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Programa Nacional de Microcrédito do  
Ministério do Trabalho e Emprego

Magno Rogério Carvalho Lavigne1

Tiago Oliveira Motta2

O presente volume, Avaliação do Programa Nacional de Mi-
crocrédito Produtivo Orientado, surge em um momento crucial 
para o Brasil, no qual a promoção da inclusão produtiva e a ge-
ração de trabalho e renda são pautas inadiáveis e estratégicas 
para o desenvolvimento nacional. Com duas décadas de exis-
tência, o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orien-
tado (PNMPO) consolidou-se como um instrumento vital na po-
lítica social e econômica do país, buscando oferecer acesso a 
recursos financeiros para aqueles que, de outra forma, estariam 
à margem do sistema financeiro tradicional. No entanto, a com-
plexidade inerente a uma política pública de tamanha enverga-

1.	 Secretário de Qualificação, Emprego e Renda do Ministério do Trabalho e Emprego. Preside o Fórum 
Nacional do Microcrédito Produtivo e Orientado.

2.	 Diretor do Departamento de Trabalho, Emprego e Renda da Secretaria de Qualificação, Emprego e 
Renda do Ministério do Trabalho e Emprego. Coordenador nacional das ações e iniciativas do Progra-
ma Nacional de Microcrédito Produtivo e Orientado.
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dura exige uma análise aprofundada e multifacetada, capaz de 
transcender as percepções superficiais e de fornecer subsídios 
sólidos para o seu aprimoramento contínuo.

Esta obra representa um esforço colaborativo e abrangen-
te para desvendar as camadas do PNMPO, desde suas ba-
ses conceituais e evolução histórica no Brasil até os desafios 
contemporâneos e as perspectivas futuras. O livro se debru-
ça sobre uma riqueza de dados e perspectivas, combinando 
rigorosas análises quantitativas com valiosas percepções qua-
litativas. A abordagem é intencionalmente multidisciplinar, re-
conhecendo que o sucesso de iniciativas como o microcrédito 
depende de uma compreensão holística dos fatores econômi-
cos, sociais, institucionais e comportamentais. Para tanto, os 
capítulos que se seguem exploram a política sob diferentes 
lentes, oferecendo um panorama completo e matizado de sua 
funcionalidade e impacto.

Iniciamos com uma imersão nas distinções fundamentais en-
tre microcrédito e microfinanças, delineando o arcabouço teóri-
co e prático que fundamenta o PNMPO. O leitor é então conduzi-
do por meio do intrincado desenho da política, compreendendo 
seus níveis de articulação, a identificação dos problemas que se 
propõe a resolver e a estrutura lógica que guia suas ações. Essa 
seção é particularmente relevante para gestores públicos e for-
muladores de políticas, ao desmistificar a construção e a opera-
cionalização de programas complexos.

Uma revisão sistemática da literatura nacional oferece 
uma síntese crítica dos resultados socioeconômicos verifi-



Avaliação do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado
11

sumário

cados, das metodologias empregadas e das lacunas ainda 
existentes na produção acadêmica sobre o tema. Essa seção 
estabelece um alicerce sólido de conhecimento, ao mesmo 
tempo que aponta para a necessidade de novas investiga-
ções, especialmente no que tange aos riscos de efeitos não 
intencionais da política – um tema abordado em profundida-
de em capítulos subsequentes.

A obra mergulha nas características e percepções das ins-
tituições ofertantes de crédito no âmbito do PNMPO. Por meio 
de análises de dados e pesquisas diretas, são revelados os per-
fis dos operadores, as fontes de financiamento, as parcerias 
estabelecidas e as estratégias adotadas. Um foco especial 
é dado à questão da inadimplência, analisando suas taxas e 
determinantes em diferentes categorias de instituições, ofere-
cendo insights valiosos para a gestão de riscos e a sustentabi-
lidade das operações.

A perspectiva do público-alvo é cuidadosamente investi-
gada em um capítulo dedicado à focalização do programa, 
comparando os perfis dos elegíveis com os efetivamente 
atendidos. Essa análise, crucial para avaliar a eficácia social 
do PNMPO, oferece uma compreensão aprofundada de quem 
realmente está sendo beneficiado e quais ajustes podem ser 
necessários para ampliar o alcance a populações ainda mais 
vulneráveis. Complementarmente, um capítulo sobre as boas 
práticas das instituições operadoras examina os níveis de ma-
turidade da gestão, identificando modelos e processos que 
podem ser replicados para otimizar a performance do progra-
ma em todo o país.
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A voz dos beneficiários, frequentemente sub-representada, 
é resgatada e amplificada por meio de uma análise detalhada 
de grupos focais. Este componente qualitativo revela as contri-
buições percebidas, as dificuldades enfrentadas, a avaliação 
da orientação recebida dos agentes de crédito e as sugestões 
de aprimoramento da política, conferindo ao livro uma dimen-
são humana e prática indispensável. As reflexões sobre as con-
tribuições dos seminários regionais, por sua vez, sintetizam as 
dores e as soluções propostas pelos diversos atores envolvidos 
no ecossistema do microcrédito, desde gestores públicos até 
especialistas e representantes da sociedade civil.

Em 2023, o Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da 
Secretaria de Qualificação, Emprego e Renda, celebrou, com 
a Universidade Federal de Goiás, um Termo de Execução Des-
centralizada (TED) visando o mapeamento, estudos e pesqui-
sas sobre o PNMPO. Nesse termo, previu-se: (i) a construção de 
cenário da política e da atividade de microcrédito produtivo 
orientado no país, evidenciando os principais entraves opera-
cionais; (ii) o estabelecimento de parâmetros para eventuais 
parcerias de desenvolvimento institucional das instituições 
operadoras de Microcrédito Produtivo Orientado; (iii) o diag-
nóstico da articulação do PNMPO com as demais políticas de 
desenvolvimento implementadas pelo Estado e pela Socieda-
de Civil; (iv) o mapeamento de boas práticas para atendimen-
to de públicos prioritários (mulheres, jovens, povos originários, 
negros, quilombolas, egressos do sistema prisional, CadÚnico 
e economia popular e solidária) e de estímulo a formalização; 
(v) o mapeamento de boas práticas de microcrédito produtivo 
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orientado e de economia solidária nos entes da rede de aten-
dimento do Sine e; (vi) a realização de um seminário nacional e 
oficinas regionais.

Tais ações têm permitido o crescimento do número de insti-
tuições credenciadas em todas as atividades previstas no pro-
grama, desde agentes de crédito até cooperativas de crédito 
(singulares e centrais); desde Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público até Pessoas Jurídicas especializadas no 
apoio, no fomento ou na orientação às atividades produtivas; 
desde agências de fomento até bancos de desenvolvimento.

Um dos resultados obtidos com esse TED é este livro. Nele, 
os estudos realizados ao longo deste projeto são apresenta-
dos em dez artigos que apresentam uma fotografia atualizada 
do PNMPO. Discute-se, ao longo deste livro, o Programa como 
agente social; o desenho da Política como ela hoje se apresen-
ta; o que se publicou sobre o Programa ao longo dos últimos 
anos; a caracterização das instituições participantes do Progra-
ma; as questões de inadimplência do Programa; um comparati-
vo entre elegíveis e atendidos pelo Programa; as boas práticas 
identificadas na sua execução; o que dizem os beneficiários do 
Programa; os resultados dos seminários regionais temáticos rea-
lizados ao longo de 2024 e as perspectivas futuras do Programa.

Por fim, o volume culmina em um capítulo de perspectivas 
futuras, que não apenas integra os achados de todas as análi-
ses anteriores mas também propõe um conjunto de recomen-
dações estratégicas para um PNMPO mais eficaz, eficiente e 
democrático. As sugestões abrangem desde a revisão de mar-
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cos regulatórios e o investimento em tecnologia até o fortale-
cimento de parcerias e a priorização de públicos específicos.

Este livro destina-se a um público amplo: de formuladores 
de políticas e gestores públicos a pesquisadores, estudantes, 
profissionais do setor financeiro e, sobretudo, a todos os mi-
croempreendedores e cidadãos interessados no futuro do tra-
balho e da inclusão social no Brasil. É um convite à reflexão e à 
ação, com o objetivo de que os insights aqui apresentados não 
se restrinjam ao papel, mas inspirem mudanças concretas que 
transformem realidades e impulsionem o desenvolvimento de 
forma mais justa e sustentável. Que a leitura seja tão produtiva 
quanto o microcrédito que se propõe a avaliar.



Prefácio

Magno Rogério Carvalho Lavigne1

Tiago Oliveira Motta2

Com muita satisfação, apresentamos aos leitores interes
sados no Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orienta-
do (PNMPO) a nossa obra contendo dez artigos que posicionam 
o programa numa rica fotografia, que o desnuda percorrendo 
diversos recortes capturados ao longo da pesquisa efetuada 
durante a efetivação do Termo de Execução Descentralizada, 
celebrado entre o Ministério do Trabalho e Emprego e a Univer-
sidade Federal de Goiás.

Com décadas de existência, este programa faz parte da 
cena nacional no tocante à política econômica e social no 
Brasil, tendo contribuído diretamente para o acesso ao siste-
ma bancário por parte da população mais vulnerável e que 

1.	 Secretário de Qualificação, Emprego e Renda do Ministério do Trabalho e Emprego. Preside o Fórum 
Nacional do Microcrédito Produtivo e Orientado.

2.	 Diretor do Departamento de Trabalho, Emprego e Renda da Secretaria de Qualificação, Emprego e 
Renda do Ministério do Trabalho e Emprego. Coordenador nacional das ações e iniciativas do Progra-
ma Nacional de Microcrédito Produtivo e Orientado.
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até então não conseguiam as garantias necessárias para esse 
fim. Como política complexa tal qual exigem os seus propósi-
tos, uma análise aprofundada e com diversos recortes faz-se 
necessária de tempos em tempos. Esse é um momento em que 
apresentamos uma dessas análises.

Para iniciar esta obra, os professores Danilo Nolasco Cortes 
Marinho e Moisés Balestro posicionam o Microcrédito Produti-
vo Orientado (MPO) para além da inclusão financeira. Neste  
estudo, eles posicionam conceitualmente o MPO e contam a 
trajetória desse conceito no Brasil desde a sua introdução até 
os dias de hoje, com a materialização no PNMPO. Em seguida, 
os pesquisadores Andréa Freire de Lucena, Claudia Regina Ro-
sal Carvalho, Krislane Maria Pereira Mesquita, Samuel Rufino 
de Carvalho e Tatiane Bento da Costa falam sobre o desenho 
da política do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo 
Orientado (PNMPO). Neste trabalho são apresentados os níveis 
de articulação da política pública voltada ao microcrédito, 
seguindo pela demonstração da matriz e da estrutura lógica 
do PNMPO, explicando-os, para em seguida discorrer sobre a 
estruturação das ações, produtos e resultados do programa, 
culminando na apresentação do resultado final: o PNMPO.

O terceiro capítulo, de autoria dos pesquisadores Sandro 
Eduardo Monsueto, Larissa Barbosa Cardoso, Ingrid Machado 
Mendonça, Matheus Ferreira dos Reis e Vitória Lissa Mendes 
Rocha, apresenta a extração de uma revisão sistemática da li-
teratura sobre o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo 
Orientado. Esse estudo de fontes secundárias apresentou uma 
síntese sobre o que se publicou no Brasil sobre o PNMPO, res-
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pondendo a perguntas como: Quais resultados socioeconômi-
cos são verificados nas localidades ou grupos atendidos pelo 
programa? Quais as bases de dados e métodos mais usados? 
Quais são os programas de microcrédito mais analisados? Quais 
são os principais desafios identificados? Quais as lacunas/limi-
tações da literatura? O trabalho finaliza com a demonstração 
dos riscos de efeitos não intencionais da política do PNMPO.

Em seguida, os pesquisadores Sandro Eduardo Monsueto, 
Larissa Barbosa Cardoso, Adriana Moura Guimarães, Maria Ca-
rolina Gomes Peixoto e Ana Cassia Luzia Guimarães dissertam 
sobre as características e percepções das instituições ofertan-
tes de crédito no Programa Nacional de Microcrédito Produtivo 
Orientado. Nesse texto, os autores caracterizam as instituições 
ofertantes de crédito sob aspectos geográficos e quantitativos 
– volume de contratos, valores, tipos de instituição de crédito e 
parcerias. Além disso, foram apresentadas as percepções das 
instituições de microcrédito sobre o programa e sobre as pers-
pectivas futuras em relação ao processo de contratação e de 
volume de recursos.

O quinto capítulo foi escrito pelos pesquisadores Larissa 
Barbosa Cardoso, Sandro Eduardo Monsueto e Ana Cássia Lu-
zia Guimarães e versa a respeito da avaliação da inadimplên-
cia em empréstimos do Programa Nacional de Microcrédito 
Produtivo Orientado. Os autores avaliam a inadimplência do 
programa apontando os fatores associados e desenhando o 
panorama atual verificado. Eles indicam que é preciso reava-
liar as taxas de juros praticadas no programa considerando as 
realidades locais. Em seguida, no capítulo seguinte, os mesmos 
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autores caracterizaram o público-alvo potencial e focalização 
do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado, 
comparando elegíveis e atendidos, uma vez que a caracteriza-
ção do público-alvo do programa é fundamental para a conti-
nuidade e melhoria do PNMPO.

Já o sétimo trabalho, produzido pela professora Tatiane Ben-
to da Costa, aborda as boas práticas das instituições que ope-
ram o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado. 
A fonte dos dados para esse capítulo foi a pesquisa de campo 
realizada nos estados do Pará, Ceará, São Paulo e Santa Catari-
na. Por meio de entrevistas realizadas com os Bancos de fomen-
to e desenvolvimento local, Agência de Desenvolvimento Eco-
nômico, Agência de Fomento, Organização da Sociedade Civil 
de Interesse Público (OSCIP) e associações das organizações 
operadoras do PNMPO, analisou-se a maturidade dos proces-
sos empregados por essas instituições, destacando parcerias, 
financiamento das operações e funding, tomadores de emprés-
timos e agentes de microcrédito.

O antepenúltimo capítulo deste livro foi produzido pelos pro-
fessores Andréa Freire de Lucena, Claudia Regina Rosal Carva-
lho, Franco de Matos e Samuel Rufino de Carvalho e tem como 
fonte de dados os grupos focais que foram realizados para dis-
cutir as contribuições dos beneficiários do Programa Nacional de 
Microcrédito Produtivo Orientado. Os autores trouxeram no tex-
to as discussões sobre elogios à agência/programa/ações/difi-
culdades; demandas dos clientes; crítica à agência/programa/
ações; características dos empréstimos; orientação por parte 



Microcrédito produtivo orientado: para além da inclusão financeira
19

sumário

da instituição; requisitos da instituição; ações/estratégias dos 
clientes; atuação dos agentes e sugestões dos clientes.

O nono trabalho deste livro, de autoria dos professores Thia-
go Cavalcante de Souza, Karine do Prado Ferreira Gomes Go-
mes e Henrique Cauê Souza Marques Bittencourt, versa sobre 
os seminários regionais de avaliação do Programa Nacional de 
Microcrédito Produtivo Orientado realizados ao longo de 2024 
em Vitória, Salvador e Brasília. Neste texto, os autores apresen-
taram a sistematização dos eventos realizados e destacaram 
as soluções para os desafios do microcrédito no Brasil coleta-
dos nesses eventos. O livro termina com a análise das perspec-
tivas futuras do PNMPO realizada pelas lentes dos professores 
Andréa Freire de Lucena, Samuel Rufino de Carvalho, Sandro 
Eduardo Monsueto, Tatiane Bento da Costa e Thiago Cavalcan-
te de Souza. Neste capítulo, são apresentadas recomendações 
com base nas análises quantitativas realizadas ao longo do pro-
jeto. Também foram trazidas análises fundamentadas nas es-
cutas realizadas nos eventos do projeto – nos grupos focais e 
nos seminários regionais – e nas boas práticas coletadas com 
as instituições operadoras do programa e indicados pontos de 
melhoria no atendimento dos públicos prioritários.

Por fim, convidamos os leitores desta obra a divulgá-la e 
absorver o conhecimento expresso ao longo dessas páginas. 
Boa leitura!



Microcrédito produtivo orientado:  
para além da inclusão financeira

Danilo Nolasco C. Marinho
Moisés Villamil Balestro

Embora os termos microfinanças e microcrédito sejam, mui-
tas vezes, utilizados de maneira intercambiável, há diferenças 
entre eles. O microcrédito se refere a pequenos empréstimos 
para indivíduos pobres e não atendidos pelo sistema financei-
ro. O foco do microcrédito está essencialmente no emprésti-
mo. Seu propósito fundamental é atender ao trabalho informal 
que se constitui com base no trabalho por conta própria. Já as 
microfinanças são mais amplas contando com outros serviços 
além do empréstimo em si. Elas incluem educação financei-
ra, remessa de dinheiro, conta poupança e até mesmo seguro. 
Enquanto o objetivo do microcrédito é apoiar diretamente o 
trabalho por conta própria ou negócios muito pequenos, tam-
bém chamados de nano empreendimentos, as microfinanças 
incluem o desafio da inclusão financeira e melhora da saúde 
financeira em geral.
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O sistema de microfinanças oferece serviços financeiros 
em todo o mundo, especialmente nos países emergentes, a 
uma população com acesso limitado ao mercado financeiro 
convencional ou em risco de exclusão financeira. O sistema 
caracteriza-se por apostar em produtos e serviços de baixo 
custo, com instrumentos financeiros de fácil acesso, processos 
de abertura simples e com garantias de retorno regulamenta-
das com menos exigências do crédito convencional. Clientes 
de baixa renda buscam o microfinanciamento para atender às 
necessidades básicas, emergências pessoais ou expansão de 
um pequeno negócio, mas em larga medida de sua atividade 
laboral por conta própria. Nesse sentido, pode-se afirmar que o 
microcrédito é uma componente das microfinanças. Ele possui 
relação direta com a inclusão econômica de homens e, parti-
cularmente, mulheres que estão fora do mercado de trabalho. 
A existência de uma grande quantidade de trabalho informal é 
uma característica estrutural dos países em desenvolvimento.

O acesso ao mercado de crédito e serviços financeiros por 
meio da oferta de produtos formatados para os mais pobres e 
empreendedores de baixa renda constituiu-se uma modalida-
de nova e prioritária da política social e de fomento econômico 
depois de 1980. As agências multilaterais alocaram os recursos 
preferencialmente para o fomento dessas atividades, que ain-
da carrearam recursos de entidades empresariais e religiosas. 
A democratização do acesso ao crédito torna-se uma meta 
localizada na confluência das políticas sociais e das políticas 
de estímulo ao desenvolvimento econômico. 
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No entanto, a implementação do microcrédito requer mais 
do que a expansão institucional e o crescimento da carteira, 
objetivos que impulsionaram o desenvolvimento inicial da indús-
tria de microfinanças. Há desafios relacionados com problemas 
de sobre-endividamento, taxas de juros elevadas, valores dos 
empréstimos muito baixos para algumas atividades, questões 
relacionadas à educação financeira e problemas relacionados 
com o aval solidário (Mubeen, 2023).

1.	 A base conceitual do microcrédito e das microfinanças

A premissa para viabilizar crédito para segmentos mais 
pobres da população decorre da restrição de crédito que dis-
torce o funcionamento do setor de serviços financeiros, o que 
leva a estruturas oligopolizadas de mercado que permanecem 
em equilíbrio com menor volume de operações e taxas de juros 
mais elevadas, caso os mercados fossem mais competitivos. 
Mercados menos competitivos tendem aumentar a assimetria 
de informações que provocam o aumento do custo do crédito. 
O custo mais alto cria escassez de oferta de crédito que leva 
a economia a operar abaixo de sua potencialidade de oferta 
e demanda agregadas (Matos; Macambira; Cacciamali, 2014). 

Organismos internacionais, como o Banco Mundial e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento; agências de cooperação 
internacional, como as da Alemanha e do Canadá, e organiza-
ções não governamentais internacionais, como Oxfam Interna-
cional, ampliaram os financiamentos para consolidar programas 
de microcrédito. A agenda política de praticamente todos os 
países – desenvolvidos e em desenvolvimento – propõe a intro-
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dução de programas dessa natureza, inserindo-os na fronteira 
da política social com a política econômica, entre os quais os 
países emergentes priorizam programas orientados para o cré-
dito a microempreendedores.

As operações de crédito com esses empreendimentos im-
plicam custos operacionais ou de monitoramento maiores, 
impondo condições restritivas de acesso ao financiamento, 
como taxa de juros mais elevadas ou exigência de garantias 
de maior valor, o que restringe seu acesso ao crédito oferta-
do pelos agentes financeiros. As instituições de microfinanças 
continuam a fornecer serviços financeiros essenciais em gran-
de escala que os pobres não podem ter acesso de outra forma.

Há um consenso sobre os princípios para a prestação bem-
-sucedida de serviços microfinanceiros que abordam os dois 
problemas centrais de todos os mercados financeiros: informa-
ções imperfeitas e dificuldades na execução de contratos. As 
tecnologias de microfinanças buscam superar esses problemas 
desenvolvendo mecanismos não tradicionais para selecionar 
solicitantes, monitorar as ações dos tomadores de empréstimo 
e criar incentivos para o pagamento (GDRC, [1999]). O conceito 
atual de microfinança para a inclusão financeira é multidimen-
sional (World Bank, 2025). Segundo a Bajaj Finserv ([2007-2025]), 
as principais dimensões das microfinanças são:

•	 Acesso a serviços financeiros: pessoas de todas as classes 
sociais e diferentes tipos de trabalho, como informal e por 
conta própria, devem ter a oportunidade de usar serviços 
financeiros, como contas de poupança, crédito, seguros e 
sistemas de pagamento.
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•	 Uso de serviços financeiros: somente o acesso é insuficiente, 
é necessário que os produtos financeiros sejam utilizados. 
Isso implica o uso regular de produtos financeiros, indicando 
que eles estão atendendo às necessidades dos usuários e 
estão integrados às suas atividades financeiras diárias.

•	 Qualidade dos produtos e serviços financeiros: a qualidade 
indica que os produtos são confiáveis, seguros e adaptados 
às necessidades dos usuários. Isso inclui preços transparen-
tes, ofertas de produtos adequadas e suporte ao cliente.

•	 Acessibilidade: refere-se a taxas e custos baixos que não 
excluam as pessoas de baixa renda. Serviços financeiros 
acessíveis garantem que a inclusão financeira não resulte 
em dificuldades financeiras.

•	 Alfabetização e educação financeira: proporcionar conhe-
cimento e habilidades para tomar decisões informadas so-
bre produtos e serviços financeiros. A educação financeira 
busca capacitar os usuários a gerenciar suas finanças de 
forma eficaz e evitar a exploração.

Tendo controlado com sucesso o risco de crédito, as me-
todologias de microfinanças entram em uma nova fase evolu-
tiva, à medida que se tornam mais responsivas às demandas 
dos clientes. Essa mudança de abordagem reflete a evolução 
das necessidades dos microempreendedores, a maturidade 
das instituições e as mudanças nos mercados em que as insti-
tuições de microfinanças (IMF) operam. Nessa nova fase, as IMF 
estão lutando para equilibrar três objetivos potencialmente 
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concorrentes: 1) reduzir os custos das microfinanças tanto para 
o mutuário quanto para o credor; 2) ampliar a gama de produ-
tos de microfinanças disponíveis aos clientes; 3) atingir os obje-
tivos 1 e 2 sem aumentar o risco de crédito. Esses três objetivos 
desejados não são independentes entre si e podem exigir com-
pensações (GDRC, [1999]).

Um vetor importante da microfinança é o acesso de parte 
da população mais pobre aos serviços financeiros. A inclusão 
financeira é mais ampla do que a oferta de crédito, em algumas 
pode incluir algum tipo de proteção social. A natureza diferen-
te do microcrédito e da microfinança possui implicação direta 
no uso do dinheiro. Em geral, o microcrédito está relacionado 
com o investimento. Ou seja, é a aquisição de bens e serviços 
para permitir ou melhorar a realização das atividades laborais 
dos microempreendimentos destes trabalhadores e trabalha-
doras do mercado informal. As microfinanças incluem emergên-
cias pessoais e solução de necessidades básicas entre outros 
(García-Pérez; Fernández-Izquierdo; Muñoz-Torres, 2020).

A especificidade do microcrédito em relação às microfinan-
ças em geral consiste na ênfase de empréstimos para microem-
preendimentos e microempresas com o propósito de iniciar ou 
ampliar o empreendimento. Nesse sentido, o microcrédito pos-
sui relação direta com a inclusão econômica de homens e, par-
ticularmente, mulheres que estão fora do mercado de trabalho. 
A existência de uma grande quantidade de trabalho informal é 
uma característica estrutural dos países em desenvolvimento. 
Os percentuais são altos para a América Latina e Caribe, mas 
ainda significativamente mais alto para países do sul da Ásia e 
do continente africano.
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2.	 Evolução conceitual das microfinanças/microcrédito

Quando o microfinanciamento surgiu, na década de 1980, os 
defensores, principalmente Muhammad Yunus, em Bangladesh, 
fizeram mais do que apresentar uma nova ferramenta na luta 
contra a pobreza. Ao defenderem o microfinanciamento, os de-
fensores também apresentaram uma teoria sobre a razão pela 
qual as pessoas pobres continuavam pobres. A ideia por trás do 
microfinanciamento baseava-se na afirmação de que a pobre-
za poderia ser atribuída à falta de acesso a empréstimos para 
financiar investimentos empresariais (Morduch, 2023).

Como chamam a atenção Bateman e Chang (2012), os eco-
nomistas neoclássicos e os formuladores de política neoliberais 
celebraram o modelo de microfinanças como um ícone da solu-
ção individual da pobreza sem qualquer forma de intervenção 
estatal. O pressuposto disseminado era que bastava chegar aos 
pobres com uma pequena quantidade de recursos financeiros 
para que se estabelecesse uma trajetória de desenvolvimento 
social e econômica sustentada ao longo do tempo.

O arranjo institucional original do microcrédito foram os 
ROSCA (rotating savings and credit associations), as associações 
rotativas de crédito e poupança. Esses arranjos eram essencial-
mente locais e predominaram no contexto do sudeste asiáti-
co em países como Índia e Bangladesh, mas também tiveram 
presença em países do leste asiático como Taiwan, parte da 
República Popular da China. Da mesma forma, o arranjo se dis
seminou para o continente africano com destaques para Quênia 
e Uganda. Um outro arranjo institucional ainda mais antigo que 
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serviu como exemplo para o microcrédito foi a experiência ale-
mã das cooperativas de crédito (Armendáriz; Morduch, 2010).

No Brasil, a colonização alemã na cidade de Nova Petró-
polis no Rio Grande do Sul trouxe essa experiência no final do 
século XIX e começo do século XX com as Krankenkasse (uma 
espécie de seguro saúde) e as Sterbekasse (um seguro para fu-
neral). Tal como no aval solidário do microcrédito, essas coope
rativas também incentivavam o monitoramento dos outros to-
madores em relação aos empréstimos feitos pelos vizinhos. 

A abordagem do crédito como direito à justiça baseia-se 
nas ideias Welfarist de Yunus, que argumentou que o crédito 
é um direito humano e deve ser acessível. As instituições de 
microfinanças provaram ser capazes de alcançar clientes que 
anteriormente não tinham acesso a serviços financeiros, como 
as mulheres nas zonas rurais. No entanto, existem vários obs-
táculos ao estabelecimento do crédito como um direito. Estu-
dos e pesquisas sobre microfinanças apresentam dados que 
capturam as perspectivas de atores alternativos – clientes, 
fornecedores e doadores – que elaboram uma imagem mais 
completa de como as microfinanças são praticadas e ofere-
cem um entendimento sobre os resultados das microfinanças 
no que diz respeito ao gênero, equidade (especialmente na fi-
xação de preços), satisfação de necessidades urgentes e resi-
liência aos choques (Hudon; Sandberg, 2023). 

A regulamentação do mercado financeiro a cargo do Es-
tado visa padronizar as ações das instituições do setor, assim 
como atribuir-lhes credibilidade e credenciamento, além de 
buscar oferecer maior proteção a credores e devedores de 
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ações oportunistas (moral hazard). Mas as normas fixadas nes-
se nível são insuficientes para ampliar o mercado até abarcar 
unidades produtivas, famílias e pessoas de baixa renda. O cré-
dito e outros serviços financeiros só irão alcançar essa deman-
da com a intervenção do Estado por meio de políticas públicas 
orientadas para tal fim.

Surgiram questionamentos quanto à operacionalização 
dos programas de microfinanças, no sentido que a inclusão fi-
nanceira cria dívida ou ajuda as mulheres a gerir a escassez. 
Em linha com as ideias de Morduch, Guérin (2023) oferece indi-
cações de que os serviços financeiros são utilizados principal-
mente para a gestão quotidiana e menos para investimento. 
Ela revela que a gestão dos orçamentos familiares e da dívida, 
em particular, tem sido uma função tradicional das mulheres, 
uma função que se tornou mais difícil à medida que a dívida 
familiar aumentou a ponto de exacerbar as desigualdades.

Banerjee et al. (2015) desenvolveram uma avaliação rando-
mizada com grupos de tomadores de empréstimos de micro-
crédito em um programa em Hyderabad, na Índia. Uma das 
conclusões do estudo apontou que o microcrédito está longe 
de ser universal, com 38% dos domicílios realizando emprésti-
mos de instituições de microfinanças. A presença de emprés-
timos de familiares e amigos, bem como de agiotas, ainda 
desempenha um papel relevante. Um outro elemento é a baixa 
mobilidade social dos tomadores de microcrédito ou mesmo a 
falta de melhora no padrão de consumo. Ao contrário, houve 
situações em que ocorreu uma redução em função do financia-
mento de bens duráveis utilizados no empreendimento.
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Assim, o dinheiro móvel pode não promover a autonomia, 
mas pode ajudar a remodelar as interdependências. Global-
mente, a conclusão é que a inclusão financeira pode ser útil 
para diminuir a discriminação e a desigualdade de gênero, mas 
provavelmente apenas marginalmente e somente se os serviços 
forem acessíveis, não discriminatórios e genuinamente adapta-
dos às necessidades e limitações das mulheres, que são muito 
diversas em diferentes contextos e grupos sociais (Guérín, 2023).

O empoderamento das mulheres com o microcrédito pre-
cisa ser visto com cautela. O trabalho de Fayyaz e Kahn (2021) 
sobre o Paquistão estabelece uma relação positiva entre micro-
crédito e qualidade de vida das mulheres mediada pelo empo-
deramento. Há três itens do microcrédito que contribuem para 
isso: a capacitação para a atividade produtiva, a duração do 
empréstimo e o tamanho do empréstimo. Maior capacitação e 
mais tempo de uso do empréstimo contribuem para a experiên-
cia e melhor aplicação dos recursos na atividade econômica.

Há estudos evidenciando que esse processo difere em fun-
ção das relações de gênero na unidade familiar e varia muito 
com o contexto cultural, mesmo que seja a mulher a tomadora 
do empréstimo (Radhakrishnan, 2015). Said (2012), em um estudo 
sobre programas de microfinanças no Brasil, argumenta que 
embora tenha um percentual bem maior de mulheres como 
beneficiárias do microcrédito, isso não indica um empodera-
mento, mas uma continuidade delas na economia informal.

Morduch (2023) destaca a necessidade de examinar nova-
mente o papel das microfinanças e da inclusão financeira de 
forma mais ampla, como ferramentas para promover o desen-
volvimento econômico. Esse autor propõe uma nova forma de 
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pensar a pobreza, como uma insuficiência geral na vida dos 
pobres, em vez de uma insuficiência específica captada por 
medidas anuais de rendimento ou consumo. Estas medidas tra-
dicionais da pobreza diferem da forma como a pobreza é vivida, 
com consequências importantes para a investigação acadêmi-
ca e para as políticas concebidas para aliviar a pobreza.

Na visão do autor, a vida na pobreza é mais bem descrita por 
meio da interação entre insuficiência, instabilidade e falta de li-
quidez, e não apenas por meio da insuficiência. Os produtos de 
crédito tradicionais não destacam a volatilidade e não possuem 
tais características. As famílias, no entanto, são vulneráveis a ci-
clos de dívida persistente e a sua necessidade de flexibilidade é 
muitas vezes satisfeita por credores informais e não por credores 
formais. É por isso que o microfinanciamento parece bem posi-
cionado para resolver alguns desses problemas.

Embora o letramento financeiro seja considerado um pon-
to importante para a sustentabilidade das microfinanças ao 
longo tempo, não é simples a definição de quais habilidades 
ou dimensões deste letramento são mais relevantes. Agbeko 
et al. (2017) ressaltam em seus achados que o devedor de mi-
crofinança possui necessidades específicas de aquisição de 
habilidades e que as atividades de treinamento sejam adap-
tadas às necessidades do trabalhador por conta própria. Os 
devedores com bons registros de pagamento do empréstimo 
reconheceram a relevância das habilidades treinadas para o 
sucesso do negócio. Contrariamente, aqueles com problemas 
no pagamento do empréstimo não reconheceram a neces
sidade de gestão financeira e habilidades interpessoais. Houve 
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consenso entre os tomadores de empréstimo sobre a irrelevân-
cia das habilidades de registro contábil. Os tomadores não re-
conhecem as vantagens de registros contábeis mais precisos.   

A sustentabilidade das instituições de microfinanças é um 
ponto fundamental, uma vez que os critérios e medidas reque-
rem um equilíbrio para evitar uma exclusão de tomadores e um 
peso maior nos custos do crédito desses tomadores. Há uma 
relação de trade off entre o alcance (volumes mais altos e nú-
mero de pessoas beneficiadas) e a sustentabilidade financeira 
(Gupta; Sharma, 2023). Um aspecto que afeta negativamente 
a sustentabilidade econômica e a extensão do alcance das 
operações de microfinanças é o aumento da competição. No-
vamente, há um ponto de equilíbrio a ser atingido entre um 
maior número de instituições a fim de propiciar uma concor-
rência que beneficie os tomadores e um excesso que conduz 
a uma competição predatória, comprometendo o funding das 
instituições (Melo et al., 2023).

Gupta e Sharma (2023) realizaram estudo em 101 países 
que evidenciou uma relação positiva entre um maior alcance 
e uma maior sustentabilidade da instituição quando ela possui 
um portfólio de crédito de maior qualidade e um sistema de 
avaliação de crédito apropriado. As instituições maiores ten-
dem a ser mais eficientes porque possuem custos operacionais 
mais baixos em função da escala das operações. A qualidade 
do portfólio de crédito foi o elemento mais importante para 
sustentabilidade com uma eficiente gestão do risco de crédito. 
Um outro ponto é garantir um spread adequado, mesmo em 
organizações sem fins lucrativos, para investir na melhoria das 
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informações e na capacitação dos operadores de crédito. Os 
empréstimos de valores muito baixos tornam o custo operacio-
nal maior e com taxas de juros mais altas. Por sua vez, as taxas 
de juros mais altas aumentam a inadimplência, o que leva as 
instituições a selecionar demasiadamente os beneficiários que 
acessam ao crédito, afastando-se das premissas estabeleci-
das como política social.

Na origem das estratégias para o fomento das microfi-
nanças está a possibilidade de viabilizar o empreendedorismo 
para segmentos mais carentes da população. Muitos estu-
dos foram realizados para embasar esse argumento. Apetrei, 
Sánchez-Garcia e Sapena (2019) argumentam como o em-
preendedorismo pode contribuir para aumentar o crescimento 
econômico e a prosperidade, reduzindo a desigualdade e a 
exclusão. Avaliar as relações entre novos empreendimentos e 
a redução das desigualdades permite desvendar os mecanis-
mos por meio dos quais os processos empresariais podem con-
tribuir para as transformações sociais.

As conclusões sugerem que uma raiz crucial do desenvol-
vimento sustentável por meio da atitude empreendedora está 
fortemente ligada à existência de instituições inclusivas e à pre-
venção das instituições extrativas (Acemoglu; Robinson, 2012). 
Os resultados contribuem para mostrar a importância das ins-
tituições para favorecer a prosperidade por meio do empreen-
dedorismo. São implicações cruciais tanto para acadêmicos 
como para profissionais, como decisores políticos. Em suma, são 
contribuições que fornecem elementos para o entendimento 
da ligação entre empreendedorismo e desenvolvimento social.
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A relação entre empreendedorismo e desenvolvimen-
to é problemática quando se considera o mercado informal. 
Com efeito, essa faceta representa um dilema teórico para 
o empreendedorismo como categoria analítica, pois revela 
sua relação com mercados de trabalho marcados pela día-
de precariedade-vulnerabilidade, no qual o Brasil é um caso 
exemplar. Nos anos 2000, o país ocupou o posto de economia 
com a maior proporção de empreendedores no mundo. É nes-
se sentido que Baumol (1990) sugere o termo “empreendedo-
rismo improdutivo”. É o chamado “paradoxo latino-americano” 
(elevada proporção de empreendedores, baixo percentual 
de inovação, produtividade e crescimento econômico), o qual 
contradiz em muito a noção de que o empreendedorismo pro-
move desenvolvimento econômico.

Há uma diversidade muito grande entre os diferentes gru-
pos sociais que utilizam o microcrédito, o que possui implica-
ções para os diferentes resultados com ele obtidos. Diante 
disso, é necessário que as instituições de microcrédito tenham 
critérios e ferramentas adequadas para assessoramento, bem 
como métricas para avaliar os perfis dos tomadores e a proba-
bilidade de efeitos potenciais positivos (Roodman, 2012).

3.	 Microfinanças e microcrédito no Brasil

No Brasil, a experiência com microcrédito existe há algumas 
décadas. Pode ser encontrada na literatura tentativas de fo-
mento ao crédito para pequenos e informais por parte do Servi-
ço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) nos anos de 
1970 no Nordeste. A experiência foi desenvolvida pela União Nor-
destina de Assistência a Pequenas Organizações nas cidades 
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de Recife (PE) e Salvador (BA). Conhecido como Programa Uno, 
funcionou de 1973 a 1991. Na década de 1980, foi fundada a pri-
meira organização formal de microcrédito, sob a forma jurídica 
de organização não governamental, denominada de Centro de 
Apoio aos Pequenos Empreendimentos Ana Terra (Ceape-RS), 
em Porto Alegre (Cacciamali; Matos; Macambira, 2014).

Na década de 1990, aconteceram decisões importantes em 
direção à disponibilização de crédito para camadas populares. 
A Lei nº 8.352/1991 determinou que a disponibilidade financeira 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) poderia ser aplicada 
em depósitos especiais remunerados, sob a responsabilidade 
dos bancos oficiais: Banco do Brasil (BB), Caixa Econômica Fe-
deral (CEF), Banco do Nordeste do Brasil (BNB), Banco de De-
senvolvimento da Amazônia (Basa) e BNDES. Em 1996, foi criado, 
por resolução do FAT, o Programa de Crédito Produtivo Popular 
(PCPP), operado pelo BNDES com objetivo de apoiar instituições 
de microcrédito por meio do financiamento de suas carteiras 
de crédito, atuando o banco como uma instituição de segundo 
piso (Cacciamali; Matos; Macambira, 2014).

Ainda na década de 1990, apareceram os primeiros progra-
mas públicos voltados para microcrédito. Em 1996, o Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) criou 
o Programa de Crédito Produtivo Popular (PCPP), que visava 
fornecer funding para organizações da sociedade civil espe-
cializadas em microcrédito (Cacciamali; Matos; Macambira, 
2014). Um acontecimento marcante foi a criação do Programa 
Crediamigo pelo BNB. Lançado em 1998, o Crediamigo está 
presente na Região Nordeste e no norte dos estados de Minas 
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Gerais e Espírito Santo, área abrangida pela Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene). O Crediamigo se 
tornou o maior programa de microcrédito produtivo e orienta-
do do Brasil (Sousa, 2023).

O Programa se distinguiu por realizar empréstimos de pe-
quenos valores, contratados com taxas de juros, prazos e li-
mites diferenciados. A metodologia de operacionalização 
dispensa a exigência de garantias reais, fazendo uso de ga-
rantias sociais, especificamente o aval de grupos solidários. 
Outra característica do Crediamigo é a atuação dos agentes 
de crédito, desde a seleção dos possíveis tomadores do em-
préstimo, orientação técnica e monitoramento da destinação 
correta dos recursos, até o reembolso, que tem contribuído 
para o êxito do Programa (Sousa, 2023).

Em 1999, foi implementada a lei do terceiro setor, Lei 9.790/99, 
que criou a qualificação de Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público (OSCIP) para as pessoas jurídicas de direito 
privado sem fins lucrativos e incluiu o microcrédito como uma 
das finalidades das OSCIP, o que possibilitou que essas institui-
ções acessassem recursos públicos. 

As OSCIP representam um modelo jurídico para organiza-
ções da sociedade civil que queiram firmar parcerias com o 
poder público por meio de termos de parceria, diferente dos con-
vênios ou contratos administrativos tradicionais (Brasil, 1999). No 
caso do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado 
(PNMPO), o estado de Santa Catarina tem nas OSCIP a principal 
instituição de microcrédito de primeiro piso (Silva, 2016).

Em 2001, foi instituída a Lei 10.194/2001, dispondo sobre a 
constituição e funcionamento da sociedade de crédito ao mi-
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croempreendedor (SCM), entidade jurídica de direito privado, 
com finalidade lucrativa, criada para impulsionar a participa-
ção de atores da iniciativa privada nesse mercado. As SCM po-
diam se capitalizar por meio da obtenção de recursos com as 
instituições financeiras nacionais e internacionais, foram regu-
lamentadas pelo Banco Central e sujeitas a normas pruden-
ciais como capital mínimo, limites operacionais e alavancagem 
de risco (Sampaio, 2016). Em 2003, o Governo Federal estipulou 
que os bancos poderiam usar até 2% do depósito compulsó-
rio como capital para fundear suas operações de microcrédi-
to produtivo e orientado. Aqueles que não tivessem operação 
estruturada podiam negociar esse capital com outras organi-
zações que estivessem interessadas em usar os recursos para 
microcrédito (Banco Central, 2024).

O dinamismo das microfinanças no Brasil foi estimulado 
pelo crescimento da bancarização no país provocada em lar-
ga medida pelas políticas sociais distributivas e pela informa-
tização do sistema bancário. Os correspondentes bancários, 
lojas de loteria, bancos digitais e, posteriormente, o sistema 
PIX são representativos de pontos de acesso a serviços bancá-
rios por amplos estratos da população antes excluídos de tais 
serviços ou que enfrentavam dificuldades de atendimento em 
agências bancárias (Araújo; Lima, 2014). O Brasil é destaque em 
“desenvolvimento financeiro” entre as economias emergentes. 
Essa estrutura operacional do sistema de finanças possibilita 
o desenvolvimento de programas para os mais variados estra-
tos da população (Svirydzenka, 2016). O Quadro 1 apresenta as 
principais evoluções institucionais da regulação e política de 
microcrédito no Brasil.
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Quadro 1 – Evolução institucional do microcrédito

1972-1988
Concessão de microcrédito exclusivamente por meio de organizações não 

governamentais, que priorizavam o fomento do segmento em relação ao retorno 
financeiro do crédito concedido.

1989-1997
Início da concessão do microcrédito por governos municipais por meio de 

programas de suas secretarias de trabalho.

1998-2002

Início da regulação do microcrédito. Criação das Sociedades de Crédito ao Microem-
preendedor, instituições financeiras no âmbito do Sistema Financeiro Nacional. 

Criação da qualificação de Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público para 
as entidades sociais – sem finalidade lucrativa e de natureza privada – originadoras 

de crédito fora do sistema financeiro formal.

2003-2018

Direcionamento do crédito. Criação do Programa Nacional de Microcrédito Produ-
tivo Orientado (PNMPO). Ajustes normativos, definindo o foco exclusivamente nas 

atividades produtivas e ajustando a metodologia das operações. Priorização dos 
segmentos de baixa renda.

2019-

Redefinição do microcrédito como conjunto de 71 modalidades de operações de 
crédito para um público-alvo estabelecido. Inclusão do estímulo ao microcrédito 
como um dos objetivos da Agenda BC. Aperfeiçoamentos normativos para a re-
dução dos custos de originação. Incorporação de novas tecnologias e entidades 
especializadas. Desenvolvimento do Sistema Nacional de Garantias. Desenvolvi-

mento do Programa de Simplificação do Acesso a Produtos e Serviços Financeiros 
para microempreendedores individuais e microempresas.

Fonte: Banco Central do Brasil (2020).

Como apresentado no quadro, entre 2003 e 2018, há uma 
junção crítica importante com a criação do PNMPO em 2005 
e sua posterior consolidação. Não se trata apenas da orienta-
ção produtiva do crédito e da sua estrutura sólida em termos 
de financiamento considerando o papel do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (FAT) e dos bancos de desenvolvimento, mas 
também os avanços que ocorreram na regulação das ativida-
des de microcrédito e no entendimento deste como uma polí-
tica pública estruturada.
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Sampaio (2016) apresenta uma figura esquemática da es-
trutura do funding do microcrédito no Brasil, na qual fica cla-
ro a nítida prevalência não apenas dos bancos públicos mas 
de bancos de desenvolvimento. Uma fonte importante são os 
recursos do FAT, cujo ingresso depende dos trabalhadores for-
mais com carteira assinada.

Figura 1 – Estrutura do funding do microcrédito no Brasil

Fonte: Sampaio (2016).

A estrutura ancorada no funding público (Figura 1) com di-
ferenças entre as taxas de juros entre TJLP e as taxas de até 
4% ao mês cumpre um duplo papel. De um lado, torna o custo 
do crédito mais alto para o tomador de microcrédito, o que 
pode restringir a acessibilidade dessa modalidade de crédito; 
entre 2020 e 2024, a taxa média de juros foi 3,18% ao mês (Ban-
co Central do Brasil, [2025]). De outro, ela permite uma susten-
tabilidade das instituições de microfinanças considerando os 
custos operacionais dos empréstimos.  
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4.	 O Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado 
(PNMPO) 

Em 2005, foi instituído, pela Lei 11.110, o Programa Nacional 
de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO), com os objeti-
vos gerais de incentivar a geração de trabalho e renda entre 
os trabalhadores por conta própria; disponibilizar recursos para 
o microcrédito produtivo orientado; oferecer apoio técnico às 
instituições de microcrédito produtivo orientado, visando seu 
fortalecimento institucional para a prestação de serviços aos 
microempreendedores. A coordenação do programa coube 
ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Além do MTE, foi 
instituído o Comitê Interministerial do PNMPO, composto por 
representantes dos Ministérios do Trabalho, da Fazenda e de 
outros ministérios de acordo com desmembramentos e fusões 
de órgãos que ocorreram ao longo do tempo (Brasil, 2005).

O Programa vem sendo atualizado ao longo do tempo. A Lei 
14.438, de 2022, estabelece como objetivo fomentar, apoiar e 
financiar atividades produtivas de empreendedores, principal-
mente por meio da disponibilização de recursos para o microcré-
dito produtivo orientado. São beneficiárias as pessoas naturais 
e jurídicas empreendedoras de atividades produtivas urbanas e 
rurais, apresentadas de forma individual ou coletiva. Os recursos 
destinados ao PNMPO são provenientes do FAT, da parcela dos 
recursos de depósitos à vista destinados ao microcrédito, do or-
çamento geral da União, dos fundos constitucionais de finan-
ciamento do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste e de outras 
fontes alocadas para o PNMPO (Brasil, 2022).
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Ele é operado por uma variedade de entidades, de bancos 
públicos e comerciais a entidades privadas, OSCIP, cooperati-
vas e pessoas jurídicas especializadas no apoio, no fomento ou 
na orientação às atividades produtivas. Essas entidades fun-
cionam como segundo e primeiro pisos no fomento e operação 
do microcrédito orientado (Brasil, 2022). 

Mais recentemente, em 2024, o governo lançou o Programa 
Acredita, que possui alguma superposição ao PNMPO. O Progra-
ma possui quatro eixos. O eixo um, “Acredita no Primeiro Passo”, 
constitui um programa de microcrédito para inscritos no Cadas-
tro Único dos programas sociais do governo federal. O segundo 
eixo, denominado “Acredita no seu negócio”, tem como benefi-
ciários microempresários e terá uma versão do Desenrola para 
renegociação de dívidas. É um programa de crédito para um pú-
blico mais capitalizado do que aquele do microcrédito. O segun-
do eixo, em tese, seria complementar ao PNMPO considerando 
operações financeiras de maior volume. O terceiro eixo pretende 
criar um mercado secundário para crédito imobiliário. O quarto 
eixo é voltado para a atração de investimentos internacionais 
verdes e tem como função a proteção cambial para dar maior 
estabilidade a esses investimentos. A maior parte dos recursos 
virá do Fundo Garantidos de Operações (FGO) e da Empresa 
Gestora de Ativos (EMGEA) (Máximo, 2024). 

Um dos grandes avanços do PNMPO foi a criação de um 
arranjo institucional que permitiu abarcar, de forma coordena-
da, diferentes tipos de organização atuando na microfinança 
como bancos públicos, cooperativas de crédito, sociedades de 
crédito, OSCIP e bancos privados. O ponto de inflexão na traje-
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tória do microcrédito no Brasil ocorre com a criação do PNMPO 
com o estabelecimento de um funding estável, diretrizes e ob-
jetivos a serem contemplados pelo microcrédito e ampliação 
dos atores no atendimento do público beneficiário. 

Diferentemente de vários outros países, o Brasil conta com 
uma política de microcrédito bem estruturada que completa 
vinte anos de existência. O microcrédito conta com forte atua-
ção do Banco Central para resoluções sobre o seu funciona-
mento. O Programa também possui atuação robusta de bancos 
públicos, agências de fomento, OSCIP e cooperativas de crédito, 
o que sinaliza uma riqueza institucional das organizações de fi-
nanciamento. O PNMPO possui uma regra clara de funding para 
as operações de microcrédito com 2% da média dos saldos dos 
depósitos à vista captados pelas instituições bancárias.

Um estudo com instituições de microfinanças em 68 países 
constatou que, embora essas instituições tenham risco de cré-
dito mais baixo em função das práticas inovadoras de emprésti-
mos, elas enfrentem um risco maior para o negócio da instituição 
(Uddin et al., 2023). A razão é que na maioria dos países elas não 
se encontram sob o arcabouço regulatório dos bancos, como no 
caso brasileiro. As vulnerabilidades no funding das instituições de 
microcrédito são maiores em outros países do que no Brasil.

Um dos problemas complexos de serem resolvidos no mi-
crocrédito é a superação do trade-off entre alcance e susten-
tabilidade financeira da instituição. Um estudo conduzido por 
Babajide, Taiwo e Adetiloye (2017) com instituições de microfi-
nanças na Nigéria evidenciou que as ONG tinham maior alcan-
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ce, mas menor sustentabilidade e os bancos de microfinanças 
o contrário, maior sustentabilidade e menor alcance.

Avaliações anteriores do PNMPO constataram os princi-
pais perfis dos beneficiários do microcrédito. São eles, con-
forme o Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas 
Públicas ([2020]),

•	 clientes que sempre trabalharam como autônomos; 

•	 pessoas que encontraram no empreendimento uma opor-
tunidade de geração de renda após situação de desem-
prego ou aposentadoria; 

•	 atividade autônoma como complemento de renda ao tra-
balho principal; 

•	 atividade autônoma tornou-se a principal atividade produ-
tiva após crescimento do empreendimento; 

•	 estratégia para geração de renda após aumento de res-
ponsabilidades com cuidados familiares ou doença do em-
preendedor.

Os cinco perfis mais comumente identificados corroboram 
a constatação de que o microcrédito serve mais para reprodu-
zir a situação atual do que para ampliar o negócio. Isso é con-
gruente com o uso do microcrédito produtivo orientado para 
capital de giro com finalidades, como pagamento de fornece-
dores, regularização de dívidas e compra de mercadorias. Fo-
ram constatadas situações nas quais o uso foi para consumo, 
e não para atividades produtivas.
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A curta maturidade do crédito – cerca de cinco meses – 
dificulta valores maiores destinados a investimento de médio 
e longo prazos. Por sua vez, o custo elevado do crédito com 
taxas de juros muito acima da SELIC constitui uma séria barrei-
ra para o alongamento do payback do crédito. Além disso, os 
valores são muito baixos para servir como crédito para inves-
timento. Isso contribui para um tipo de crédito que consiste na 
reprodução da situação atual e não investimento para ampliar 
as atividades. Isso também foi constatado na avaliação do 
PNMPO feita por pesquisadores da UnB. O limite de emprés-
timo e a renda bruta anual, de acordo com os pesquisadores, 
eram considerados muito baixos por muitos gestores das insti-
tuições de microfinanças (Ruas et al., 2015).

O desenvolvimento de habilidades por meio da capacita-
ção é fundamental para conectar o microcrédito com o de-
senvolvimento de capacidades no sentido de Amartya Sen. As 
capacidades, para Sen (2000), expandem a agência e a esco-
lha das pessoas, o que elas podem fazer e ser. Há três tipos de 
habilidades fundamentais para os microempreendedores. Es-
tas incluem as habilidades técnicas que permitem a produção 
de um produto ou serviço com valor de mercado, as habilida-
des empresariais com contabilidade e comercialização para 
a sustentabilidade e crescimento do negócio e as habilidades 
comportamentais como negociação, comunicação, gestão do 
tempo e resiliência. 

Na perspectiva das contribuições de Schumpeter (2021), o 
microempreendedor raramente empreende porque isso impli-
ca inovação com novos produtos e serviços, novos mercados, 
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novas formas de organizar o negócio e novas fontes de forne-
cimento. A grande massa dos microempreendedores são tra-
balhadores por conta própria que organizam uma atividade de 
venda, serviços ou mesmo produção de alguns bens.

Nesse sentido, o desenvolvimento de habilidades por meio 
de capacitação e aprender fazendo (learn-by-doing) são par-
te da integração do microcrédito com outras políticas públicas 
como intermediação de mão de obra e qualificação profis-
sional. A avaliação conduzida por Ruas et al. (2015) é enfática 
em sua recomendação de que uma política de microcrédito 
deveria se articular fundamentalmente com o Sistema Público 
de Emprego, Trabalho e Renda. Uma outra recomendação a 
ser levada em conta tem a ver com políticas de fomento ao 
cooperativismo e associativismo para garantir escala de forma 
coletiva, como o caso da comercialização, mais difícil de obter 
sucesso quando desenvolvida de forma individual.

Uma conclusão mais ampla é que a microfinança como 
única ferramenta de desenvolvimento não produz resultados 
consistentes. No entanto, quando se trata de um programa 
que procura orientar a aplicação dos recursos em investimento 
e quando ele se combina com outras atividades de capacita-
ção e mesmo de aumento da escolaridade dos beneficiários, 
os resultados podem melhorar em função das complementari-
dades entre o microcrédito e outras políticas públicas.
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Considerações finais

Microcrédito produtivo não é transferência de renda; exige 
contrapartidas como o pagamento de juros e do principal da dí-
vida, além de exigências de algum tipo de garantias. Surgiu no 
final do século XX como uma política de estímulo ao desenvol-
vimento econômico com foco em populações carentes, larga-
mente difundido principalmente em países em desenvolvimento, 
mas tem suas raízes nas ROSCAS e nas cooperativas de crédito.

A literatura internacional mostra resultados variados dos 
programas de microcrédito com alguns estudos associando 
o uso sistemático do crédito à continuidade das atividades 
econômicas e à melhoria da qualidade de vida. Nesse senti-
do, vincula-se à redução das condições de pobreza, além de 
direcionar benefícios para grupos que mais necessitam, como 
as mulheres e o setor informal. Além disso, outras avaliações 
(BNDES, 2023, 2024; Brasil, 2019) mostram também ineficiência 
na geração de empregos, dificuldade em atingir os mais po-
bres e provocar persistência ou aumento de dívidas por parte 
dos beneficiários. Entre os principais motivos para a ineficiên-
cia estão o custo do crédito com juros elevados e o uso do 
recurso para atividades de consumo.

No Brasil, o microcrédito produtivo seguiu as premissas de 
sua origem no sentido de viabilizar iniciativas de estímulo eco-
nômico a segmentos de populações mais pobres. Os programas 
tiveram iniciativas adaptadas ao país. A criação do PNMPO, em 
2005, serviu para organizar e coordenar a política de microcré-
dito produtivo apoiado nas regulamentações do Conselho Mo-
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netário Nacional e outras ações de parte do governo, institu-
cionalizando a política. A utilização de parcela dos depósitos à 
vista dos bancos, com recursos do FAT e dos fundos constitucio-
nais de financiamento, possibilitou o funding necessário para a 
implementação do programa.

O capítulo procurou oferecer uma abordagem realista do 
PNMPO. Possui um compromisso com o entendimento do que 
funciona, para quem funciona e sob quais condições. É uma 
abordagem que busca tratar o PNMPO em sinergia com outras 
políticas públicas de emprego e renda.

A efetividade do microcrédito produtivo depende do con-
texto econômico e social em que opera. Resultados perma-
nentes necessitam estar associados a outras políticas públicas 
principalmente na infraestrutura, na saúde e na educação. 
Nesse sentido, pode contribuir para inserir segmentos excluídos 
da população na economia. Assim, pode viabilizar, em conjun-
to com outros programas, o desenvolvimento de capacidades 
e funcionamentos de segmentos de populações marginaliza-
das do processo econômico. 
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Uma política pública consiste em um conglomerado de 
ações engendradas por diversos atores políticos e sociais com 
o intuito de alcançar um resultado esperado. Para tanto, con-
soante Howlett (2014), tais ações envolvem um conjunto de 
objetivos e meios políticos. O autor assevera que os “esforços 
podem ser mais ou menos sistemáticos, e os objetivos e finali-
dades que se pretende alcançar são múltiplos e abrangentes” 
(Howlett, 2014, p. 281, tradução nossa). Nesse aspecto, o Pro-
grama Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO), 
como política pública, possui alguns objetivos e ações estraté-
gicas que o norteia. No entanto, como apontado por Howlett 
(2014), nem sempre há um consenso sobre quais as ações e ati-
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vidades e em qual momento agir com vistas a se alcançar os 
objetivos de uma forma eficaz e eficiente. Isso se dá, principal-
mente, pelo fato de a formulação de uma política pública en-
volver fatores por vezes irracionais ou marcados por ideologias 
ou contextos sócio-históricos específicos.

No entanto, para que se consiga um mínimo de sucesso de 
uma política pública, necessita-se “algum esforço de desenho” 
(Howlett, 2014, p. 282, tradução nossa). Esse esforço se mani-
festa consciente ou inconscientemente, com uma perspectiva 
científica ou não. Considerando tais pressupostos, este capí-
tulo tem como objetivo descrever a política pública do PNMPO 
com base na elaboração do seu desenho de política. Por defi-
nição, um desenho de política pública é 

uma forma específica de formulação, que se baseia na 
coleta e no uso de informações sobre os efeitos dos instru-
mentos políticos em relação aos objetivos definidos. Esse 
processo orienta o desenvolvimento e a implementação 
de políticas voltadas para alcançar as metas desejadas 
(Howlett; Mukherjee; Woo, 2015, p. 291, tradução nossa).

Inserido no escopo de avaliação do PNMPO, este capítulo 
pretende contribuir com o processo decisório ao oferecer uma 
síntese analítica da matriz e estrutura lógica do programa, o 
que pode ser utilizado para ilustrar de forma clara o caminho 
percorrido pela política e os possíveis passos futuros. Para tan-
to, à parte desta introdução, este capítulo divide-se em oito 
partes: os níveis de articulação e identificação do problema 
da política pública voltada ao microcrédito; a matriz lógica do 
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PNMPO; a estrutura lógica do PNMPO; explicação dos elemen-
tos da estrutura lógica; esquema de estruturação das ações, 
produtos e resultados; estruturação do PNMPO para alcance 
de resultados; resultado final e as considerações finais.

1.	 Níveis de articulação e identificação do problema da 
política pública voltada ao microcrédito

Para a criação de uma política pública, uma gama de ato-
res se articula com vistas a atenuar o problema social que se 
propõem a enfrentar. Para o Programa Nacional de Microcrédi-
to Produtivo Orientado (PNMPO), os envolvidos compreendem, 
maiormente, as instituições financeiras, as autarquias públicas 
e as instituições de ensino/apoio. A Figura 1 resume os diver-
sos atores que lidam com a política de microcrédito produti-
vo orientado. Eles podem ser divididos em quatro categorias:  
i) apoio e fomento, sendo aqueles que fornecem diretamen-
te o microcrédito ou a capacitação aos beneficiários; ii) me-
diação e articulação, compreendendo aqueles envolvidos na 
formulação, execução e administração da política; iii) gestão 
local, sendo o público-alvo direto da política ; iv) recursos para 
o PNMPO, as instituições de onde provém os montantes para a 
execução da política.
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Figura 1 – Níveis de articulação do PNMPO

 
Fonte: Elaboração própria com base em Brasil (2018, 2022).

O PNMPO eclode como uma política pública que visa 
reduzir a pobreza e promover a inclusão social por meio da 
disponibilização do microcrédito produtivo e orientado aos 
pequenos e microempreendedores. Em sua criação, no ano 
de 2005, por intermédio da Lei nº 11.110, o PNMPO tinha como 
objetivo “incentivar a geração de trabalho e renda entre 
os microempreendedores populares” (Brasil, 2005). Em sua 
atualização, em 2018, o programa passou a focar no apoio 
e no financiamento aos empreendedores. Em 2022, por seu 
turno, o objetivo consistiu em apoiar, financiar e fomentar 
as atividades produtivas dos empreendedores (Brasil, 2018). 
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Essas mudanças ilustram a tentativa de se adequar a po-
lítica ao público e aos contextos específicos daqueles que 
utilizam o microcrédito, principalmente no que diz respeito 
à necessidade de fundings (fomento).

A Figura 2 propõe um esquema para a compreensão da ne-
cessidade de criação da política pública de microcrédito. Car-
valho (2021) destaca que 84% dos microempreendedores não 
acessaram nenhum tipo de crédito no ano de 2019. Esse dado 
merece atenção, pois identifica que o problema de dificuldade 
de acesso ao crédito, identificado pela Lei nº 11.110 de 2005, conti-
nua afetando pequenos e microempreendedores nos dias atuais.

Figura 2 – Fluxograma do problema enfrentado pelo PNMPO

Fonte: Elaboração própria.
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Segundo Carvalho (2021, p. 66), essa dificuldade atrela-se ao 
fato de tais empreendedores não se considerarem “capazes de 
obter crédito, visto as diversas barreiras de acesso comumente 
implementadas nas instituições bancárias”. O PNMPO pretende, 
então, atenuar essa dificuldade, tendo como estratégias a fa-
cilitação do acesso ao crédito, o fornecimento de orientação 
atrelada à aquisição do microcrédito, a promoção de parcerias 
interinstitucionais voltadas o microcrédito e a disponibilização 
de recursos necessários para a manutenção do programa.

A Figura 3 identifica algumas das razões para a existência 
do problema que o PNMPO busca atenuar. Essas causas podem 
ser resumidas em quatro categorias: dificuldades institucionais, 
dificuldades burocráticas, dificuldades externas e dificuldades 
dos pequenos e microempreendedores.

Figura 3 – Fluxograma das razões para o problema enfrentado pelo 
PNMPO 

Fonte: Elaboração própria.
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Na seara institucional estão a baixa capilaridade, catalisa-
das pela falta de estratégias específicas à oferta de crédito aos 
pequenos e médios empreendedores (falta de linhas de crédito, 
recursos financeiros limitados, falta de divulgação etc.). Do pon-
to de vista burocrático, encontram-se as implicações legais e 
de garantias que dificultam o acesso ao crédito (necessidade 
de avalista e documentações, nome limpo etc.). No tocante às 
dificuldades externas, há uma série de fatores que podem afe-
tar a tomada de crédito, como a taxa Selic (Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia), as variações na inflação, a ocorrên-
cia de crises econômicas, ambientais e sanitárias, entre outros. 
No que diz respeito aos pequenos e microempreendedores, as 
dificuldades são a falta de acesso à inclusão financeira, a falta 
de orientação e de acompanhamento técnico e a falta de pla-
nejamento financeiro, entre outros.

No tocante às possíveis consequências acarretadas pela 
dificuldade de acesso ao crédito, percebe-se dois cenários 
principais: a falência do empreendimento e o não desenvolvi-
mento socioeconômico familiar, regional e, por vezes, do pró-
prio país. O baixo capital de giro pode implicar estagnação 
de um empreendimento, uma vez que pode ocasionar falta 
de liquidez para pagamento dos funcionários, dos fornecedo-
res, dos aluguéis e das contas de uma forma geral. A falta de 
acesso ao crédito pode levar, então, à redução da produção e 
à desaceleração da empresa. A Figura 4 resume algumas das 
possíveis consequências socioeconômicas ocasionadas pela 
dificuldade de acesso ao crédito.
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Figura 4 – Fluxograma das possíveis consequências do problema 
enfrentado pelo PNMPO

Fonte: Elaboração própria.

Em suma, a dificuldade de acesso ao crédito pode incidir 
em problemas futuros maiores como o endividamento, a falên-
cia, a não geração de emprego, o não recolhimento de impos-
tos por parte do governo, a manutenção da informalidade e 
dos níveis de pobreza e as desigualdades regionais. Após essa 
sistematização do problema-alvo do PNMPO, o tópico a seguir 
apresenta a matriz lógica da política.
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2.	 A matriz lógica do Programa Nacional de Microcrédito 
Produtivo Orientado

A matriz lógica é uma ferramenta de planejamento, monito-
ramento e avaliação utilizada em projetos e políticas públicas. 
Ela organiza de forma estruturada os principais elementos de 
um programa. Neste capítulo, a matriz lógica construída para 
o PNMPO contém: objetivos, metas, indicadores, meios de veri-
ficação e premissas (ou riscos). A ideia central consiste em de-
monstrar a lógica de intervenção: como atividades realizadas 
no presente geram resultados imediatos, que, por sua vez, con-
tribuem para alcançar os objetivos específicos e, por fim, o obje-
tivo geral. Assim, a matriz lógica funciona como um “mapa” que 
conecta os diferentes níveis de ação e resultado, permitindo vi-
sualizar de forma clara a relação de causa e efeito entre eles.

A matriz lógica ajuda a garantir coerência e clareza no pla-
nejamento de uma política pública. Muitas vezes, políticas po-
dem ter objetivos amplos e genéricos; a matriz força a tradução 
desses objetivos em resultados mensuráveis, com indicadores e 
fontes de verificação, tornando mais transparente o que se es-
pera alcançar e como executar sua avaliação. Além disso, ao 
explicitar as premissas e riscos, o instrumento permite prever 
obstáculos que podem comprometer a efetividade da política, 
auxiliando gestores a pensar em estratégias de mitigação.

A matriz lógica facilita, igualmente, a prestação de contas 
à sociedade, pois torna explícitos os critérios pelos quais o su-
cesso ou fracasso da política será medido. Da mesma forma, 
possibilita comparações ao longo do tempo e entre diferentes 
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iniciativas, já que os indicadores são definidos previamente. Por 
fim, ao servir como base para o monitoramento e avaliação, a 
matriz lógica contribui para o aprendizado institucional, permi-
tindo ajustes contínuos que aumentam a eficiência e a efetivi-
dade da política pública.

A matriz lógica do PNMPO está estruturada no Quadro 1, 
o qual é composto por linhas (níveis hierárquicos: objetivo ge-
ral, objetivos específicos, resultados imediatos e atividades) e 
colunas (componentes analíticos: metas, indicadores, meios 
de verificação, premissas ou fatores de risco), com o preenchi-
mento feito dos critérios mais abrangentes aos mais específi-
cos, respeitando a lógica causal (IPEA, 2010).

Quadro 1 – Matriz lógica do PNMPO

Fonte: Elaboração própria.
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O modelo lógico apresenta o objetivo geral do programa: 
reduzir a pobreza e promover a inclusão social, refletindo a 
essência dessa política pública voltada ao fortalecimento da 
economia popular. A definição de indicadores como a taxa de 
redução da pobreza e o índice de inclusão financeira permite 
avaliar se as ações propostas realmente impactam na melho-
ria de vida dos beneficiários. Para isso, o programa se utiliza 
de relatórios do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contí-
nua (PNAD Contínua), além de relatórios de avaliações externas 
recebidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), que ga-
rantem maior confiabilidade nos dados, possibilitando compa-
rações ao longo do tempo. Contudo, a instabilidade econômica 
dos microempreendedores e a possibilidade de uma desconti-
nuidade da política pública constituem fatores de risco que po-
dem comprometer os resultados de longo prazo do programa.

No nível do objetivo específico, a proposta de ampliar o 
acesso ao microcrédito produtivo destaca-se como estratégia 
central para fomentar a autonomia financeira de popula-
ções vulneráveis. O número de microempreendedores atendi-
dos e o valor médio emprestado pelas instituições tornam-se 
indicadores-chave para mensurar a expansão desse acesso. O 
MTE usa o sistema de gestão do PNMPO e os dados dos fundos 
constitucionais como uma base consistente para monitora-
mento. Entretanto, o sucesso depende de premissas funda-
mentais, como a manutenção do interesse dos beneficiários e 
a ampliação da oferta de serviços financeiros adequados.
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Os resultados imediatos enfatizam a expansão da atuação 
e da eficiência operacional do programa. Como indicador, o 
MTE utiliza o número de agentes de crédito cadastrados, vin-
culados formalmente via Cadastro Nacional de Pessoas Jurídi-
cas (CNPJ), o que evidencia o esforço em estruturar uma rede 
de atendimento mais robusta e confiável. O MTE recebe a in-
formação dos novos agentes de créditos e os cadastra no sis-
tema de gestão e execução do PNMPO, servindo, igualmente, 
como instrumento de acompanhamento e transparência. No 
entanto, a informação diz respeito apenas ao cadastro de um 
novo agente de crédito, sem o detalhamento se o agente de 
crédito recebeu algum tipo de capacitação, qual a sua dura-
ção e quais os assuntos envolvidos. Para que essa expansão 
seja sustentável, é imprescindível investir em capacitação dos 
novos agentes e em capacitação contínua, além de ser neces-
sário garantir o engajamento da equipe técnica, evitando a ro-
tatividade e assegurando a qualidade dos serviços prestados.

As atividades propostas pelos operadores do PNMPO, como 
a execução de oficinas e visitas técnicas mensais, desempe-
nham um papel essencial na aproximação entre agentes de 
crédito e beneficiários. A realização de oficinas promove a troca 
de conhecimentos, ao passo que as visitas técnicas oferecem 
suporte personalizado aos microempreendedores, aumentan-
do a chance de êxito na aplicação dos recursos. Os indicadores, 
representados pelo número de oficinas e visitas realizadas, per-
mitem mensurar de forma clara o alcance dessas ações. O MTE 
tem acesso a essas informações por meio de pesquisas envia-
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das às instituições que operam o PNMPO, porém, as instituições 
não são obrigadas a respondê-la; portanto, isso limita a verifi-
cação real deste tipo de atividade executada pelos operadores 
do programa. Essa dimensão prática complementa os objetivos 
estratégicos, traduzindo-os em ações concretas.

Os meios de verificação, especialmente por intermédio 
da atuação do MTE com pesquisas aplicadas às instituições 
operadoras do PNMPO, reforçam a necessidade de monitora-
mento sistemático e transparente. Esse processo não apenas 
confere legitimidade às informações mas também possibilita 
ajustes nas estratégias, caso se identifiquem fragilidades ou 
lacunas no alcance das metas. Assim, a coleta contínua de 
dados é peça-chave para a retroalimentação do ciclo de po-
líticas públicas, permitindo maior aderência às necessidades 
reais do público-alvo.

Ainda sobre as atividades, entre as premissas, destaca-se 
a importância da participação ativa da comunidade. Sem o 
engajamento dos beneficiários, mesmo as melhores políticas 
públicas tendem a perder efetividade. Além disso, a disponibi-
lidade de recursos suficientes é condição indispensável para a 
manutenção das oficinas, das visitas técnicas e da expansão 
operacional. A insuficiência de financiamento pode compro-
meter todo o planejamento, afetando tanto a qualidade quan-
to o alcance das ações previstas.

Outro ponto relevante diz respeito à interdependência 
entre os diferentes níveis da matriz. O objetivo geral só pode 
ser alcançado se os objetivos específicos forem cumpridos, e 
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esses, por sua vez, dependem dos resultados imediatos e das 
atividades práticas realizadas. Essa lógica hierárquica exige 
coerência entre metas, indicadores e premissas, de modo que 
um elo frágil pode comprometer toda a cadeia de resultados. 
Assim, a gestão integrada e o acompanhamento constante 
tornam-se fatores decisivos para o sucesso do programa.

Por fim, a análise do quadro evidencia que o PNMPO, como 
política pública, demanda um equilíbrio entre visão estratégi-
ca e execução prática. Ao mesmo tempo que se busca reduzir 
a pobreza estrutural, é necessário assegurar mecanismos de 
gestão, capacitação e monitoramento contínuo. O enfrenta-
mento dos riscos, como a instabilidade econômica ou a baixa 
participação comunitária, exige soluções criativas e articula-
ção institucional. Dessa forma, a construção de um ambiente 
favorável ao microcrédito pode contribuir de maneira signifi-
cativa para a inclusão social e a redução das desigualdades.

3.	 A estrutura lógica do PNMPO

A estrutura lógica tem como pressupostos o uso de recur-
sos e ações com foco no alcance dos resultados esperados. 
Essa estrutura consiste em um instrumento para explicitar a 
teoria do programa, o seu planejamento, a comunicação, as 
pretensões e o seu funcionamento esperado (UFC, 2021).

Dessa forma, segundo a Universidade Federal do Ceará 
(UFC) (2021), esses pressupostos direcionam a hipótese de que 
os recursos adequados serão transformados em ações neces-
sárias para os beneficiários selecionados, o que, em um deter-
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minado contexto, leva aos resultados que o programa preten-
de alcançar. Em outras palavras, a estrutura torna explícito o 
direcionamento de como o programa supostamente deve fun-
cionar. Portanto, a estrutura lógica é representada pelo quadro 
sequencial a seguir, sendo vertical porque organiza os compo-
nentes do programa conforme a cadeia de valor do ciclo de 
políticas públicas.

O Quadro 2 contém a estrutura lógica, os indicadores so-
ciais e as fontes de dados do PNMPO. O quadro organiza os 
principais elementos do programa de forma sequencial, par-
tindo dos recursos mobilizados, passando pelas ações realiza-
das e pelos produtos obtidos, aos resultados e impactos espe-
rados na sociedade. Trata-se de uma forma de visualizar como 
os investimentos e os processos internos se conectam com os 
efeitos concretos sobre os microempreendedores e, em última 
instância, sobre a redução da pobreza e a inclusão social. Além 
disso, o quadro apresenta os indicadores correspondentes e as 
fontes de dados, apontando também as lacunas de informa-
ção que dificultam a avaliação integral do programa.
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Quadro 2 – Estrutura lógica, indicadores e fonte de dados do PNMPO

 Fonte: Elaboração própria.

No nível dos recursos, a matriz destaca o valor total de dinhei-
ro emprestado pelas instituições, os recursos humanos envolvi-
dos e as parcerias estabelecidas. Esses elementos representam 
a base necessária para viabilizar as ações, visto que o financia-
mento e a equipe técnica são insumos essenciais para garantir 
o funcionamento da política. No entanto, observa-se um ponto 
crítico: não há conhecimento consolidado sobre as parcerias en-
tre as instituições, o que fragiliza a compreensão do alcance real 
da rede de apoio do PNMPO.

Outrossim, ainda na esfera dos recursos, não há indicado-
res que evidenciem todas as fontes de funding utilizadas pelas 
instituições que operam e tampouco sobre o valor da taxa de 
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captação. Tais informações são de extrema relevância, pois a 
operacionalização do programa é dispendiosa, visto que o sis-
tema é invertido e os agentes de crédito se deslocam até os 
microempreendedores.

As ações dizem respeito aos processos que dão movimento 
à política pública, como a realização de capacitações e visitas 
técnicas com orientação aos tomadores de empréstimos e a 
efetivação do número de operações de empréstimo efetua-
das. Não há, no programa, uma fonte de dados para registrar 
se existe capacitações realizadas para os tomadores de em-
préstimos, seja pelos operadores do PNMPO, seja por meio de 
parcerias. Essa informação é fundamental para compreender 
se os microempreendedores têm procurado se desenvolver no 
seu ramo e na gestão do seu negócio. Essas iniciativas são con-
sideráveis para transformar os recursos disponíveis em efeitos 
concretos para os beneficiários. Porém, a ausência de fontes de 
dados que registrem sistematicamente o número de capacita-
ções e visitas técnicas representa uma limitação significativa, já 
que esses processos são centrais para a qualidade da orienta-
ção e do acompanhamento dos microempreendedores.

O programa não tem fonte de dados para mensurar a 
quantidade de visitas técnicas pelos agentes de crédito reali-
zando as orientações aos tomadores de empréstimos, que são 
obrigatórias, por força de Lei nº 11.110/2005 (Brasil, 2005), para 
operar no PNMPO. Essa informação é igualmente relevante 
para a eficácia da política pública, além de ser essencial para 
prestação de contas. Tais dados auxiliam na observação do 
cumprimento legal, da avaliação da qualidade do serviço, da 
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redução dos riscos de inadimplência, da transparência e da 
prestação de contas. Outrossim, essa mensuração pode ser 
essencial para fortalecer a gestão do empreendimento, acom-
panhar a aplicação de recursos, promover a inclusão social e 
financeira e estimular a formalização e geração de emprego.

Os produtos estão relacionados ao cumprimento de metas 
e prazos, como o número de microempreendedores atendidos, 
o valor total emprestado pelas instituições e o tempo médio de 
liberação do crédito. A este último, o programa não tem aces-
so. O tempo médio de liberação do crédito pela instituição que 
opera o PNMPO é uma informação que auxiliaria na eficiência, 
transparência e impacto do programa. Essa mensuração permi-
tiria compreender a agilidade dos processos, medir a qualidade 
do atendimento ao beneficiário, comparar e padronizar e pro-
por melhorias ao identificar as instituições mais eficientes e suas 
boas práticas, além de garantir aderência à lógica do crédito 
produtivo orientado. Por exemplo, se o crédito demora a ser libe-
rado, ele perde parte de sua função de apoiar as necessidades 
produtivas imediatas do microempreendedor. De uma maneira 
geral, se houvesse todos os indicadores, conforme o Quadro 2, 
seria possível verificar o alcance direto da política em termos de 
cobertura, eficiência e agilidade do programa.

Na etapa dos resultados, a matriz aponta os benefícios con-
cretos para os microempreendedores, como aumento de renda, 
a formalização de negócios e a maior produtividade. Esses efei-
tos representam a transformação que o programa busca gerar 
no público atendido, fortalecendo a capacidade dos pequenos 
empreendimentos e contribuindo para sua sustentabilidade. To-
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davia, o quadro revela que não há fontes de dados disponíveis 
que permitam medir diretamente tais indicadores.

Os impactos abrangem efeitos mais amplos na sociedade, 
como a redução da pobreza, a geração de empregos e a in-
clusão financeira e social. Esses impactos representam o ob-
jetivo final do PNMPO, demonstrando sua contribuição para o 
desenvolvimento econômico e social do país. Nesse caso, as 
fontes de dados provêm de instituições externas, como o IBGE, 
a PNAD Contínua e pesquisas de campo, o que garante algu-
ma base de monitoramento, mas, ao mesmo tempo, revela a 
dependência do programa em relação a sistemas de informa-
ção que não são exclusivos do microcrédito.

A análise das fontes de dados sobre os impactos do progra-
ma evidencia um dos grandes desafios da política: embora o 
Sistema de Gestão e Execução do PNMPO registre valores em-
prestados e operações de crédito, faltam informações comple-
tas sobre outros elementos importantes, como capacitações, 
visitas técnicas dos operadores de créditos para orientação e 
tempo médio de liberação do crédito. Essa limitação compro-
mete a possibilidade de avaliar integralmente o programa, difi-
cultando ajustes de gestão, a comprovação de resultados para 
a sociedade e a viabilidade e o fortalecimento do programa.

Por fim, o quadro ilustra a relevância de alinhar a estrutura 
lógica do PNMPO com um sistema de monitoramento mais ro-
busto, capaz de registrar não apenas os aspectos financeiros 
mas também os sociais e operacionais da política. A ausên-
cia de informações consolidadas impede a avaliação plena 
de resultados e seus impactos, limitando à transparência e à 
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prestação de contas. Portanto, fortalecer os mecanismos de 
coleta e análise de dados é tão essencial quanto garantir os 
recursos financeiros, pois só assim é possível verificar de forma 
consistente se o programa cumpre sua missão de promover a 
inclusão produtiva e reduzir desigualdades.

Posto isso, a estrutura lógica serve como um organizador 
para desenhar a avaliação e as medidas de desempenho, com 
foco nos elementos constitutivos do programa e identificação 
das questões a serem avaliadas e das medidas de desempe-
nho relevantes. É uma maneira sistemática e visual de apre-
sentar e compartilhar a compreensão das relações entre os 
recursos disponíveis para as ações programadas e as mudan-
ças ou resultados que se espera alcançar (UFC, 2021). 

4.	 Explicação dos elementos da estrutura lógica

A estrutura lógica proposta para o PNMPO parte da me-
todologia de modelagem e estrutura lógica de políticas públi-
cas apresentada pela UFC (2021). As premissas dessa modela-
gem permitem organizar os elementos do programa segundo 
uma matriz com sete linhas (exemplos concretos de insumos 
e efeitos do programa) e cinco colunas (dimensões lógicas do 
ciclo da política pública). O Quadro 3 explica os componentes 
do Quadro 2, ou seja, consiste em um detalhamento de como 
operacionalizar o programa.
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Quadro 3 – Explicação dos elementos da estrutura lógica do PNMPO

Fonte: Elaboração própria.

O Quadro 3 aporta os elementos da estrutura lógica do 
PNMPO, apresentando a relação entre recursos (insumos), ati-
vidades, produtos, resultados e impactos, o que permite com-
preender como os recursos e os processos do programa se 
transformam em efeitos concretos para os microempreende-
dores e para a sociedade. Cada coluna representa um nível da 
lógica de intervenção: os recursos indicam os insumos disponí-
veis; as ações são as atividades e/ou os processos realizados; 
os produtos são os resultados imediatos dessas ações no curto 
prazo; os resultados mostram efeitos intermediários no médio 
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prazo e os impactos correspondem aos efeitos de longo prazo. 
Nesse sentido, se tudo for cumprido, tem-se os resultados e im-
pactos esperados no Quadro 3.

Os recursos (insumos) utilizados para operacionalizar o 
PNMPO incluem os recursos financeiros da União e de outras 
fontes de funding, a estrutura institucional de bancos como 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), os bancos públicos e as Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público (OSCIP), entre outros. Conforme ex-
plicitado na Figura 1, são os entes de apoio e fomento, a base 
legal e regulatória, as equipes técnicas e administrativas, os 
sistemas de informação, os recursos humanos capacitados e o 
apoio técnico do governo federal. Há outros insumos, como os 
apoios técnicos dos governos estaduais e municipais, que são 
essenciais para operacionalização do PNMPO, além de outras 
parcerias. Esses insumos são essenciais para viabilizar as ativi-
dades do programa, garantindo que ele conte com financia-
mento, suporte institucional, normas claras, pessoal qualificado 
e tecnologia adequada para execução eficiente.

Vale ressaltar que a base legal e regulatória, estabele-
cida pela Lei nº 13.636/2018, também aparece como insumo 
fundamental. A elaboração de normas e diretrizes operacio-
nais, materializada em regulamentos e manuais publicados, 
proporciona segurança jurídica na concessão do crédito. Esse 
resultado imediato contribui para consolidar um ambiente 
favorável ao empreendedorismo, o que gera impacto positi-
vo ao reduzir a insegurança tanto para agentes financeiros 
quanto para beneficiários.
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Ainda sobre os recursos, o apoio técnico do governo fede-
ral viabiliza uma ação de campanhas de divulgação e sensibi-
lização que resultam em materiais e eventos voltados para a 
promoção do PNMPO. Esses produtos estimulam a adesão de 
potenciais beneficiários, ampliando o alcance do programa. 
Como resultado, haveria uma maior inclusão de microempreen-
dedores, e o impacto seria mais amplo e poderia se traduzir na 
geração de emprego e renda, consolidando o objetivo de redu-
zir desigualdades e promover inclusão produtiva.

As ações consistem em atividades como capacitação de 
agentes de crédito, celebração de parcerias com instituições 
financeiras para captação de funding, elaboração de nor-
mas e diretrizes operacionais, monitoramento e avaliação das 
operações de crédito, implantação de sistemas de controle 
e acompanhamento, orientação técnica aos beneficiários e 
campanhas de divulgação e sensibilização. Campanhas essas 
que poderiam ser feitas pelo MTE a nível nacional para popula-
rizar o programa entre a população que necessite de tal auxí-
lio. Essas ações transformam os recursos (insumos) em produtos 
concretos, permitindo que o programa ofereça suporte adequa-
do aos microempreendedores e organize seus processos inter-
nos de forma estruturada.

Como exemplo de produto concreto, pode-se mencionar 
dois. Primeiro, as atividades de gestão administrativa, já que as 
equipes técnicas e administrativas têm papel estratégico no mo-
nitoramento e na avaliação das operações de crédito, o que gera 
relatórios e indicadores que permitem analisar o desempenho do 
programa. Como impacto, há uma maior efetividade nas políticas 
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públicas voltadas para o desenvolvimento econômico e social. 
Segundo, os recursos humanos capacitados, que atuam direta-
mente na orientação técnica aos beneficiários. Esse resultado 
fortalece a sustentabilidade dos pequenos negócios, reduzindo 
riscos de falência e promovendo maior autonomia econômica. 
Nesse elo da lógica, o impacto é duradouro, pois contribui para a 
consolidação de empreendimentos de base popular.

Os produtos são os resultados imediatos dessas atividades, 
como agentes de crédito qualificados, acordos de cooperação 
firmados, regulamentos e manuais publicados, relatórios de 
desempenho, plataformas de gestão implementadas, sessões 
de orientação realizadas e materiais de divulgação produzidos. 
Esses produtos garantem que as ações do programa tenham 
efeito tangível e mensurável, fornecendo condições para que 
os microempreendedores recebam crédito de forma orientada 
e com acompanhamento técnico.

A tecnologia também ocupa um espaço relevante como 
produto, com o sistema de informação e tecnologia servindo de 
insumo para a ação de implantação de plataformas de con-
trole e acompanhamento. Os operadores do PNMPO não são 
cobrados para ter plataforma de gestão implementada e nem 
sistemas de controle e acompanhamento. No entanto, platafor-
mas como essas são desejáveis para que resultados imediatos 
sejam mais transparentes e para que haja um maior controle 
sobre as operações, além de facilitar na coleta de dados sociais 
para a criação de indicadores para a mensuração dessa políti-
ca pública. Esse avanço poderia impactar na redução da ina-
dimplência, ao permitir monitoramento mais rigoroso e decisões 
mais precisas por parte dos gestores do programa.
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Os resultados e impactos refletem os efeitos intermediá-
rios e de longo prazo do programa. Entre os resultados estão 
o atendimento mais eficaz ao microempreendedor, a amplia-
ção da rede de atendimento, a segurança jurídica na conces-
são de crédito, a melhoria na gestão do programa, uma maior 
transparência e controle, o aumento da capacidade de ges-
tão e uma maior adesão de potenciais beneficiários. Esses re-
sultados levam aos impactos esperados, como a redução da 
exclusão financeira, o fortalecimento da economia local, um 
ambiente favorável ao empreendedorismo, uma maior eficiên-
cia da política pública do PNMPO, a redução da inadimplência, 
a sustentabilidade dos pequenos negócios e a geração de em-
prego e renda. Assim, a estrutura lógica evidencia a capaci-
dade do PNMPO de transformar recursos em desenvolvimento 
econômico e inclusão social. 

5.	 Esquema de estruturação das ações, produtos e 
resultados

O Quadro 4 apresenta o esquema de estruturação do 
PNMPO. O quadro desvela a relação entre ações, produtos, re-
sultados intermediários e resultado final. Em outras palavras, 
busca-se identificar como o programa transforma iniciativas 
práticas em impactos sociais. A lógica dessa estrutura con-
siste em demonstrar o encadeamento: as ações executadas 
geram produtos mensuráveis, que, por sua vez, levam a resul-
tados de médio prazo e, finalmente, ao alcance do objetivo 
maior do programa.
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Quadro 4 – Esquema de estruturação do PNMPO

 Fonte: Elaboração própria.

A primeira ação, conceder microcrédito com orientação 
técnica, tem como produtos o número de contratos formaliza-
dos e o volume de crédito concedido, ambos registrados no sis-
tema de gestão e execução do PNMPO. Esses produtos se tra-
duzem em resultados intermediários, como o maior acesso ao 
crédito formal, o uso mais eficiente dos recursos e a redução 
da inadimplência. No longo prazo, o resultado final é a inclusão 
financeira e produtiva de microempreendedores de baixa ren-
da, núcleo central da política pública.

A segunda ação trata da capacitação de agentes de 
crédito e instituições operadoras, que resulta no número de 
agentes cadastrados e instituições habilitadas. Esses produ-
tos são, na verdade, a qualificação para que a orientação te-
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nha a melhor qualidade possível e para que os operadores do 
programa aumentem a qualidade do atendimento e alcance 
mais beneficiários. O resultado intermediário é uma operação 
mais estruturada e próxima dos beneficiários, fortalecendo a 
capilaridade do PNMPO em diferentes territórios.

A terceira ação é o oferecimento de capacitação gerencial 
e técnica aos microempreendedores. Os produtos imediatos são 
as oficinas, os materiais e os cursos produzidos, que favorecem o 
aprimoramento da gestão dos pequenos negócios e incentivam 
a formalização de empreendimentos, o que pode ser realizado 
por parcerias, como com instituições do Sistema S. Isso resulta 
em empreendedores mais preparados para administrar o crédi-
to recebido, gerando impacto na sustentabilidade dos negócios 
e na redução da vulnerabilidade econômica. Obviamente, isso 
depende diretamente da vontade dos microempreendedores, 
os quais nem sempre têm interesse em aprender e se desenvol-
ver, além de suas restrições de tempo e de recursos, afinal são 
microempreendedores de baixa renda, que precisam trabalhar 
para sua subsistência.

A quarta ação aborda a implementação de canais digitais 
de solicitação e acompanhamento do crédito, com produtos 
como sistemas digitais funcionais e número de acessos/usuá-
rios. O programa não tem controle dessas ações. Essa infor-
mação está na mão dos operadores do PNMPO. Muitos usam 
esses canais, e muitos outros possuem interesse. No entanto, o 
desenvolvimento de tais tecnologias é extremamente dispen-
dioso. Essa digitalização contribui para a redução da burocra-
cia e para uma maior eficiência no processo de concessão de 
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crédito, aproximando a política pública da realidade tecnoló-
gica atual. Como resultado intermediário, o programa torna-se 
mais ágil, acessível e transparente, aumentando a confiança e 
a orientação dos beneficiários, que estão em locais distantes.

A quinta ação refere-se às campanhas de divulgação e 
educação financeira, que tem a intenção de gerar produtos 
como materiais de divulgação e eventos realizados para alcan-
çar distintas populações, em especial os potenciais usuários do 
PNMPO. Esses esforços resultam em um maior conhecimento do 
programa pela sociedade e em uma maior adesão de microem-
preendedores, ampliando a base de beneficiários. Isso fortalece 
o impacto da política pública ao expandir o alcance do micro-
crédito produtivo.

As ações geram produtos decorrentes das atividades ope-
racionais e, quando o programa é gerido de forma eficiente 
e com integração de diversos entes, esses produtos condu-
zem aos resultados intermediários esperados e apresentados 
no Quadro 4. Em síntese, o quadro evidencia que todas essas 
ações, articuladas entre si, podem convergir para um mesmo 
resultado final, que é a inclusão financeira e produtiva dos mi-
croempreendedores de baixa renda. Esse desfecho não se dá 
de forma imediata, mas depende da consolidação de produ-
tos e resultados intermediários ao longo do processo. Assim, a 
estrutura lógica do PNMPO mostra-se fundamental para com-
preender como investimentos e estratégias se transformam 
em impactos sociais duradouros. O próximo tópico explora os 
resultados concretos de fato encontrados na política pública, 
sendo analisados com base nos Planos Plurianuais (PPA).
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6.	 Estruturação do PNMPO para alcance de resultados

Segundo Cassiolato e Gueresi (2010), as ações de um progra-
ma têm que estar voltadas a modificar as causas críticas de um 
problema, gerando produtos. Em função dos produtos dessas 
ações, os resultados intermediários apresentam transforma-
ções nas causas do problema culminando no resultado final al-
mejado, o qual está ligado ao objetivo do programa. O Quadro 5 
apresenta a estruturação do programa e o alcance do resulta-
do final. São descritos objetivos, ações, produtos e resultados in-
termediários importantes para o alcance da inclusão financeira 
e produtiva de microempreendedores de baixa renda.

Quadro 5 – Estruturação do PNMPO e seu resultado final

continua...
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Fonte: Elaboração própria.

Os objetivos elencados no Quadro 5 estão relacionados ao 
microcrédito produtivo orientado e se encontram nos PPA do 
período de 2004-2007 ao PPA de 2024-2027. Um dos objetivos é 
promover o fortalecimento econômico-administrativo das mi-
cro, pequenas e médias empresas por intermédio do crédito 
e da capacitação gerencial, sendo esse o propósito geral que 
orienta todas as ações (Brasil, 2007). Nesse aspecto, ofertar mi-
crocrédito com orientação técnica e capacitação gerencial é 
a estratégia concreta, a parte operacional do programa a ser 
implementada para o alcance do referido objetivo e depende 
do recurso disponibilizado pelo governo, que, nesse caso, é o 
orçamento público. 

O volume de crédito concedido e o número de capacita-
ções realizadas, por seu turno, são os resultados mensuráveis da 
ação e exprimem a execução do programa, contudo, ainda não 
revelam se ocorreram mudanças reais nas condições dos bene-
ficiários. Como argumentando anteriormente, o volume de cré-
dito pode ser encontrado no Sistema de Gestão e Execução do 
PNMPO, do MTE. No concernente ao número de capacitações, 
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as instituições informam que oferecem cursos aos agentes, mas 
o MTE não possui uma relação sobre quantidade, tipo e qua-
lidade das capacitações. A melhoria na gestão dos empreen-
dimentos é o efeito direto da ação e dos produtos. Espera-se 
que, ao receberem crédito e capacitação, os empreendedores 
comecem a gerir melhor os seus negócios, o que corresponde-
ria a uma mudança nas causas do problema (falta de gestão 
e falta de acesso ao crédito), corroborando para o alcance do 
resultado final esperado pelo programa: inclusão financeira e 
produtiva de microempreendedores de baixa renda.

Na sequência, apresenta-se o objetivo de ampliar o acesso 
ao crédito e estimular instituições operadoras, uma estratégia 
do programa focada em aumentar a rede de instituições que 
atuam no PNMPO, assegurando maior acesso para os benefi-
ciários (Brasil, 2011; 2012). A ação concreta a ser executada con-
siste em expandir parcerias com bancos, cooperativas e OSCIP, 
uma vez que, ao firmar parcerias com uma maior diversidade 
de instituições, o programa tem a possibilidade de ampliar sua 
presença e, consequentemente, a oferta do microcrédito. Aqui, 
o produto é o número de novas instituições operadoras habili-
tadas, que possibilita verificar a expansão da rede institucional 
que está executando o programa. 

Foi observado que o MTE possui acesso a essa informação 
por meio do Sistema de Informações do Microcrédito Produti-
vo Orientado (SIMPO), possibilitando esse acompanhamento. 
Em 2024, o programa contava com 1.441 instituições cadastra-
das, integradas em grande parte por agentes de crédito (Brasil, 
2024). A maior capilaridade e alcance territorial do programa é o 
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resultado intermediário, o efeito imediato da expansão das par-
cerias. Com mais instituições atuantes, espera-se que o progra-
ma chegue a regiões antes desassistidas e alcance um maior 
número de microempreendedores de baixa renda, contribuindo 
para o resultado final esperado.

Quanto ao objetivo de fomentar oportunidades de traba-
lho, emprego e renda via crédito produtivo, faz-se necessário 
modernizar processos e tecnologias para facilitar acesso ao 
crédito por meio do uso de sistemas digitais e infraestrutura 
(Brasil, 2016). Isso cria plataformas digitais e processos simplifi-
cados, que proporcionam a redução da burocracia e do tempo 
de espera, auxiliando no alcance do resultado final esperado 
para o programa. Em 2022, foi instituído o Programa de Sim-
plificação do Microcrédito Digital para Empreendedores (Bra-
sil, 2022), de modo a tornar o acesso ao crédito mais ágil, mas 
a burocracia e a exigência de garantias ainda se destacam 
como barreiras que dificultam o acesso ao crédito pelos pe-
quenos empreendedores (4 Maiores [...], 2025).

Por meio das ações de divulgação e educação financeira, 
como a oferta de palestras, oficinas e a divulgação de conteú-
dos digitais sobre gestão de pequenos negócios, espera-se uma 
maior aderência de empreendedores populares às iniciativas 
de inclusão produtiva, seja pela busca por capacitação, seja 
pelo interesse pelo crédito ou pela formalização de seus negó-
cios. Apesar de ter ocorrido uma evolução na bancarização no 
Brasil, existe a necessidade de aprimorar a educação financeira 
para a utilização consciente de produtos financeiros (Shinohara, 
2025). As ações citadas permitem chegar ao resultado final pre-
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tendido: a inclusão financeira e produtiva de microempreende-
dores de baixa renda. Foi observado que atualmente não existe 
um relatório para acompanhamento do número de campanhas 
e oficinas executadas, o que seria interessante para o rastrea-
mento da adesão dos empreendedores.

Outro objetivo presente nos PPA é aumentar a efetividade 
das políticas de inserção produtiva (Brasil, 2023). O recurso pri-
mordial para isso é o apoio interinstitucional e a articulação 
federativa, uma vez que ele permitiria associar políticas pú-
blicas complementares ao PNMPO, como aquelas de inclusão 
social, de assistência técnica e de qualificação profissional, 
por exemplo. Um produto da ação elencada seria o número 
de políticas integradas ao programa. Apesar de não haver um 
relatório com esse número, existe um esforço do MTE para a 
integração de políticas, que, após seis anos, retomou o Fórum 
Nacional do Microcrédito, visando discussões com instituições 
financeiras, órgãos de governo e entidades do terceiro setor 
para fortalecer o PNMPO (MTE, 2024).

Por fim, há o objetivo de assegurar trabalho decente, inclu-
são e equidade, utilizando como recurso os marcos legais e as 
normas de proteção social já existentes (Brasil, 2024). Com base 
nisso, a ação estratégica apontada é monitorar os impactos 
sociais do trabalho dos microempreendedores e difundir boas 
práticas laborais, por exemplo, o respeito a condições de tra-
balho e a direitos trabalhistas. O acompanhamento poderia 
ser realizado por relatórios de impacto e indicadores de tra-
balho decente, todavia, nota-se que não existem dados nesse 
sentido. Destaca-se que esse acompanhamento poderia auxi-
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liar na promoção de um empreendedorismo responsável e sus-
tentável, o que auxiliaria em atingir o objetivo destacado no 
PPA de assegurar o trabalho decente, a inclusão e a equidade 
também aos microempreendedores.

7.	 O resultado final 

Considerando a legislação voltada ao PNMPO bem como 
os PPA, a lógica do resultado final é a inclusão financeira e pro-
dutiva de microempreendedores de baixa renda, com geração 
de trabalho e renda por meio do acesso ao crédito orientado, 
do fortalecimento de negócios informais e do estímulo ao de-
senvolvimento local sustentável. Esse resultado representa o 
impacto de longo prazo que o programa busca alcançar. 

Isso vai além da simples concessão de crédito, pois envolve 
autonomia econômica, redução da pobreza, sustentabilidade 
dos pequenos negócios e participação mais ativa no sistema 
financeiro formal. De 2008 a 2024, foram atendidos mais de 56 
mil clientes/beneficiários, celebrados mais de 68 mil contratos 
e concedidos mais de R$180 bilhões em microcrédito, confor-
me Relatório de Efetividade com informações gerenciais do 
PNMPO 2024. Verifica-se que o microcrédito produtivo orienta-
do afeta positivamente a melhoria da produtividade de seus 
beneficiários, possibilitando melhores condições de saúde, de 
habitação, de segurança alimentar, além de contribuir para a 
inclusão em patamares mais elevados de educação e de con-
sumo (Brasil, 2025). O Quadro 6 sintetiza os resultados almeja-
dos pelo PNMPO.
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Quadro 6 – Resultados almejados pelo PNMPO

Fonte: Elaboração própria.

O programa almeja alguns efeitos diretos, que podem ser 
observados a curto e/ou médio prazo. São eles:

•	 O aumento do acesso ao crédito formal: microempreen-
dedores que antes dependiam de crédito informal pas-
sam a acessar recursos com orientação.

•	 A formalização de pequenos negócios: estímulo à regu-
larização de atividades empreendedoras por meio da 
capacitação e do acesso ao crédito.
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•	 A geração imediata de trabalho e renda: o crédito é in-
vestido em capital de giro, insumos ou equipamentos 
que geram ocupação e receita.

•	 O aprimoramento da gestão e a capacitação dos em-
preendedores: a orientação técnica contribui para me-
lhorar o controle financeiro, o planejamento e a produti-
vidade dos negócios. 

•	 A redução da inadimplência por meio do crédito orien-
tado: o acompanhamento do uso do crédito melhora a 
capacidade de pagamento dos tomadores.

Como efeitos indiretos, que possuem impactos mais am-
plos e de longo prazo na sociedade e na economia, espera-se 
que os resultados citados no quadro contribuam para: 

•	 O desenvolvimento econômico local: os empreendi-
mentos dinamizam as economias de bairros e de re-
giões periféricas.

•	 A redução das desigualdades sociais: o programa con-
tribui para diminuir as barreiras de acesso ao crédito en-
frentadas por populações vulneráveis.

•	 O fortalecimento do empreendedorismo de base comu-
nitária: estimula-se a criação de redes de produção e 
consumo locais, especialmente em economias populares.

•	 O aumento da arrecadação tributária a longo prazo: 
com mais negócios formalizados, há potencial para am-
pliação da base de contribuintes.

•	 A melhoria da autoestima e da cidadania dos beneficiá-
rios: o acesso ao crédito e à capacitação fortalece o sen-
timento de pertencimento ao sistema econômico formal.
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Considerações finais

O PNMPO como política pública visa a atenuar os proble-
mas sociais, promover e garantir direitos e bem-estar do seu 
público-alvo: as tomadoras e tomadores de microcrédito pro-
dutivo orientado. Para tanto, este capítulo ilustrou como o 
programa possui o potencial de reduzir a pobreza e promover 
a inclusão social por meio da disponibilização do microcrédito 
aos pequenos e microempreendedores. 

Tendo como parâmetro esses objetivos centrais do Progra-
ma, no capítulo foi realizada a sistematização do desenho de 
política do PNMPO por intermédio da delimitação da matriz e 
da estrutura lógica dessa política. A matriz e a estrutura lógi-
ca têm como pressuposto principal a organização das ações, 
atividades e estratégias de modo a dialogarem com os resul-
tados esperados.

Mediante a delimitação da matriz e da estrutura lógica do 
PNMPO, foi possível identificar os objetivos, as metas, os indi-
cadores, os meios de verificação, as premissas, os fatores de 
risco, as ações, os produtos, os resultados e os impactos que 
norteiam e/ou devem nortear essa política pública como um 
todo. O objetivo deste capítulo, portanto, consistiu em estrutu-
rar e sistematizar a lógica de operação do PNMPO tomando por 
base o acesso aos materiais normativos, regulamentares, ad-
ministrativos e avaliativos, em conjunto com o contexto histó-
rico de criação e manutenção da política. A título de exemplo, 
foram analisados os PPA, as leis e normativas relacionadas ao 
PNMPO, bem como aos relatórios e avaliações do programa.
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Algumas das sugestões apontadas neste capítulo giram em 
torno da promoção de uma política pública de microcrédito co-
nectada a outras políticas e programas sociais, pois, como visto, 
o PNMPO não deve buscar a simples oferta de crédito, mas sim 
ser um meio de inclusão social de seu público-alvo. Para tanto, 
alguns objetivos devem fazer parte da política do PNMPO de 
forma mais abrangente, por exemplo: i) sistematizar o proces-
so de orientação, tanto dos beneficiários quanto dos próprios 
agentes de crédito; ii) buscar formas de incentivar a formaliza-
ção dos empreendimentos dos tomadores de empréstimos; iii) 
promover a manutenção da taxa de juros em patamares baixos 
assim como manter o montante de crédito emprestado; iv) in-
centivar o uso de tecnologias digitais nos processos que envol-
vam a tomada do microcrédito; v) integralizar o PNMPO a outras 
políticas sociais; vi) realizar campanhas de divulgação e de edu-
cação financeira; vii) coletar, organizar e sistematizar os dados e 
informações das atividades atreladas ao microcrédito. 

Em síntese, percebe-se que o PNMPO é uma política pública 
complexa, abrangente e associada a diversas esferas sociais. 
Para que os resultados finais sejam atingidos, como a inclusão 
financeira e produtiva e a redução da pobreza e inclusão social 
dos beneficiários de microcrédito, roga-se por uma gama de 
ações que visem não somente a disponibilização e manuten-
ção do microcrédito, mas que sejam atreladas à orientação, à 
avaliação constante e à coleta, sistematização e análise das in-
formações sobre as diversas atividades presente nessa política. 
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Dessa forma, para além dos objetivos diretos, como a ofer-
ta de crédito, a orientação e a formalização dos empreen-
dimentos, a política pode atingir objetivos indiretos como o 
desenvolvimento econômico local/regional, o fortalecimento 
do empreendedorismo, o aumento da arrecadação tributária, 
a redução de desigualdades sociais, a autonomia e melhoria 
da autoestima do seu público-alvo, entre outros.
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O Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado 
(PNMPO) tem como objetivo fomentar, apoiar e financiar ati-
vidades produtivas de empreendedores, principalmente por 
meio da oferta de microcrédito produtivo orientado. O progra-
ma constitui um importante instrumento de inclusão financeira 
e social, ao oferecer acesso a recursos financeiros acompa-
nhados de orientação técnica para empreendedores de bai-
xa renda. Essa política concentra-se na geração de trabalho 
e renda, no fortalecimento de pequenos negócios e na redu-
ção das desigualdades sociais, especialmente em contextos 
de informalidade (Brasil, 2018). Desde a sua criação, em 2005, a 
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produção acadêmica sobre o PNMPO tem crescido, refletindo 
o crescente interesse pelo papel do microcrédito no Brasil e 
abordando diferentes aspectos do programa, incluindo sua im-
plementação, os impactos socioeconômicos, as questões ope-
racionais e as políticas complementares necessárias para seu 
sucesso (Ruas et al., 2015; Sampaio, 2014; Silva Júnior; Belloni; 
Ruas, 2020). Apesar desse avanço, tal literatura apresenta he-
terogeneidade metodológica e ausência de análises integra-
das que possibilitem uma avaliação sistemática dos resultados 
e limitações da política pública.

Diante desse contexto, o presente capítulo possui um du-
plo objetivo. Em primeiro lugar, busca-se realizar uma revisão 
da literatura sobre o PNMPO para identificar os principais resul-
tados alcançados e desafios enfrentados pelo programa. Em 
segundo lugar, tomado os resultados da revisão como ponto 
de partida, é realizada uma revisão crítica nos moldes do que 
propõe o manual de avaliação de políticas públicas desenvol-
vido pela Presidência da República (Brasil, 2018b), identificando 
potenciais riscos de efeitos não intencionais da política. A aná-
lise proposta deve contribuir para a identificação de lacunas 
a serem exploradas e na construção de instrumentos adequa-
dos para investigar os impactos da política no Brasil. Também 
deve facilitar a identificação de pontos de gargalos e a for-
mulação de medidas para minimizar eventuais externalidades 
negativas e riscos potenciais.

Para tanto, foi conduzida uma Revisão Sistemática da Li-
teratura (RSL), conforme proposto em Kitchenham e Charters 
(2007). Esse tipo de revisão segue protocolos rigorosos, que 
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envolvem estratégias de busca, critérios objetivos de seleção 
de artigos e análise crítica do conteúdo, assegurando maior 
reprodutibilidade e um alto nível de evidência. Ao adotar cri-
térios claros e replicáveis, evita-se a escolha subjetiva ou por 
conveniência das publicações analisadas, reduzindo o risco de 
viés teórico ou metodológico (Galvão; Ricarte, 2019). Essa abor-
dagem estruturada também possibilita identificar padrões, 
pontos de consenso e divergências, bem como lacunas ainda 
presentes na literatura, contribuindo para a reformulação da 
política e formulação de novas agendas de pesquisa. A revisão 
foi realizada com o auxílio da ferramenta online e gratuita Par-
sifal,1 que auxilia na documentação de todos as etapas do pro-
cesso. Além desta introdução, as próximas seções detalham o 
planejamento e a execução da revisão, bem como os princi-
pais resultados obtidos da análise dos estudos selecionados.

1.	 Planejamento e condução da Revisão Sistemática da 
Literatura (RSL)

A realização desta revisão baseia-se nos critérios metodo-
lógicos propostos por Kitchenham e Charters (2007), que es-
tabelecem um conjunto de etapas para a execução de uma 
RSL, permitindo sua reprodutibilidade e auditoria. Essas etapas 
incluem a definição do público-alvo, o contexto, os critérios de 
busca do material bibliográfico e as formas de análise. Esta se-
ção detalha o planejamento e a execução do método para 
avaliar a literatura do PNMPO.

1.	 Disponível em www.parsif.al.

http://www.parsif.al
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Para orientar o planejamento da revisão e estruturar o 
processo de busca, foi utilizado o protocolo PICOC,2 que re-
presenta os elementos população, intervenção, comparação, 
resultado e contexto. A população foi definida como os agen-
tes envolvidos no processo de microcrédito, como agências e 
tomadores de crédito, beneficiários, empresas, entre outros. 
Como intervenção, a revisão considera o uso de políticas de 
microcrédito produtivo orientado, e não foram definidos crité-
rios de comparação, em razão da diversidade das abordagens 
metodológicas, que incluem métodos qualitativos e quanti-
tativos, dificultando a existência de métricas correlatas. Em 
relação aos resultados, o objetivo foi identificar na literatura 
os principais impactos socioeconômicos, métodos emprega-
dos, indicadores utilizados, problemas, lacunas e fatores que 
influenciam o desempenho do PNMPO. Além disso, buscou-se 
identificar dificuldades e pontos de estrangulamento, com o 
intuito de avaliar as limitações e lacunas da política. O contex-
to do estudo foi estabelecido com foco na implementação do 
PNMPO e suas variações nacionais.

A etapa seguinte consiste na definição de um conjunto 
de perguntas de pesquisa, elaborado com base no protocolo 
PICOC, que orientam as informações que devem ser extraídas 
dos trabalhos bibliográficos e a análise dos resultados, além de 
permitir a caracterização da política de microcrédito produti-
vo orientado do ponto de vista da literatura consultada. Nesse 
sentido, foram definidas as seguintes questões:

2.	 Da abreviação, em inglês, dos termos Population, Intervention, Comparison, Outcome e Context.
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Q1. Quais resultados socioeconômicos são verificados nas lo-
calidades ou grupos atendidos pelo programa?

Q2. Quais as bases de dados mais utilizadas?

Q3. Quais são os programas de microcrédito mais analisados?

Q4. Quais os métodos mais usados?

Q5. Quais são os principais desafios identificados?

Q6. Quais as lacunas e/ou limitações da literatura?

A última etapa do planejamento envolveu a definição dos 
critérios de busca e avaliação inicial dos trabalhos, contem-
plando a escolha das palavras-chave, a seleção das bases 
de dados bibliométricas e o estabelecimento dos critérios de 
inclusão e de exclusão. A etapa de busca dos estudos foi rea-
lizada utilizando uma ou mais strings estruturadas contendo 
palavras-chave que englobam o tema analisado e as combi-
nando com os operadores booleanos OR e AND segundo cada 
base de dados. Para este estudo, as strings incluíram as expres-
sões: “PNMPO”, “Programa Nacional de Microcrédito Produtivo 
Orientado”, “PCPP”, “CrediAmigo”, “Programa Crescer”, “Progra-
ma de Geração de Emprego e Renda” e “Programa de Crédi-
to Produtivo Popular”. Essas strings foram aplicadas nas ferra-
mentas de busca do Portal Brasileiro de Publicações em Acesso 
Aberto (Oasis IBICT), do Sistema de Información Científica Re-
dalyc (Redalyc) e da Revista Econômica do Nordeste (REN). A 
escolha dessas fontes de dados se deve ao grande volume de 
produção científica indexada, especialmente no caso do Oasis 
IBICT, que, além de artigos, indexa dissertações e teses.
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Os materiais bibliográficos identificados na busca foram 
selecionados com base nos critérios de inclusão (IC) e de ex-
clusão (EC) apresentados no Quadro 1, definidos segundo os 
objetivos da pesquisa, de modo a manter apenas os estudos 
relacionados ao tema analisado. As publicações que se en-
quadram em algum dos critérios de exclusão não foram consi-
deradas nas etapas seguintes da análise.

Quadro 1 – Critérios de inclusão e de exclusão das publicações

Critérios de Inclusão (IC) Critérios de Exclusão (EC)

IC1. Analisa a experiência/impacto e/
ou limitação da política de microcré-

dito do PNMPO e suas variantes.

EC1. Examina o microcrédito de forma abrangente;

EC2. Não relacionado com o tema;

EC3. Não é um periódico/dissertação/tese ou similar;

EC4. O estudo é apenas bibliográfico;

EC5. Trabalho inacessível.

Fonte: Elaboração própria.

Além disso, a fim de assegurar a qualidade dos trabalhos 
selecionados, foi realizada uma segunda etapa de seleção 
com base em critérios definidos para avaliação de qualidade 
dos estudos. Esses critérios foram estabelecidos segundo as 
seguintes questões de qualidade (QA):

QA.1 – Os objetivos da pesquisa estão claramente propostos?

QA.2 – O trabalho analisa resultados econômicos da política 
de microcrédito?

QA.3 – O trabalho traz algum tipo de diagnóstico sobre o de-
sempenho do programa?
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QA.4 – O trabalho investiga o ponto de vista do público-alvo ou 
beneficiários do programa?

QA.5 – O estudo apresenta alguma proposta de intervenção 
ou recomendações para as limitações do programa?

Para cada estudo incluído na etapa anterior, as questões 
de qualidade foram avaliadas atribuindo pontuação conforme 
os seguintes critérios:3 cada resposta “Sim” recebeu 1,0 ponto; 
“Parcialmente”, 0,5 ponto; e “Não”, 0 ponto. O somatório das 
pontuações obtidas por cada estudo pode alcançar uma nota 
máxima de 5,0 pontos (que indica a qualidade máxima). Arti-
gos com pontuação inferior a 3,0 foram excluídos da análise.

A seguir são apresentados os resultados da coleta de in-
formações bibliográficas implementada pela RSL. Foi adotada 
uma abordagem narrativa para apresentar os resultados dos 
estudos selecionados após a aplicação dos critérios de inclusão, 
exclusão e avaliação da qualidade. Com base nisso, buscou-se 
responder às questões de pesquisa e oferecer um panorama do 
estado da arte sobre o PNMPO e suas variantes.

2.	 Síntese da literatura nacional sobre o PNMPO

Esta seção apresenta os resultados da análise do material 
bibliográfico selecionado pela RSL, de acordo com o protocolo 
anteriormente definido. Foi identificado um total de 407 estu-

3.	 Nesse tipo de revisão, é comum que os pesos sejam definidos de acordo com critérios estabelecidos 
pelos próprios pesquisadores de modo a classificar de maneira clara os artigos com base numa pon-
tuação homogênea, conforme estabelecido em Kitchenham et al. (2009).
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dos, sendo a maior parte (218) proveniente da Redalyc, seguida 
da Oasis IBICT (181) e REN (8). Deste total, foram excluídos 101 
estudos em duplicidade nas bases de dados. Em seguida foi 
realizada a análise dos estudos que atendiam ao critério de 
inclusão estabelecido (IC1), resultando em 41 estudos incluídos. 
A última etapa de seleção consiste na aplicação da avalia-
ção da qualidade, resultando em 21 estudos selecionados com 
nota igual ou superior ao ponto de corte estabelecido.

Com base nos estudos selecionados, uma primeira análise 
é realizada por meio da elaboração de uma nuvem de pala-
vras, construída tomando por base resumos e palavras-chaves. 
A nuvem de palavras é uma representação visual dos termos 
mais frequentes em um conjunto de dados textuais. Quanto 
mais uma palavra aparece, maior sua representação na nu-
vem, indicando maior importância (Vasconcellos-Silva; Araújo-
-Jorge, 2019). Para sua criação, os resumos e palavras-chave 
são padronizadas para manter os termos em português, mi-
núsculas e acentuação; os termos de ligação (“a”, “e”, “de”, “do” 
etc.) e aqueles diretamente relacionados ao PNMPO são excluí-
dos, e, para evitar redundâncias, são também retirados termos 
como “trabalho”, “pesquisa”, “estudo” e “resultados”, quando se 
referem ao documento e não à análise da política.
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Figura 1 – Nuvem de palavras dos resumos selecionados na Revisão 
Sistemática de Literatura (RSL)

Fonte: Elaboração própria.

A Figura 1 apresenta o resultado da nuvem de palavras e 
permite identificar que os termos mais relevantes são “pobre-
za” e “social”, indicando a preocupação da literatura nacional 
em analisar os impactos esperados do PNMPO para o comba-
te à pobreza e desigualdade de renda. Essa preocupação é 
reforçada pelo destaque dos termos renda, trabalho e desen-
volvimento. Além disso, destaca-se a referência ao programa 
Crediamigo, do Banco do Nordeste do Brasil (BNB), objeto de 
análise de grande parte dos estudos selecionados. Em con-
trapartida, a nuvem de palavras não destaca elementos que 
remetem à preocupação com outros atores específicos do 
programa, tais como os agentes de crédito.
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Apesar de fornecer uma visão intuitiva do conjunto de resu-
mos analisados, a nuvem de palavras, por si só, não é capaz de 
capturar o contexto dos artigos nem de relacionar sinônimos. 
Dessa forma, faz-se necessária uma análise mais aprofundada 
dos artigos selecionados, o que é realizado com a análise das 
questões de pesquisas definidas com o protocolo PICOC. Essas 
questões são discutidas nas subseções a seguir, respondidas 
com base nas publicações analisadas, que sintetizam o estado 
da arte da literatura nacional sobre o PNMPO.

2.1.	 Quais resultados socioeconômicos são verificados nas 
localidades ou grupos atendidos pelo programa?

Embora o PNMPO envolva a atuação conjunta de diversas 
instituições públicas e privadas, a pesquisa sugere que a maio-
ria dos estudos se concentra, direta ou indiretamente, na pers-
pectiva dos beneficiários do programa e nos impactos da po-
lítica sobre esse grupo. Além disso, são comuns análises sobre 
a caracterização, evolução e efeitos sociais do programa em 
regiões ou grupos específicos (Soares; Barreto; Teixeira, 2008; 
Neri; Medrado, 2010; Lima, 2010; Almeida; Santana, 2011; Sam-
paio, 2014; Gussi; Thé, 2017; Gurgel, 2018; Silva, 2022). Ademais, 
são poucas as investigações que consideram tanto os agentes 
de crédito quanto as instituições responsáveis pela implemen-
tação (Araújo, 2012; Capobiango, 2012; Santos, 2016; Ferreira Jú-
nior et al., 2018; Sousa Neto, 2018).

Quando analisados os estudos sob a ótica dos efeitos sobre 
os beneficiários do programa, os principais impactos observa-
dos incluem melhorias nos empreendimentos e continuidade 
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das atividades produtivas. Sousa Neto (2018) constata que 
83% da amostra de beneficiários relata melhorias significati-
vas na produção e venda após a contratação do microcrédito, 
enquanto no estudo de Silva Júnior, Belloni e Ruas (2020), 70% 
dos respondentes alcançaram êxito na aplicação do crédito. 
Na pesquisa de Oliveira (2018), os trabalhadores destacam o 
acesso ao crédito como um fator crucial para apoiar a conti-
nuidade de suas atividades, aprimorar os negócios e melhorar 
as condições de vida.

A associação da melhoria dos negócios e da qualidade 
de vida dos empreendedores também é mencionada em Ca-
pobiango (2012), no âmbito da implementação do programa 
Crediamigo, e em Silva, Fonseca e Santos (2016) para o PNMPO 
como um todo. Neste último, os participantes relatam avan-
ços advindos de uma ampliação na base de clientes, gestão 
financeira mais eficiente, melhores negociações com forne-
cedores, aquisição de novos produtos e aumento dos lucros, 
que levaram ao aumento nos gastos com bens de consumo, 
educação, saúde e lazer. Vieira e Barbosa (2017) observam que 
os beneficiários se tornaram mais competitivos e autossusten-
táveis com a chegada do Crediamigo na região do Vale do 
Jequitinhonha, dispensando a necessidade de se dedicarem a 
outras atividades. Segundo os autores, o benefício permitiu aos 
empreendedores aplicarem o recurso na compra de produtos 
à vista, obtendo descontos maiores que os juros pagos no mi-
crocrédito. Já a investigação proposta por Araújo (2012) foca 
no crescimento do tamanho médio dos empreendimentos par-
ticipantes do programa.



Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado: uma revisão 
sistemática da literatura

109
sumário

Outro resultado encontrado diz respeito à ampliação do 
acesso ao microcrédito. Santos (2016) destaca que o Programa 
Crescer ampliou significativamente a oferta de crédito, espe-
cialmente por meio de bancos públicos, ainda que essa modali-
dade represente uma parcela pequena do total de crédito nas 
instituições financeiras. Ferreira Júnior et al. (2018) e Gurgel (2018) 
observam esse crescimento, sobretudo, no Nordeste, onde o 
Crediamigo teve sua atuação intensificada. Neri e Medrado 
(2010) evidenciam uma melhora no acesso ao crédito para mi-
croempreendedores da região entre 1997 e 2003, atribuída ao 
sucesso do Crediamigo. Para Lima (2010), o programa se mostra 
eficaz no combate à pobreza, e argumenta que a permanência 
prolongada dos clientes tende a aumentar as chances de supe-
ração da linha da pobreza.

O alívio das condições de pobreza é um dos resultados 
verificados em Soares, Barreto e Teixeira (2008). Os autores 
constatam que cerca de metade dos clientes que ingressam no 
programa em situação de pobreza supera essa condição em até 
cinco anos, sendo os empréstimos iniciais especialmente eficazes 
no aumento da renda dos mais pobres. Silva (2022) aponta que 
o microcrédito produtivo orientado impacta positivamente os 
indicadores de pobreza, contribuindo tanto para a redução do 
número de pessoas abaixo da linha de pobreza quanto para 
a melhora da situação dos que já se encontram abaixo desse 
patamar. Outros resultados apontam o direcionamento do 
microcrédito às mulheres e ao setor informal.
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Silva, Fonseca e Santos (2016) destacam a preferência do 
programa em beneficiar as mulheres e o estímulo às suas ativi-
dades econômicas, embora encontrem que 46,8% dos entrevis-
tados permanecem na informalidade. Gurgel (2018) confirma a 
discriminação positiva em favor das mulheres e o foco no setor 
informal, observando que o programa atende especialmente 
aqueles com dificuldade de acesso ao crédito por outras vias. 
Silva (2022) também aponta uma alta demanda por microcré-
dito para capital de giro entre trabalhadores informais, reve-
lando que o programa alcança um público excluído dos canais 
tradicionais de crédito.

Todavia, alguns estudos apresentam resultados negativos ou 
nulos em relação ao programa. Zancanella et al. (2009) verificam 
que, embora haja diversificação no uso dos recursos, a maior 
parte é destinada ao capital de giro, o que pode limitar o impac-
to do microcrédito no desenvolvimento produtivo local. Segundo 
os autores, para impulsionar as atividades das pequenas empre-
sas, o crédito deveria ser aplicado em fatores que elevem sua 
produtividade. De forma semelhante, Gräbner (2003), ao analisar 
empresas financiadas pelo PROGER em Santa Maria/RS, conclui 
que a grande maioria não atingiu as metas previstas de geração 
de emprego e renda.

Freire (2003) destaca uma percepção limitada dos efeitos 
do microcrédito sobre o desenvolvimento local e sustentável. 
Segundo o autor, embora os beneficiários apresentem condi-
ções de vida dignas, ainda carecem de renda suficiente para 
assegurar direitos como previdência e lazer. Destaca-se, po-
rém, o reconhecimento da importância da associação entre 
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os beneficiários e do apoio institucional da prefeitura e do BNB. 
Almeida e Santana (2011) verificam que o efeito do microcré-
dito sobre a diminuição da pobreza é obtido somente em mu-
nicípios onde há agências do BNB. Sampaio (2014) argumenta 
que os efeitos do microcrédito na superação da pobreza são 
limitados, beneficiando apenas uma pequena parcela da po-
pulação de baixa renda, embora contribua para o aumento da 
renda familiar desse grupo. No entanto, segundo o autor, não 
se mostrou um instrumento eficaz para melhorar o acesso à 
saúde, educação e serviços públicos essenciais.

Mesmo diante das limitações relevantes apresentadas, 
de modo geral, os estudos analisados nesta revisão indicam 
impactos positivos na implementação do programa, demons-
trando seu potencial como uma estratégia eficaz para impul-
sionar os negócios e o desenvolvimento social.

2.2.	Quais as bases de dados e métodos mais usados?

Os estudos analisados utilizam dados provenientes de fon-
tes institucionais, tais como Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) e Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 
além de informações obtidas com as instituições de microcré-
dito e/ou coletadas por meio de surveys, entre outras fontes. 
A maioria das pesquisas examinadas emprega questionários e 
entrevistas com perguntas semiestruturadas para coletar da-
dos primários, visando obter informações mais precisas sobre 
os atores da política.

Entre os 21 estudos examinados, 12 empregam instrumentos 
de coleta, entretanto, apenas 6 desses disponibilizaram os ques-
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tionários utilizados (Freire, 2003; Gräbner, 2003; Souza, 2013; Sam-
paio, 2014; Santos, 2016; Sousa Neto, 2018). Por exemplo, Gräbner 
(2003) aplicou um questionário às empresas financiadas pelo 
Programa de Geração de Emprego e Renda (Proger), com o in-
tuito de verificar se estas alcançaram as metas projetadas de 
geração de emprego e renda. Silva Júnior, Belloni e Ruas (2020) 
também utilizam essa ferramenta para obter informações so-
bre os beneficiários e mensurar a percepção de sucesso nos 
programas de microcrédito.

Adicionalmente, nos estudos dedicados ao Crediamigo, 
muitos deles se baseiam nos dados de monitoramento do pro-
grama fornecidos pelo BNB (Lima, 2010; Almeida; Santana, 2011; 
Araújo, 2012; Capobiango, 2012). No contexto da avaliação dos 
resultados, os estudos analisados utilizam diversas fontes de 
dados, incluindo a pesquisa de Economia Informal Urbana do 
IBGE, dados primários, Pesquisa Nacional por Amostra de Do-
micílios (PNAD), PNAD Contínua, Sistema IBGE de Recupera-
ção Automática (Sidra), Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD), Banco Central do Brasil e MTE. Silva, 
Fonseca e Santos (2016) e Sousa Neto (2018) obtiveram acesso a 
dados disponibilizados por agências de microcrédito estaduais 
e privadas, respectivamente.

No que se refere às abordagens metodológicas, os estudos 
apresentam significativa heterogeneidade. Ao passo que al-
guns estudos adotam métodos qualitativos, como a análise de 
conteúdo e a pesquisa bibliográfica, outros empregam proce-
dimentos quantitativos, tais como análise de cluster e modelos 
econométricos voltados à identificação de relações causais. 
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Neri e Medrado (2010), Capobiango (2012) e Santos (2016) utili-
zam métodos de Diferenças em diferenças e Propensity score 
matching para avaliar o impacto do microcrédito e das mu-
danças regulatórias sobre micronegócios, beneficiários e coo-
perativas de crédito.

Zancanella et al. (2009), Vieira e Barbosa (2017) e Souza 
(2019) fazem uso de métodos de agrupamento para caracteri-
zar e diferenciar os usuários de microcrédito, bem como escla-
recer como o recurso influencia os empreendimentos. Souza 
(2013) conduz um estudo de caso, com aplicação da análise de 
conteúdo a dados coletados por meio de questionários, para 
compreender como o programa de microcrédito influencia os 
beneficiários, explorando a dimensão da qualidade de vida no 
trabalho desses empreendedores. Em contrapartida, Ferreira 
Júnior et al. (2018) empregam o método de análise financeira 
microeconômica para apresentar estimativas da taxa de pe-
netração do microcrédito nos estados nordestinos.

O tipo de método empregado para analisar os efeitos da 
política depende, em grande medida, da fonte de dados em-
pregada. O uso de questionários parece ser o mais frequen-
te, o que permite a coleta de informações tanto quantitativas 
como qualitativas. Contudo, também está sujeito às limitações 
próprias desse tipo de instrumento, como ausência de registros 
administrativos e financeiros por parte dos empreendimentos 
ou necessidade de aplicação rápida por meio telefônico, que 
tendem a produzir amostras relativamente menores. O uso de 
dados administrativos e registros das instituições de crédito 
tende a produzir amostras mais volumosas, mas dificultam a 
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interpretação qualitativa dos resultados. Além disso, a dificul-
dade de acesso das informações pode limitar a avaliação dos 
efeitos e resultados alcançados pelo programa.

2.3.	Quais são os programas de microcrédito mais 
analisados?

Diversas iniciativas e modelos de promoção do microcrédi-
to têm sido implementados no Brasil, tanto por instituições pú-
blicas quanto privadas, com o objetivo de ampliar o acesso ao 
crédito para microempreendedores (Barone et al., 2002). Essas 
iniciativas incluem programas governamentais, ações promo-
vidas por bancos públicos, além de iniciativas comunitárias e 
modelos privados ou híbridos desenvolvidos por cooperativas 
de crédito e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Pú-
blico (OSCIP), especializadas em microfinanças.

Nos estudos examinados, o programa de microcrédito mais 
analisado é o Crediamigo do BNB, presente em 14 pesquisas. 
Isso se deve, presumivelmente, ao fato de que este começou a 
operar em abril de 1998 e, atualmente, é o maior programa de 
microcrédito de um banco público no Brasil, segundo mostram 
os dados de execução das operações do Ministério do Traba-
lho e Emprego (MTE) (Brasil, 2024).

Além deste, o PNMPO é objeto de análise de 8 estudos. Ou-
tros programas são também discutidos de forma pontual nos 
estudos analisados, entre eles o Programa Crescer, o Programa 
de Geração de Emprego e Renda (Proger) e o Programa Gaú-
cho de Microcrédito do Banco do Estado do Rio Grande do Sul 
(Banrisul). Uma síntese dos principais programas de microcrédi-
to analisados é apresentada no Quadro 2.
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Quadro 2 – Programas de microcrédito analisados nos estudos sele-
cionados

Programas analisados Autor(es)

Crediamigo

Freire (2003); Soares; Barreto; Teixeira (2008); 
Neri; Medrado (2010); Lima (2010); Almeida; 

Santana (2011); Capobiango (2012); Souza (2013); 
Vieira; Barbosa (2017); Oliveira (2018); Ferreira 

Júnior et al. (2018); Souza (2019); Araújo (2012); 
Silva Júnior; Belloni; Ruas (2020).

Programa de Geração de Emprego e Renda (Proger) Gräbner (2003).

Programa Nacional de Microcrédito Produtivo 
Orientado (PNMPO)

Zancanella et al. (2009); Sampaio (2014); Silva; 
Fonseca; Santos (2016); Gurgel (2018); Sousa Neto 
(2018); Silva (2022); Araújo (2012); Santos (2016).

Programa Crescer Santos (2016).

Associação das Instituições de Microcrédito e 
Microfinanças da Região Sul do Brasil (AMCRED)

Programa Gaúcho de Microcrédito do Banco do 
Estado do Rio Grande do Sul (Banrisul);

Banco do Nordeste do Brasil (BNB);

Agência de Fomento do Estado da Bahia  
(Desenbahia).

Silva Júnior; Belloni; Ruas (2020).

Fonte: Elaboração própria.

2.4.	Quais são os principais desafios identificados?

Os estudos selecionados apontam desafios operacionais, es-
truturais e institucionais que podem comprometer o acesso e a 
efetividade do microcrédito. De acordo com Sampaio (2014), os 
principais obstáculos apontados pelos tomadores de crédito do 
PNMPO são a burocracia excessiva e o baixo valor dos emprésti-
mos. Esses fatores, somados a juros elevados, falta de orientação 
técnica e prazos curtos para pagamento, contribuem para uma 
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imagem sobretudo negativa das instituições financeiras, espe-
cialmente entre a população de baixa renda. Esses achados são 
corroborados por Sousa Neto (2018) e, conforme apontam Zan-
canella et al. (2009), refletem o receio dos empreendedores de 
se endividar diante dessas condições. No entanto, Freire (2003) 
observa que, no caso do Crediamigo, apesar de a taxa de juros 
de 3,5% ao mês ser considerada alta, se comparado ao cobrado 
dos grandes empresários, é uma das escassas alternativas de 
sobrevivência para a população mais pobre.

Quanto à falta de orientação técnica, Sampaio (2014) des-
taca a ausência do atendimento individualizado aos microem-
preendedores para o sucesso de seus negócios, o que contraria 
a proposta central do PNMPO, baseada na atuação próxima 
dos agentes de crédito. Segundo Silva (2022), essa proximidade 
deve envolver visitas ao local do negócio antes e depois da con-
cessão do crédito, com avaliação de riscos e apoio ao planeja-
mento financeiro do tomador. Essa atuação direta, aliada ao 
aval solidário4 para concessões em grupo, contribui para mitigar 
problemas de risco moral e seleção adversa associados à as
simetria de informação, conforme discutido por Neri (2008).

Sousa Neto (2018) destaca que a ausência de um acom-
panhamento formal compromete a efetividade do PNMPO, 
tornando o monitoramento um dos pontos mais críticos para 
a conformidade com seus objetivos. Essa carência revela a 

4.	 No aval solidário, um grupo de tomadores de crédito dão-se o aval mutuamente. Neste caso, cada 
membro é, ao mesmo tempo, tomador de crédito e avalista dos demais. Para mais detalhes, consul-
tar: https://www.bcb.gov.br/meubc/faqs/s/microcredito. Acesso em: jan. 2025. 

https://www.bcb.gov.br/meubc/faqs/s/microcredito
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necessidade de capacitação dos agentes de crédito quanto 
à legislação do programa, já que a ausência de orientação 
contradiz a própria definição legal de microcrédito produtivo 
orientado. Nesse sentido, Soares, Barreto e Teixeira (2008) res-
saltam que, embora os empréstimos iniciais sejam eficazes na 
elevação da renda dos mais pobres, sua efetividade depende 
de acompanhamento contínuo.

Capobiango (2012) aponta desafios operacionais, como a 
necessidade de ampliar a rede de atendimento, reduzir falhas 
nos sistemas e melhorar a infraestrutura física das agências. 
Esses problemas resultam em sobrecarga para os agentes de 
crédito e dificultam o acesso dos beneficiários aos serviços 
do programa. Além disso, o autor também identifica aspectos 
positivos com potencial de aprimoramento, tal como o servi-
ço prestado pelos agentes de crédito, que são reconhecidos, 
tanto por eles quanto pelos gestores do programa, como um 
diferencial que gera impactos positivos nos empreendimentos 
atendidos no Norte de Minas Gerais. Quando articulado a ou-
tras políticas públicas de emprego e renda, esse suporte pode 
contribuir para o aumento do bem-estar social e da qualidade 
de vida dos microempreendedores.

Apesar do alcance que o programa fornece aos trabalha-
dores informais, como apontado por Silva (2022), Gurgel (2018) 
destaca que a informalidade, de modo geral, tende a ofere-
cer salários mais baixos que a média, ainda que possa gerar 
emprego e renda. Portanto, percebe-se que o PNMPO ainda 
não atingiu plenamente seus objetivos como fonte de fomento, 
fonte geradora de trabalho e renda e de promovedor das ativi-
dades produtivas locais (Zancanella et al., 2009).
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Para Oliveira (2018), os beneficiários do Crediamigo podem 
estabelecer uma relação de dependência desse crédito, enca-
deada pela necessidade constante dele, diante das dificulda-
des de manutenção das atividades do comércio. Um programa 
que visa proporcionar a superação da pobreza também deve 
estimular a qualidade de vida no trabalho para os empreende-
dores beneficiários do microcrédito, além de reforçar as ques-
tões que refletem um equilíbrio entre trabalho, família e lazer 
(Souza, 2013). Apesar dos resultados otimistas, os desafios per-
sistem nas áreas periféricas do país.

Almeida e Santana (2011) ressaltam a importância de uma 
melhor focalização das operações, a fim de alcançar efetiva-
mente os mais pobres, frequentemente excluídos do sistema 
financeiro. No entanto, alertam que o aumento do volume mé-
dio de crédito pode acabar favorecendo públicos fora da linha 
de pobreza, desviando-se do objetivo original. Ferreira Júnior 
et al. (2018) ainda observam que a baixa participação do setor 
privado e a predominância de recursos públicos na oferta de 
microcrédito produtivo representam riscos à sustentabilidade 
do Crediamigo, uma vez que a alta assimetria de informação 
e a falta de garantias reais elevam o risco de inadimplência 
entre os tomadores de baixa renda.

Ainda referente aos desafios relacionados ao ambiente ins-
titucional, cabe mencionar a análise de Gurgel (2018) para o Pro-
grama Crescer. Primeiro, as parcerias entre as Organizações da 
Sociedade Civil (OSCIP) e bancos têm sido dificultadas, pois as 
primeiras não dispõem de patrimônio próprio para oferecer ga-
rantias. No entanto, segundo o autor, deve-se criar um modo de 
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aumentar a participação dessas organizações, visto que essas 
aproximam as instituições financeiras dos microempreendedo-
res. Em segundo lugar, o Programa Crescer teria intensificado 
a competição desigual entre operadores de microcrédito, fa-
vorecendo as instituições públicas federais em detrimento das 
OSCIP e instituições privadas (Sampaio, 2014). Diante desse ce-
nário, recomenda-se o estímulo a boas práticas de governan-
ça corporativa, como forma de reduzir a desconfiança entre os 
agentes, promover a cooperação e aumentar a eficiência do 
sistema, o que poderia, por sua vez, ampliar as parcerias e for-
talecer a atuação das OSCIP no setor.

De forma geral, a literatura reconhece o microcrédito orien-
tado como um instrumento relevante no combate à pobreza 
e na melhoria da renda e do trabalho (Almeida; Santana 2011; 
Lima, 2010; Ferreira Júnior et al., 2018; Silva; Fonseca; Santos, 2016). 
O Crediamigo se destaca como um exemplo bem-sucedido, 
gerando impactos positivos tanto para os beneficiários quanto 
para o contexto social. No entanto, é consenso entre os estudos 
de que ainda são necessários avanços, especialmente na articu-
lação do microcrédito com outras políticas de desenvolvimento, 
dado o cenário de desafios estruturais persistentes (Lima, 2010).

2.5.	Quais as lacunas/limitações da literatura?

A síntese dos estudos permite identificar algumas lacunas 
ainda presentes na literatura revisada. Dentre essas, destacam-
-se as limitações nas dimensões geográficas e temporais. Os 
estudos de Almeida e Santana (2011), Capobiango (2012), Souza 
(2013, 2019), Sampaio (2014) e Vieira e Barbosa (2017) apontam 
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a necessidade de ampliar a análise do PNMPO para outras re-
giões além daquelas cobertas pelo Crediamigo, de períodos e 
amostras mais abrangentes, a fim de obter resultados mais re-
presentativos e comparativos sobre os beneficiários, e de os em-
preendimentos terem relação de longo prazo (análises longitu-
dinais) com os agentes envolvidos no processo de microcrédito.

Além disso, observa-se limitações na qualidade e disponibi-
lidade de dados relacionados ao microcrédito produtivo orien-
tado no Brasil. Os estudos de Gräbner (2003), Santos (2016) e 
Gurgel (2018) destacam a falta de uma base histórica de infor-
mações sobre as empresas analisadas, a baixa qualidade e a 
dificuldade de acesso às informações sobre o microcrédito no 
país, além da ausência de dados sobre as características dos 
microempreendedores e o tempo de vida dos negócios que ti-
veram acesso ao microcrédito produtivo orientado.

Por fim, verifica-se lacunas na dimensão que trata dos ato-
res envolvidos no processo de microcrédito produtivo orientado, 
desde as instituições até os beneficiários e seus empreendi-
mentos. Os estudos analisados destacam a importância de se 
analisar a percepção dos representantes governamentais (Neri; 
Medrado, 2010; Capobiango, 2012) e o desempenho financeiro 
das empresas tomadoras de crédito (Neri; Medrado, 2010; Vieira; 
Barbosa, 2017), bem como verificar a atuação de cooperativas 
de crédito e grupos solidários na melhoria da condição financei-
ra dos negócios dos tomadores (Santos, 2016; Souza, 2016) e de 
beneficiários que já não estão mais no programa (Souza, 2019). 
Isso possibilita uma compreensão mais aprimorada da oferta 
de microcrédito no Brasil, da complexidade das instituições en-
volvidas e dos possíveis impactos do microfinanciamento.
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3.	 Riscos de efeitos não intencionais da política do PNMPO

Esta etapa busca identificar possíveis falhas e efeitos nega-
tivos não previstos no desenho da política pública, que podem 
representar riscos ao cumprimento de metas, o não beneficia-
mento do público-alvo principal, conflitos e quebra de credibi-
lidade dos agentes e públicos envolvidos. Essas falhas podem 
ocorrer, por exemplo, graças à não consideração de potenciais 
externalidades negativas,5 medidas redundantes, tendo em vis-
ta garantir direitos já estabelecidos em outras normas ou com 
efeitos nulos sobre os potenciais beneficiários etc. Para tanto, 
busca-se seguir as recomendações do estudo da Presidência 
da República (Brasil, 2018b), que propõem um guia para avalia-
ção ex post de políticas públicas, identificando riscos não inten-
cionais do PNMPO.

A análise da possibilidade de ocorrência desses riscos na po-
lítica de microcrédito do PNMPO é realizada principalmente por 
meio dos resultados da RSL implementada anteriormente. Des-
sa forma, é importante destacar que a identificação implemen-
tada nesta seção não significa que o efeito necessariamente irá 
ocorrer ou que já tenha ocorrido na concessão de crédito pelo 
PNMPO. A discussão apenas aponta para a sua possibilidade de 
ocorrência, levantando elementos de atenção para os formula-
dores de política pública que podem servir de parâmetros para 
futuras avaliações. Da mesma forma, deve-se destacar que 
a identificação dessas falhas não é uma tarefa simples e que 

5.	 Externalidade negativa é o termo usado para descrever efeitos colaterais negativos de uma determi-
nada ação.
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também não é livre de arbitrariedade, podendo ocorrer sobre-
posições de riscos e falhas dependendo do contexto analisado. 
Com esses elementos em mente, a seguir são analisados alguns 
dos riscos identificados na literatura nacional.

Seguindo o proposto pelos manuais de avaliação de polí-
ticas públicas da Presidência da República (Brasil, 2018b) e do 
Reino Unido (United Kingdom, 2011), um primeiro risco correspon-
de à possibilidade de ocorrência do denominado peso morto na 
política de microcrédito, que envolve encontrar a presença de 
um efeito nulo do programa, em que os beneficiários teriam al-
cançado os mesmos resultados na sua ausência. Por exemplo, a 
análise de Almeida e Santana (2011) sobre o Programa Crediami-
go no Nordeste revela que, em algumas regiões, os beneficiários 
já tinham acesso ao crédito informal ou outros tipos de apoio fi-
nanceiro, o que diminui a efetividade adicional do programa. De 
maneira similar, Capobiango (2012) identifica a possibilidade de 
peso morto em sua avaliação do microcrédito no Norte de Mi-
nas Gerais, onde a inclusão financeira já estava relativamente 
avançada antes da implementação do programa Crediamigo. 
Gräbner (2003) encontra que a maior parte das empresas be-
neficiadas pelo Proger em Santa Maria/RS não atingiu as metas 
projetadas pelo programa.

Outro risco corresponde aos efeitos de vazamento, também 
relacionados com as definições, ou ausência destas, para os 
critérios de entrada e saída do programa de microcrédito pro-
dutivo orientado. Um dos fatores associados ao efeito de va-
zamento é a falta de conhecimento do público-alvo a respeito 
da existência da linha de crédito e/ou seus critérios de conces-
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são. Santos (2016) mostra que, apesar do Programa Crescer ter 
aumentado a disponibilidade de crédito, os recursos utilizados 
ainda representam uma parcela pequena do volume financeiro 
movimentado pelas instituições, o que pode ser uma evidência 
da falta de demandantes para a linha em análise.

A dificuldade de se identificar claramente os beneficiários 
ou localidades ideais para a concentração de recursos tam-
bém é outra preocupação relacionada ao risco de vazamen-
to. Estudos como o de Almeida e Santana (2011) e Capobiango 
(2012) destacam a importância de uma boa definição dos cri-
térios de entrada e saída. Eles mostram que, em algumas re-
giões, os recursos poderiam ser mais bem utilizados se fossem 
direcionados de maneira mais estratégica, evitando a aloca-
ção inadequada que pode gerar substituições prejudiciais.

O terceiro risco é o efeito substituição, que ocorre quando 
os recursos usados são retirados de outros programas ou quan-
do gera conflitos entre grupos diretamente envolvidos e não 
atendidos pela política. Se os recursos destinados no PNMPO 
forem deslocados dos já empregados em outras iniciativas, 
pode gerar impactos negativos entre os envolvidos nas ativi-
dades que deixaram de ser atendidas. É essencial, portanto, 
que o microcrédito produtivo orientado possua uma origem 
definida e transparente dos recursos utilizados, caso contrá-
rio, poderá gerar tensões entre diferentes grupos da sociedade 
que porventura se sintam prejudicados com o novo programa.

Por último, o risco de efeitos de deslocamento está essen-
cialmente relacionado com a existência de externalidades 
negativas como resultado da execução de uma política. Um 
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dos riscos dessa natureza associado ao PNMPO é a possibili-
dade de inadimplência entre os tomadores de crédito, o que 
pode onerar ainda mais a concessão de financiamento pela 
proteção que as instituições aplicam por meio de, por exemplo, 
suas taxas de juros. Souza (2019) mostra casos de beneficiários 
com dificuldade de apresentar melhorias na condição finan-
ceira ao longo do tempo, o que reduz a eficiência social do 
programa. A falta de monitoramento e regulamentação pode 
facilitar a ocorrência dessas práticas. Contudo, custos de mo-
nitoramento das atividades financiadas pelo microcrédito po-
dem representar uma barreira significativa para a efetividade 
do programa. Oliveira (2018) e Silva Júnior, Belloni e Ruas (2020) 
reforçam o papel dos agentes de crédito para a correta super-
visão e orientação no uso dos recursos adquiridos, sendo es-
tes capazes de controlar a inadimplência e o uso dos recursos 
para outras finalidades.

Considerações finais

O estudo implementado neste capítulo tem como objeti-
vo sintetizar a literatura existente sobre o Programa Nacional 
de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO). Um processo de 
revisão sistemática da literatura foi implementado, permitindo 
analisar a produção acadêmica nacional com foco nos resul-
tados alcançados pela política, bem como na identificação 
dos dados e metodologias utilizados, dos desafios enfrentados, 
das limitações observadas e dos efeitos não intencionais as
sociados à sua implementação.
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De modo geral, os resultados da literatura indicam o micro-
crédito como um importante instrumento de combate à po-
breza e promoção de acesso ao sistema financeiro. A maior 
parte dos estudos aponta para efeitos socioeconômicos posi-
tivos da política do PNMPO e suas variantes, destacando seu 
papel como meio de fortalecimento de pequenos empreen-
dimentos e de fomento ao desenvolvimento social. Mesmo os 
estudos que identificam impactos limitados ou nulos do pro-
grama reconhecem seu potencial e defendem que a identifi-
cação de problemas e pontos de gargalos podem contribuir 
para melhorias no desenho. É possível dizer o mesmo sobre os 
riscos potenciais e não intencionais da política pública. Estas 
análises devem contribuir para a construção de instrumentos 
de pesquisa que avaliem a ocorrência desses riscos e identifi-
quem as lacunas apontadas pela literatura, fornecendo sub-
sídios para a formulação de melhores ações pelos gestores 
públicos e empresariais.

Fornece, ainda, subsídios para novas pesquisas que tratem 
de fatores ainda pouco explorados pela literatura. A síntese 
das evidências revela, por exemplo, a escassez de estudos que 
explorem os diferentes desdobramentos da política de micro-
crédito produtivo orientado entre os diversos agentes envolvi-
dos no processo. Assim, pesquisas futuras devem incluir o ponto 
de vista das diversas instituições públicas e privadas que inte-
gram o arranjo institucional do microcrédito. Nesse contexto, 
o acesso a dados que permitam avaliações detalhadas das 
iniciativas de microcrédito produtivo orientado de diferentes 
tipos de instituições é fundamental na compreensão da efeti-
vidade dessa política. 
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A ampliação da análise para diversas regiões do país e estu-
dos sobre a capilaridade do crédito nos diversos espaços geográ-
ficos do país possibilitará uma compreensão mais aprofundada 
dos desafios operacionais relacionados à expansão do acesso 
ao microcrédito produtivo orientado. Por fim, as limitações e 
lacunas da literatura apontam para a escassez de evidências 
sobre os agentes de crédito, cujo papel é ressaltado como fun-
damental para o cumprimento do caráter orientativo da políti-
ca. Estas são algumas das lacunas que o restante da pesquisa 
implementada neste estudo pretende contribuir para seu preen-
chimento e que serão abordadas nos demais capítulos.
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O Programa Nacional do Microcrédito Produtivo e Orien-
tado (PNMPO) foi instituído com a finalidade de promover a 
geração de emprego e renda entre microempreendedores 
populares, por meio da disponibilização de recursos para o 
microcrédito produtivo orientado (Brasil, 2005). Este é definido 
como o crédito concedido para fomento e financiamento das 
atividades produtivas, com a possibilidade de relacionamento 
para fins de orientação e obtenção de crédito (Brasil, 2020).

Para viabilizar essas operações de crédito, o programa 
conta com diferentes fontes de financiamento e uma estru-
tura institucional específica. Os recursos são provenientes do 
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Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), de parte dos depósitos 
à vista para o microcrédito, de fundos constitucionais e outras 
fontes. Os recursos do FAT são alocados nos bancos públicos 
federais, que repassam para as instituições autorizadas a ope-
rarem no PNMPO (Brasil, 2018a). Essas instituições são respon-
sáveis pela análise, concessão do crédito e acompanhamento 
dos microempreendedores. Elas compõem um conjunto amplo 
e heterogêneo de entidades, que inclui instituições financeiras 
públicas e privadas, cooperativas de crédito, organizações da 
sociedade civil, agentes de crédito e demais entidades auto-
rizadas à oferta de microcrédito (Brasil, 2018a). Para participar 
do programa, a instituição deve se cadastrar, firmar termo de 
compromisso e obter habilitação no Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE) (Ruas et al., 2015).

Diversos estudos têm dedicado atenção ao PNMPO, anali-
sando suas características institucionais, os resultados alcança-
dos e os desafios enfrentados pelas entidades operadoras no 
contexto do programa. Grande parte das evidências da litera-
tura concentra-se na perspectiva dos beneficiários do progra-
ma e nos impactos da política sobre esse grupo, como mostra a 
revisão implementada no capítulo anterior (Soares; Barreto; Tei-
xeira, 2008; Neri; Medrado, 2010; Lima, 2010; Almeida; Santana, 
2011; Sampaio, 2014; Gussi; Thé, 2017; Gurgel, 2018; Silva, 2022).

No que se refere às instituições responsáveis pela im-
plementação do PNMPO, os estudos são mais escassos. As 
evidências existentes concentram-se em aspectos como a 
sustentabilidade financeira e as características das operações 
de crédito realizadas. Pugeti (2014), por exemplo, analisou o de-
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sempenho financeiro de instituições de microcrédito no Brasil e 
concluiu que a maioria das instituições analisadas são susten-
táveis. A autora ressalta que o acesso a recursos públicos com 
menor custo, como os provenientes do PNMPO, contribui para 
essa sustentabilidade.

Lima (2016) traça um perfil das operações de microcrédito 
realizadas no âmbito do PNMPO no período de 2009 a 2014 e 
observa que a maioria das operações de crédito é destinada a 
mulheres, empreendimentos informais, atividades do comércio 
e com finalidade de capital de giro. O autor também analisa 
a evolução do número de instituições habilitadas no período e 
constata predomínio das organizações da sociedade civil de 
interesse público, com maior concentração na região Sul do 
país. Resultados semelhantes são identificados por Marques 
(2016) para o período de 2005 a 2015, que apontam uma con-
centração do crédito na região Nordeste.

A escassez de estudos com foco nas instituições pode ser 
explicada, em parte, pela dificuldade de acesso a dados que 
permitam uma compreensão mais aprofundada das carac-
terísticas das instituições de crédito e práticas adotadas na 
operacionalização do microcrédito no âmbito do PNMPO. O 
presente estudo busca contornar parte dessas limitações, ao 
utilizar dados das operações de crédito realizadas em 2024, 
disponibilizadas pelo MTE, combinados com informações pri-
márias obtidas nas instituições habilitadas no programa, além 
de dados disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). Com isso, o estudo procura caracterizar as 
instituições operadoras de microcrédito do PNMPO, suas práti-
cas operacionais e perspectivas futuras para o programa.
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Além desta introdução, a seção 1 apresenta os dados utili-
zados. As seções 2, 3 e 4 detalham os resultados com foco nas 
características das instituições, nos contratos firmados e nas 
percepções sobre a execução do PNMPO, respectivamente. A 
seção 5 discute as perspectivas de futuro, destacando as ações 
que as instituições planejam adotar nos próximos anos. Por fim, 
a última seção traz as considerações finais do capítulo.

1.	 Fonte dos dados

Para a construção deste capítulo foram utilizadas três fon-
tes de dados complementares. A primeira corresponde aos 
relatórios bimestrais de execução enviados pelas instituições 
operantes do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo 
Orientado (PNMPO) ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). 
Bimestralmente, as instituições devem informar o montante de 
recursos empregados no programa, bem como o quantitativo 
de contratos e de clientes em cada Unidade da Federação. 
Para o presente estudo, foram analisadas as informações dos 
relatórios referentes às operações de crédito realizadas nos 
períodos de execução entre 2023 e 2024. Ao todo, 89 institui-
ções distintas enviaram relatórios em ao menos algum dos bi-
mestres investigados.

A segunda fonte de dados vem de um questionário envia-
do para as instituições que realizaram oferta de microcrédito 
nos períodos de execução de 2024. O instrumento de pesquisa 
contém perguntas majoritariamente do tipo fechada de múl-
tipla escolha, de forma que cada instituição poderia respon-
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der à pesquisa apenas uma única vez, independentemente da 
quantidade de Unidades da Federação em que possui clientes 
do programa ou da quantidade de agências de atendimen-
to. O questionário ficou disponível para resposta no sistema 
de coleta de dados online do MTE entre os meses de outubro 
de 2024 e janeiro de 2025, contando com a participação de 
79 instituições. O questionário foi desenhado para coletar in-
formações sobre as características das instituições ofertantes 
de crédito, aspectos relacionados com desafios identificados 
na literatura acadêmica brasileira sobre microcrédito produti-
vo, tais como a possibilidade de redução das taxas cobradas 
(Freire, 2003), expansão da rede de atendimento (Copabiango, 
2012), possibilidade de melhorias na orientação técnica dos be-
neficiários (Sampaio, 2014) e minimização de riscos não inten-
cionais (Brasil, 2018a).

O Quadro 1 sintetiza a distribuição da amostra segundo 
cada uma das duas fontes apresentadas. Dado que algumas 
modalidades de instituições estão em quantidade reduzida, as 
análises que se seguem utilizam a agregação da primeira colu-
na para garantir a anonimização das informações.
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Quadro 1 – Amostras de instituições segundo fonte de dados

Categoria Tipo de Instituição
Relatórios 
de execu-

ção

Questionário 
online

Agências e Bancos 
de Fomento

Agências de Fomento 5

9

Bancos de Desenvolvimento 1

Pessoas jurídicas especializadas no apoio, 
no fomento ou na orientação às atividades 

produtivas mencionadas no art. 1º da Lei Nº 
13.636, de 20 de março de 2018

1

Bancos Comerciais
Bancos Comerciais 3

4
Bancos Múltiplos com Carteira Comercial 1

Cooperativas e 
Sociedades de 

Crédito

Cooperativas Singulares de Crédito 42

36Sociedades de Crédito ao Microempreende-
dor e à Empresa de Pequeno Porte

3

OSCIP
Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público
33 30

Total - 89 79

Fonte: Elaboração própria com base nos relatórios de execução do PNMPO e na 

pesquisa online.

Por fim, a terceira fonte de dados é composta por informa-
ções sobre os endereços de agências de atendimento, disponi-
bilizadas nos sites das instituições financeiras. Essas informações 
foram combinadas com os dados do Cadastro Nacional de En-
dereços para Fins Estatísticos (CNEFE) do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). O CNEFE contempla endereços 
georreferenciados de domicílios e estabelecimentos ao longo 
de todo o território nacional, sendo utilizada sua versão de 2022 
(IBGE, 2024). Esses dados foram utilizados para realizar um ma-
peamento da distribuição das agências de cada instituição ao 
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longo do território nacional. Dessa forma, é possível estabelecer 
uma localização georreferenciada dos locais de atendimento 
das instituições e analisar aspectos relacionados com a distri-
buição espacial e a capilaridade do programa.

2.	 Características das instituições operantes do PNMPO

Entre as instituições cadastradas no sistema do MTE e que 
enviaram os relatórios bimestrais sobre os créditos concedidos 
nos anos de 2023 e 2024, a maior parte é composta por coope-
rativas singulares de crédito e Organização da Sociedade Civil 
(OSCIP). Cabe mencionar que os bancos comerciais ou múlti-
plos de carteira comercial apresentam um menor número de 
instituições. Apesar disso, os bancos comerciais possuem uma 
maior quantidade de agências e pontos de atendimento es-
palhados pelo território nacional, com casos de atuação em 
todas as Unidades da Federação, como permite observar a 
distribuição dos mapas da Figura 1. Já as cooperativas e socie-
dades de crédito, além das OSCIP, representam, em geral, ins-
tituições menores, de abrangência local ou regional, com cada 
empresa atendendo a empreendimentos de, em média, entre 
2 e 5 estados distintos ao longo do período de análise.



Instituições participantes do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo 
Orientado: características, práticas e perspectivas futuras

139
sumário

Figura 1 – Postos de atendimento das instituições operantes  
segundo categoria

Fonte: Elaboração própria com informações dos sites das instituições e do CNEFE/

IBGE (2024).
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Ainda que nem todas as agências das empresas este-
jam efetivamente operando o microcrédito na modalidade 
do PNMPO, a existência de um ponto de atendimento físico é 
um importante indicativo do nível de capilaridade geográfica 
potencial do programa, um dos aspectos com pouca explora-
ção na literatura nacional (Almeida; Santana, 2011; Capobian-
go, 2012). A base de dados do CNEFE revela, por exemplo, uma 
concentração ao longo dos estados costeiros e regiões metro-
politanas, provavelmente seguindo o movimento populacional 
e de renda. Essa correlação torna complexa a tarefa de isolar 
os efeitos da política sobre o desenvolvimento local, uma vez 
que a relação de causa e efeito pode não estar muito bem 
definida. Ao mesmo tempo, mostra que estratégias de expan-
são da modalidade de crédito pelo PNMPO para regiões mais 
ao interior do país devem considerar parcerias que aproveitem 
a rede pré-instalada de atendimento dos bancos comerciais, 
presentes ao longo do território.

Sobre a possibilidade de expansão da rede de atendimento, 
o questionário online aplicado às empresas revela que a dispo-
nibilidade de uma infraestrutura local adequada é um dos prin-
cipais fatores. Entre as respondentes, 63,3% apontam esse item 
como fator de decisão para a abertura de uma nova loja física 
de atendimento, se destacando também o volume de clien-
tes potenciais (79,7%) e a presença de parcerias governamen-
tais (51,9%). Além disso, a proximidade com o centro da cidade é 
apontada apenas por 2,5% das instituições participantes.
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O questionário online também permite conhecer outras 
características das instituições participantes do programa. 
O Gráfico 1 apresenta a composição das fontes usadas para 
financiar o crédito dentro da linha do PNMPO, indicando que 
quase 60% das instituições respondentes injetam recursos pró-
prios para viabilizar a oferta. A disposição das empresas em 
aportar recursos próprios pode contribuir para evitar a depen-
dência de recursos governamentais e reduzir o risco de subs-
tituição, quando o financiamento de um programa retira re-
cursos destinados a políticas destinadas a outros grupos de 
interesse na sociedade, gerando conflitos e reduzindo a repu-
tação das ações (Brasil, 2018b). 

Gráfico 1 – Fontes dos recursos usados na composição do crédito na 
modalidade do PNMPO – múltiplas respostas (%)

Fonte: Elaboração própria com base em pesquisa online.
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Além disso, também pode revelar um interesse em utilizar 
o programa como estratégia de aumentar a base de clientes 
que talvez não fosse alcançada com outras modalidades de 
serviços. Tal evidência é reforçada pelo fato de que todas as 
respondentes afirmam que oferecem produtos adicionais aos 
beneficiários do PNMPO, tais como cartão de crédito e de dé-
bito, cheque especial, previdência privada e acesso a outras 
modalidades de crédito.

De um lado, tais elementos podem contribuir para que o 
programa atinja uma maior inclusão financeira de indivíduos 
mais pobres, facilitando a burocracia para acessar outros 
produtos e serviços (Santos, 2016; Sampaio, 2014). De outro, a 
ocorrência das denominadas vendas casadas, com a oferta 
do benefício sendo condicionada à aquisição de outros pro-
dutos da instituição, deve ser uma prática a ser evitada, pois 
pode apresentar riscos não previstos na política de inclusão fi-
nanceira, tais como o de vazamento ou peso morto, conforme 
explicitado no manual de avaliação de políticas públicas de 
Presidência da República (Brasil, 2018b). Autores como Borges 
(2011) e Desconsi (2025) trazem resultados que chamam a aten-
ção para este risco na política do PNMPO.
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Gráfico 2 – Existência de parcerias com instituições para operacio-
nalização do PNMPO – múltiplas respostas (%)

Fonte: Elaboração própria com base em pesquisa online.

Os recursos da Lei 10.735/2003, que reserva uma parcela 
dos depósitos bancários à vista para o financiamento da li-
nha de crédito, e do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) 
aparecem apenas em quinto e sexto lugar para as instituições 
que responderam ao questionário. O uso de fontes alternativas 
pode indicar a busca de parcerias para a execução do pro-
grama de microcrédito, principalmente por meio de entidades 
públicas. De fato, também segundo os dados da pesquisa rea-
lizada, a maior parte das empresas ofertantes de microcrédito 
informa que realiza parcerias com outras entidades da socie-
dade civil para facilitar a operação do programa. O Serviço 
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Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BN-
DES) e as Câmaras de Dirigentes Lojistas (CDL) são as institui-
ções mais demandadas pelos respondentes, conforme mostra 
o Gráfico 2, seguido pelo MTE. A modalidade de parceria mais 
citada é justamente aquela relacionada com a captação de 
novos recursos financeiros para a execução do programa, de 
forma que 48,1% das instituições responderam utilizar esse tipo 
de parceria, seguida do compartilhamento de bases de dados, 
como mostra o Gráfico 3.

Gráfico 3 – Tipos de parcerias estabelecidas para operacionaliza-
ção do PNMPO – múltiplas respostas (%)

Fonte: Elaboração própria com base em pesquisa online.
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Também se destacam as parcerias para a realização de 
treinamentos aos beneficiários e captação de novos clientes, 
ainda que em proporções menores, abaixo de 30% de cita-
ções em cada caso. Isso revela que ainda existe espaço para a 
construção de parcerias que facilitem a oferta de treinamen-
tos, como programas de capacitação e educação financei-
ra, importantes para garantir que a maior oferta de serviços 
bancários represente de fato uma inclusão financeira (Santos; 
Joia, 2018). Também é importante destacar que cerca de 34% 
das instituições ouvidas não possuem parceria com nenhuma 
das entidades listadas no questionário.

3.	 Características dos contratos

Além do perfil das instituições, os dados permitem investi-
gar as características dos contratos de empréstimos realiza-
dos no período. Sobre esse aspecto, os relatórios de execução 
mostram que o Nordeste é a região que concentra este tipo de 
crédito, com quase 90% do total de novos contratos registra-
dos. Além disso, verifica-se que as agências/bancos de fomen-
to e os bancos comerciais, ainda que apresentem um menor 
número de instituições, concentram mais de 80% dos novos 
contratos de microcréditos celebrados nos dois anos de exe-
cução considerados na análise. Contudo, como mostra o Grá-
fico 4, essa participação possui contornos diferentes segundo 
a região do país. 
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Gráfico 4 – Distribuição dos novos contratos celebrados segundo 
tipo de instituição em cada região (%)

Fonte: Elaboração própria com base nos Relatórios de Execução – PNMPO.

Nos estados das regiões Nordeste e Sudeste prevalece o 
comportamento da média nacional, devido em grande medida 
à atuação do Banco do Nordeste, com abrangência em todos os 
estados do Nordeste e incluindo clientes no Norte de Minas Gerais.1 
No Sul e no Norte, as OSCIP são as principais responsáveis pela 
atração de novos contratos de crédito na modalidade do PNMPO, 
sendo que o Sul representa a situação de maior heterogeneidade 
na composição de origem dos contratos. O Centro-Oeste do país 
é o único caso em que os bancos comerciais e múltiplos possuem 
maior participação nos novos contratos.

1.	 Unidades de atendimento do Crediamigo. Disponível em: https://www.bnb.gov.br/crediamigo/aten-
dimento. Acesso em 12 mai. 2025.

https://www.bnb.gov.br/crediamigo/atendimento
https://www.bnb.gov.br/crediamigo/atendimento
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No que se refere às características do tomador do micro-
crédito, o Gráfico 5 mostra o total de contratos segundo o gê-
nero. Nota-se um predomínio da participação feminina em to-
dos os tipos de instituição consideradas, em similaridade com o 
já observado na literatura sobre o microcrédito no Brasil (Silva; 
Fonseca; Santos, 2016; Gurgel, 2018). As OSCIP apresentam uma 
composição mais heterogênea, com mais contratos firmados 
com pessoas jurídicas, mas ainda assim com uma predominân-
cia feminina na composição de clientes. Este parece ser um 
modelo mais recorrente na região Sul do país, onde as OSCIP 
possuem maior relevância, contrastando em muito com as ca-
racterísticas dos contratos da região Nordeste. Enquanto no 
Sul cerca de 38% dos novos contratos são realizados em nome 
de empresas e 29% para mulheres, os estados do Nordeste 
apresentam uma participação feminina superior a 68%.

Gráfico 5 – Distribuição da carteira de novos clientes segundo tipo 
de instituição e gênero (%)

Fonte: Elaboração própria com base nos Relatórios de Execução – PNMPO.
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Além das características dos tomadores, a finalidade do 
financiamento também varia conforme o tipo de instituição, 
como indicado pelos dados do Gráfico 6. Os dados revelam 
uma concentração no uso do crédito para capital de giro, prin-
cipalmente com despesas de custeio e pagamento de forne-
cedores. Este comportamento é mais evidente entre os clientes 
de agências e bancos de fomento, assim como das OSCIP. Cabe 
destacar que os beneficiários de bancos comerciais tendem a 
optar pelo uso do crédito de forma mista, tanto para investi-
mento como para capital de giro.

Gráfico 6 – Distribuição da finalidade do crédito segundo tipo de 
instituição (%)

Fonte: Elaboração própria com base nos Relatórios de Execução – PNMPO.
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Por um lado, a predominância do uso do recurso para capital 
de giro pode representar um risco para o programa, dado que 
não está alinhado com a expansão da capacidade produtiva, 
representando um risco de efeito deslocamento na política pú-
blica (Brasil, 2018a), quando externalidades negativas superam os 
efeitos positivos esperados. Zancanella et al. (2009), por exemplo, 
indicam que o uso do crédito com essa finalidade pode dificultar 
o desenvolvimento das atividades produtivas locais e que o re-
curso deveria ser utilizado para elevar a atividade das pequenas 
empresas. Souza (2019) mostra casos de beneficiários que apre-
sentam dificuldades de apresentar melhorias em suas condições 
financeiras, com risco de se tornarem dependentes da política.

Por outro lado, o uso adequado do capital de giro deve fa-
cilitar a liquidez e continuidade das operações diárias do em-
preendimento. Vieira e Barbosa (2017) mostram que o benefício 
facilita a compra de produtos à vista, possibilitando juros me-
nores que os do crediário ou parcelamento dos bens. Isso refor-
ça o papel da orientação para o uso adequado dos recursos 
e dos agentes de crédito nesta função, como apontam, por 
exemplo, Oliveira (2018) e Silva Júnior, Belloni e Ruas (2020).

Esse padrão de utilização do crédito pode estar relaciona-
do ao limite disponível para cada tomador, pois restrições no 
valor concedido tendem a direcionar o financiamento para 
atender necessidades imediatas, como o capital de giro, em 
detrimento de investimentos de maior porte e prazo mais lon-
go. O ticket médio por empréstimo concedido na modalidade 
ao longo dos dois anos analisados é de R$8.302,00. O Gráfico 
7 apresenta a distribuição do ticket médio dos novos emprésti-
mos, segundo tipo de instituição. 



Instituições participantes do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo 
Orientado: características, práticas e perspectivas futuras

150
sumário

Gráfico 7 – Ticket médio por contrato celebrado segundo tipo de 
instituição – valores nominais (R$)

Fonte: Elaboração própria com base nos Relatórios de Execução – PNMPO.

Considerando valores nominais, sem correção de inflação 
do período, os menores valores de ticket médio dos emprés-
timos são concedidos pelos bancos comerciais e instituições 
de fomento em geral, em média de R$5.431,89 e R$4.657,08, 
respectivamente. Ademais, o valor médio dos empréstimos 
concedidos pelas sociedades de crédito e cooperativas foi de 
R$13.027,89, apresentando também uma maior dispersão dos 
valores unitários.

A Tabela 1 detalha os valores segundo categoria de institui-
ção e região do país, indicando que os bancos comerciais ado-
tam uma estratégia unificada de valores médios entre suas 
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agências de atendimento ao longo do território nacional, com 
pouca variabilidade entre as regiões. Já a atuação regionali-
zada das cooperativas e sociedades de crédito e OSCIP tende 
a gerar maior variação de valores, em que as primeiras apre-
sentam tickets mais elevados no Centro-Oeste e Sudeste, ao 
passo que as últimas se destacam com valores maiores na re-
gião Norte. Os contratos com origem no Nordeste representam 
o maior volume quantitativo, como visto anteriormente, mas 
possuem os menores tickets, sendo direcionados principalmen-
te para uso de capital de giro pelos beneficiários.

Tabela 1 – Ticket médio dos novos contratos celebrados segundo 
categoria de instituição e região – valores nominais (R$)

Tipo de  
instituição

Centro-Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul Total

Agências e 
Bancos de 
Fomento

- 3.836,8 13.476,7 5.227,5 10.546,5 4.657,1

Bancos Comer-
ciais

5.624,2 5.433,3 5.157,9 5.244,6 5.930,6 5.431,9

Coop. e So-
ciedades de 

Crédito
14.045,7 9.490,3 12.996,6 14.607,6 13.470,9 13.027,9

OSCIP 6.825,9 9.083,1 9.856,9 5.800,4 8.715,3 8.743,5

Total 8.378,9 6.434,7 7.975,3 8.978,8 10.152,9 8.302,0

Fonte: Elaboração própria com base nos Relatórios de Execução – PNMPO.

Esses dados sugerem uma atuação do PNMPO concentrada 
em empreendimentos de pequeno porte, como esperado pelos 
objetivos da política. A concentração na modalidade de capital 
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de giro tende a revelar aplicações pontuais do crédito conce-
dido e pode requerer maior atenção e treinamentos para seu 
uso correto. Combinado com a capilaridade principalmente dos 
bancos comerciais, vista na seção anterior, o recurso parece ter 
potencial para levar este tipo de crédito às regiões de menor de-
senvolvimento. Contudo, é necessário entender as motivações 
das empresas participantes e sua avaliação do andamento do 
programa, objeto de análise das próximas duas seções.

4.	 Percepções das instituições de microcrédito sobre a 
execução do PNMPO 

Esta seção busca apresentar a visão das instituições sobre a 
condução atual do PNMPO, avaliando a forma como executam 
o programa e apontando itens que poderiam ser alvo de po-
tenciais melhorias na política. As informações foram obtidas por 
meio do questionário online respondido pelas empresas partici-
pantes. Esta análise deve permitir entender elementos como a 
facilidade de acesso dos clientes e o nível de burocracia exigida.

Entre as questões, as instituições foram convidadas a ava-
liar o nível de rigor e exigência que aplicam aos contratos do 
PNMPO em um conjunto de 10 itens, comparando com o que 
é cobrado de clientes de outras linhas de financiamento dis-
ponibilizadas. Considerando o total da amostra, pouco mais 
de 70% das instituições afirmam que são mais rigorosas com 
os beneficiários nas exigências sobre as restrições nos órgãos 
de proteção ao crédito, indicando que o PNMPO não é uma 
linha de financiamento para a solução de problemas finan-
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ceiros pessoais ou emergenciais. A maior exigência aplicada 
neste item também pode sinalizar a busca de sustentabilidade 
das operações de microcrédito, com minimização de riscos e 
promoção da inclusão financeira de forma responsável. Ainda 
que em menor proporção (44,3% em cada caso), as instituições 
também citam maior rigor aplicado aos beneficiários nas exi-
gências de ser correntista e do limite de renda ou receita men-
sal do empreendimento.

Nenhuma das instituições ouvidas relata maior exigência 
no quesito de escolaridade mínima dos beneficiários, justifica-
do pelo fato de o programa ter como foco empreendimentos 
de indivíduos de mais baixa renda e, em consequência, de edu-
cação formal também mais baixa. No entanto, apenas 3,8% re-
latam maior rigor na exigência de realização de capacitações 
ou treinamentos, indicando que a maioria não considera essa 
medida como um pré-requisito fundamental para conceder o 
crédito. Este dado pode indicar facilidade de acesso ao crédi-
to, mas também destoa da lógica de orientação da política do 
PNMPO, principalmente quando combinado com o resultado 
anterior de baixa proporção de parcerias direcionadas ao trei-
namento de beneficiários.
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Gráfico 8 – Itens em que a instituição é mais rigorosa no PNMPO do 
que em outras linhas de crédito – múltiplas respostas (%)

Fonte: Elaboração própria com base em pesquisa online.

O maior rigor nos itens avaliados varia segundo a catego-
ria de instituição, como mostra o Gráfico 8. As agências de fo-
mento e as OSCIP parecem ser as mais flexíveis nas exigências, 
pelas porcentagens mais baixas na maior parte dos casos, 
com exceção para a exigência de idade mínima dos benefi-
ciários. Para as OSCIP, o maior rigor é aplicado na verificação 
de restrições ao crédito e no tempo mínimo de atividade do 
empreendimento, com 56,7% delas indicando esse item.2 Entre 

2.	 Esse dado também revela o fato de que as OSCIP possuem maior dificuldade para consulta sobre res-
trições financeiras dos beneficiários, dado que elas não são definidas como instituições financeiras, 
sujeitas à regulamentação do Banco Central.



Instituições participantes do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo 
Orientado: características, práticas e perspectivas futuras

155
sumário

as cooperativas e sociedades de crédito, se destaca o controle 
sobre as restrições ao crédito e a necessidade de o beneficiá-
rio ser correntista da instituição. Já para os bancos comerciais, 
a realização de consultas sobre o limite de endividamento do 
beneficiário no sistema bancário como um todo e o controle 
do limite de renda apresentam as maiores porcentagens. Es-
ses resultados mostram que o programa pode ser considera-
do como acessível, mas sem renunciar às exigências típicas de 
instituições financeiras. Dessa forma, a atividade empreende-
dora necessita ter um nível de sustentabilidade prévia para mi-
nimizar riscos e acessar os recursos disponíveis no programa.

Gráfico 9 – Itens que são maiores para os beneficiários do PNMPO 
e que a instituição está menos satisfeita em relação à outras linhas 
de crédito – múltiplas respostas (%)

Fonte: Elaboração própria com base em pesquisa online.
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Além disso, 68,4% das instituições participantes da pesqui-
sa avaliam que o nível de satisfação entre os beneficiários do 
PNMPO é maior do que o observado entre os clientes das de-
mais linhas de crédito, como destaca o Gráfico 9. Da mesma 
forma, este é o item com menor porcentagem de instituições 
que afirmam que estão menos satisfeitas, indicando que o pro-
grama tende a gerar um bom relacionamento entre institui-
ções e beneficiários. Também chama a atenção a proporção 
de instituições que afirmam que o prazo entre a solicitação e a 
concessão do crédito é maior para os beneficiários do progra-
ma do que para os demais clientes. Contudo, esse prazo maior 
não parece ser uma preocupação da maioria das empresas, 
com uma baixa taxa de insatisfação.

Ao mesmo tempo, a quantidade de beneficiários é maior na 
linha de microcrédito do PNMPO do que nos demais financia-
mentos para 58,2% das empresas respondentes, que também 
apresentam uma baixa taxa de insatisfação com esse item. Tal 
resultado pode confirmar a sinalização anterior de que política 
de microcrédito esteja sendo utilizada na prospecção de no-
vos clientes, funcionando como fator de inclusão financeira de 
grupos que não buscaram o sistema bancário de outra forma.

Além disso, 27,8% das respondentes afirmam que as taxas 
de juros praticadas são mais elevadas para os beneficiários 
e 31,6% estão menos satisfeitas com esse item na avaliação. 
A prática de juros mais elevados pode ser um elemento que 
dificulta a efetivação da política nacional, representando um 
risco do tipo peso morto, quando existem outras medidas mais 
acessíveis que a implementada ou que exclui os beneficiários 
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desejados pelo programa (Brasil, 2018b). Sampaio (2014) e Neto 
(2018) chamam a atenção para a aplicação de elevadas ta-
xas de juros, burocracia excessiva e valores baixos do crédito 
concedido em algumas aplicações do PNMPO, reforçando a 
existência deste risco.

O principal item de insatisfação para a maior parte das ins-
tituições é o volume de crédito concedido. Este está sujeito ao 
limite de R$21 mil por operação, conforme regulamentação do 
Conselho Monetário Nacional (CMN, 2020). Quando interpreta-
do em conjunto com a insatisfação com as taxas de juros prati-
cadas, este resultado parece indicar que as empresas são sus-
cetíveis a reagir de forma positiva a medidas que incentivem 
a redução dos juros e maior oferta de crédito. Existe, portanto, 
uma importante margem de manobra para novas ações que 
visem aumentar o alcance do programa por meio de políticas 
que utilizem esses dois elementos como instrumentos.

Esses resultados são reforçados pela avaliação que as ins-
tituições fazem ao indicar itens que devem ser pontos de me-
lhoria na condução do programa. Os dois principais elementos 
apontados giram em torno dos recursos disponibilizados para o 
financiamento. Para 64,6% das instituições pesquisadas, a diver-
sificação das fontes de financiamento poderia ser um item de 
melhoria, assim como 62% indicam a disponibilidade de recursos.
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Gráfico 10 – Itens que a instituição avalia que deveriam ser pontos 
de melhoria na condução do PNMPO – múltiplas respostas (%)

Fonte: Elaboração própria com base em pesquisa online.

O Gráfico 10 mostra que a disponibilidade e diversificação 
dos recursos financeiros se destacam mais entre as agências 
e bancos de fomento e nas OSCIP. Entre os bancos comerciais, 
o fator com maior destaque é a realização de eventos de trei-
namento, enquanto os aspectos burocráticos do programa 
são mais sentidos pelas cooperativas e sociedades de crédito. 
A comunicação tanto com os beneficiários da política como 
com a equipe técnica do ministério são os itens com menor 
incidência de apontamentos de melhoria.
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5.	 Visão de futuro

Além da avaliação do ambiente atual do PNMPO, buscou-
-se avaliar as perspectivas futuras de atuação no programa 
das instituições ofertantes de microcrédito. O Gráfico 11 com-
para a propensão das empresas em aumentar ou reduzir um 
conjunto de itens ao longo dos próximos dois anos. De modo 
geral, existe uma maior preocupação com as taxas de ina-
dimplência do programa, o que pode levar às instituições a 
implementarem novos mecanismos de controle do fenômeno, 
principalmente entre as OSCIP e as agências de bancos de fo-
mento. Os prazos para a liberação do crédito também devem 
ser alvos de medidas para sua redução, o que pode promover 
um menor nível de burocracia para a concessão do benefício.

Gráfico 11 – Itens que as instituições planejam aumentar ou reduzir 
nos próximos dois anos – múltiplas respostas (%)

Fonte: Elaboração própria com base em pesquisa online.
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Do lado dos itens que pretendem aumentar nos próximos 
dois anos, observa-se maior pretensão de ampliar o volume de 
crédito concedido, a base de clientes e a diversificação das 
fontes de financiamento. Combinado com os resultados da se-
ção anterior, essas porcentagens reforçam que medidas que 
facilitem a condução do programa devem encontrar um ter-
reno propício e receptivo por parte das instituições de crédito. 

Gráfico 12 – O que levaria a instituição a aumentar o volume 
de empréstimos e a reduzir a Taxa de Abertura de Crédito nos 
próximos dois anos – múltiplas respostas (%)

Fonte: Elaboração própria com base em pesquisa online.

Para ajudar a pensar nas possíveis medidas que levem à 
esta direção, o Gráfico 12 mostra o resultado das respostas das 
instituições sobre o que as levaria a aumentar o volume de em-
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préstimos e a reduzir a Taxa de Abertura do Crédito (TAC), um 
componente importante do custo dos financiamentos. Os prin-
cipais resultados para os dois itens praticamente coincidem, 
indicando que medidas que promovam diversificação nas fon-
tes e parcerias para a captação de recursos devem facilitar a 
ampliação do programa. 

Gráfico 13 – Mudanças ou inovações que a instituição planeja reali-
zar no ambiente de microcrédito nos próximos dois anos – múltiplas 
respostas (%)

Fonte: Elaboração própria com base em pesquisa online.

Para os próximos anos, as instituições de microcrédito pre-
tendem implementar mudanças e inovações no ambiente do 
microcrédito, como destaca o Gráfico 13. Entretanto, o tipo de 
melhoria difere entre as instituições. Enquanto as agências/
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bancos de fomento e as OSCIP estão preocupadas com o 
aumento da digitalização e expansão dos serviços móveis, a 
maior parte das cooperativas e sociedades de crédito e os 
bancos comerciais pretende atuar na sustentabilidade. A 
orientação aos beneficiários, que é um aspecto relevante do 
PNMPO, é um ponto de preocupação para ações futuras de 
mais da metade das instituições.

Considerações finais

Neste capítulo, buscou-se caracterizar as instituições ope-
radoras de microcrédito do PNMPO, suas práticas operacio-
nais e perspectivas futuras para o microcrédito no programa. 
Como síntese do apresentado, as instituições ofertantes pare-
cem ainda concentradas espacialmente nas regiões de maior 
densidade populacional e de renda, e os contratos novos de 
microcrédito do PNMPO estão concentrados no Nordeste.

Observou-se a existência de diferentes arranjos institucio-
nais e operacionais entre as regiões do país, com maior pre-
sença de bancos de desenvolvimento no Nordeste e Sudeste, 
e de OSCIP no Norte e Sul. Também foi identificada uma menor 
participação dos bancos comerciais na efetivação de novos 
contratos, com exceção da região Centro-Oeste. Além disso, 
verificou-se uma elevada concentração dos contratos de mi-
crocrédito em uma única instituição financeira, o que pode ser 
um indício de concentração de mercado no âmbito do PNMPO.

Esse perfil institucional regionalizado exige análises especí-
ficas que levem em conta as particularidades locais, especial-
mente ao se considerar propostas de ampliação ou ajustes no 
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PNMPO. Além disso, os resultados apontam que as estratégias 
de expansão geográfica do programa devem considerar tanto 
o papel da rede física de atendimento dos bancos comerciais 
quanto à relevância das parcerias governamentais para forta-
lecer a atuação das demais instituições envolvidas.

Dessa forma, as empresas ofertantes de crédito devem res-
ponder de forma positiva às políticas que aumentem o volume 
de recursos ou que permitam uma redução das taxas de juros 
praticadas e das exigências. Medidas tendo em vista a primei-
ra podem ser feitas por meio da ampliação de parcerias com 
instituições de fomento, sem que signifique necessariamente 
uma maior disponibilidade de recursos via Governo Federal ou 
suas entidades. Quase 60% das empresas que responderam à 
pesquisa online realizada afirmam que injetam recursos pró-
prios para financiar a linha de microcrédito produtivo. 

Outro aspecto identificado diz respeito ao valor dos tickets 
médios das operações, que permanecem baixos no âmbito do 
PNMPO. Esse padrão revela uma significativa pulverização do 
crédito entre os tomadores e reforça a predominância de sua 
destinação para capital de giro, em detrimento de investimen-
tos. Embora essa característica possa facilitar o acesso ao mi-
crocrédito, ela também limita seu potencial transformador e 
sugere a necessidade de maior acompanhamento sobre o uso 
efetivo dos recursos para evitar o efeito deslocamento.

Os resultados indicam, ainda, que as instituições opera-
doras do PNMPO reconhecem a necessidade de aprimorar o 
programa, especialmente no controle da inadimplência e na 
redução dos prazos e burocracias para liberação do crédito. 
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A intenção de ampliar o volume de crédito, diversificar as fon-
tes de financiamento e aumentar a base de clientes revela 
um cenário favorável para medidas que facilitem a condução 
do programa. Assim, os ajustes do programa devem focar na 
promoção de parcerias estratégicas que ampliem a captação 
de recursos, na simplificação dos processos operacionais e na 
orientação aos beneficiários. 
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A questão da inadimplência dos beneficiários 
do Programa Nacional de Microcrédito 
Produtivo Orientado

Larissa Barbosa Cardoso
Sandro Eduardo Monsueto
Ana Cassia Luzia Guimarães

O objetivo deste capítulo é analisar as taxas de inadim-
plência em instituições de microfinanças e intermediários fi-
nanceiros no âmbito do Programa Nacional de Microcrédito 
Produtivo e Orientado (PNMPO), com foco nas diferenças en-
tre as categorias de instituições ofertantes dessa modalidade. 
Uma análise do fenômeno de inadimplência contribui para o 
monitoramento da qualidade das carteiras das instituições e 
como subsídios para políticas públicas relacionadas ao micro-
crédito no país. O microcrédito é definido como empréstimos 
de pequeno valor concedidos a indivíduos de baixa renda, sem 
a exigência de garantias reais, com a finalidade de aplicação 
produtiva em seus empreendimentos (Coutinho, 2002; Muthoni; 
Lewa; Riri, 2017). No contexto do PNMPO, o crédito é direciona-
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do a empreendedores de pequeno porte, principalmente por 
meio da oferta de recursos destinados ao uso com orientação 
técnica1 (Brasil, 2018a, 2024).

Além de reduzir a pobreza e gerar emprego e renda, o micro-
crédito pode contribuir para a melhoria da qualidade de vida, 
a sustentação de pequenos negócios e o empoderamento dos 
beneficiários (Goetz; Gupta, 1996). A concessão do benefício, 
contudo, é marcada por desafios estruturais que limitam a sua 
expansão, com destaque para os custos de transação, que en-
volvem: (i) custos administrativos, associados ao monitoramento 
constante das operações de crédito e; (ii) custos de risco, de-
correntes das incertezas próprias de relações marcadas por as
simetria de informação (Desai; Mellor, 1993; Zainuddin; Yasin, 2019).

Esses custos tendem a ser proporcionalmente mais elevados 
em instituições de microcrédito, dado o grande número de con-
tratos de pequeno valor, o que implica em altos custos adminis-
trativos em relação ao montante financiado (Alves; Camargos, 
2014). Além disso, essas instituições atendem majoritariamente 
a uma população de baixa renda, inserida no setor informal da 
economia e mais vulnerável a fatores que podem comprometer 
sua capacidade e/ou intenção de pagamento, o que eleva o ris-
co de inadimplência. Tal risco pode ser entendido como a pos-
sibilidade de que uma das partes envolvidas em um contrato 
financeiro não cumpra suas obrigações estabelecidas (Bielecki; 
Rutkowski, 2004; Rosenberg, 1999).

1.	 O microcrédito produtivo orientado adota uma metodologia que permite o relacionamento direto com 
os empreendedores, geralmente viabilizado por meio da atuação de agentes de crédito. Estes realizam 
visitas aos beneficiários, acompanham a aplicação dos recursos e oferecem orientação técnica.
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Estudos sobre inadimplência bancária adotam diferen-
tes metodologias para mensurar e interpretar esse fenômeno. 
Rosenberg (1999), por exemplo, recomenda a adoção do indica-
dor de portfolio at risk (PAR, na sigla em inglês) para monitora-
mento da inadimplência em instituições de microfinanças. Para 
cálculo deste indicador, consideram-se inadimplentes os em-
préstimos com atraso superior a 30 dias (Muthoni; Lewa; Riri, 2017). 
Embora não exista um consenso sobre a sua definição temporal, 
a prática mais comum entre as instituições financeiras brasileiras 
é considerar como inadimplente a operação com atraso supe-
rior a 60 dias (Annibal, 2009). No presente estudo, considera-se 
como inadimplência a ocorrência de atraso superior a 60 dias no 
pagamento de uma ou mais parcelas contratadas, critério ado-
tado pela base de dados disponibilizada para a pesquisa.

Com relação aos fatores que explicam a inadimplência em 
instituições de microcrédito, estes podem ser agrupados em 
três categorias: internos, externos e naturais (Naz et al., 2024). 
Os fatores internos incluem taxas internas de juros, tipo ou se-
tor do negócio, valor do empréstimo, características sociode-
mográficas dos clientes, processos inadequados de avaliação, 
monitoramento e gestão da carteira de crédito pela institui-
ção. Os fatores externos e naturais representam condicionan-
tes contextuais que impactam a inadimplência de forma in-
direta, estando, no entanto, além do alcance das instituições 
de microcrédito. Dentre os fatores externos, segundo Naz et 
al. (2024), destacam-se a conjuntura macroeconômica, varia-
ções na taxa básica nacional de juros, mudanças regulatórias 
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e instabilidades políticas. Os fatores naturais, por sua vez, cons-
tituem riscos sistemáticos, como desastres naturais, morte ou 
doença grave do tomador de crédito, condições climáticas 
adversas e crises pessoais.

A literatura possui exemplos de estudos que tentam ava-
liar o impacto destes fatores, em geral, revelando que prá-
ticas e processos relacionados à concessão de crédito, à 
avaliação da capacidade de pagamento, ao monitoramen-
to dos contratos e aos mecanismos de cobrança influenciam 
diretamente no desempenho das carteiras. Rosenberg (2009) 
sustenta que esses fatores se encontram sob responsabilida-
de direta das instituições, sendo, portanto, resultado de suas 
decisões operacionais. Quispe Mamani et al. (2022), com base 
em dados de instituições peruanas, observam que as variá-
veis microeconômicas – como liquidez, provisões e estrutura 
de custos – têm maior impacto sobre o controle da inadim-
plência em comparação às variáveis macroeconômicas.

Warue (2012), ao examinar instituições no Quênia, verifica 
que o desempenho em relação à inadimplência está associa-
do à gestão dos fatores internos. O autor destaca a adoção do 
modelo de empréstimo em grupo como uma estratégia institu-
cional mais utilizada para mitigar o risco de inadimplência. Essa 
abordagem fundamenta-se nos mecanismos de autosseleção, 
monitoramento mútuo e pressão social entre os integrantes do 
grupo como forma de assegurar o cumprimento das obrigações 
contratuais. De modo complementar, Muthoni; Lewa; Riri (2017) 
observam que a qualidade da gestão institucional, especial-
mente no que se refere à avaliação e monitoramento do crédi-
to, exerce papel determinante na contenção da inadimplência.
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No contexto brasileiro, a maior parte da literatura con-
centra-se em outras modalidades de financiamento, deixan-
do lacunas relevantes quanto à compreensão dos riscos es-
pecíficos associados ao microcrédito. Os estudos empíricos 
sobre inadimplência no segmento de microcrédito ainda são 
incipientes, o que se deve, em parte, à escassez de microda-
dos que permitam análises estatísticas mais robustas (Favaro; 
Cruz, 2025). Ainda assim, são encontradas análises sobre fato-
res internos e externos.

Alves e Camargos (2014) buscam identificar os fatores con-
dicionantes da inadimplência na concessão de microcrédito em 
duas instituições brasileiras, por meio de um modelo de regres-
são logística, considerando variáveis de fatores internos, volta-
das para as características dos beneficiários e características 
do contrato. Os resultados indicam que aspectos como a expe-
riência do empreendedor no ramo de atividade, a formalização 
do negócio e a estrutura contratual (valor da parcela, prazo de 
financiamento) exercem influência significativa sobre a inadim-
plência. De modo complementar, Farias (2022) analisam dados 
de contratos firmados no âmbito do PNMPO entre 2017 e 2019, 
e identificam que características individuais do tomador, como 
estado civil e tempo de experiência no negócio, além do prazo 
do financiamento, afetam a probabilidade de inadimplência.

Apesar do uso de microdados em ambos os estudos nacio-
nais citados, eles são baseados em amostras restritas de em-
presas financeiras específicas, não conseguindo captar o efeito 
das diferenças institucionais e de gestão do risco dos emprésti-
mos. O presente estudo avança ao trabalhar com uma amostra 
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nacional, com instituições de naturezas diversas, para avaliar o 
impacto de fatores internos sobre a taxa de inadimplência. A 
base de dados permite testar a hipótese de efeitos diferencia-
dos das variáveis internas segundo a categoria de instituição 
atuante no PNMPO. Para tanto, um conjunto de modelos econo-
métricos é estimado, conforme detalha a próxima seção.

1.	 Metodologia

Os dados utilizados neste capítulo têm como origem prin-
cipal os relatórios bimestrais de execução enviados ao Minis-
tério do Trabalho e Emprego (MTE) pelas instituições operantes 
do PNMPO. Bimestralmente, as instituições devem informar 
o montante de recursos empregados no programa, além de 
dados sobre o quantitativo de contratos e características bá-
sicas destes contratos. Para o presente estudo, são utilizadas 
as informações contidas nos relatórios de operações de cré-
dito referentes aos períodos de execução dos anos de 2023 e 
2024, conforme Quadro 1. A cada bimestre, as instituições infor-
mam a taxa de inadimplência de sua carteira de contratos do 
PNMPO, definida como o percentual de operações que apre-
sentam parcelas em atraso a mais de 60 dias.
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Quadro 1 – Períodos de execução utilizados

Ano Período de Execução

2023

01/2023 - 02/2023

03/2023 - 04/2023

05/2023 - 06/2023

07/2023 - 08/2023

09/2023 - 10/2023

11/2023 - 12/2023

2024

01/2024 - 02/2024

03/2024 - 04/2024

05/2024 - 06/2024

07/2024 - 08/2024

09/2024 - 10/2024

11/2024 - 12/2024

Fonte: Elaboração própria com base nos Relatórios de Execução – PNMPO.

Adicionalmente, as informações dos relatórios podem ser 
cruzadas com as respostas das empresas a um questionário 
disponibilizado de forma online desenvolvido especificamente 
para o projeto. O instrumento de pesquisa contém perguntas 
majoritariamente do tipo fechada de múltipla escolha, sendo 
que cada instituição poderia responder à pesquisa apenas 
uma única vez, independentemente da quantidade de Unida-
des da Federação em que possui clientes do programa ou da 
quantidade de agências de atendimento. O questionário ficou 
disponível para resposta no sistema de coleta de dados online 
do MTE, entre os meses de outubro de 2024 e janeiro de 2025, 
contando com a participação de 79 empresas.
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Estas duas fontes de dados foram combinadas para possi-
bilitar a estimativa de um conjunto de modelos tendo a taxa de 
inadimplência das instituições em cada bimestre como variá-
vel dependente, em função de um conjunto de variáveis para 
captar o impacto de fatores internos. A equação principal a ser 
estimada é dada por:

ê

í ã ã á
(1)

em que inadimplênciait representa a proporção de contratos 
da modalidade do PNMPO com mais de 60 dias em atraso da 
instituição  no período de execução . A lista de variáveis expli-
cativas é composta por: jurosit, que capta o logaritmo da taxa 
de juros média praticada pela instituição no período para con-
tratos do PNMPO; físicait, o logaritmo da proporção de novos 
contratos assinados por pessoas físicas; giroit, a proporção de 
novos contratos do período que são da modalidade de capital 
de giro; categoriai, um conjunto de dummies para controlar a 
categoria da instituição de crédito; regiãoit, que é um conjun-
to de dummies para indicar se a instituição operou com novos 
contratos em cada uma das regiões do país em cada período 
de execução considerado. Estas variáveis têm como fonte os 
próprios relatórios de execução de cada bimestre.

Adicionalmente, para as empresas que responderam ao 
questionário online, são consideradas as variáveis gestãoi, sen-
do uma dummy de valor 1 se a empresa realiza a gestão de 
análise de risco por meio de um departamento específico fo-
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cado para o crédito e de valor zero em caso contrário; e solidá-
rioi, uma binária de valor 1 se a instituição afirma ser mais exi-
gente em relação à participação dos contratos de PNMPO em 
grupos de aval solidário. Por último, εit representa os resíduos 
aleatórios do modelo.

O modelo foi estimado em três versões, sendo a primeira com 
o método de Mínimos Quadrados Ordinários (M.Q.O.), enquanto 
as duas versões seguintes utilizam estimadores de dados em pai-
nel por efeitos aleatórios, dado a presença de variáveis fixas no 
tempo. O uso de estimadores de painel possui a vantagem de 
permitir o controle do efeito de componentes não observáveis 
sobre o fenômeno da inadimplência, principalmente aqueles 
relacionados aos fatores externos relatados na literatura, tais 
como contextos regionais e mudanças nas decisões dos toma-
dores de empréstimos. Contudo, as instituições podem realizar 
a determinação das taxas de juros, uma das variáveis indepen-
dentes do modelo, de forma a considerar justamente o risco de 
inadimplência entre as operações de crédito. Isso pode gerar 
uma correlação com os erros do modelo, invalidando as estima-
tivas por M.Q.O. ou mesmo a versão tradicional de painel.

Para dar conta desta possibilidade, a terceira versão utiliza 
uma adaptação do modelo de efeitos aleatórios com o método 
de variáveis instrumentais (Baltagi; Chang, 2000). A taxa de ju-
ros foi instrumentalizada pela taxa Selic média de cada bimes-
tre, fornecida pelo Banco Central e pela média da taxa de juros 
aplicada no período anterior, todas expressas em logaritmos no 
modelo. É esperado que estes elementos estejam fortemente 
relacionados com os juros atualmente praticados, mas com bai-
xa correlação direta com a taxa de inadimplência atual.
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Os modelos são estimados com o auxílio do pacote estatís-
tico Stata em sua versão 19, com os devidos padrões robustos 
à heterocedasticidade. A próxima seção apresenta algumas 
características das variáveis da base de dados e discute os re-
sultados dos modelos econométricos estimados.

2.	 Inadimplência no PNMPO: panorama e fatores associados

No período analisado, apenas 89 das mais de 1.700 institui-
ções de crédito autorizadas a operar o PNMPO efetivamente 
realizaram operações de microcrédito no âmbito do programa 
e completaram o envio dos relatórios de execução em ao me-
nos um dos bimestres considerados. 

Quadro 2 – Tipos de instituições com operações no período  
de execução

Categoria Tipo de Instituição Quant.

Agências e Bancos  
de Fomento

Agências de Fomento 5

Bancos de Desenvolvimento 1

Pessoas jurídicas especializadas no apoio, no fomento 
ou na orientação às atividades produtivas mencionadas 

no art. 1º da Lei nº 13.636, de 20 de março de 2018
1

Bancos Comerciais
Bancos Comerciais 3

Bancos Múltiplos com Carteira Comercial 1

Cooperativas e Sociedades de 
Crédito

Cooperativas Singulares de Crédito 42

Sociedades de Crédito ao Microempreendedor e à 
Empresa de Pequeno Porte

3

OSCIP Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 33

Total - 89

Fonte: Elaboração própria com base nos Relatórios de Execução – PNMPO.
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O Quadro 2 mostra que a maior parte dessas instituições2 
é de cooperativas singulares de crédito e Organizações da So-
ciedade Civil de Interesse Público (OSCIP), enquanto os bancos 
comerciais ou múltiplos de carteira comercial estão em menor 
número no quantitativo de empresas. Contudo, estes últimos 
possuem atuação em praticamente todas as Unidades da Fe-
deração, com uma rede física de atendimento mais ampla. As 
OSCIP, além do mais, tendem a representar empresas menores 
de atuação mais regionalizadas.

Gráfico 1 – Taxa de juros praticadas e taxa de inadimplência segun-
do categoria de instituição – médias do período (%)

Fonte: Elaboração própria com base nos Relatórios de Execução – PNMPO.

2.	 Dado que algumas modalidades de instituições estão em quantidade reduzida, as análises que se seguem 
utilizam a agregação da primeira coluna do Quadro 2 para garantir a anonimização das informações.
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O Gráfico 1 mostra uma síntese das taxas de inadimplência 
e das taxas de juros cobradas para os contratos de PNMPO por 
cada categoria de instituição no período de análise, permitin-
do observar que juros mais altos estão relacionados com níveis 
maiores de inadimplência. A taxa de inadimplência média re-
gistrada no período é de 5,85% e 6,29% em 2023 e 2024, res-
pectivamente, inferiores à taxa geral observada para o crédito 
destinado ao consumo no país, que registrou taxas de 17,78% 
em dezembro de 2024 (Bacen, 2022). 

As taxas mais elevadas são observadas entre os bancos 
comerciais, enquanto as OSCIP e as Agências/Bancos de Fo-
mento apresentam taxas menores. Com relação aos juros, no 
âmbito do PNMPO, a legislação estabelece um limite máximo 
de 4% a.m. para a taxa de juros praticada pelas instituições 
participantes (Brasil, 2024). A taxa de juros média praticada nos 
contratos de PNMPO e informada pelas empresas é de 2,8%, 
se mantendo estável ao longo dos dois anos de análise. Consi-
derando que as taxas de juros para cheque especial possuem 
teto definido em 8% a.m., segundo o Banco Central (2023), o 
limite de 4% a.m. estabelecido para os benefícios do PNMPO 
fornece tarifas mais acessíveis para um público com perfil de 
renda mais baixo.
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Gráfico 2 – Taxa de inadimplência ao longo do tempo segundo ca-
tegoria de instituição (%)

Fonte: Elaboração própria com base nos relatórios de execução – PNMPO.

Apesar de apresentarem os custos de juros mais elevados, 
os bancos comerciais possuem redes físicas de atendimento 
mais ampla do ponto de vista geográfico. Desta forma, podem 
ser a única fonte de financiamento desta natureza em algu-
mas localidades do país. Já o desempenho das cooperativas 
– caracterizado por uma taxa de juros relativamente baixa e 
um nível de inadimplência ainda elevado em comparação com 
outras instituições de microcrédito – sugere que, além da taxa 
de juros, outros fatores estão influenciando os níveis de inadim-
plência nestas instituições. As agências e bancos de fomento, 
dado o caráter mais relacionado ao desenvolvimento social, 
apresentam taxas de juros abaixo da média da amostra.
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O Gráfico 2 apresenta a evolução da taxa de inadimplência 
segundo a categoria de instituição financeira da base de da-
dos, mostrando que as taxas nas OSCIP permanecem estáveis 
e abaixo de 5% em todo o período analisado. As agências de 
fomento e OSCIP atuam exclusivamente na oferta de serviços 
de microcrédito e, por essa razão, podem necessitar adotar 
medidas mais rigorosas de controle e monitoramento da ina-
dimplência, a fim de assegurar a sustentabilidade financeira 
da instituição. Em contrapartida, os bancos e as cooperativas 
de crédito oferecem uma ampla gama de produtos e serviços 
financeiros, além do microcrédito, o que lhes permite compen-
sar perdas decorrentes da inadimplência. Essa estrutura diver-
sificada pode contribuir para uma maior tolerância ao risco, o 
que, em parte, ajuda a explicar as taxas de inadimplência mais 
elevadas observadas entre essas instituições.

Gráfico 3 – Local de tomada de decisão sobre análise de risco do 
crédito concedido pelo PNMPO segundo categoria de instituição (%)

Fonte: Elaboração própria com base em pesquisa online.
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Um dos aspectos que podem contribuir para essa diferença 
está relacionado às análises de risco do crédito e com as práti-
cas de prevenção da inadimplência adotadas pelas instituições. 
Os dados do questionário online disponibilizado às empresas 
permitem constatar, como mostra o Gráfico 3, que nas OSCIP, 
bem como nas agências e bancos de fomento, a análise de ris-
co das operações é conduzida de forma compartilhada, seguin-
do orientações da sede da instituição, mas também é realizada 
regionalmente ou localmente por cada agência física. Além do 
mais, nos bancos comerciais e cooperativas e sociedades de 
crédito essas decisões são centralizadas em departamentos 
focados em análise de crédito situados na instituição sede. As 
operações mais centralizadas na sede da instituição parecem 
aquelas com taxas de inadimplência mais elevadas (bancos co-
merciais e cooperativas), o que pode indicar maiores dificulda-
des de monitoramento das carteiras locais de clientes.

Gráfico 4 – Práticas mais adotadas pelas instituições concedentes 
de microcrédito no PNMPO para combate à inadimplência (%)

Fonte: Elaboração própria com base em pesquisa online.
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O Gráfico 4 mostra que também existe uma heterogenei-
dade de estratégias de combate à inadimplência segundo a 
categoria da instituição. Os bancos comerciais tendem a rea-
lizar estratégias mais convencionais, de avisos antecipados do 
vencimento das parcelas e abertura de renegociação de dí-
vidas, ainda que também se destaca a oferta de descontos 
pelo pagamento antecipado e treinamentos de educação fi-
nanceira. As empresas do tipo OSCIP concentram esforços na 
análise antes da concessão do crédito, o que pode representar 
um processo mais intenso de autosseleção na amostra de con-
tratos ativos nesta categoria.

Para investigar de forma mais detalhada os fatores as
sociados à inadimplência nas operações de microcrédito no 
âmbito do PNMPO, são estimados modelos de regressão tendo 
o logaritmo da taxa de inadimplência das instituições em cada 
bimestre de execução como variável dependente. A Tabela 1 
apresenta os resultados dos modelos estimados por M.Q.O., 
dados em painel com efeitos aleatórios e dados em painel com 
variáveis instrumentais (VI). As três primeiras colunas de coefi-
cientes utilizam dados de todas as empresas que realizaram 
envio dos relatórios de execução no período, enquanto as três 
últimas retratam as estimativas considerando apenas as insti-
tuições com resposta ao questionário online.
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Tabela 1 – Análise de regressão para a taxa de inadimplência

Todas as empresas
Empresas que responderam  

ao questionário online

(1) (2) (3) (4) (5) (6)

MQO Painel Painel/IV MQO Painel Painel/IV

Taxa de juros 1,109* 0,953* 1,180* 1,253* 1,096* 1,299*

(0,07) (0,12) (0,15) (0,10) (0,13) (0,18)

% Pessoa física -0,331** 0,288** 0,195 0,072 0,201 0,193

(0,14) (0,13) (0,14) (0,17) (0,18) (0,18)

% Capital de Giro -0,381* -0,250** -0,325** -0,624* -0,238** -0,335**

(0,12) (0,12) (0,14) (0,15) (0,11) (0,14)

Agências e Bancos de 
Fomento (referência)

- - - - - -

Bancos Comerciais 0,765* 0,375 0,297 0,701* 0,689 0,654

(0,19) (0,44) (0,41) (0,20) (0,47) (0,43)

Coop. e Sociedades 
de Crédito

0,433* 0,391 0,513*** 0,795* 1,002* 1,151*

(0,12) (0,30) (0,27) (0,13) (0,34) (0,31)

OSCIP -0,696* -0,513*** -0,536*** -0,447* -0,158 -0,152

(0,12) (0,30) (0,28) (0,13) (0,30) (0,28)

Atua no Centro-Oeste -0,315* -0,163 -0,091 -0,291* -0,216 -0,223

(0,07) (0,12) (0,12) (0,09) (0,17) (0,16)

Atua no Nordeste 0,047 0,086 0,187*** -0,048 0,081 0,157

(0,07) (0,11) (0,10) (0,08) (0,10) (0,11)

Atua no Norte 0,411* 0,267** 0,107 0,627* 0,221 0,233***

(0,08) (0,11) (0,10) (0,09) (0,14) (0,14)

Atua no Sudeste -0,577* -0,154*** -0,222** -0,705* -0,250 -0,326***

(0,07) (0,09) (0,09) (0,08) (0,18) (0,17)

Atua no Sul -0,443* -0,252* -0,207** -0,393* -0,146 -0,211***

(0,06) (0,09) (0,09) (0,07) (0,12) (0,12)
continua...
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Todas as empresas
Empresas que responderam  

ao questionário online

(1) (2) (3) (4) (5) (6)

MQO Painel Painel/IV MQO Painel Painel/IV

Gestão - - - -0,614* -0,657** -0,676*

(0,12) (0,28) (0,25)

Aval Solidário - - - 0,158 0,081 0,133

(0,10) (0,25) (0,22)

Constante 1,318* 0,806** 0,633** 1,333* 0,862** 0,707***

(0,15) (0,31) (0,30) (0,16) (0,38) (0,37)

R2 Ajustado 0,4654 - - 0,5453 - -

Número de obs. 863 863 739 564 564 491

Prob>F/Chi2 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do PNMPO. Nota: Erros padrão entre 

parênteses. *** p<0.10, ** p<0.05, * p<0.01.

Os resultados confirmam que taxas de juros mais elevadas 
estão relacionadas com maiores taxas de inadimplência na 
carteira de contratos do PNMPO. Todas as versões estimadas 
apresentam coeficientes positivos e estatisticamente significa-
tivos, com uma elasticidade do fenômeno em relação à taxa de 
juros próxima à unitária. Isso implica dizer que aumentos de 1% 
no custo do financiamento por meio das taxas de juros pratica-
das tendem a obter uma resposta equivalente de aumento nas 
taxas de contratos inadimplentes no período. Os clientes desta 
linha de crédito são sensíveis às variações de altas nessas ta-
xas e que poderiam não suportar os juros cobrados no mercado, 
indicando que o programa pode, de fato, estar atingindo seu 
público-alvo definido, de indivíduos que não teriam oportunida-
des no sistema financeiro tradicional.
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As carteiras com maior concentração de contratos com a 
finalidade de uso no capital de giro possuem menores índices 
de inadimplência, como mostram os sinais negativos e signifi-
cativos em todos os modelos estimados. Apesar desta moda-
lidade estar menos relacionada com o aumento da capacida-
de produtiva do empreendimento, seu uso tende a possibilitar, 
por exemplo, pagamentos mais rápidos e a juros menores aos 
fornecedores, facilitando o fluxo de caixa. Além disso, tendem 
a ser empréstimos recorrentes, fazendo com que o beneficiário 
busque evitar a inadimplência para assegurar o acesso à pró-
xima linha de crédito.

Com relação às variáveis captadas pelo questionário onli-
ne, elas têm a função de capturar diferenças no tipo de gestão 
de risco das carteiras de empréstimo, sendo fatores internos de 
controle das instituições. Empresas que fazem a gestão do finan-
ciamento em departamentos focados nessa questão tendem a 
conseguir a formação de carteiras mais seguras, com menos inci-
dência de inadimplência. Sobre a exigência de formação de gru-
pos para aval solidário, os modelos não apresentam significância 
estatística para essa dummy. Contudo, este resultado pode estar 
relacionado ao fato de que apenas instituições de fomento e as 
OSCIP responderam ter este tipo de modalidade. Com o intuito 
de aprofundar a análise, os resultados do modelo de variáveis 
instrumentais são desagregados por tipo de instituição, permitin-
do identificar diferenças nos fatores associados à inadimplência 
conforme o perfil institucional,3 visualizado na Tabela 2.

3.	 A estimação do modelo de forma segmentada entre bancos e agências de fomento não foi realizada 
em razão da limitação do tamanho amostral.
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Os resultados mostram que as variáveis associadas à taxa 
de inadimplência diferem de intensidade entre os tipos de 
instituições. Os contratos das cooperativas e sociedades de cré-
dito são mais sensíveis à variação das taxas de juros e da parti-
cipação de empréstimos para capital de giro. Entre os bancos, 
destaca-se o efeito positivo da associação positiva entre o per-
centual de operações com pessoas físicas e a inadimplência, su-
gerindo que maior exposição a esse público pode aumentar o 
risco de crédito. As variáveis de gestão da carteira confirmam 
o efeito de um setor focado em crédito na redução das taxas 
de não pagamento e revelam que, para os bancos e agências 
de fomento, a formação de grupos de aval solidário também 
possuem um efeito de redução do fenômeno.

Tabela 2 – Análise de regressão para a taxa de inadimplência  
segundo tipo de instituição

Todas as empresas
Empresas que responderam ao 

questionário online

(1) (2) (3) (4) (5) (6)

Bancos Cooperativas OSCIP Bancos Cooperativas OSCIP

Taxa de juros 1,292* 1,518* 0,539* 0,934* 1,645* 0,226

(0,28) (0,23) (0,19) (0,19) (0,18) (0,28)

%Pessoa física 6,938* 0,252 0,061 6,814* 0,280 0,268

(1,18) (0,19) (0,22) (1,11) (0,22) (0,25)

%Capital de Giro 1,463* -1,142* 0,081 0,812* -1,672* 0,060

(0,39) (0,27) (0,13) (0,15) (0,26) (0,15)

Gestão - - - -0,326* - -0,478***

(0,10) (0,25)

Aval Solidário - - - -0,454* - -0,075
continua...
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(0,08) (0,23)

Constante -4,986* 1,071* 0,610** -3,954* 0,898* 1,372*

(0,91) (0,24) (0,27) (0,74) (0,20) (0,44)

Número de obs. 80 352 307 67 153 271

Prob>Chi2 0,00 0,00 0,03 0,00 0,00 0,38

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do PNMPO. Nota: Erros padrão entre 

parênteses. *** p<0.10, ** p<0.05, * p<0.01.

De modo geral, os resultados confirmam a hipótese de efei-
tos diferenciados dos determinantes da inadimplência segundo 
a categoria de instituição operadora do PNMPO, avançando em 
relação à literatura prévia. Estes achados evidenciam que políti-
cas para expansão do microcrédito produtivo orientado devem 
levar em conta as características das instituições disponíveis 
em cada região. Os bancos comerciais possuem as taxas de ju-
ros mais elevadas, mas também se caracterizam por uma rede 
de atendimento física mais ampla, podendo ser a única opção 
de financiamento em algumas regiões. Ao mesmo tempo, pos-
suem uma gestão do risco mais centralizada em suas sedes, o 
que pode dificultar a percepção e melhor adaptação às reali-
dades locais, aumentando o risco de inadimplência. Uma com-
binação de gestão em departamentos focados na avaliação 
de risco com o atendimento das características regionais pare-
ce ser uma medida para minimizar os atrasos nos pagamentos 
das parcelas. Medidas como essa podem requerer incentivo à 
maior profissionalização da gestão de carteiras de microcrédito 
de instituições menores, como parece ser o caso das OSCIP e de 
algumas cooperativas de crédito.
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Considerações finais

O manual de avaliação de políticas públicas proposto pela 
Presidência da República (Brasil, 2018b) propõe a identificação e 
avaliação de riscos não intencionais das ações. Tais riscos podem 
ocorrer devido a falhas no desenho ou pelo surgimento de novas 
variáveis, não previstas no momento de elaboração da política. 
Como identificado no capítulo de reflexões sobre a literatura do 
PNMPO, o fenômeno da inadimplência nos contratos de crédi-
to pode ser entendido como uma externalidade negativa, den-
tro do risco de efeito de deslocamento. Desta forma, o presente 
capítulo teve como objetivo analisar a taxa de inadimplência e 
seus determinantes nos contratos de microcrédito realizados no 
âmbito do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orien-
tado. Para tanto, foram utilizados dados de registros administra-
tivos do MTE em conjunto com dados coletados por meio de uma 
pesquisa junto às instituições operadoras do microcrédito.

Os resultados mostram que a taxa de inadimplência no mi-
crocrédito no âmbito do PNMPO é inferior à observada no cré-
dito de consumo nacional. Os níveis de inadimplência diferem 
entre as instituições operadoras do PNMPO, sendo menores 
entre as OSCIP. Estas adotam práticas de avaliação de risco 
de forma descentralizada e adotam medidas de prevenção da 
inadimplência, que contribuem para os níveis observados no 
período analisado.

A análise dos determinantes indica a necessidade de aten-
ção à política de definição de taxas de juros, uma vez que 
níveis mais elevados estão consistentemente associados a 
maiores taxas de inadimplência, mesmo considerando que as 
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empresas atuam dentro do limite de 4% a.m. estabelecido pe-
las normas do PNMPO. Incentivar as instituições a adotarem 
mecanismos que impliquem na redução da taxa de juros, tais 
como mecanismos de bonificações por pagamentos em dia, 
reduz a taxa de juros efetiva e pode representar uma estraté-
gia eficaz para promover a redução da taxa de inadimplência.

Observa-se uma heterogeneidade nas taxas de inadim-
plência de acordo com a região de atuação das instituições, 
o que evidencia a necessidade de adaptação às particula-
ridades culturais e socioeconômicas locais. Esses resultados 
indicam que, em determinadas regiões, faz-se necessário a 
adoção de práticas criteriosas de prevenção à inadimplência. 
Além disso, as estratégias implementadas por determinados 
tipos de instituições podem servir de referência (benchmark) 
para aquelas que enfrentam níveis mais elevados.

Como recomendação para a execução e possibilidades 
de expansão do PNMPO, os resultados indicam a necessidade 
de consideração das realidades locais dos beneficiários, com-
binada com a maior profissionalização da gestão de riscos 
nas instituições, sobretudo as menores e de alcance regional, 
como é o caso das OSCIP e cooperativas. Avaliações de boas 
práticas na gestão dos contratos das instituições de fomento, 
em particular sobre a formação de grupos de aval solidário, 
podem fornecer indicações nesta direção. Ao mesmo tempo, 
deve-se incentivar o aumento da concorrência em localidades 
que contam apenas com a participação de bancos comerciais 
tradicionais, com vistas a melhorar a disponibilidade de opções 
e condições de pagamento aos beneficiários do programa.
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Público-alvo potencial e focalização do 
Programa Nacional de Microcrédito Produtivo 
Orientado: uma análise comparativa entre 
elegíveis e atendidos

Sandro Eduardo Monsueto
Larissa Barbosa Cardoso
Ana Cassia Luiza Guimarães

Um dos desafios do desenho de uma política pública é a 
correta identificação de seu público-alvo, ou a população que 
deve ser atendida. Falhas nesse processo podem representar 
riscos não intencionais, comprometendo os objetivos da po-
lítica além de gerar conflitos e quebra de credibilidade. Essa 
identificação está diretamente relacionada ao conceito de 
focalização, um dos critérios fundamentais na avaliação de 
políticas públicas, juntamente com os aspectos de eficiência, 
eficácia e efetividade (Brasil, 2018b; Passos; Neves Júnior; Paiva, 
2002). A focalização das políticas sociais e a análise da incidên-
cia da política pública são instrumentos essenciais para que 
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gestores formulem e implementem uma política mais eficiente 
(Brasil, 2018a). Isso significa alcançar maior impacto social com 
menor desperdício de recursos públicos.

No Brasil, observa-se um avanço no uso da focalização nas 
políticas sociais, especialmente naquelas voltadas ao empre-
go e à geração de renda (Serra, 2010). Avaliar o grau de corres-
pondência entre o público elegível e o público efetivamente 
atendido permite identificar possíveis lacunas na implementa-
ção dessas políticas. Entre os estudos nessa área, destaca-se 
o trabalho de Barros, Corseuil e Foguel (2000), que analisa a fo-
calização dos programas de proteção ao trabalhador, incluin-
do as chamadas políticas passivas emprego e renda, como 
seguro-desemprego, abono salarial e Fundo de Garantia de 
Tempo de Serviço (FGTS). Passos, Neves Júnior e Paiva (2002) fo-
cam a análise em um conjunto de políticas ativas, que incluem 
a intermediação da mão de obra, qualificação profissional e o 
Programa de Geração de Emprego e Renda (Proger). 

A eficácia das políticas voltadas aos segmentos mais po-
bres, destacada por Passos, Neves Júnior e Paiva (2002), en-
contra continuidade nas iniciativas de microcrédito produtivo 
e orientado que se consolidaram como mecanismo de inclusão 
produtiva e geração de renda. Em 2005, foi instituído o Progra-
ma Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO), por 
meio da Lei nº 11.110, tendo como público-alvo pessoas físicas e 
jurídicas empreendedoras de atividades produtivas de peque-
no porte. Posteriormente, a Lei nº 13.636, de 20 de março de 
2018, ampliou esse escopo, incluindo empreendedores urbanos 
e rurais, apresentados de forma individual ou coletiva. Apesar 
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da ampliação, o programa manteve o foco na população mais 
vulnerável, especialmente de baixa renda e com restrito aces-
so ao crédito formal (Bacen, 2020).

No âmbito do microcrédito, alguns estudos ressaltam o tra-
de off entre focalização e a sustentabilidade das instituições 
de microcrédito, e observam que as instituições, ao buscarem 
a sustentabilidade, costumam concentrar seus esforços nos in-
divíduos moderadamente pobres (Hulme; Mosley, 1996). No caso 
do PNMPO, a maioria dos estudos que avaliam as ações desse 
programa têm se concentrado na análise de sua efetividade, 
havendo uma carência de investigações voltadas especifica-
mente à sua focalização. A avaliação do grau de correspondên-
cia entre o público elegível e o público efetivamente atendido 
pelo PNMPO é fundamental para identificar possíveis distorções 
na implementação do programa (Brasil, 2018b).

Diante do exposto, este capítulo tem como objetivo anali-
sar a focalização do PNMPO, identificando o perfil dos poten-
ciais beneficiários com base nos dados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Contínua (PnadC) e comparando-o 
ao perfil do público efetivamente atendido pelo programa. A 
análise aqui desenvolvida se concentra exclusivamente nos be-
neficiários localizados em áreas urbanas, tanto no que se refere 
ao público potencial quanto ao público atendido.

Além desta introdução, a seção seguinte apresenta a identi-
ficação dos potenciais beneficiários. Em seguida, é apresentado 
o perfil do público atendido e comparado com as característi-
cas identificadas do público potencial. Por fim, são apontadas 
as considerações finais e implicações para a focalização e o 
aprimoramento da política pública.
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1.	 Identificação do público potencial do PNMPO

A identificação dos potenciais beneficiários do PNMPO foi 
realizada tomando por base os microdados da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios Contínua (PnadC), elaborada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A es-
colha desta base se deve à sua cobertura amostral nacional 
que considera o mercado de trabalho formal e informal, cap-
tando, além de informações da situação ocupacional, dados 
demográficos e sociais. O presente estudo analisa os dados do 
quarto trimestre de 2024, para indivíduos com 18 anos ou mais 
ocupados na semana de referência da pesquisa.

Com as informações do mercado de trabalho disponibi-
lizadas pela pesquisa, os indivíduos podem ser classificados 
de acordo com a modalidade de contrato ou relação de em-
prego, conforme mostra a Tabela 1, que distribui a População 
Economicamente Ativa Ocupada (PEA Ocupada) no período. 
Segundo as normas vigentes em 2024, o PNMPO é destinado a 
pessoas físicas e jurídicas com renda ou receita bruta anual de 
até R$360 mil (Brasil, 2025), sem uma restrição clara à neces-
sidade de formalização da atividade empreendedora. Dessa 
forma, para o presente estudo, são definidos como público po-
tencial, ou elegível para o programa, aqueles indivíduos ocupa-
dos classificados nas categorias de empregadores e por con-
ta-própria, ambos com rendimento mensal de até R$30.000,00 
na ocupação principal, destacados na última linha da Tabela 1.
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Tabela 1 – Distribuição da PEA ocupada e rendimento mensal médio

Distribuição (%) Rendimento mensal (R$)

Categoria Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

Empregado no setor 
privado

52,6 56,5 47,8 3.069,9 3.283,2 2.753,9

Trabalhador doméstico 5,6 0,6 11,9 1.294,4 1.623,3 1.273,6

Empregado no setor 
público / militar

12,7 9,7 16,6 5.476,0 6.479,8 4.741,4

Trabalhador familiar 
auxiliar

0,6 0,4 0,9 - - -

Empregador/Conta- 
-própria não elegíveis

0,2 0,3 0,1 53.401,0 54.720,0 47.906,7

Empregador/Conta-pró-
pria elegíveis

28,2 32,5 22,8 3.464,5 3.788,1 2.888,0

Total 100,0 100,0 100,0 3.496,1 3.905,3 2.981,0

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da PnadC 2024/4ºT.

A combinação de empregadores e conta-própria é uma 
definição para empreendedorismo, amplamente utilizada na 
literatura empírica, como por exemplo em Silva e Bastos (2022) 
e Marques e Teixeira (2024). Já o limite de renda mensal é es-
tabelecido pela divisão simples do limite anual por 12. O pú-
blico potencial, seguindo esta definição, representa cerca de 
28% da mão de obra ocupada no trimestre considerado, sendo 
esta concentração significativamente maior entre os homens. 
A maior parte deste público específico é composto por traba-
lhadores por conta-própria (84%), principalmente entre as mu-
lheres da amostra (86%).

Os empreendedores identificados como potenciais para 
o programa possuem uma remuneração mensal média próxi-
ma à nacional, sendo a remuneração feminina mais baixa em 
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todas as categorias, um resultado típico do mercado de traba-
lho brasileiro (Fonseca et al., 2018; Winder Catelan et al., 2022). 
Também se observa uma diferença significativa entre os dois 
grupos de empreendedores, elegíveis e não elegíveis, sendo a 
média mensal destes últimos equivalente à cerca de 15 vezes a 
remuneração dos primeiros.

Além disso, os dados mostram a existência de uma heteroge-
neidade de rendimentos dentro do público potencial do progra-
ma. Utilizando, por simplicidade, o índice de Gini como medida 
de desigualdade sobre a remuneração mensal, seu valor entre 
os empreendedores elegíveis é de 0,5102, enquanto para o total 
da amostra é de 0,4877. Também dentro da categoria de inte-
resse, a diferença de remuneração segundo gênero é de 27% 
em favor dos homens, enquanto entre os indivíduos ocupados 
no setor privado esta diferença é de 18%. Apesar do limite esta-
belecido de R$30 mil mensais, a maior parte dos empreendedo-
res, cerca de 60%, possui remuneração de até R$2.500 e menos 
de 5% ultrapassam a marca dos R$10 mil mensais.

Entre as regiões do país, a Tabela 2 mostra que Norte e 
Nordeste possuem a maior concentração de empreendedo-
res do público potencial entre sua mão de obra ocupada. Ao 
mesmo tempo, estas regiões apresentam a menor remune-
ração mensal média para o grupo, sendo que o Norte possui 
o maior diferencial de salários entre homens e mulheres em-
preendedores da amostra.
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Tabela 2 – Proporção de empreendedores elegíveis na PEA ocupa-
da e rendimento mensal médio segundo sexo e região do país

Empreendedores elegíveis

(% da PEA ocupada)

Rendimento 

mensal (R$)

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

Norte 30,0 33,9 24,6 2.444,2 2.722,0 1.918,5

Nordeste 29,6 33,5 24,7 2.322,7 2.546,2 1.938,1

Sudeste 28,2 32,7 22,6 3.772,1 4.113,3 3.165,8

Sul 26,7 31,1 21,4 4.274,1 4.599,2 3.694,1

Centro-Oeste 26,3 30,8 20,7 4.255,3 4.747,2 3.331,6

Total 28,2 32,5 22,8 3.464,5 3.788,1 2.888,0

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da PnadC 2024/4ºT.

Com relação ao nível de formalização das atividades, ape-
nas 37,3% do público potencial possui registro de CNPJ, sendo 
que esta porcentagem é reduzida na medida em que se con-
sidera níveis mais baixos de remuneração. Dividindo a amos-
tra segundo decis de rendimento, entre os empreendedores 
situados entre os 10% de menor renda, 3,8% possuem registro 
da atividade, enquanto essa taxa é de 77,9% entre os localiza-
dos no último decil da distribuição. Em termos de escolarida-
de, 25,3% dos empreendedores elegíveis não possuem o ensino 
fundamental completo, enquanto essa taxa é de 17,1% para a 
população ocupada como um todo. Estes dados podem evi-
denciar que o público-alvo do programa esteja mais próximo 
à informalidade relacionada com maior incidência de preca-
riedade e menores rendimentos do trabalho (Tannuri-Pianto; 
Pianto, 2002).
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Também em relação ao nível de escolaridade, a amostra 
de empreendedores elegíveis aparece mais concentrada em 
níveis mais baixos de educação que a média da população 
ocupada, como mostra a Tabela 3. Como esperado, existe 
uma correlação positiva entre a escolaridade e a remunera-
ção média. Contudo, o impacto da educação parece menor 
entre os empreendedores selecionados. Enquanto a diferença 
de remuneração entre trabalhadores com nível superior e en-
sino médio é de 75% para a população elegível, para o total da 
amostra isso representa uma evolução acima de 90%.

Tabela 3 – Distribuição segundo escolaridade e rendimento  
mensal médio

Distribuição segundo escolaridade (%)

Categoria
Fundamental 
Incompleto

Fundamental 
Completo

Ensino 
Médio

Ensino 
Superior

Empregado no

setor privado

14,4 13,5 48,0 24,1

Trabalhador 

doméstico

40,7 20,9 36,4 2,1

Empregado no

setor púb./militar

4,7 3,7 26,9 64,7

Trabalhador

familiar auxiliar

27,2 15,3 44,4 13,1

Emp./C.P. 

não elegíveis

2,8 2,9 19,1 75,2

Emp./C.P. 

elegíveis

22,3 14,1 38,9 24,7

Total 17,1 12,8 42,0 28,1
continua...
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Rendimento mensal (R$)

Categoria
Fundamental 
Incompleto

Fundamental 
Completo

Ensino 
Médio

Ensino 
Superior

Empregado no

setor privado
1.924,8 2.049,7 2.277,6 6.055,4

Trabalhador 

doméstico
1.209,3 1.332,4 1.336,3 1.639,3

Empregado no

setor púb./militar
2.059,7 2.199,3 2.922,7 7.245,1

Trabalhador

familiar auxiliar
- - - -

Emp./C.P. 

não elegíveis
55.458,0 66.412,7 50.284,8 54.000,3

Emp./C.P. 

elegíveis
1.953,5 2.402,8 2.903,4 6.169,3

Total 1.858,0 2.128,8 2.496,0 6.687,2

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da PnadC 2024/4ºT.

De modo geral, os dados da PnadC permitem trabalhar 
com a hipótese de que o programa possui um público poten-
cial com rendimento médio significativamente inferior ao limite 
anual estabelecido de R$30 mil, situado em torno de 2,4 sa-
lários-mínimos mensais, sendo as mulheres o público de me-
nor remuneração, e com baixa incidência de formalização 
por meio da criação de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ). Representam também um grupo de escolaridade mé-
dia mais baixa que a população ocupada do país.

Dado os objetivos da política de microcrédito do PNMPO, 
é esperado que o programa atenda a uma população com 
características compatíveis com este público potencial ou ao 
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menos com perfil de maior vulnerabilidade. Ou seja, de rendi-
mento mensal e escolaridade mais baixos, representando uma 
parcela com menor nível de formalização e proteção institu-
cional. Para testar essa hipótese, a próxima seção apresenta 
uma comparação entre o perfil da população ocupada poten-
cial e um conjunto de beneficiários reais do programa.

2.	 Identificação do público atendido

Esta seção busca traçar um perfil básico dos beneficiários 
atendidos pelo PNMPO e realizar uma comparação com as ca-
racterísticas esperadas pelo público potencial anteriormente 
definido. Para tanto, são utilizados dados de seis instituições de 
crédito participantes do PNMPO, que disponibilizaram informa-
ções de contratos ativos para o projeto de pesquisa. Os dados 
foram tratados de forma a homogeneizar as informações e 
conceitos utilizados e de modo a não identificar as instituições 
participantes, mas a maior parte faz parte das denominadas 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), 
com atuação na região Sul do país, sendo que também são 
usados dados de beneficiários empreendedores principal-
mente do Nordeste. Após o processo de tratamento, os dados 
correspondem à 1.887.582 contratos ativos de empréstimo na 
modalidade do PNMPO, distribuídos de forma desigual entre os 
estados e regiões do país, como mostra a Tabela 4.
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Tabela 4 – Distribuição da amostra de contratos beneficiários e va-
lor médio dos empréstimos

UF Quantidade %
Valor Nominal 
Médio (R$)*

PA 1.649 0,1 2.997,4 

TO 752 0,0 1.889,9 

AL 69.604 3,6 3.242,1 

BA 290.921 15,2 3.217,5 

CE 597.528 31,2 2.643,2 

MA 184.549 9,6 3.949,6 

PB 118.291 6,2 3.073,7 

PE 130.950 6,8 3.225,4 

PI 191.775 10,0 3.231,2 

RN 89.867 4,7 3.458,2 

SE 75.067 3,9 2.833,5 

PR 4.538 0,2 9.231,2 

RS 4.523 0,2 7.914,9 

SC 45.251 2,4 5.414,3 

ES 7.806 0,4 4.070,1 

MG 101.669 5,3 3.291,2 

DF 1.108 0,1 7.801,2 

MT 1.827 0,1 5.401,7 

Total 1.917.675 100,0 3.160,1 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa.

*Valor considerando os contratos que possuem essa informação disponível.

De forma geral, a maior parte dos contratos são para uso do 
benefício na forma de capital de giro (95,86%), com valores mé-
dios de R$3.160,11 e parcelas de aproximadamente R$690,00 para 
pagamentos mensais. O Gráfico 1 mostra que o valor médio solici-
tado por beneficiários homens é ligeiramente mais elevado que o 
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requisitado pelo público feminino. Contudo, as medianas são bem 
similares e abaixo dos R$2.200,00, demonstrando que a maior par-
te dos benefícios representam empréstimos de pequeno valor.

Gráfico 1 – Valores médios e mediana dos contratos no PNMPO  
segundo sexo e modalidade

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa.

Para a maior parte dos contratos da base de dados for-
necida, são disponibilizadas informações básicas sobre sexo, 
idade e nível de escolaridade dos beneficiários, além de dados 
sobre o setor de atividade do empreendimento e a localidade 
de residência. Isso permite uma comparação, ainda que sim-
ples, do público efetivamente atendido pelas instituições com 
o público-alvo potencial conforme definido na seção anterior 
com os dados da PnadC de 2024. Para tanto, foi aplicado um 
filtro adicional aos microdados da PnadC para considerar ape-
nas as mesmas UF com contratos ativos na base de dados das 
instituições participantes da pesquisa.
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O resultado das comparações é exibido na Tabela 5, que per-
mite constatar, por exemplo, uma maior participação feminina 
entre o público efetivamente atendido, praticamente invertendo 
as proporções apresentadas na Tabela 2, corroborando os resul-
tados encontrados por Gurgel (2018) e Silva (2022). O maior equi-
líbrio de gênero está nos contratos do Centro-Oeste, com 51,3% 
de mulheres beneficiárias, enquanto os benefícios concedidos 
no Nordeste apresentam uma participação feminina de 68,4%. 
Além disso, de um lado, os beneficiários do programa se encon-
tram mais concentrados nos níveis intermediários de escolari-
dade, entre o ensino fundamental e o ensino médio. De outro 
lado, é mantida a maior escolaridade das mulheres em relação 
aos homens nos dois grupos comparados.

Tabela 5 – Distribuição das amostras de beneficiários e  
público potencial (%)

Total Homens Mulheres

Gênero Beneficiários PnadC Beneficiários PnadC Beneficiários PnadC

Homens 32,2 64,3 - - - -

Mulheres 67,9 35,7 - - - -

Nível de ensino

Fundamental  
Incompleto

5,1 25,3 6,4 30,4 4,5 16,1

Fundamental  
Completo

40,5 15,0 44,0 16,2 38,8 12,7

Ensino Médio 48,3 38,1 45,7 36,3 49,5 41,3

Educação Superior 6,2 21,6 3,9 17,1 7,2 29,9

Setor

Indústria 2,0 8,7 1,9 6,7 2,1 12,5

Comércio 82,7 25,0 72,7 22,9 87,5 28,6

Outros 15,3 66,3 25,4 70,4 10,4 58,9

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa.
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As diferenças na distribuição setorial dos dois grupos com-
parados devem ser vistas com cautela, tendo em vista a pos-
sível heterogeneidade na classificação dos empreendimentos 
realizada pelas instituições financeiras. Mesmo considerando 
este elemento, os contratos de beneficiários estão mais con-
centrados em atividades de comércio que o público-alvo deli-
mitado na PnadC, principalmente as mulheres. 

Não há informações sobre o rendimento do trabalho dos 
beneficiários na amostra fornecida pelas instituições.1 Contu-
do, é possível recorrer ao uso de um exercício de simulação, 
partindo dos determinantes da remuneração do público-alvo. 
Utilizando os microdados da PnadC, foi estimada uma equa-
ção de rendimentos para os empreendedores elegíveis ante-
riormente definidos, usando o logaritmo do rendimento mensal 
do trabalho principal como variável dependente. Como fa-
tores explicativos, são escolhidas variáveis tradicionalmente 
empregadas em equações mincerinas2 e que contivessem, ao 
mesmo tempo, seu equivalente na base de dados dos benefi-
ciários, tal como delimitado na Equação 1:

1.	 Em alguns casos, são fornecidas informações sobre receitas brutas mensais dos indivíduos ou seus 
empreendimentos. Porém, o quantitativo de missings e a diversidade de unidades de medida inviabi-
lizam sua análise conjunta para os fins deste capítulo.

2.	 O nome se deve principalmente ao uso pioneiro de Mincer (1974). Para uma revisão de seu uso e 
suas principais variáveis explicativas, ver, por exemplo, Corseuil et al. (2002).
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ê

çã	 (1)

em que  é a remuneração mensal do emprego principal; gêneroi 
é uma dummy de valor 1 para homens e zero para mulheres; idadei 
e idadei

2 são respectivamente a idade e seu valor ao quadrado; 
educaçãoi é um conjunto de binárias para captar os níveis de es-
colaridade; setori representa um conjunto de dummies para os 
setores de atividade econômica; localidadei são dummies para 
considerar trabalhadores residentes na capital de cada estado, 
no restante da região metropolitana ou no restante do estado; 

 contém um conjunto de dummies para as diversas Unidades 
da Federação e;  capta os erros aleatórios. Os coeficientes  

; ; ; ;  representam os efeitos marginais, ou o impacto dos 
fatores observáveis sobre a remuneração dos indivíduos. Para o 
caso específico das dummies, os coeficientes captam a diferen-
ça de remuneração entre os grupos considerados.

O resultado da estimativa deste modelo é exibido na Ta-
bela 6, utilizando o método tradicional de Mínimos Quadrados 
Ordinários por simplicidade e em três versões: usando apenas 
variáveis de características pessoais; acrescentando as variá-
veis setoriais e, acrescentando as variáveis de localização e UF. 



Público-alvo potencial e focalização do Programa Nacional de Microcrédito 
Produtivo Orientado: uma análise comparativa entre elegíveis e atendidos

212
sumário

Tabela 6 – Equações de rendimento

(1) (2) (3)

Gênero 0,600* 0,594* 0,568*

(0,01) (0,01) (0,01)

Idade 0,053* 0,052* 0,051*

(0,00) (0,00) (0,00)

Idade ao quadrado -0,001* -0,001* -0,001*

(0,00) (0,00) (0,00)

Fundamental Incompleto

(referência)

Fundamental Completo 0,384* 0,385* 0,310*

(0,02) (0,02) (0,02)

Ensino Médio 0,632* 0,632* 0,555*

(0,02) (0,01) (0,02)

Superior 1,439* 1,436* 1,264*

(0,02) (0,02) (0,02)

Indústria

(referência)

Comércio - 0,161* 0,222*

(0,02) (0,03)

Outros - 0,129* 0,143*

(0,02) (0,02)

Resto da UF

(referência)

Região Metropolitana - - 0,021

(0,02)

Capital - - 0,122*

(0,02)

Dummies de UFs não não sim

Constante 5,380* 5,256* 5,048*
continua...
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(1) (2) (3)

(0,07) (0,06) (0,08)

R2 Ajustado 0,2577 0,2591 0,3400

Número de obs. 28626 28626 28626

F 1021,29 1252,55 384,57

Prob>F 0,00 0,00 0,00

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa. Erros padrão robustos 

entre parênteses. 

*** p<0.10, ** p<0.05, * p<0.01.

Os sinais e as significâncias estatísticas são mantidos de 
forma consistente nas três versões, indicando robustez na mo-
delagem. Além disso, apresentam valores e significâncias com-
patíveis com o esperado pela literatura de capital humano e 
diferenciais de remuneração (Corseuil et al., 2002). Se confir-
mam, por exemplo, o diferencial segundo gênero e os impactos 
positivos da escolaridade. 

O vetor de coeficientes do modelo mais completo (coluna 3) 
é, então, combinado com o vetor de características dos toma-
dores de empréstimos do PNMPO, fornecidas pelas instituições 
participantes da pesquisa e usando as mesmas variáveis obser-
váveis. Isso permite obter o rendimento potencial estimado dos 
beneficiários, que é o valor esperado de suas remunerações caso 
estivessem atuando no mercado de trabalho como empreende-
dores, dada suas respectivas características. O resultado total 
e segmentado por gênero é exibido no Gráfico 2, que também 
apresenta os valores estimados para a amostra de público-alvo 
usada para gerar os modelos de regressão.
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Gráfico 2 – Remuneração potencial estimada para a amostra de 
beneficiários e público potencial (R$)

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa.

Os resultados da simulação mostram que, dadas as suas 
características observáveis, os beneficiários de contratos no 
PNMPO possuem uma remuneração estimada inferior à média 
do público-alvo. Ou seja, mantendo as características cons-
tantes, caso estivessem atuando no mercado de trabalho 
tradicional como empregadores ou como trabalhadores por 
conta-própria, seu rendimento mensal tenderia a ser cerca de 
50% mais baixo que o observado para a média do público-alvo 
potencial do programa. Se a simulação é realizada conside-
rando apenas os dados de trabalhadores por conta-própria, 
a remuneração média estimada é reduzida de R$1.238,19 para 
R$1.044,14, porém mantendo a distância aproximada de 50% 
em relação ao público potencial da PnadC.
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O grupo de mulheres segue com as menores remunerações 
mesmo após as simulações realizadas, confirmando os maio-
res riscos de vulnerabilidade. Além disso, as simulações supõem 
que homens e mulheres são igualmente premiados pela posse 
de fatores observáveis no mercado de trabalho. Ou seja, que 
ambos possuem os mesmos efeitos marginais estimados na 
Tabela 6. Na realidade, contudo, podem existir diferenciais de 
premiação em decorrência, por exemplo, de fatores relaciona-
dos à discriminação por gênero. Isso pode implicar em diferen-
ciais ainda mais elevados em prejuízo às mulheres. 

Em combinação com os dados descritivos, os resultados das 
simulações parecem indicar que a política pública do PNMPO 
tem conseguido atingir a um público mais vulnerável que a 
própria população potencial esperada. Considerando que as 
mulheres compõem a maior parte da amostra de contratos 
celebrados e a possibilidade de existência de diferenciais de 
remuneração no mercado de trabalho em função de discrimi-
nação por gênero, o programa mostra potencial para auxiliar 
na mitigação das diferenças de renda no país. O PNMPO mos-
tra, portanto, evidências de focalização, contribuindo para mi-
tigar possíveis riscos de vazamento ou mesmo de peso morto, 
quando a política não atinge seu público-alvo principal ou con-
tém um impacto nulo na sociedade.
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Considerações finais

A análise de focalização das políticas públicas vem ga-
nhando espaço na literatura empírica nacional. Para o caso do 
PNMPO, contudo, ainda se mostra escassa e baseada em aná-
lises pontuais ou estudos de caso. Este capítulo faz uso de uma 
base de dados sobre contratos celebrados de microcrédito pro-
dutivo orientado para comparar as características dos benefi-
ciários atendidos pelo programa com o público-alvo esperado.

O público-alvo foi definido com base nos microdados da 
PnadC, como sendo os trabalhadores por conta-própria e os 
empregadores com remuneração mensal de até R$30.000,00 
na ocupação principal. Quando comparados com os dados dos 
beneficiários, os resultados mostram que o programa atende a 
um público mais relacionado com baixa formalização, menor es-
colaridade e mais feminino. As estimativas de rendimentos tam-
bém mostram que os beneficiários apresentam rendas espera-
das mais baixas que os trabalhadores identificados na PnadC.

Os beneficiários possuem um perfil de vulnerabilidade mais 
acentuado que o público-alvo identificado. Tais resultados 
mostram evidências de focalização do PNMPO, contribuindo 
para mitigar riscos de vazamento da política pública, quando o 
programa não consegue atingir ao seu público-alvo. O progra-
ma também consegue atingir uma porcentagem maior de mu-
lheres, o que deve contribuir para redução das desigualdades 
de renda segundo gênero, indicando seu potencial de impacto 
na sociedade.
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Boas práticas das instituições que operam 
o Programa Nacional de Microcrédito 
Produtivo Orientado

Tatiane Bento da Costa

Antes de apresentar os resultados deste trabalho, é neces-
sária uma breve introdução para apresentar rapidamente a 
pesquisa de campo. Foram conduzidas pesquisas in loco com 
os gestores das organizações vinculadas ao Programa Nacio-
nal de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO). O objetivo 
foi compreender como os princípios e as diretrizes do progra-
ma têm sido implementados e de que maneira alcançam os 
diferentes perfis de usuários potenciais dessa política pública. 

Neste capítulo, instituições foram analisadas com base em 
observação direta e entrevistas realizadas com seus gestores 
para identificar os principais desafios, gargalos, boas práticas e 
os níveis de maturidade da gestão dessas instituições. A Figura 
1 identifica as instituições entrevistadas e sua geolocalização.
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Figura 1 – Mapa com geolocalização das instituições analisadas que 
operam o PNMPO

Fonte: Elaborado pela autora.

As entrevistas foram realizadas nas regiões Norte, Nordeste 
e Sul do Brasil, respectivamente nos estados do Pará, Ceará e 
Santa Catarina entre os meses de junho e setembro de 2024. 
Os gestores e agentes de crédito das instituições que operacio-
nalizam o microcrédito produtivo orientado foram entrevistados 
para alimentar nosso modelo de maturidade com informações, 
que foram utilizadas para identificação das boas práticas de 
quem opera esta política pública. As instituições entrevistadas 
que trabalham diretamente com a oferta e disponibilização do 
microcrédito foram Banco da Amazônia (BASA) e Amazon Cred; 
Banco do Nordeste (BNB) e Camed Microcrédito; Agência de De-
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senvolvimento Econômico do Estado do Ceará (ADECE) (como 
administradores do Ceará Credi) e as oito OSCIP no estado de 
Santa Catarina, que são elas: Acredite, Crecerto, Banco da Fa-
mília, Credisol, Planorte, Credioeste, Extracredi e Blusol.

Foram analisadas e entrevistadas, em Florianópolis, a Agên-
cia de Fomento de Santa Catarina (BADESC) e, em Fortaleza, a 
Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará (ADECE), com 
o objetivo de compreender o papel essencial de cada agência, 
em seu respectivo estado no âmbito do PNMPO. Em específico, 
analisou-se a Associação Brasileira de Entidades Operadoras 
de Microcrédito e Microfinanças (ABCRED), com sede na cida-
de de São Paulo, e a Associação das Instituições de Microcrédi-
to e Microfinanças da Região Sul do Brasil (AMCRED), localizada 
em Florianópolis/SC, para compreensão da sua atuação e su-
porte a estas instituições que operam diretamente o PNMPO.

1.	 Modelo de Maturidade de Processos

A maturidade de um processo, no contexto das instituições 
que operam no Programa Nacional de Microcrédito Produti-
vo Orientado (PNMPO), refere-se ao grau de desenvolvimento 
e à eficácia com que os processos internos são estruturados, 
executados e aprimorados para que formem as boas práticas 
organizacionais. A curva de maturidade permite visualizar em 
que estágio os processos da instituição se encontram ao lon-
go desse desenvolvimento e permite ao gestor compreender 
quais ações devem ser adotadas para conseguir alcançar o 
próximo nível de maturidade na gestão. Para as instituições 
que operam o PNMPO, analisar a curva de maturidade é es-
sencial por três razões principais, apresentadas na Figura 2.
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Figura 2 – Três razões para acompanhar a curva de maturidade da 
instituição

Fonte: Elaborado pela autora com base no ABPMP (2021).

Um modelo de maturidade em processos pode fornecer a 
direção necessária para definir e construir um plano de mu-
danças. Esse plano irá mostrar o que a organização precisa 
alcançar para avançar para o próximo nível de maturidade. 
Isso determina as iniciativas e recursos que serão necessários e 
ajuda a definir expectativas sobre a medição de processos. Se 
uma organização não compreende o processo, não poderá en-
xergá-lo de forma interfuncional, sendo possível apenas medir 
isoladamente o desempenho de áreas funcionais. Isso impac-
ta na medição de desempenho, monitoramento de qualidade, 
custo, resolução de problema, entre outros. Lembrando que a 
maturidade da empresa está em quão perto o processo está 
em ser completo. Ou seja, para um processo amadurecer, ele 
deve ser completo em sua utilidade, e a curva de maturidade 
é a visualização de onde o processo se encaixa nessa medida. 
Dependendo da maturidade em processos na organização, o 
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gerenciamento de desempenho pressupõe uma perspectiva e 
uma profundidade diferentes.

Para medição do nível de maturidade da gestão das institui-
ções e identificação das boas práticas, utilizou-se a adaptação 
de dois modelos consolidados para avaliação da maturidade: o 
primeiro, desenvolvido pela Association of Business Process Ma-
nagement Professionals (ABPMP), que está estruturado no guia 
de melhores práticas para o Gerenciamento de Processos de 
Negócio, o CBOK (do inglês: Common Body of Knowledge) em 
sua 4° versão (ABPMP, 2021); o segundo, o modelo desenvolvido 
para identificar oportunidades de otimização elaborado por 
David Fisher (2004). O modelo de maturidade do ABPMP (2021) 
foi adaptado, conforme Figura 3.

Figura 3 – Modelo de maturidade de processos para identificação 
de boas práticas

Fonte: Adaptado pela autora com base no ABPMP (2021).

Com este modelo de maturidade, o objetivo foi apontar em 
qual nível de maturidade a empresa está e apontar o que é ne-
cessário para a instituição subir para o próximo nível até atingir 
o nível 5, para que se tenha o máximo de boas práticas pos-
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síveis na gestão tornando-a efetiva. Visando deixar o mode-
lo mais adaptado às nossas necessidades, fez-se a junção do 
modelo da Figura 3 com o modelo de maturidade de processos 
de Fisher (2004) e, assim, criou-se um modelo para análise da 
otimização dos processos, que está representado no Figura 4.

Figura 4 – Modelo de maturidade de processos com dupla entrada 
para identificação de boas práticas, nas categorias

Fonte: Adaptado pela autora com base no ABPMP (2021) e Fisher (2004).

A Figura 4 é a representação do modelo de maturidade de 
dupla entrada, que foi utilizado para fazer análises por nível e 
em sete categorias diferentes de análise da gestão das orga-
nizações. As categorias e suas respectivas explicações foram 
definidas como: 
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•	 Escopo/Parcerias: A categoria em Escopo refere-se aos 
limites de atuação da organização no contexto do PNM-
PO, abrangendo desde a organização como um todo até 
unidades de negócio, filiais ou mesmo projetos específicos, 
sempre em conformidade com legislações aplicáveis ao 
microcrédito e alinhadas à essa política pública. As Parce-
rias dizem respeito aos acordos de colaboração estabele-
cidos entre instituições, empresas, entidades ou indivíduos, 
com o objetivo de potencializar a operação do PNMPO e al-
cançar metas comuns de inclusão produtiva, fortalecimen-
to do microcrédito e desenvolvimento do empreendedor.

•	 Governança Corporativa: A categoria Governança Corpo-
rativa, no contexto do PNMPO, constitui-se como um me-
canismo essencial para a gestão de processos complexos 
e para a condução de iniciativas de mudança organiza-
cional. Envolve a adoção de modelos e práticas de gestão 
que assegurem a transparência, a equidade, a responsabi-
lidade e a sustentabilidade na oferta de microcrédito. Isso 
implica a definição clara de papéis e responsabilidades, a 
implementação de controles internos eficazes, a integra-
ção das iniciativas entre os diferentes setores da organi-
zação e a promoção de uma cultura pautada pela ética e 
integridade. Dessa forma, a governança corporativa busca 
não apenas fortalecer a tomada de decisão e a eficiência 
operacional, mas também garantir o crescimento susten-
tável das instituições participantes e do próprio PNMPO, 
ampliando a credibilidade e a efetividade do programa. 
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•	 Alinhamento Estratégico: A categoria Alinhamento Estra-
tégico, no contexto do PNMPO, refere-se à coerência entre 
a estratégia global da organização e as dimensões tática e 
operacional, garantindo que todas as ações estejam orien-
tadas para os objetivos institucionais e para as diretrizes da 
política pública. Esse alinhamento envolve a compreensão 
do papel da instituição no ecossistema do microcrédito, 
seu posicionamento estratégico e o foco necessário para 
a tomada de decisões que sustentem tanto os objetivos 
organizacionais quanto os do PNMPO. Assim, a estratégia 
é desdobrada em diferentes horizontes de tempo (curto, 
médio e longo prazo) assegurando que a operação do pro-
grama seja conduzida de forma integrada, consistente e 
direcionada ao fortalecimento do microcrédito produtivo 
orientado como instrumento de inclusão financeira e de-
senvolvimento socioeconômico.

•	 Método/Práticas Operacionais/Controle: Essa categoria 
trouxe Métodos e Práticas Operacionais, no contexto do 
PNMPO, refere-se ao conjunto de procedimentos, rotinas, 
instrumentos e políticas aplicados pelas instituições para 
viabilizar a disponibilização do crédito aos pequenos em-
preendedores. Isso inclui desde a padronização de fluxos 
de atendimento, critérios de análise de crédito, mecanis-
mos de orientação dos agentes de crédito aos tomado-
res de empréstimos, até práticas de acompanhamento e 
suporte para garantir a boa aplicação dos recursos. Já o 
Controle diz respeito aos mecanismos de monitoramento 
e avaliação utilizados pelas gestões para mensurar o de-
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sempenho das operações de microcrédito, considerando 
resultados financeiros, operacionais, estratégicos, sociais e 
de governança. Esse controle envolve a definição de métri-
cas, indicadores e sistemas de acompanhamento que per-
mitem identificar riscos, avaliar a efetividade das práticas 
adotadas e subsidiar a tomada de decisão gerencial, as-
segurando maior eficiência, transparência e alinhamento 
com os objetivos do PNMPO.

•	 Conhecimento / Pessoas (Funcionários) / Clientes: Esta ca-
tegoria envolve o ambiente de recursos humanos, incluindo 
no contexto de gestão do conhecimento e a cultura orga-
nizacional. O conhecimento diz respeito tanto à bagagem 
cultural e educacional previamente adquirida pelos cola-
boradores quanto à sua capacitação contínua, além de 
habilidades, experiências, competências e aprendizados 
acumulados e aplicados por indivíduos e grupos no ambien-
te organizacional, com o objetivo de gerar valor, inovação e 
vantagem competitiva. As pessoas são os funcionários que 
atuam em instituições e entidades autorizadas a operar ou 
participar do PNMPO, sendo responsáveis por transformar 
insumos, como orientação e recursos, em produtos, ou seja, 
na concessão de microcrédito à empreendedores de baixa 
renda. Nesse contexto, a área de Recursos Humanos (RH) 
assume um papel essencial, promovendo a formação, o 
desenvolvimento e a gestão eficaz das equipes envolvidas, 
garantindo que estejam preparadas para prestar um aten-
dimento qualificado e humanizado, alinhado aos objetivos 
do programa. Já os clientes são os tomadores de emprés-
timos, então são os beneficiários do PNMPO. Estes podem 
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ser as pessoas naturais e jurídicas empreendedoras de ati-
vidades produtivas urbanas e rurais, apresentadas de for-
ma individual ou coletiva (Brasil, 2018, [2025c]) que buscam 
crédito para impulsionar suas atividades produtivas. 

•	 Cultura/Liderança: Considerando a cultura organizacional, 
que corresponde ao conjunto de valores, crenças e práti-
cas que orientam a forma como a instituição atua frente 
a clientes, colaboradores e à sociedade, refletindo aspec-
tos como responsabilidade social, foco no atendimento 
aos microempreendedores, postura diante de mudanças, 
trabalho em equipe e orientação para resultados susten-
táveis. Essa cultura, quando alinhada à missão do progra-
ma, fortalece o compromisso com a inclusão financeira e a 
efetividade das operações de microcrédito. Complemen-
tarmente, a liderança exerce papel fundamental ao im-
pulsionar e sustentar essa cultura no cotidiano da gestão, 
garantindo o alinhamento entre objetivos estratégicos e 
práticas operacionais, promovendo condutas éticas e so-
cialmente responsáveis, apoiando as equipes técnicas e 
inspirando confiança nos microempreendedores. Assim, o 
estilo de liderança adotado influencia diretamente a ca-
pacidade da instituição de inovar, engajar pessoas, reduzir 
riscos e assegurar resultados consistentes em consonância 
com as diretrizes do PNMPO.

•	 Tecnologias: No contexto do PNMPO, as tecnologias de-
sempenham papel estratégico tanto na gestão quanto 
na operação. Para a gestão, destacam-se os Sistemas de 
Informação Gerencial (SIG), plataformas integradas de Bu-
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siness Intelligence (BI), Big Data e Analytics e aprendizado 
de máquina para análise preditiva de risco, além de solu-
ções de nuvem que possibilitam processamento de dados 
em tempo real, integração ponta a ponta dos processos 
e suporte ágil à tomada de decisão. Já para a operação, 
as tecnologias abrangem aplicativos móveis e plataformas 
digitais que ampliam o acesso ao crédito e a orientação 
dos microempreendedores, sistemas de assinatura eletrô-
nica para formalização de contratos, chatbots e assisten-
tes virtuais para atendimento, além de poder haver uso de 
blockchain para garantir maior segurança e rastreabilida 
das operações. Essas soluções permitem maior agilidade, 
transparência, redução de custos no médio/longo prazo e 
proximidade com o público atendido, fortalecendo a efeti-
vidade do PNMPO.

A seguir, temos a Figura 5, que traz considerações sobre o 
uso do modelo de maturidade nesta pesquisa sobre PNMPO.

Figura 5 – Considerações a respeito do modelo de maturidade

Fonte: Produzido pela autora.
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2.	 Resultados encontrados

As boas práticas foram identificadas no processo de identifi-
cação e resultados institucionais e seu enquadramento na curva 
de maturidade da gestão, com cinco níveis. A Figura 6 contém 
os resultados encontrados nessa pesquisa que representam o 
nível de maturidade médio das instituições pesquisadas, sendo 
que 82% das instituições analisadas que operam o PNMPO se en-
quadram no nível 3 da curva de maturidade de forma geral. Os 
resultados indicam que grande parte das organizações avalia-
das no âmbito do PNMPO está posicionada dos níveis iniciais aos 
intermediários de maturidade (níveis 1 a 3), refletindo uma gestão 
institucional em desenvolvimento e ainda pouco estruturada.

Figura 6 – Resultados do Modelo de Maturidade de Processos

Fonte: Resultados encontrados pela pesquisa, conforme instrumento adaptado 

pelos autores com base no CBOK da ABPMP (2021) e Fisher (2004).

Esse cenário reforça a necessidade de iniciativas voltadas 
à profissionalização da gestão, ao uso estratégico de tecnolo-
gias e à disseminação de boas práticas, elementos essenciais 
para fortalecer a efetividade e a sustentabilidade das ações 
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do programa. Porém, considerando que operam em um pro-
grama com cunho social do governo federal, existe um limite 
para avançarem sozinhos, pois há necessidade de integração 
de outras políticas públicas e auxílio de outros órgãos ou insti-
tuições para que a mudança e transformação aconteça.

Em seguida, tem-se as análises conforme o nível de maturi-
dade da instituição por categorias e com a explicação do que 
fazer para alcançar o próximo nível de maturidade de gestão. 
A Figura 7 contém a análise da Categoria “Escopo e Parcerias”.

Figura 7 – Análise da categoria “Escopo e Parcerias” no nível 2

Fonte: Elaborado pela autora.
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Dentro do “escopo e parcerias”, as instituições que operam 
o microcrédito produtivo orientado atendem às exigências for-
mais do programa, assumem a orientação, mas adotam poucas 
estratégias de parcerias ou integração com outras políticas pú-
blicas, como capacitação aos microempreendedores, foco em 
formalização das empresas, inclusão produtiva (conectando o 
crédito a uma rede de serviços e resultados). As parcerias são 
fundamentais para responder às diversas necessidades do públi-
co atendido e promover inclusão aos serviços financeiros, social, 
produtivo e redução da pobreza. O público atendido apresenta 
múltiplas necessidades não supridas, que muitas inclui carências 
básicas como não ter acesso às tecnologias essenciais e conec-
tividade ou conhecimentos básicos.

Diante desse contexto social, torna-se necessário estabe-
lecer parcerias e articular o uso integrado de outras políticas 
públicas para conseguir avançar. A Figura 8 traz a análise da 
categoria “Governança Corporativa”.

Figura 8 – Análise da categoria “Governança Corporativa” no nível 3

Fonte: Elaborado pela autora.
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Na Figura 8, a categoria “governança corporativa” eviden-
cia que as instituições possuem a governança formalizada e 
atuante, e esse resultado é muito positivo considerando o ce-
nário complexo que atuam. Essas evidências mostram o com-
prometimento com os resultados, transparência, prestação de 
contas e monitoramento. Além disso, evidencia o compromisso 
que as instituições têm com o PNMPO, que refletem nas gover-
nanças criadas para monitorarem todo o serviço prestado.

Para que as instituições consigam avançar para o nível 
de maturidade 4 gerenciado, precisam atrelar a governança 
corporativa a todo o planejamento estratégico da instituição; 
este é o desafio, e serão as instituições que apontarão o ca-
minho para melhoria dessa política pública. Nesse contexto, a 
construção da estratégica e a definição dos objetivos institu-
cionais devem ser claros, estar incorporados no cunho social 
na prestação de contas e relacionar os resultados práticos 
da liberação do microcrédito com o desenvolvimento dos mi-
croempreendedores que foram beneficiados com essa políti-
ca pública. A governança de instituições que trabalham com 
o componente social precisa fazer análise de risco, com um 
modelo de risco que inclua o componente comportamental no 
cálculo do score. Assim, o controle e a conformidade por con-
sequência serão mais direcionados ao propósito social, além 
de se criar um histórico consistente do programa. O posiciona-
mento do “Alinhamento Estratégico pode ser visto na Figura 9.
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Figura 9 – Análise da categoria “Alinhamento Estratégico” no nível 3

Fonte: Elaborado pela autora.

No contexto de “alinhamento estratégico”, as instituições, 
de acordo com a Figura 9, possuem indicadores por ‘processos 
relevantes’, e estes estão alinhados ao planejamento tático 
(gerencial) de médio prazo, existe monitoramento dos resulta-
dos e os projetos são pontuais por área ou processo específico 
para melhorias.

Para alcançar o próximo nível de maturidade, faz-se neces-
sário ter um planejamento estratégico que tenha objetivos com 
correspondência de ações claras, e todos os processos devem 
ser interligados e transferidos aos planejamentos táticos e ope-
racionais, para assim a instituição agir em sinergia para o alcan-
ce dos objetivos no longo prazo do PNMPO e da instituição. Para 
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isso, é necessário ter a utilização de dashboards que contribuem 
para a verificação dos resultados da organização em tempo real 
e os indicadores que a empresa possui deixa de ser somente os 
pontuais e passam a ser utilizados os Indicadores-Chave de De-
sempenho (KPI) que estão atrelados e monitorados de forma in-
tegrada nos processos da instituição.

Esse monitoramento diário permite identificar pontos de 
ajustes necessários com frequência nos planejamentos da 
empresa. Os processos são estruturados com base na estraté-
gia organizacional. Há sinergia entre áreas e foco em resulta-
dos. Além disso, existe cultura de performance, que é voltada 
para alcançar metas claras, medir resultados, recompensar o 
desempenho e estimular a melhoria contínua. Nessa cultura, 
todos os colaboradores entendem que suas ações estão di-
retamente ligadas aos objetivos estratégicos da empresa. Na 
Figura 10, encontra-se o contexto da categoria “Método, Práti-
cas Operacionais e Controle”.
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Figura 10 – Análise da categoria “Método, Práticas Operacionais e 
Controle” no nível 2

Fonte: Elaborado pela autora.

Na categoria “Método, Práticas Operacionais e Contro-
le”, conforme destaca a Figura 10, não existe uniformidade 
no atendimento. Os métodos e práticas variam muito de re-
gião para região, de empresa para empresa e de agente para 
agente, não existe histórico consistente dos casos, problemas 
e soluções encontradas ou orientações por segmentação de 
clientes. Embora os agentes de crédito sejam constantemente 
acompanhados e orientados, no dia a dia, diante dos desafios 
e demandas que surgem durante os atendimentos, o monito-
ramento tende a ser mais reativo, focando na resolução de ca-
sos específicos que exigem orientação imediata. 
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Para as instituições avançarem para o nível 4 gerenciado, 
precisam ter procedimentos e práticas operacionais e méto-
dos mais padronizados, aplicados e monitorados com maior 
constância; assim, dentro de segmentação, os atendimentos 
passam a ser mais semelhantes e efetivos, pois serão baseados 
em boas práticas, que foram os casos históricos das empresas 
que deram certo. Estas empresas possuem maior capacitação 
dos líderes e dos agentes de crédito e possuem práticas pa-
dronizadas, mapeamento de processos e supervisão técnica. 
Na Figura 11 contém a explicação da categoria “Conhecimen-
to, Pessoas (Funcionários) e clientes”.

Figura 11 – Categoria “Conhecimento, Pessoas (Funcionários) e clien-
tes” no nível 3

Fonte: Elaborado pela autora.
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Sobre a gestão do “Conhecimento, Pessoas (Funcionários) 
e clientes”, as instituições, segundo a Figura 11, começam a 
diferenciar os atendimentos conforme o perfil dos empreen-
dedores, promovendo inclusão mais eficaz, com adoção da 
cultura orientada ao cliente. O conhecimento começa a ser 
organizado e compartilhado por casos ocorridos diferentes do 
padrão. As instituições compreenderam a necessidade de ge-
rar desenvolvimento contínuo dos funcionários e oferecem trei-
namentos para desenvolvimento das competências atreladas 
ao cargo atual que se ocupa. 

Para avançar para o próximo nível, a instituição precisa im-
plementar a gestão do conhecimento, enxergando-a como 
resposta a problemas organizacionais e assumindo-a como 
papel estratégico na organização para aprender com sua 
própria experiência. Os clientes precisam ter segmentação, o 
atendimento começa a ser mais padronizado dentro de ‘divi-
sões’ e se utiliza as melhores práticas identificadas no registro 
do banco de dados histórico. As boas práticas são identifica-
das em cada área e passam a ser o padrão a ser replicado. 
Os funcionários passam a ter treinamentos constantes alinha-
do ao planejamento estratégico e recebem avaliação de de-
sempenho constante e, de preferência, 360 graus. A categoria 
“Cultura e Liderança” está analisada na Figura 12.
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Figura 12 – Análise da categoria “Cultura e Liderança” no nível 3

Fonte: Elaborado pela autora.

Para a “Cultura e Liderança”, percebeu-se que os valores 
organizacionais são conhecidos e praticados parcialmente, as 
lideranças técnicas são capacitadas e abertas ao diálogo e à 
colaboração. As instituições analisadas, de acordo com a Figu-
ra 12, conseguiram desenvolver o senso de pertencimento nas 
lideranças e fortaleceram a cultura organizacional, demons-
trando alinhamento institucional; no entanto, esses avanços 
ainda podem ser significativamente aprofundados para atingir 
o próximo nível, que deve ser mais maduro e consistente. 

Considerando que a cultura apoia os processos organiza-
cionais, a instituição precisa desenvolver uma cultura forte em 
que os valores, crenças, normas e comportamentos comparti-
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lhados pela organização são bem definidos, amplamente com-
preendidos e consistentemente praticados por todos os seus 
membros. Além disso, é necessário desenvolver as lideranças 
para que consigam direcionar os agentes de crédito rumo aos 
resultados, atuando de forma estratégica, inspiradora e com 
capacidade de escuta ativa. A próxima categoria analisada é 
“Tecnologias” e está sintetizada na Figura 13.

Figura 13 – Análise da categoria “Tecnologias” no nível 3

Fonte: Elaborado pela autora.

Quando se analisa a categoria “Tecnologia”, percebe-se 
que as empresas, segundo a Figura 13, estão usando tecno-
logias para auxiliar na tomada de decisão, na operação. Das 
instituições, 90% demonstraram forte interesse em desenvol-
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vimento avançado de tecnologia da informação. Para avan-
çar ao próximo nível de maturidade, são necessários sistemas 
interconectados, que possibilitam uma gestão baseada em 
dados, com relatórios em tempo real sobre a performance do 
programa e a situação dos beneficiários. 

Para que isso ocorra, elas precisam de uso de tecnologia 
da informação construída especificamente para a área de 
gestão do microcrédito orientado. A automação reduzirá er-
ros e irá melhorar a tomada de decisão. Sistemas totalmen-
te integrados que conectam diferentes funções (por exemplo, 
cadastro de clientes, análise de crédito, acompanhamento de 
pagamentos e monitoramento de impacto) criarão a integra-
ção com o planejamento e a tomada de decisões. Na Figura 14 
existe a síntese das boas práticas por categorias encontradas 
nas instituições que operam o PNMPO no Brasil.
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Figura 14 – Boas práticas por categoria

Fonte: Elaborada pela autora com informações da pesquisa e com base em (Bacen, 

2025; BNDES, 2025).

No nível 5, as ações de melhoria proativas (melhoria contí-
nua) e oportunistas, de acordo com a Figura 14, buscam inova-
ções que possam fechar os gaps (lacunas) existentes entre a 
capacidade atual da organização e a capacidade requerida 
para alcançar os objetivos do negócio. Para finalizar a análise 
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da curva de maturidade da gestão com base no modelo utili-
zado, criou-se a Figura 14, que contém as boas práticas encon-
tradas por categoria de análise.

Espera-se que as instituições almejem alcançar o nível 5 de 
maturidade dos processos. Um processo maduro é aquele que 
demonstra utilidade consolidada na prática institucional, está 
automatizado de forma funcional, gera informações confiá-
veis para tomada de decisão e apresenta mecanismos contí-
nuos de monitoramento e melhoria, além de terem o máximo 
de boas práticas.

3.	 Destacando pontos relevantes

Para que as instituições avancem de maneira consistente 
nos níveis de maturidade de gestão e na operacionalização do 
PNMPO, destacam-se alguns pontos importantes relacionados 
às parceiras, financiamento das operações e funding, toma-
dores de empréstimos e agentes de microcrédito.

3.1.	 Parcerias

Para fomentar o desenvolvimento de políticas públicas vol-
tadas ao microcrédito orientado, identificou-se a necessida-
de de estabelecer parcerias com diversas instituições, visando 
atender demandas de apoio técnico e financeiro, além da ca-
pacitação de agentes de crédito, tomadores de empréstimos e 
gestores. Os entrevistados também destacaram a importância 
da integração entre governos municipais, estaduais e secreta-
rias do trabalho, com o objetivo de promover ações efetivas que 
impulsionem o emprego, a geração de renda e o desenvolvi-
mento econômico das comunidades locais. 
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Apontou-se ainda a necessidade de uma ampla divulgação 
nacional do PNMPO, por parte do Ministério do Trabalho e Em-
prego, para aumentar a visibilidade e a credibilidade do progra-
ma, já que a falta de conhecimento por parte dos potenciais 
clientes gera desconfiança. Por meio de outras parcerias ou as 
próprias instituições, eles podem, por exemplo, realizar palestras 
nas escolas voltadas para jovens interessados em empreender, 
a fim de promover o programa e estimular o espírito empreen-
dedor, entre outras possibilidades similares. Por fim, foi conside-
rada essencial a criação de uma estratégia de comunicação 
que esclareça que o microcrédito não se trata de assistencia-
lismo, utilizando uma linguagem acessível que dialogue efetiva-
mente com a população de baixa renda.

Outro tipo de parceria essencial para que as instituições 
avancem em maturidade de gestão envolve a produção de 
tecnologias, uma vez que o desenvolvimento de softwares de 
gestão e aplicativos demanda mão de obra altamente qualifi-
cada e investimentos financeiros significativos. Também foram 
identificadas como necessárias parcerias com outros órgãos 
e instituições públicas para viabilizar o acesso a cadastros de 
potenciais clientes e informações financeiras, sempre respei-
tando os princípios da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 
Considerando que o PNMPO é voltado para a população em 
situação de maior vulnerabilidade, cujas demandas são mul-
tidimensionais abrangendo renda, educação, saúde, moradia, 
entre outros, nenhuma instituição, isoladamente, é capaz de 
responder a todos esses desafios. Nesse contexto, as parcerias 
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possibilitam ações mais coordenadas e integradas, promoven-
do o compartilhamento de custos, a redução da duplicidade 
de esforços e a ampliação do alcance das iniciativas, mesmo 
com recursos limitados.

3.2.	Financiamento das operações e funding

Ficou evidente, com base nas entrevistas, que as institui-
ções devem dar maior ênfase à gestão financeira e se des-
taca que a orientação ao microempreendedor é considerada 
essencial. No entanto, a capacitação do tomador de crédito 
em relação ao seu negócio está, em geral, fora do escopo das 
instituições operadoras de microcrédito, uma vez que essa ati-
vidade acarreta custos elevados e inviabiliza a operação. Essa 
constatação é relevante, já que que os programas de micro-
crédito atualmente não estão focados na abertura de novos 
negócios, mas, sim, no apoio a microempreendedores que já 
possuem atividades em funcionamento. Assim, estas pessoas 
não sendo atendidas pelo programa precisam de uma outra 
iniciativa social para atendê-las.

Sobre a captação de funding, a pesquisa trouxe evidências 
de que existem críticas à estrutura atual de financiamento, 
com um desalinhamento entre as necessidades das institui-
ções e as opções disponíveis. De modo geral, o cenário descri-
to evidencia a necessidade de aprimorar o acesso a recursos 
nacionais, especialmente ao Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT), como forma de atender às demandas das instituições 
por uma taxa de juros menor, para ampliar o impacto social 
e possibilitar a expansão do programa. As respostas obtidas 
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na pesquisa realizada na região Sul revelam um panorama de 
financiamento permeado por desafios significativos. Um dos 
principais entraves apontados é a dificuldade, ou até mesmo 
a impossibilidade, de acessar os recursos do FAT e os recursos 
de exigibilidade dos depósitos à vista. Muitas instituições des-
tacam que esse fundo seria uma alternativa altamente dese-
jável, sobretudo por oferecer condições mais favoráveis, como 
taxas de juros reduzidas, o que ampliaria o alcance social das 
ações de microcrédito.

Ao se analisar as operações atuais das instituições que 
atuam no âmbito do PNMPO, observou-se que elas enfrentam 
dificuldades para atender a população de menor renda, es-
pecialmente os extremos dos mais pobres. Isso ocorre porque 
as metodologias de microcrédito existentes não foram conce-
bidas com esse público como foco principal, uma vez que os 
custos operacionais são significativamente elevados. Segun-
do relatos de algumas instituições, seria necessário aprimo-
rar essas metodologias para que o atendimento a essa faixa 
populacional se tornasse viável. De modo geral, beneficiários 
do Cadastro Único ou do programa Bolsa Família não são dire-
tamente contemplados pelas instituições operadoras, embora 
haja casos em que tomadores de empréstimo estejam inseri-
dos nesses programas. Além disso, as altas taxas de captação 
de recursos financeiros agravam o problema, tornando inviável 
a atuação junto a esse público, sobretudo devido ao risco de 
inadimplência mais elevado.



Boas práticas das instituições que operam o Programa Nacional de 
Microcrédito Produtivo Orientado

249
sumário

A pesquisa identificou que os bancos utilizam os 2% de exigi-
bilidade e, além disso, a maior parte dos recursos empregados 
nas operações de microcrédito provém de recursos próprios 
oriundos de depósitos à vista. No entanto, como o volume des-
ses depósitos vem apresentando queda, o custo de captação 
tem se elevado, encarecendo o valor final dos recursos. No 
passado, os bancos recorriam a instituições como Itaú e Caixa 
Econômica Federal para captação de funding. Alguns bancos e 
algumas OSCIP estão em negociação com a Gerência de Fun-
dos e Investimentos (GFIN) da própria Caixa Econômica Federal, 
buscando ampliar a captação com condições mais favoráveis, 
inclusive com taxas de juros mais baixas. Os bancos também 
monitoram continuamente o mercado para identificar even-
tuais excessos de liquidez e, quando necessário, solicita De-
pósitos Interfinanceiros Normais (DIN) para manter o equilíbrio 
financeiro. Além disso, utiliza a Tarifa de Abertura de Crédito 
(TAC) como mecanismo de cobertura parcial dos custos ope-
racionais, assim como as demais instituições também o fazem.

Os bancos que operam o PNMPO relataram que, anterior-
mente, recebiam o repasse dos 2% de exigibilidade de institui-
ções financeiras como Itaú, Banco do Brasil e Caixa Econômica 
Federal. No entanto, esse cenário mudou significativamente, 
pois bancos como o Santander e o próprio Itaú passaram a 
atuar como concorrentes diretos no segmento de microcré-
dito, o que resultou na interrupção desses repasses. Historica-
mente, os bancos e as OSCIP que atuam no PNMPO também 
firmaram parcerias relevantes, como a realizada com o Banco 
Europeu, e outras instituições internacionais para captação de 
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funding para custear linhas de crédito para pessoas vulnerá-
veis e empreendedoras. Atualmente, o banco enfrenta desa-
fios relacionados ao aumento do custo de funding e à redução 
na oferta de recursos. Para manter suas operações, além de 
utilizar os 2% de exigibilidade, os bancos que atuam no PNMPO 
passaram a recorrer a recursos próprios e à captação por meio 
de Depósitos Interfinanceiros Normais (DIN), como forma de 
equilibrar suas fontes de financiamento. Esse novo contexto 
tem pressionado a sustentabilidade financeira das operações 
de microcrédito, exigindo dos bancos maior eficiência na ges-
tão de seus recursos e busca constante por alternativas de 
funding com taxas mais competitivas.

O risco associado à operação do programa Ceará Credi, 
oferecido pela Agência de Desenvolvimento do Estado do Cea-
rá (Adece), é considerado elevado em comparação ao Banco 
do Nordeste (BNB), pois o Ceará Credi é uma operação relativa-
mente nova, além do perfil do público-alvo, que inclui microem-
preendedores e indivíduos de baixa renda, como beneficiários 
do Cadastro Único (CadÚnico) e do Bolsa Família, e o fato de 
atender um público vulnerável como as mulheres com verten-
te especial desde março de 2023, estas que constituem cerca 
de 67,46% desses beneficiados (Ceará, 2023a; 2023b). Esse perfil 
aumenta o risco de inadimplência. Para mitigar esse risco e ex-
pandir o alcance do programa, o Governo do Estado do Cea-
rá criou o Fundo de Investimentos de Microcrédito Produtivo do 
Ceará (FIMPC), instituído pela Lei Complementar nº 230, de 7 de 
janeiro de 2021 e alterada pela Lei Complementar n° 239, de 09 
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de abril de 2021 (Ceará, 2021a, 2021b). O FIMPC visa apoiar mi-
croempreendedores individuais (MEI), trabalhadores informais e 
pequenos negócios da economia popular e solidária, com foco 
na inclusão produtiva e financeira. 

A Adece utiliza recursos do FIMPC, juntamente com aportes 
do Fundo Estadual de Combate à Pobreza (FECOP) e retornos 
de empréstimos anteriores, para financiar o programa. Além 
disso, o Governo do Estado está em processo de constituição 
e implementação de uma Agência de Fomento do Ceará, que 
foi instituída, por meio da Lei n° 18.596/2023, e é vinculada à Se-
cretaria do Trabalho do Ceará (Ceará, 2023a; 2023b). Embora 
o Ceará Credi não utilize explicitamente um fundo garantidor 
no modelo do Crediamigo do Banco do Nordeste (BNB) (2025), 
a criação da Agência de Fomento do Ceará e a utilização do 
FIMPC funcionam como mecanismos de mitigação de risco, fa-
cilitando o acesso ao financiamento e reduzindo o custo do 
crédito para os empreendedores.

A pesquisa indica que, de forma geral, as instituições de-
monstram interesse em atender às faixas de menor renda. No 
entanto, para que isso ocorra, é necessário que haja capta-
ção de recursos com taxas de juros zero ou significativamente 
mais baixas, uma vez que o risco associado a esse público é 
maior, o que resulta em uma inadimplência elevada. Além dis-
so, a operação torna-se mais cara, pois essa população exige 
maior orientação e apoio. Acrescenta-se que as Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público de Santa Catarina, por 
sua vez, enfrentam dificuldades para acessar os 2% dos recur-
sos de exigibilidade. 
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A pesquisa realizada na região Sul revelou um cenário de fi-
nanciamento caracterizado por desafios consideráveis. Entre os 
principais fundos nacionais, destacam-se o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e a Agência de 
Fomento do Estado de Santa Catarina (Badesc). A Badesc se 
destaca, por meio da coordenação do programa Juro Zero do 
estado de Santa Catarina (Badesc, 2025; Santa Catarina, 2011), 
além de menções a instituições como Caixa Econômica Federal, 
BNP Paribas e Banco Daycoval entre outros e inclusive interna-
cionais. No entanto, essas fontes são consideradas insuficientes 
para atender à demanda existente. Como alternativa, muitas 
instituições recorrem a fontes internacionais de financiamen-
to, que, embora acessíveis, são frequentemente vistas como 
desfavoráveis graças às altas taxas de câmbio e aos elevados 
custos operacionais. As instituições também expressam críticas 
em relação à atual estrutura de financiamento, apontando um 
desalinhamento evidente entre suas necessidades e as opções 
disponíveis no mercado.

3.3.	Tomadores de empréstimos

A pesquisa evidenciou diversos desafios para a expansão 
do microcrédito, sendo a inclusão financeira da população de 
baixa renda uma das principais barreiras, especialmente nas 
regiões Norte e em áreas periféricas. Outro obstáculo signifi-
cativo é a falta de conectividade, que compromete a atuação 
dos agentes de crédito no processo de orientação aos toma-
dores. Essa limitação transcende a função do PNMPO como 
política de desenvolvimento, que pressupõe a atuação em 
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parceria entre os setores público e privado. No início do pro-
grama de microcrédito no Brasil, havia uma abordagem inte-
grada que combinava a liberação de crédito com ações de 
capacitação e assessoria técnica. No entanto, esse modelo foi 
praticamente abandonado pelas instituições que ainda ope-
ram no setor, por ser considerado excessivamente oneroso. Os 
gestores entrevistados foram unânimes em afirmar que os to-
madores de empréstimos, em sua maioria, apresentam baixa 
escolaridade, pouco conhecimento em gestão e limitada com-
preensão sobre o próprio negócio, o que impõe inúmeros de-
safios aos agentes de crédito, cuja função inclui a orientação 
desses empreendedores.

Os empreendedores possuem dificuldades de acesso à 
formação visto que o Programa Nacional de Acesso ao Ensi-
no Técnico e Emprego (Pronatec), sob gestão do Ministério da 
Educação (MEC), não consegue cobrir todo o território nacional 
(Brasil, 2023c). Entretanto, ações como a do governo estadual 
de Minas Gerais, com o programa Empreenda Jovem, é uma 
das iniciativas com o objetivo de ofertar vagas em cursos de 
qualificação profissional para a formação e desenvolvimento 
de competências e habilidades relacionadas ao Empreende-
dorismo (Minas Gerais, [2025]). Outro exemplo é o Capacita BR, 
que é o sistema de ofertas de capacitação do empreende-
dor do Governo Federal, foi liderado pelo extinto Ministério da 
Economia e Secretaria de Governo Digital e lançado em 2022 
(Brasil, 2023a, 2023b, [2025a, 2025b]). Esse portal tem o obje-
tivo de conectar o empreendedor de pequeno porte à rede 
de oferta de soluções de assistência técnica e gerencial, com-
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posta por agentes do sistema S, Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), instituições de educação 
profissional e tecnológica, universidades e demais ofertantes 
de soluções de apoio à gestão e ao desenvolvimento técnico 
empresarial. Dessa forma, esses tipos de ações deveriam estar 
integrados às políticas de microcrédito, capacitando os toma-
dores de créditos das iniciativas empreendedoras.

3.4.	Agente de microcrédito

Os entrevistados destacaram que a atuação do agente de 
microcrédito precisa ser ampla e multifacetada, uma vez que 
os perfis dos usuários atendidos são bastante diversos. O agen-
te deve integrar conhecimentos e ações voltadas ao apoio ao 
empreendedorismo, o que representa um grande desafio, con-
siderando que o microcrédito busca promover a inclusão social, 
o combate à pobreza e o desenvolvimento das comunidades 
locais. Quando se analisa o universo dos microempreendimen-
tos familiares de baixa renda, percebe-se uma atuação disper-
sa em inúmeros setores, segmentos e nichos, são mais de 400 
tipos de atividades distintas. Esse cenário exige que o agente 
de microcrédito seja capaz de oferecer orientação não ape-
nas sobre o negócio em si, mas também em temas como ges-
tão, finanças e até tecnologia. A formação qualificada desses 
agentes é fundamental e fica sob responsabilidade das insti-
tuições operadoras do PNMPO. No entanto, para garantir uma 
formação consistente, que contemple a complexidade do es-
copo de atuação desses profissionais, são necessários tempo 
e investimentos significativos em capacitação.
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É importante destacar que, atualmente, não há no mer-
cado brasileiro cursos específicos de formação, técnicos, de 
graduação tradicional ou tecnólogos voltados exclusivamente 
para microcrédito ou microfinanças. Essa lacuna torna o de-
safio ainda maior, uma vez que as instituições operadoras de 
microcrédito precisam recrutar profissionais sem formação es-
pecífica na área, geralmente com escolaridade de nível mé-
dio. Ao serem contratados, esses agentes precisam passar por 
uma formação completa, desde o básico ao avançado, em 
uma ampla gama de temas, incluindo: fundamentos do mi-
crocrédito, legislação vigente, gestão de pequenos negócios, 
políticas públicas, funcionamento do PNMPO, atendimento ao 
público, marketing, análise de risco, controle de estoque, fluxo 
de caixa, além de conhecimentos sobre os diversos tipos de 
empreendimentos atendidos, uso de tecnologias e as formas 
de formalização e benefícios disponíveis para microempreen-
dedores. Diante disso, propõe-se que o Ministério do Trabalho 
e Emprego disponibilize ações de capacitação padronizadas, 
como cursos online, com conteúdo obrigatório para todos os 
agentes de microcrédito que atuam no âmbito do PNMPO, 
de forma a uniformizar a formação mínima exigida e garantir 
maior qualidade e efetividade na operação do programa.

4.	 Visão de futuro

O Fórum Nacional do Programa Nacional de Microcrédito 
Produtivo Orientado, reativado em 2024, foi destacado positiva-
mente pelas instituições participantes, que enfatizaram a impor-
tância de sua manutenção no médio e longo prazo. Reconhecido 
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como um espaço essencial para a construção coletiva, por meio 
do diálogo e do compartilhamento de experiências, o Fórum 
deve evoluir para uma instância mais efetiva de articulação 
prática entre os diversos atores envolvidos. Seu fortalecimento 
é considerado estratégico para consolidar o microcrédito como 
um instrumento de inclusão produtiva, geração de trabalho e 
renda para os microempreendedores populares.

Foi também levantado como resultado da pesquisa a neces-
sidade de fiscalização mais rigorosa sobre os novos operadores 
do mercado, a fim de verificar se estão, de fato, atuando no âm-
bito do PNMPO com o componente obrigatório da “orientação” 
ao microempreendedor. Para ampliar a capilaridade do pro-
grama, é fundamental reduzir os elevados custos operacionais, 
especialmente considerando que o desenvolvimento e a imple-
mentação de tecnologias demandam investimentos significa-
tivos. Nesse sentido, sugere-se o estabelecimento de parcerias 
com instituições de ensino, viabilizadas por meio das associa-
ções representativas do setor, como a AMCRED e a ABCRED, 
para apoiar essas demandas tecnológicas. Além disso, foi pro-
posta a criação de benefícios específicos para as OSCIP, simi-
lares aos previstos na Lei do Bem, como forma de incentivar o 
desenvolvimento de soluções tecnológicas voltadas à operação 
do microcrédito produtivo orientado.

Outro ponto que merece atenção é o fato de muitos ges-
tores entrevistados demonstrarem desconhecimento sobre as-
pectos básicos, como o código de Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas (CNAE) de suas próprias empresas ou 
mesmo a existência da Classificação Brasileira de Ocupações 
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(CBO) para a função de agente de microcrédito. Esses achados 
reforçam a necessidade de capacitação também voltada aos 
gestores. Para que o programa alcance efetivamente a popula-
ção de baixa renda em situação de maior vulnerabilidade, é fun-
damental investir na formação contínua de agentes de crédito, 
gestores e lideranças das instituições que operam no âmbito do 
PNMPO. Além disso, destaca-se a importância da realização de 
mais pesquisas e estudos sobre o tema, bem como da revisão 
da metodologia adotada, com base em trocas de experiências 
internacionais. Países como Peru, México, Guatemala, República 
Dominicana, Equador, Bolívia e Bangladesh, que possuem po-
líticas de microcrédito mais consolidadas, podem servir como 
referência para aprimoramentos no modelo brasileiro. 

O desenvolvimento da pesquisa evidenciou o forte enga-
jamento e a dedicação dos gestores e agentes de crédito ao 
serviço prestado, demonstrando verdadeiro comprometimen-
to com a desafiadora missão de atuar com a população de 
baixa renda, carente em diversos aspectos. Muitos desses 
profissionais abriram mão de oportunidades de trabalho mais 
vantajosas, motivados pela crença no potencial transformador 
do programa e no impacto positivo gerado nas comunidades 
atendidas. Ficou claro, ao longo da pesquisa, o forte caráter 
social da atuação das instituições, o que reforça a necessida-
de de incorporar essa dimensão às práticas organizacionais, 
por meio da criação e atualização contínua de indicadores so-
ciais. Tais indicadores são fundamentais para demonstrar, em 
termos quantitativos, as demandas não atendidas e os bene-
fícios gerados por essa política pública, oferecendo maior cla-
reza ao poder público sobre suas necessidades e resultados.
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De modo geral, as instituições relataram sentir falta de uma 
maior proximidade com o Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE), especialmente considerando que, à época das entre-
vistas, o Fórum Nacional do PNMPO encontrava-se desativa-
do. Também foi apontada a necessidade de treinamentos de 
capacitação, abordando temas como legislação, atualizações 
normativas e práticas operacionais, a fim de uniformizar os en-
tendimentos sobre as diretrizes e demandas do microcrédito 
produtivo orientado. As instituições demonstraram disposição 
para participar de cursos online e reconhecem que essa é uma 
atribuição que deveria ser coordenada pelo MTE. Para fortale-
cer o programa e ampliar seu apoio político, foi identificado que, 
atualmente, a prestação de contas das instituições é limitada 
ao aspecto financeiro. Nesse sentido, propõe-se que o MTE de-
senvolva e mantenha um conjunto de indicadores sociais pa-
dronizados, com base em um banco de dados atualizado, que 
permita evidenciar de forma mais clara o impacto social do pro-
grama e justificar sua relevância como política pública.

As instituições de forma geral sentem falta de proximidade 
com o MTE (considerando que na época das entrevistas o Fórum 
Nacional do PNMPO estava desativado), necessidade de trei-
namentos de capacitação (legislação, novidades, entre outros) 
para uniformizar os entendimentos, necessidades do microcrédi-
to, sendo que estão dispostos a fazer cursos online e entendem 
que essa seria uma função do MTE. Para que o programa ganhe 
força e apoio político, identificou-se que a prestação de contas 
das instituições é financeira e a proposta seria o MTE criar e fazer 
a manutenção da criação de indicadores sociais, para um ban-
co de dados atualizado com números.
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Houve também o questionamento de criação de um mo-
delo de risco incluindo o fator comportamento, para aumento 
da precisão da análise de crédito, pois o uso de fatores com-
portamentais permite avaliar riscos de inadimplência de uma 
forma mais realista, visto que muitos tomadores de emprésti-
mos não possuem histórico financeiro ou inclusão financeira. 
Outra sugestão seria as associações AMCRED e ABCRED serem 
responsáveis por parcerias com instituições de ensino para 
propor o desenvolver deste instrumento. 

A pesquisa evidenciou a necessidade de discutir e revisar al-
guns pontos da legislação vigente relacionada ao microcrédito 
produtivo orientado. Entre as principais sugestões apresentadas 
pelas instituições, destacam-se: (i) aumento do percentual de 
exigibilidade dos depósitos à vista destinado às operações de 
microcrédito; (ii) criação de um fundo garantidor nacional para 
mitigar riscos e ampliar o acesso ao crédito; (iii) elaboração de 
uma Lei Nacional de Microfinanças, que consolide e normatize o 
setor; (iv) atualização do teto de financiamento de R$21.000,00, 
considerado defasado frente à inflação acumulada, sendo su-
gerido o valor de R$50.000,00; (v) criação de novas linhas de 
crédito com prazos mais longos, voltadas não apenas a investi-
mentos produtivos, mas também a gastos como capacitação, 
reformas ou aquisição de veículos; (vi) revisão das faixas de en-
quadramento por faturamento, tendo em vista que o Microem-
preendedor Individual (MEI) pode faturar até R$81 mil por ano, 
enquanto o PNMPO admite tomadores com até R$360 mil, sen-
do o valor igual ao limite de microempresários, o que gera uma 
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lacuna e dificulta a gestão do programa; e (vii) recomendação 
para que o Ministério do Trabalho e Emprego crie e mantenha 
um banco de dados atualizado sobre os tomadores de emprés-
timos do PNMPO, com registros de participação em outras po-
líticas públicas e indicadores de geração de emprego e renda.

O desafio é gigante, em especial para instituições pequenas, 
pois os custos operacionais da atividade são altos e os custos 
para desenvolvimento de softwares são milionários. Até mesmo 
para as grandes instituições, o desafio é grande, pois não há 
soluções prontas no mercado que se adaptam facilmente e, por 
isso, há necessidade de projetos, o que leva tempo e muitos re-
cursos envolvidos. Outro grande ponto apontado pelos gestores 
foram os altos custos em treinar os agentes de créditos em as-
suntos tão distintos, porém necessários para sua atuação como: 
(i) entendimento de microcrédito e microfinanças; (ii) atendi-
mento do público; (iii) assuntos de gestão do empreendimento; 
(iv) conhecimento do negócio do cliente; (v) formalização.

Desafios para atingir a maturidade organizacional

Considerando todos os pontos identificados na pesquisa, 
além de considerar que as instituições operam uma política 
pública destinada a camada mais pobre da população, de-
ve-se ter em conta a necessidade de ações conjuntas para 
avançar neste programa.  Desenvolver e treinar os agentes de 
microcrédito, para conseguir ser efetivo em auxiliar o microem-
preendedor na sua área de atuação e fazer a gestão do seu 
negócio é um desafio que precisa de parceiros, pois os assun-
tos são vastos e, como há uma baixa escolaridade, este é um 
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problema social. Evidenciar os resultados dessa política públi-
ca é essencial para que se tenha dimensão do seu alcance, 
assim como políticas como o Bolsa Família, que possui ampla 
divulgação e é baseada em mensuração de resultados.

Outro grande desafio é a implementação de gestão do 
conhecimento como resposta aos problemas organizacionais, 
para transformar conhecimento em valor estratégico e, assim, 
ser uma instituição que aprende com o próprio histórico, prin-
cipalmente quando a organização enfrenta problemas como 
perda de expertise, falta de colaboração, baixa inovação e 
ineficiência e público-alvo com diferentes tipos de necessida-
des. Então, essa implementação é importante para: (i) mapear 
o conhecimento: o conhecimento será preservado e compar-
tilhado; (ii) criar um repositório de conhecimento: desenvol-
vendo uma plataforma interna na qual todos podem registrar 
procedimentos, lições aprendidas e padrões técnicos; (iii) criar 
programas de mentoria: os mais jovens ou mais recentes na 
função passam a aprender com os mais antigos; (iv) criar en-
trevistas de saída dos funcionários e documentação do histó-
rico de projetos e, assim, a organização reduzirá retrabalhos e 
gastos; (v) comunidades de práticas: a cultura organizacional 
irá se tornar mais colaborativa, com grupos multidisciplina-
res que se reúnem regularmente para discutir soluções, novas 
tecnologias e melhorias nos processos; (vi) trocar experiências 
com outras instituições; (vii) buscar melhoria contínua dentro 
de seus processos.
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As políticas de microcrédito têm ganhado crescente im-
portância como instrumento de inclusão social e produtiva, 
especialmente em contextos de informalidade e restrição ao 
acesso ao sistema bancário tradicional (Morduch, 1999). No 
Brasil, o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo e Orien-
tado (PNMPO) busca fomentar pequenos empreendimentos, 
promovendo autonomia financeira, geração de renda e dina-
mismo econômico local (Brasil, 2005). No entanto, a efetividade 
dessa política depende de sua aderência às realidades locais, 
do desenho institucional e do grau de orientação ofertado aos 
beneficiários (Bateman, 2010; Dowbor, 2008). Neste capítulo, 
foram identificadas as contribuições significativas da política 
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para a inclusão financeira, a formalização de negócios e a ge-
ração de renda, bem como as limitações estruturais relaciona-
das aos valores concedidos e às burocracias e insuficiências 
de articulação institucional.

Este capítulo faz parte de uma das etapas qualitativas de 
avaliação do PNMPO, implementada pelo Ministério do Traba-
lho e Emprego (MTE), e teve como pedra angular a realização 
dos grupos focais com o objetivo de escutar os beneficiários e 
as beneficiárias de microcrédito pertencentes aos municípios 
do Ceará, do Pará e de Santa Catarina. Este capítulo, portanto, 
divide-se, além desta introdução, em outras sete partes: Con-
siderações metodológicas: os grupos focais (1); Caracterização 
dos beneficiários, dos empreendimentos e das necessidades de 
crédito (2); Avaliação dos beneficiários em relação à contrata-
ção do crédito e à política de microcrédito (3); Avaliação dos be-
neficiários em relação à orientação e atuação dos agentes de 
crédito (4); Avaliação dos beneficiários em relação à integração 
de políticas (5); Análise dos achados de pesquisa e sugestões de 
aperfeiçoamento da política (6); considerações finais.

1.	 Considerações metodológicas: os grupos focais

A realização de grupos focais com beneficiários e bene-
ficiárias do PNMPO se fez relevante para avaliar a eficácia, o 
impacto e as possíveis melhorias na implementação dessa po-
lítica pública. Essa metodologia permitiu uma análise aprofun-
dada das necessidades reais dos microempreendedores e das 
microempreendedoras, com base em uma escuta atentiva com 
vistas a captar os desafios financeiros, os problemas de acesso 
ao crédito e as lacunas relacionadas ao suporte orientado.
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Os grupos focais aconteceram em três estados diferentes, 
entre os meses de junho e setembro de 2024. Ao todo, foram 41 
rodadas, realizadas em 38 cidades de três estados, Ceará (17 ci-
dades), Pará (12 cidades) e Santa Catarina (9 cidades). No Ceará, 
as cidades selecionadas foram: Acaraú, Aracati, Canindé, Cau-
caia, Crato, Fortaleza (duas rodadas), Iguatu, Itapipoca, Juazei-
ro do Norte, Maracanaú, Maranguape, Ocara, Quixadá, Russas, 
Sobral, Tauá, Tianguá. Em Santa Catarina, as cidades foram Blu-
menau, Canoinhas, Chapecó, Concórdia, Criciúma, Florianópo-
lis (duas rodadas), Joinville, Rio do Sul, São Miguel d’Oeste. No 
Pará, as cidades foram Abaetetuba, Altamira, Ananindeua, Bar-
carena, Benevides, Belém (duas rodadas), Castanhal, Igarapé 
Miri, Marabá, Marituba, Santa Izabel do Pará e Santarém.

Para a execução do grupo focal, foram desempenhadas as 
seguintes atividades:

1.	 Identificação do número de beneficiários de microcré-
dito produtivo orientado por estado brasileiro; 

2.	 Seleção dos estados brasileiros que tivessem um núme-
ro significativo de beneficiários e com atuações distin-
tas das instituições fornecedoras de microcrédito;

3.	 Definição das cidades tomando por base a quantidade 
de beneficiários nos estados selecionados (Ceará, Pará 
e Santa Catarina);

4.	 Contato com as instituições fornecedoras de microcré-
dito com o objetivo de explicar a avaliação do PNMPO;
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5.	 Identificação e seleção dos beneficiários para partici-
pação dos grupos focais com o auxílio das instituições;

6.	 Levantamento de orçamentos para a contratação de 
espaços para a execução dos grupos focais;

7.	 Levantamento de orçamentos para a contratação de 
lanche (coffee break) para disponibilizar aos beneficiá-
rios durante a realização dos grupos focais;

8.	 Confecção de camisetas com logo do projeto de ava-
liação do PNMPO para disponibilizar aos participantes;

9.	 Elaboração de flyers digitais, com o convite e explica-
ção do local e da proposta do evento, para envio aos 
beneficiários por intermédio das instituições de micro-
crédito.

Para a realização dos grupos focais, houve uma divisão de 
equipes. Cada equipe contou com dois ou três pesquisado-
res(as). Os grupos focais duraram entre 30 minutos e 1 hora e 50 
minutos. Ao todo, houve 41 horas e 46 minutos de gravações, as 
quais foram transcritas e sistematizadas em planilha. 

A análise de conteúdo foi escolhida como técnica para esta 
etapa qualitativa. Essa abordagem consiste em um “conjunto 
de técnicas de análise das comunicações, que utiliza procedi-
mentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens” (Bardin, 2000, p. 38). Dado o montante de material 
empírico coletado das gravações e transcrições dos grupos fo-
cais, a análise de conteúdo é de grande valia, pois possibilita a 
agregação das respostas dos participantes em grupos temáti-
cos, os quais são denominadas categorias.
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O objetivo dessa divisão em categorias, então, reside “em 
descobrir os ‘núcleos de sentido’ que compõem a comunicação 
e cuja presença, ou frequência de aparição, podem significar 
alguma coisa para o objetivo analítico escolhido” (Bardin, 2000, 
p. 105). Essa categorização pode seguir dois sentidos, a depen-
der da escolha dos pesquisadores. O primeiro, do geral para 
o particular, diz respeito à criação de categorias previamente 
à análise, sendo as respostas agrupadas conforme temáticas 
pré-estabelecidas. O segundo, do particular para o geral, foi 
o escolhido nesta pesquisa. Para essa técnica, as categorias 
surgem com base nas respostas dadas (Bardin, 2000). Ela foi 
escolhida tendo em vista a variedade de questões e a quanti-
dade de rodadas nos grupos focais, podendo surgir temáticas 
distintas a depender da localidade, do tipo de empreendimen-
to, da instituição de crédito e do beneficiário.

Para tanto, a metodologia deste capítulo possui algumas 
características específicas. Primeiramente, a coleta do material 
empírico foi efetivada pela escuta dos áudios dos grupos focais 
e transcrição das respostas às perguntas. As respostas foram 
agrupadas em células em uma tabela. Para cada célula, encon-
tra-se algum tipo de resposta. Por exemplo, para uma pergunta 
sobre a crítica ao programa de microcrédito, um participante 
pode dizer que “não consegue acessar o aplicativo após as 22h” 
e que “a taxa de juros é muito alta”. Nesse caso, apesar de ser a 
resposta de apenas um participante, cada uma fará parte de 
uma célula específica, pois abordam temas diferentes. Cada 
célula corresponde, então, a uma ocorrência. As células, então, 
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foram categorizadas a depender do tipo de resposta. Para os 
exemplos supracitados, elas dizem respeito às categorias dificul-
dade com o aplicativo e juros altos, respectivamente.

Algumas respostas tiveram muitas categorias. A título de 
exemplo, a segunda pergunta do questionário obteve 69 cate-
gorias diferentes. Quando muitas categorias surgiram para uma 
pergunta, elas foram reagrupadas em subcategorias, as quais 
foram chamadas de tópicos. Como ilustração, nos casos supra-
citados, as categorias fazem parte dos tópicos dificuldades e 
crítica à agência/programa/ações. Para maior clareza na leitu-
ra, os tópicos foram grafados em negrito e as categorias em 
itálico. As perguntas também aparecem em itálico e as falas 
dos participantes, entre aspas.

2.	 Caracterização dos beneficiários, dos empreendimentos e 
das necessidades de crédito

A atividade e a política de microcrédito no Brasil estão 
orientadas para apoiar pequenos e microempresários, além de 
empreendimentos pouco estruturados, do qual fazem parte 
empreendedores informais e trabalhadores por conta própria 
(Cacciamali; Matos; Macambira, 2014; Costa, 2014). A legislação 
do PNMPO caracteriza os pequenos e microempresários do mi-
crocrédito com base no estabelecimento de um valor máximo 
da receita bruta anual, equiparado àquele definido em lei para 
o enquadramento de microempresas (Brasil, 2018).

Nos grupos focais realizados, procurou-se identificar tanto 
a natureza quanto o porte das atividades econômicas realiza-
das pelos participantes. Para tanto, a primeira questão versou 
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sobre: Questão 1) apresentações pessoais e breve relato sobre 
os empreendimentos beneficiados.

No tocante aos tipos de empreendimentos, surgiram 33 ca-
tegorias, das quais houve uma maior ocorrência dos seguintes 
ramos econômicos: vendas de produtos (67 ocorrências), ali-
mentação (51), costura e confecção (29) e moda (27), beleza (12) 
e artigos culturais/artesanato (11).  

Os relatos evidenciaram uma multiplicidade de atividades, 
como revenda de roupas (enxoval de bebês, vestuário infantil, 
lingerie, roupa de cama, mesa e banho); serviços autônomos 
de costura e confecção igualmente podem ser destacados, 
como revenda de semijoias e bijuteria. 

Também são comuns aqueles que atuam revendendo pro-
dutos da Boticário, Avon, Jequiti, Tupperware, entre outras em-
presas, assim como aqueles com atuação no ramo de estética: 
pequenos salões de beleza ou serviços relacionados à estética 
ofertados por conta própria (cabelereiro, manicure, massote-
rapia etc.). Dentre os mais comuns, cabe também ressaltar os 
empreendimentos na área de alimentação, em grande diver-
sidade: acarajé, açaí, marmita, biscoito caseiro, salgados, bolo, 
lanches, espetinho etc. Foram também identificados empreen-
dimentos na área de construção (serviços de pequenas obras 
reforma ou reparos, principalmente) e de veículos automotores 
(revenda de peças ou reparos e borracharia).

Nesses casos, constatou-se uma variedade de estrutura-
ção dos empreendimentos. Muitos empreendedores revelaram 
possuir ponto fixo (lojas, restaurantes, salões de beleza etc.), in-
clusive formalizados e contando com mão de obra igualmen-
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te formal, ao passo que outros relataram improvisar locais de 
venda ou atendimento aos clientes em suas próprias residên-
cias, sendo que não eram incomuns os que atuavam em mer-
cado ambulante ou em feiras livres.

Participaram dos grupos focais, por exemplo, um proprietá-
rio de churrascaria (outro, de um pet shop; outro, de uma gráfi-
ca; outro, de uma farmácia; ainda outra, de uma escola infantil), 
além de ambulantes que vendiam quentinhas em canteiros de 
construção civil e muitos sacoleiros que atuavam revendendo 
roupas e semijoias. Chamaram a atenção, igualmente, alguns 
clientes de microcrédito que não poderiam ser classificados 
como típicos empreendedores pouco estruturados: profissio-
nais que atuam ofertando palestras motivacionais ou empre-
sariais e uma profissional na área de advocacia são exemplos. 
Outrossim, houve alguns clientes do microcrédito que utilizam 
os recursos obtidos para obras de reforma residencial em vez 
da finalidade produtiva.

Interessante notar que alguns empreendedores relataram 
fazer uso de ferramentas tecnológicas para comercializar suas 
mercadorias (sobretudo as redes sociais, como o Instagram). 
Um dos participantes dos grupos focais possuía uma loja ex-
clusivamente online para a venda de produtos eletrônicos. Os 
participantes, cujos empreendimentos eram menos estrutura-
dos, ressaltaram dificuldades em relação ao acesso à Internet 
(concernente à velocidade e qualidade) e à capacitação para 
utilização dessas ferramentas como efetiva forma de impulsio-
nar suas vendas.
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Por fim, cabe destacar que muitos dos clientes reunidos nos 
grupos focais atuavam em mais de uma atividade, caracterís-
tica também típica entre os empreendedores informais ou por 
conta própria, que buscam na diversificação uma estratégia 
de ampliar ou garantir sua renda. Uma das clientes, provenien-
te de Marituba (PA), por exemplo, relatou: “vendo Natura, Avon. 
Mas trabalho também mexendo com galinha, tenho bastante 
galinha d’Angola”.

No que tange ao tempo de acesso ao microcrédito, os em-
preendimentos reunidos nos grupos focais realizados possuíam 
anos de existência bastante diversificados. No entanto, eram 
mais incomuns os empreendimentos recém-criados, posto que 
as instituições que ofertam microcrédito usualmente determi-
nam uma quantidade mínima de tempo de atuação no negó-
cio para que o empreendedor tenha acesso ao crédito.

No que concerne ao acesso ao microcrédito, há um con-
senso de que essa atividade permite maior adesão daqueles 
com empreendimentos menos estruturados, graças às práticas 
bancárias inovadoras, operadas pelas instituições de micro-
crédito, que possibilita dirimir problemas associados às imper-
feições do mercado de crédito e às assimetrias de informação, 
conceitos bastante explorados na literatura sobre a temática 
(Stiglitz; Weiss, 1981; Morduch, 1999). 

Nesta pesquisa, procurou-se identificar como se deu o 
acesso dos clientes do PNMPO ao crédito, assim como levantar 
eventuais facilidades ou dificuldades que encontraram nesse 
processo. Nos grupos focais realizados, foi debatida a seguin-
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te questão: Questão 2) Como se deu o acesso ao microcrédito 
(eventuais dificuldades, exigências como garantia, experiência 
com grupos focais, ferramentas digitais).

Dentre os participantes dos grupos focais, destaca-se a in-
dicação pessoal por parte de conhecidos (amigos, familiares) 
como forma predominante por meio da qual tomaram conhe-
cimento do programa de microcrédito (comumente denomina-
da de “boca a boca”). Desse modo, referente ao conhecimento 
sobre o programa de microcrédito, surgiram 84 respostas, que 
foram divididas em 17 categorias. Destacam-se o contato por 
meio de amigos (40 ocorrências), do agente de crédito (10) e 
de familiares (7). A própria metodologia dos grupos solidários 
induz que clientes de microcrédito divulguem e busquem no-
vos clientes para compor o grupo. Muito menos comuns foram 
relatos que atribuíram o conhecimento sobre o programa a 
órgãos governamentais (prefeitura (1), governo estadual (1)), ao 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – Se-
brae (2) ou mesmo à mídia (4) (rádio, televisão e Internet). Ne-
nhum relato surgiu atribuindo esse conhecimento ao Sistema 
Nacional de Emprego (Sine).

Para além de como se deu o primeiro contato com o mi-
crocrédito, a segunda questão teve outras 416 respostas que 
versaram sobre os seguintes tópicos: elogio à agência/progra-
ma/ações (25,24% das ocorrências); dificuldades (22,36%); de-
manda dos clientes (18,27%) crítica à agência/programa/ações 
(13,22%); características dos empréstimos (10,34%) orientação 
por parte da instituição (3,13%); requisitos da instituição (3,13%); 
ações/estratégias dos clientes (3,13%); atuação dos agentes 
(0,96%); sugestões dos clientes  (0,24%).
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Para o primeiro tópico, elogio à agência/programa/ações, 
houve 105 ocorrências, das quais surgiram 15 categorias. As 
categorias com mais ocorrências foram:1 sem dificuldade bu-
rocrática (27 ocorrências); elogio à ajuda do empréstimo no 
empreendimento/vida (24); elogio ao aplicativo (17); elogio aos 
funcionários/banco (10); elogio aos juros zero (6); e elogio à taxa 
de juros (5). 

Constatou-se que, principalmente após a pandemia de Co-
vid-19, iniciada no ano de 2020, as instituições de microcrédito 
passaram a disponibilizar ferramentas bancárias eletrônicas 
de relacionamento com o cliente, sobretudo com o desenvolvi-
mento de aplicativos para a gestão financeira do microcrédito. 
Esses aplicativos foram elogiados pela maioria dos participan-
tes reunidos nos grupos focais. Contudo, aqueles clientes do 
microcrédito que também possuíam contas em outras insti-
tuições financeiras entendem que as ferramentas disponíveis 
para operar o microcrédito ainda podem evoluir bastante. Fi-
cou evidenciado, por fim, que nem todas as instituições de mi-
crocrédito disponibilizam ferramental tecnológico adequado, 
principalmente as menores, como as Organizações da Socie-
dade Civil para Interesse Público (OSCIP).

A taxa de juros praticada pelo programa de microcrédito 
pode ser considerada o ponto forte no entendimento dos em-
preendedores reunidos nos grupos focais, abaixo daquelas ou-
tras encontradas no mercado. Houve também um generalizado 

1.	 Por causa do espaço, não serão descritas todas as 69 categorias de respostas surgidas para esta ques-
tão. Isso também se aplica às outras questões com muitas categorias.
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entendimento de que as instituições que operam o programa e 
que encaminharam clientes para os grupos focais são bastante 
transparentes e fidedignas em relação às demais taxas cobra-
das pelo financiamento (Taxa de Abertura de Crédito (TAC) e 
seguro, por exemplo). A atuação dos agentes de crédito, em ge-
ral, também é apontada como ponto forte do programa.

O tópico dificuldades contou com 93 ocorrências, as quais 
foram agrupadas em oito categorias. Dentre elas, as com maio-
res incidências foram: dificuldade em conseguir avalista/fiador	
 (33 ocorrências); dificuldade quando algum participante do gru-
po atrasa o pagamento (23); dificuldade com o aplicativo (14); e di-
ficuldade na escolha dos participantes dos grupos solidários (12).

Uma das principais críticas ao programa foi em relação à obri-
gatoriedade de formação de grupos solidários e às dificuldades 
em acessar o microcrédito de forma individual em algumas insti-
tuições de crédito, em razão, nesse caso, da exigência de avalis-
tas. As instituições de microcrédito exigem avalistas com “nome 
limpo”, muitas vezes mais de um: “é difícil conseguir avalista de 
confiança”, afirmou um dos clientes participantes (Florianópo-
lis, SC). A principal preocupação quanto à formação do grupo 
solidário está associada à própria prática dessa metodologia 
por parte das instituições de microcrédito, que obriga os demais 
participantes do grupo a arcar com as obrigações financeiras, 
caso um deles se torne inadimplente. Foram relatadas muitas si-
tuações expondo a dificuldade de se formar um grupo solidário 
adequado. Nas palavras de um dos participantes da pesquisa, 
do grupo focal de Santa Izabel (PA): “Eu sei que é uma equipe 
[o grupo solidário], mas nós somos microempreendedores e não 
tem como cobrir o dinheiro do outro”.
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O tópico demanda dos clientes teve 76 ocorrências, das quais 
apareceram 14 categorias. Aquelas com mais incidências foram: 
demanda por maior valor (44 ocorrências); necessidade de ca-
rência (7); falta de ferramenta digital para os trâmites do emprés-
timo (5); pedido por mais empréstimos a juros zero (3); número de 
participantes do grupo solidário muito restrito (3); demanda por 
orientação (3); e impossibilidade de contratar individual (3).

Outro ponto que gerou muita divergência de opinião nos 
grupos focais formados compreende o teto do valor de em-
préstimo estabelecido pelo programa de microcrédito. Clara-
mente, os clientes com empreendimentos mais estruturados 
afirmam que o limite é muito baixo, dificultando a expansão 
de seus negócios. Contudo, aqueles que possuem empreendi-
mentos menores, típicos da atividade informal ou conta pró-
pria, não compartilham o mesmo entendimento. 

Ficou evidente que a inexistência de outras linhas de crédi-
to bancário adequadas para acompanhar o crescimento dos 
negócios faz com que muitos empreendedores permaneçam 
tomando microcrédito, embora já não pertençam ao público-
-alvo dessa política. Chamou a atenção casos relatados (e não 
foram poucos) de empreendedores que se declararam clientes 
do microcrédito há mais de 10 anos (muitos acima de 20 anos). 

No concernente ao tópico das críticas, houve 55 ocorrências, 
com sete categorias distintas, sendo as mais recorrentes: recla-
mação de burocracias (nome limpo, carteira assinada, avalista 
etc.) (16 ocorrências); taxa inesperada/reclamação das taxas (15); 
juros altos (10); e crítica ao grupo solidário (8). É importante des-
tacar que, apesar de os elogios terem sido significativos, há uma 
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parcela dos beneficiários que se veem insatisfeitos com alguns 
procedimentos e as regras de acesso ao microcrédito, principal-
mente no tocante às taxas e às exigências burocráticas.

Para o tópico características dos empréstimos, houve 43 
ocorrências, divididas em 14 categorias. As mais citadas foram: 
especificidades do empréstimo (12); taxas cobradas (7); trata-
tivas burocráticas com o agente (6); e diferença de juros para 
grupo composto somente por mulheres (3). 

O tópico orientação por parte da instituição contou com 13 
respostas, divididas em duas categorias: inflexibilidade do nú-
mero de parcelas (9 ocorrências); indicação de onde procurar/
fazer capacitação (4). Já para tópico de requisitos da institui-
ção, houve 13 respostas, agrupadas igualmente em duas cate-
gorias: necessidade de o agente/banco saber como o dinheiro 
vai ser investido/qual o retorno (11 ocorrências); vantagens em 
pagar antecipado (2).

O tópico ações/estratégias dos clientes apresentou 13 res-
postas, com quatro categorias: como utilizam o empréstimo 
(6 ocorrências); não deixar de pagar/atrasar (3); apoio mútuo 
como avalista (2); quantidade de empréstimos adquiridos (1); 
não necessidade de avalista (1). Por fim, os tópicos atuação dos 
agentes e sugestões dos clientes contaram com apenas uma 
categoria cada, ambas homônimas, com quatro e uma ocor-
rências respectivamente.

A próxima questão visa a compreender a relação dos usuá-
rios com outras instituições de crédito, principalmente aquelas 
que não atuam diretamente com o microcrédito. O objetivo é 
elucidar qual a opinião dos beneficiários acerca das vanta-
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gens e desvantagens de outras formas de acesso ao crédito: 
Questão 3: vocês já haviam buscado, ou recorrem, a outras ins-
tituições para acessar crédito? Qual o diferencial da instituição 
de crédito? 

Para essa questão, houve 163 respostas, as quais foram 
divididas em 15 categorias. As categorias com maior ocorrên-
cia foram: juros/taxas maiores no outro banco/programa (36 
ocorrências); não acessaram/recorreram a outras instituições 
(25); já acessaram/recorreram a outras instituições (24); maior 
burocracia no outro banco/programa (16); menos vantagem no 
outro banco/programa (16); maior vantagem no outro banco/
programa (11); menor burocracia no outro banco/programa (11) 
conhece outros, mas não adquiriu (10).

Em maioria, os beneficiários que acessaram outras institui-
ções de crédito desvelaram opiniões negativas acerca dessas 
outras experiências, principalmente no que concerne às taxas, 
às burocracias e às vantagens gerais. Um participante do gru-
po focal de Ananindeua, Pará, relatou: “Eu tenho outra linha. O 
diferencial é a taxa. A taxa aqui [instituição de microcrédito] é 
totalmente diferenciada dos outros bancos e a gente não tem 
essa dificuldade que é nos outros”. 

Ainda assim, há relatos entre os participantes da pesquisa 
de que, ao mesmo tempo, eles buscam outras formas de fi-
nanciamento no mercado bancário convencional (bancos co-
merciais, cooperativas de crédito, consignado), em financeiras 
e mesmo com agiotas. A principal razão estaria relacionada 
ao limite de empréstimo estabelecido pelo programa de mi-
crocrédito, uma vez que as condições do programa governa-
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mental são muito mais vantajosas, especialmente em relação 
à taxa de juros praticada: “Tem o (nome de uma cooperativa 
de crédito); oferece muito mais dinheiro com mais tempo pra 
pagar, mas claro com os juros bem mais alto. Tem taxa de ade-
são também. Mas eu precisava. Eu fiz” (São Miguel d’Oeste, SC).

3.	 Avaliação dos beneficiários em relação à contratação do 
crédito e à política de microcrédito

Uma das avaliações das percepções de microempreen-
dedores atendidos pelo PNMPO nos estados do Ceará, Pará e 
Santa Catarina foi feita com base na questão: Questão 4) Na 
opinião de vocês, quais os pontos fortes do microcrédito ofere-
cido pelo (a) (aqui foi mencionado o nome da instituição ava-
liada) e no que este programa poderia ser aperfeiçoado?  Para 
essa pergunta, surgiram 168 respostas, as quais foram agrupa-
das nos seguintes tópicos: valor e condições do crédito (43,4% 
das ocorrências); agilidade e simplicidade no processo (17,8%); 
modelo solidário (responsabilidade compartilhada) (12,4%); re-
lacionamento com o agente de crédito (10,1%); orientação téc-
nica e acompanhamento (9,5%); burocracia e critérios de elegi-
bilidade (6,5%).

O primeiro tópico, valor e condições do crédito, se destacou 
com 73 ocorrências, divididas em 10 categorias. Nesse grupo 
se concentram os depoimentos que criticam ou sugerem me-
lhorias nas condições financeiras do crédito ofertado. Muitos 
respondentes consideram o valor insuficiente para suas neces-
sidades, além de apontarem taxas elevadas e prazos curtos, 
respostas que já apareceram na questão anterior. As catego-
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rias foram: demanda por maior valor (40 ocorrências); diminuir 
as taxas (TAC, seguro etc.) (7); taxa de juros vantajosa (5); dimi-
nuir a taxa de juros (5); necessidade de carência (6); demanda 
por diminuição dos valores das parcelas (3); demanda por pra-
zos maiores para o pagamento (2); demanda por flexibilização 
no pagamento das parcelas (2); elogio às taxas/seguro (2); não 
existência de taxas (1).

O segundo tópico, agilidade e simplicidade no processo, 
contou com 30 ocorrências, das quais surgiram 11 categorias 
que incluem: agilidade/prazos rápidos (6 ocorrências); burocra-
cia facilitada (4); não ter que ir presencialmente (3); facilidade 
de renovação (1); elogio ao aplicativo (1); elogio ao programa 
(1); boa comunicação/informação (3); oportunidade de crescer 
(3); demanda por um lugar onde expor o trabalho/produtos (2); 
necessidade de cartão de crédito/maquineta (3); dificuldade 
com o aplicativo (3).

Nesse caso foram mencionadas melhorias como a redução 
da necessidade de comparecimento presencial, facilitação na 
renovação de crédito, utilização de canais digitais e maior pra-
ticidade nas etapas de solicitação e contratação. 

Quanto ao terceiro tópico, modelo solidário (responsabili-
dade compartilhada), houve 21 ocorrências, divididas em 2 ca-
tegorias: dificuldade com o grupo (19 ocorrências) e desejo de 
poder fazer o empréstimo individual (2). As críticas e sugestões 
desse agrupamento dizem respeito ao formato do crédito so-
lidário, baseado na formação de grupos. Alguns respondentes 
relataram conflitos, dificuldades de responsabilização com-
partilhada e expressaram desejo de autonomia na contrata-
ção, relatos também já mencionado na pergunta anterior.
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O quarto tópico, que corresponde ao relacionamento com 
o agente de crédito, obteve 17 ocorrências, agrupadas em seis 
categorias. Nesse tópico estão as falas que expressam insa-
tisfação ou sugestões para melhorar a relação direta com os 
agentes de crédito, incluindo comunicação, confiança e postu-
ra dos atendentes. Alguns entrevistados sugerem maior empa-
tia e comprometimento por parte dos agentes. As categorias 
foram: falta de orientação (6 respondentes); orientação/apoio 
(4); boa comunicação/informação (3) – com foco na relação in-
terpessoal; falta de transparência na comunicação (1); descon-
fiança do banco em relação aos clientes (1); melhorar a questão 
dos avalistas (2).

O quinto tópico, orientação técnica e acompanhamento, 
apresentou 16 ocorrências, divididas em seis categorias. As res-
postas agrupadas aqui refletem a carência de acompanhamen-
to técnico e orientações mais precisas sobre o uso do crédito, 
planejamento financeiro e gestão dos negócios. Apenas a mino-
ria reconhece que houve esforço de orientação, especialmente 
nos casos em que a atuação do agente de crédito foi mais pró-
xima, pois eram pessoas já com algum tipo de relacionamento.

Os entrevistados apontam a necessidade de um suporte 
mais contínuo, que vá além da liberação do recurso. As cate-
gorias foram: falta de orientação (6 ocorrências); orientação/
apoio (4); boa comunicação/informação (3); falta de transpa-
rência na comunicação (1); transparência (1); desconfiança do 
banco em relação aos clientes (1).
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Por último, para o tópico burocracia e critérios de 
elegibilidade, houve 11 ocorrências, divididas em três catego-
rias. Esse agrupamento abrange as menções a entraves bu-
rocráticos e exigências vistas como impeditivas ou excessivas, 
como a necessidade de avalistas ou o não acesso à carência. 
Algumas falas indicam a frustração por não atender aos cri-
térios exigidos. As categorias incluídas foram: burocracia ele-
vada (3 ocorrências); necessidade de carência (6); melhorar a 
questão dos avalistas (2).

A grande maioria dos beneficiários relatou que o crédito 
foi liberado com pouca burocracia e, ao se alinhar essa infor-
mação aos princípios do PNMPO, o que se verifica é o atendi-
mento do princípio que destaca a necessidade do acesso fa-
cilitado para populações de baixa renda. Um dos beneficiários 
de Chapecó (SC) comentou: “Liguei na segunda, e na quarta o 
dinheiro já tava na conta”. 

Alguns relataram dificuldades em comprovar renda ou 
apresentar documentação, apesar da promessa de inclusão. 
Um beneficiário de Fortaleza (CE) disse: “Pediram comprovante 
de renda, mas eu sou informal. Aí tive que desistir”. Outro be-
neficiário, de Chapecó (SC), destacou: “Falaram que era fácil, 
mas depois pediram um monte de coisa”.

4.	 Avaliação dos beneficiários em relação à orientação e 
atuação dos agentes de crédito

O agente de crédito, igualmente denominado assessor 
de crédito/empréstimo, tem a incumbência de orientar os mi-
croempreendedores nas diversas atividades associadas ao 
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empreendimento e à tomada de empréstimo. Consoante Sou-
za (2018, p. 29), o agente de crédito consiste no “principal elo 
entre credor e mutuário”. Esse elo, portanto, se intensifica pelas 
atribuições dadas ao agente: contato com possíveis clientes, 
avaliação do empreendimento, formalização e efetivação do 
empréstimo, acompanhamento e instruções sobre o empreen-
dimento e sobre a adimplência dos clientes, cobranças e trâ-
mites burocráticos, entre outras (Souza; Ferreira Júnior, 2019; 
Souza, 2018; Mattos, 2017; Gonzalez; Driusso, 2008).

Para o PNMPO, o agente de crédito atua como um dos ve-
tores mais importantes dessa política pública, pois colabora 
diretamente com a orientação aos micros credores. De acordo 
com Gonzalez e Driusso (2008), esse profissional, ao oferecer um 
serviço personalizado e exclusivo aos microempreendedores, o 
que comumente é disponibilizado apenas a grandes empre-
sários, quebra um paradigma mercadológico. Nesse aspecto, 
o objetivo desse atendimento especial consiste em assegurar 
um empréstimo não somente adimplente, mas com uma re-
lação próxima entre instituição e cliente, que possa contribuir 
para o crescimento e a estabilidade do empreendimento.

Tendo em vista as atribuições e a importância do agente 
de crédito para o PNMPO, duas perguntas abordaram esse 
tema durante os grupos focais: Questão 5) Como se deu, no 
caso de vocês, a orientação ao tomar o microcrédito? e Ques-
tão 6) Como vocês avaliam o trabalho dos agentes de crédito 
do programa?
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Para a primeira pergunta, foram transcritas 177 ocorrências 
dos grupos focais, as quais giraram em torno de três tópicos: 
características dos agentes ou de suas atuações (44% das ocor-
rências), falta de orientação (39,5%) e demanda dos agentes ou 
da instituição financeira aos tomadores de empréstimo (16,5%).

Sobre as características dos agentes ou de suas atuações 
(78 ocorrências), os beneficiários narram com maior constância 
as visitas aos estabelecimentos (16 ocorrências), as orientações 
gerais (não apenas sobre os gastos com o microcrédito) (16) e 
os convites para atividades, capacitações ou eventos (8). No 
tocante à visita aos estabelecimentos, os entrevistados desta-
cam, maiormente, que o requisito para a garantia do forneci-
mento do primeiro empréstimo é o comparecimento do agente 
em seus empreendimentos. Essa visita é comumente narrada 
com positividade pelos credores, os quais a compreendem 
como mais um apoio no processo de orientação. 

Quanto às orientações gerais, os entrevistados relembram 
que o processo de orientação acontece de preferência na to-
mada do primeiro empréstimo. Essa orientação compreende 
desde como investir até os trâmites burocráticos para a efe-
tivação do empréstimo. Por último, no que se refere aos convi-
tes para atividades, capacitações ou eventos, houve menções 
a parcerias entre instituição de créditos e prefeituras, princi-
palmente relativas à participação em feiras. Os entrevistados 
também relataram algumas viagens para centros urbanos 
com o intuito de realizarem capacitação. Apesar de bastante 
positivo para um programa que visa a orientação produtiva, 
essas menções aos convites estiveram presentes em apenas 
oito das 177 ocorrências. Outra categoria importante foi a bus-
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ca por capacitação por conta própria (seis ocorrências), princi-
palmente por auxílio de um contador.

Para o tópico sobre a falta de orientação (70 ocorrências), 
a categoria com maior incidência diz respeito ao não acesso a 
nenhum tipo de orientação. Essa categoria foi a mais recorren-
te para a questão, aparecendo em 29 das 177 respostas. Como 
ilustração, um participante do grupo focal de Castanhal, Pará, 
afirmou que “uma deficiência do programa é que ele libera o 
crédito, ele confia que você vai usar o crédito no seu trabalho, 
mas nós não temos uma orientação de como administrar as 
finanças no seu negócio. Nós ainda não sabemos administrar, 
porque nem tudo que entra é lucro”. Nas respostas, portanto, 
os entrevistados asseveram que, muitas vezes, essa falta de 
orientação afeta o modo como lidam diretamente com seus 
negócios, o que poderia ser facilitado caso tivessem formas 
de capacitação/orientação regulares. Outra categoria seme-
lhante é o conjunto de respostas que mencionam ter havido 
orientação somente em momentos anteriores (6 ocorrências). 
Nesse aspecto, os participantes se queixam da mudança de 
tratamento, em que parecia haver um maior comprometimen-
to com a orientação nos momentos iniciais de aplicação e cria-
ção da política pública de microcrédito produtivo e orientado.

A segunda categoria com maior incidência nesse tópico 
consiste na orientação apenas sobre o microcrédito (19 respos-
tas). Nesse aspecto, o foco dos agentes de crédito parece in-
cidir maiormente na orientação de como os credores devem 
se organizar com relação à tomada e a manutenção dos em-
préstimos, com objetivo maior de manter a adimplência. Ou-
tras categorias surgidas nos grupos focais merecem destaque: 
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sugestão/demanda dos participantes por atividades/capa-
citações específicas (9); orientação insuficiente (3); e associa-
ção da entrevista a uma forma de capacitação (3). Essa última 
categoria ilustra a necessidade e a motivação dos clientes na 
procura por capacitação. Os participantes mencionaram que 
pensavam que o grupo focal era uma capacitação oferecida 
pelo banco e, mesmo ao tomar conhecimento de que se trata-
va de uma pesquisa, continuaram reafirmando a importância 
de conversas como essa para a partilha de experiências. Na 
rodada do grupo focal em Crato, Ceará, um participante dis-
se “essa reunião está sendo uma oportunidade pr’a gente ter 
uma noção de como funciona o Crediamigo como um todo”.

Para o último tópico, demanda dos agentes ou da institui-
ção financeira aos tomadores de empréstimo (29 ocorrências), 
apareceram quatro categorias: orientação sobre com o que 
gastar (9 ocorrências); os agentes demandam informações so-
bre os gastos/financeiro (9); os agentes demandam informa-
ções sobre o empreendimento (para além do financeiro) (2); 
e os agentes demandam informações sobre o que será feito 
com o valor (2). Nesse tópico, as respostas demonstram que 
há certa necessidade de a instituição de crédito conhecer a 
saúde dos empreendimentos de seus credores e saber como o 
empréstimo será utilizado. Em algumas ocasiões, os participan-
tes associam tais demandas a uma burocracia exacerbada, 
como na fala de um participante do grupo focal de São Miguel 
d’Oeste, em Santa Catarina: “eles perguntam quanto gasta no 
mercado, na farmácia, no colégio. Pede tudo, só não a roupa 
íntima que tá usando”.
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Para a segunda pergunta, Como vocês avaliam o trabalho 
dos agentes de crédito do programa?, não houve divisão em tó-
picos, porque surgiram apenas 13 categorias: elogio aos agentes 
(36 ocorrências), relação de amizade com os agentes (5), orien-
tação personalizada (3); crítica ou queixa (3); contato para tirar 
dúvidas via WhatsApp (2); atendimento fora de horário comercial 
(2); dificuldade com as trocas de agentes (2); já conhecia o agen-
te anteriormente ao acesso ao empréstimo (1); pouco contato 
com o agente (1); agentes com alta demanda de trabalho (1); sem 
reclamação (1); e agilidade em responder aos contatos (1).

Em sua maioria, as respostas mostram uma percepção bas-
tante positiva dos clientes em relação a seus agentes de crédi-
to. Os elogios se destacam com adjetivos como maravilhoso(a), 
atencioso(a), paciente, pontual, solícito(a), entre outros. As fa-
las indicam a satisfação dos clientes quanto à atenção e ao 
atendimento ágil e personalizado de suas demandas. A fala de 
uma participante na rodada do grupo focal de Itapipoca, Cea-
rá, é elucidativa: “a minha é maravilhosa. Ela é uma pessoa que 
incentiva muito pra investir muito. Ela é muito amiga. Se der 
problema, eu ligo pra ela”. Sobre os pontos de vista negativos, 
existem algumas opiniões a respeito de algumas divergências 
de informações dadas pelos agentes e das dificuldades oca-
sionadas pelas trocas de agentes, o que afeta diretamente a 
relação de proximidade. 

Uma outra questão, que não menciona diretamente a atua-
ção do agente de crédito, mas que apresenta certa relação a 
seu ofício, foi feita: Questão 7) Qual o conhecimento e avaliação 
que vocês possuem sobre a política nacional de microcrédito?
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Das respostas, surgiram sete categorias: não possuem co-
nhecimento sobre a política (40); já foi explicado pelo próprio 
banco/agente (8); conhecem a política (5); já ouviram falar (4); 
conhecem por pesquisa própria (1); conhecem por propaganda 
do governo (1). Os relatos indicam que há um gap entre o go-
verno federal e as instituições de crédito no que diz respeito ao 
destaque da política nacional de microcrédito. Muitos partici-
pantes achavam que o programa ao qual recorriam ao crédito 
era iniciativa da instituição financeira ou do governo estadual. 
Houve algumas menções de que os agentes de crédito expli-
caram o funcionamento do programa. 

5.	 Avaliação dos beneficiários em relação à integração de 
políticas

Um dos diferenciais da política pública de microcrédito 
produtivo e orientado reside na orientação. Os agentes de 
crédito, como visto no tópico anterior, atuam como um vetor 
importante do apoio aos clientes. No entanto, dada a densa 
carga de trabalho, somada a quesitos como qualificação e es-
pecificidades dos negócios, as instituições podem recorrer a 
parcerias a fim de promover uma orientação mais eficaz.  As 
instituições de crédito possuem acordos de cooperação com 
o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), as instituições 
pertencentes ao Sistema S (Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial – Senai e Serviço Nacional de Aprendizagem Comer-
cial – Senac), além de parcerias com os governos estaduais 
e municipais. A atuação em conjunto entre as operadoras de 
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microcrédito e essas instituições pode colaborar para um pro-
cesso de orientação personalizado e qualificado, seja para a 
prosperidade do negócio em si, seja para o auxílio na gestão 
das documentações e dos trâmites burocráticos.

Tendo em vista esse processo, a oitava pergunta teve 
como objetivo elucidar a relação dos beneficiários com os di-
ferentes atores e programas: Questão 8) Vocês acessam, ou 
acessaram, outros programas ou políticas públicas relaciona-
dos ao seu empreendimento; quais e qual sua avaliação sobre 
eles? – qualificação profissional (SINE e programas estaduais 
e municipais), assessoria técnica (SEBRAE), apoio à comerciali-
zação (participação em feiras promovidas pelo poder público), 
formalização (MEI).

Para essa pergunta, houve 326 ocorrências, as quais foram 
divididas em 43 categorias. Essas categorias foram agrupadas 
em cinco tópicos: tiveram acesso a outras orientações ou ati-
vidades (39,3% das ocorrências); opiniões sobre o MEI, o Simples 
Nacional ou o CNPJ (27,3%); sugestões, demandas ou críticas 
(19%); não acessaram outras orientações ou atividades (9,2%); e 
menções a programas/instituições (5,2%).

Para o primeiro tópico, sobre o acesso a outras orientações 
e atividades (128 ocorrências), seis das 15 categorias ganharam 
destaques: já recorreram ao Sebrae (27 ocorrências); menção 
ao Sebrae (sem especificar se participou) (23); cursos/treina-
mentos/apoio burocrático da prefeitura (Sala do Empreen-
dedor etc.) (21); realização de cursos/capacitação por conta 
própria (16); participação em feiras (15); cursos/treinamentos/
apoio do Senai/Senac (8).
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De um modo geral, o Sebrae se destaca como o principal 
parceiro das instituições de crédito, direta ou indiretamente, 
no que tange à orientação, principalmente relativa ao funcio-
namento do microempreendimento. Um participante do gru-
po focal de Florianópolis (1) comentou: “eu sigo o Instagram do 
Sebrae e eu fico olhando os cursos que eles têm. Eu fiz um curso 
de como fazer a precificação. Aí solicitei uma ajuda e teve um 
contador do Sebrae que ajudou com os custos, os preços. Fez 
todo um panorama, umas duas horas de conversa. Eu fui atrás 
de precificar melhor a partir do Sebrae”. Nesse quesito, como 
relatado por esse participante e por outros, ressalta-se que o 
apoio do Sebrae nem sempre acontece por intermédio da ins-
tituição de crédito. Em muitos casos, os beneficiários buscam a 
instituição por conta própria. 

As prefeituras e os governos estaduais possuem papel pri-
mordial para o apoio ao microempreendedor, seja na disponibili-
zação de suporte burocrático, como as Salas do Empreendedor, 
seja no apoio logístico/comercial, como na oferta de espaços e 
organização de eventos. Um exemplo é a realização de feiras 
para a venda dos produtos e serviços dos beneficiários. Nesse 
aspecto, as categorias supracitadas demonstram uma certa 
participação do poder público, no entanto, as narrativas desta-
cam uma falta de associação direta entre instituição de crédi-
tos e governos.

Para o tópico opiniões sobre o MEI, o Simples Nacional ou o 
CNPJ (89 ocorrências), quatro das 13 categorias tiveram mais 
ocorrências: fez o MEI por conta própria/contador (24 ocorrên-
cias); crítica ao MEI (valores baixos, poucos funcionários etc.) 
(21); elogio ao MEI (19); e intenção em aderir ao MEI (4). As críti-
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cas ao MEI merecem um pouco mais de atenção neste tópico. 
Os beneficiários reclamam maiormente do baixo valor de fa-
turamento anual para que possam ser encaixados na catego-
ria MEI, apenas R$81 mil. Por isso, demandam a possibilidade 
de uma categoria intermediária entre MEI e Microempresário, 
principalmente em vista dos impostos incidentes ao mudar de 
categoria. Criticam também a impossibilidade de contratar 
mais de um funcionário.

No tocante às sugestões, demandas ou críticas (62 ocor-
rências), das 11 categorias surgidas, destacam-se as seguintes: 
sugestão de atividades/cursos (18 ocorrências); demanda por 
orientação (12); crítica ao Sebrae (12); crítica ao SINE (6); e crítica 
à prefeitura/estado/governo (5). As duas primeiras categorias 
ilustram a necessidade da disponibilização de cursos, treina-
mentos, palestras e capacitações para os beneficiários. As crí-
ticas, as demandas e as sugestões, maiormente, giram em tor-
no desse assunto. Um beneficiário da cidade de Igarapé Miri, 
Pará, relatou: “é difícil vir um curso pra cá [da prefeitura], em 
Igarapé Miri, quando vem, a gente não recebe certificado”. No 
referente às sugestões de atividades, os participantes priori-
zam cursos relacionados ao marketing, principalmente digital, 
e à administração e organização dos negócios. Demandam 
também estratégias pontuais como a existência de mais pon-
tos para a venda dos produtos e a possibilidade de contratos 
de vendas e de serviços com as prefeituras, como uma forma 
de apoio aos microempreendedores. As críticas ao Sebrae, por 
seu turno, tangenciam a falta de especificidade e personaliza-
ção aos seus próprios negócios.
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O tópico intitulado não acessaram outras orientações ou 
atividades (30 ocorrências) é consideravelmente ilustrativo 
para um ponto frágil do PNMPO. Para esse tópico, surgiu ape-
nas uma categoria homônima, com 30 ocorrências. De todas 
as 43 categorias, essa foi a com maior incidência, equivalen-
do a 9,2% das respostas à pergunta. Portanto, os beneficiários 
apresentam relatos como: “cursos não, eu nunca fiz” (Altamira, 
Pará); “Raras vezes eu faço (capacitação)” (Santa Izabel, Pará); 
“Eu já ouvi falar (de feiras na capital Fortaleza), mas nunca fui 
convidada. Mas é uma coisa que a gente tem que fazer por nós 
mesmas, nunca fomos informadas. Faltam essas oportunida-
des pra gente” (Acaraú, Ceará).

Por fim, para o tópico menções a programas/instituições 
(17 ocorrências), houve três categorias: menção a outros pro-
gramas/políticas/instituições (sem especificar se participou) (11); 
menção a alguma associação (sem especificar se participou) 
(4) e menção ao Programa Nacional de Apoio às Microempre-
sas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe) (2). Foram citados, 
portanto, o Santander, as Câmaras de Dirigentes Lojistas (CDL), 
a Associação de Micro e Pequenas Empresas de Santa Catari-
na (AMPE), a Associação Comercial e Industrial de Palhoça em 
Santa Catarina, parcerias específicas entre prefeitura e Sebrae, 
uma parceria entre CDL e Sebrae e outra entre Sebrae e SINE.

Outro ponto importante levado em consideração nos gru-
pos focais foi a conexão entre as políticas públicas para me-
lhorias na qualidade do público-alvo. De acordo com Wan-
derleya, Martinelli e Paz (2020, p. 9), a “intersetorialidade das 
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políticas públicas consubstancia-se na melhora das condições 
de vida da população, na otimização e utilização dos recursos 
(financeiros, materiais e humanos) e nos ganhos de escala e de 
resultados”. Portanto, a nona questão foi posta: Questão 9) Vo-
cês participam do Bolsa Família? Os recursos desse programa 
são utilizados para o desenvolvimento de suas atividades pro-
dutivas? O objetivo da questão residiu em compreender se/e 
em que medida os beneficiários recorriam a outras formas de 
apoio público para o andamento de seus negócios. 

Para essa pergunta, houve 94 ocorrências, as quais foram 
divididas em 16 categorias: não participam do Bolsa Família (31 
ocorrências); crítica ao Bolsa Família (15); participam do Bolsa 
Família (10); usa o Bolsa Família para o sustento (familiar ou das 
crianças) (7); já recebeu o Bolsa Família (5); acha que não pode 
ser MEI e receber o Bolsa Família (5); já recebeu e elogia o pro-
grama (4); menção a outras ajudas (Auxílio Emergencial, Pro-
grama Pé-de-meia etc.) (3); não usa o Bolsa Família para pagar 
o microcrédito (3); conhece pessoas que tem o Bolsa Família e 
são empreendedores (2); recebe e elogia o programa (2); usa 
o Bolsa Família para pagar o microcrédito (2); cancelou o MEI 
para poder receber o Bolsa Família (2); evidencia que pode pos-
suir MEI e Bolsa Família (1); já recebeu e critica o programa (1); e 
usa o Bolsa Família para pagar outros empréstimos (1).

Apesar de o PNMPO ser destinado a microempreendedo-
res, formais e informais, os quais, maiormente, não possuem 
fontes de renda fixas, a maioria das respostas, 33%, mostrou 
que eles não recorrem ao programa Bolsa Família. No entanto, 
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essas respostas podem ter um certo viés, visto que foi uma das 
perguntas com menos pronunciamentos dos participantes, os 
quais preferiram não comentar a respeito. Outrossim, houve 
uma incidência significativa de críticas ao programa (10%), as 
quais giraram em torno da dependência constante por políti-
cas assistencialistas e da possível falta de mão de obra graças 
ao medo da perda do benefício, o que, segundo os beneficiá-
rios, estaria afetando seus empreendimentos. 

O grupo focal de São Miguel d’Oeste, Santa Catarina, por 
exemplo, foi uníssono a respeito das opiniões negativas sobre 
o programa: “Inclusive tenho raiva”; “Eu sou formada em psi-
cologia, trabalhei na assistência social por um ano quase, e o 
que me deixava indignada: tinha emprego, tu ia lá oferecer e 
‘não, porque eu vou perder o Bolsa Família’”. Em Altamira, Pará, 
um beneficiário disse: “Eu tô com dificuldade de mão de obra, 
porque a maioria das pessoas pegam o Bolsa Família”.

Nesse contexto, observa-se uma falta de diálogo entre o 
Governo Federal e os beneficiários do PNMPO, bem como com 
a sociedade de modo geral. Estudos comprovam que políticas 
assistencialistas atuam como um atenuador importante das 
desigualdades sociais sem mostrarem indícios de dependên-
cia longínqua à determinada política. Campelo e Neri (2014, 
p. 13), por exemplo, asseveram que há um mito de “que o PBF 
[Programa Bolsa Família] acomodaria, geraria dependência e 
desincentivaria o trabalho dos adultos. Contudo, não há evi-
dências de desestímulo ao trabalho ou à formalização”. Outro 
ponto ilustrativo para esse déficit de diálogo se encontra nos 
relatos de que os beneficiários não procuram o Bolsa Família, 
ou desistiram de participar do programa, ou cancelaram suas 
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inscrições no MEI, por não compreender se podiam acessar 
diferentes programas sociais simultaneamente. No tocante à 
conexão das duas políticas públicas, apenas dois participan-
tes informaram utilizar o valor recebido pelo Bolsa Família para 
pagamento das parcelas do microcrédito.

6.	 Análise dos achados de pesquisa e sugestões de 
aperfeiçoamento da política 

As duas últimas perguntas foram primordiais para se tecer 
alguns caminhos em direção à melhoria e ao aperfeiçoamen-
to do PNMPO. A décima pergunta teve como intuito levantar 
os principais gargalos para o progresso dos empreendimentos 
dos beneficiários: Questão 10) Quais as principais dificuldades 
enfrentadas para ampliar ou manter seu negócio e como você 
avalia que o poder público poderia contribuir para isso? 

Para essa pergunta, houve 184 ocorrências, as quais foram 
divididas em 29 categorias e em seis tópicos: aumento de capital 
para investimento ou incentivo do governo (31,5% das ocorrên-
cias); demanda por orientação ou capacitação (24,5%); diminui-
ção de impostos, taxas ou gastos (19%); dificuldades com o em-
preendimento ou com o empréstimo (12,5%); baixa ofertas de mão 
de obra (7%); demanda por alteração das regras do MEI (5,5%).

Para o tópico aumento de capital para investimento ou in-
centivo do governo (59 ocorrências), surgiram oito categorias. 
De modo geral, a demanda maior dos beneficiários consiste 
em aumentar o valor do microcrédito (32 ocorrências), sendo 
a segunda categoria de todos os tópicos com maior incidên-
cia para a questão. Alguns participantes disseram: “21 mil, hoje 
em dia, você não faz nada” (Igarapé Miri, Pará), “Eu gostaria 
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de pegar um valor maior pra investir mais no meu negócio” 
(Acaraú, Ceará) e “A gente precisa ter garantia em épocas de 
crise” (Canoinhas, SC). Alguns beneficiários de Santa Catarina 
reforçaram a necessidade de o microcrédito ser também uma 
estratégia para atenuar os danos causados em situações de 
crise, como foi o caso das enchentes ocorridas no estado em 
2008, 2011 e 2023.

As outras categorias para o tópico foram: demanda por aju-
da do governo (8); demanda de investimento do próprio governo 
no empreendimento (compra dos produtos etc.) (5); divulgação 
do trabalho/empreendimento (4); necessidade de investimento 
(4); necessidade de incentivar o empreendedorismo (3); incentivo 
para os adimplentes (1); e aumento do capital de giro (1).

O segundo tópico mais citado foi demanda por orientação/
capacitação (45 ocorrências). Para esse tópico, houve duas cate-
gorias, dentre elas, aquela com mais ocorrência para a questão: 
demanda por mais orientação (44 ocorrências) e demanda por 
universidade pública (1). Nesse quesito, nota-se uma forte busca 
por orientação, o que foi aprofundado na seção 4 deste capítulo. 

Para o tópico diminuição de impostos, taxas ou gastos (35 
ocorrências), apareceram oito categorias: aumento do núme-
ro de parcelas (10 ocorrências); diminuição dos impostos (9); di-
minuição dos juros (4); necessidade de carência ao adquirir o 
empréstimo (4); diminuição das taxas (TAC, seguro etc.) (4); di-
minuição dos gastos (energia etc.) (2); dificuldade em pagar o 
aluguel do estabelecimento (1); e demanda por espaço a preço 
mais acessível para estabelecer o comércio (1).

O tópico baixa ofertas de mão de obra (13 ocorrências) teve 
apenas uma categoria homônima. Os beneficiários relatam 
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que a falta de mão de obra está atrelada à baixa qualificação 
e aos auxílios do governo, o que foi discutido na seção 5 deste 
capítulo. Para o tópico demanda por alteração das regras do 
MEI (10 ocorrências), apareceram cinco categorias: aumento 
do valor de contribuição do MEI (4 ocorrências); criação de uma 
outra categoria de transição entre MEI e ME/Simples (2); crítica 
ao sistema do governo (MEI, ME, Simples) (2); necessidade de 
poder haver mais funcionários na categoria MEI (1) e diminui-
ção dos juros de quem é MEI (1). Nesse tópico, os participantes, 
então, reforçam a necessidade de uma categoria de transição 
entre MEI e ME, além de uma demanda por um faturamento 
maior para a categoria.

A última questão teve como objetivo tecer uma reflexão 
geral sobre a opinião dos beneficiários concernente aos pon-
tos positivos e negativos do programa: Questão 11) Para finali-
zarmos, qual sua avaliação geral em relação ao programa da 
sua instituição e à política de microcrédito do governo fede-
ral: pontos fortes, pontos fracos e o que pode ser melhorado? 
Essa pergunta foi dividida em opiniões positivas e negativas ao 
programa. Sobre os relatos positivos, houve 112 ocorrências, as 
quais foram divididas em oito categorias: oportunidade que o 
microcrédito possibilita ao empreendimento/vida pessoal (36 
ocorrências); elogio ao programa (agilidade, pouca burocracia 
etc.) (24); elogio à agência/banco/agentes (23); satisfeito (sem 
comentários) (17); taxa de juros baixa (9); rotatividade (girar a 
economia) (1); apoio do grupo (1); parcelas acessíveis (1). 

As opiniões negativas contaram com 296 ocorrências, agru-
padas em 24 categorias: valor do microcrédito baixo (61); pouca 
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orientação (41); juros altos (26); inflexibilidade do número de par-
celas/parcelas altas (16); taxas (TAC, seguro etc.) (12); dificuldade 
em conseguir avalista (11); dificuldade com o uso do aplicativo 
(10); dificuldade com o grupo solidário (9); crítica ao banco (aten-
dimento etc.) (8); inflexibilidade do banco em relação à inadim-
plência (8); necessidade de carência (8); burocracia elevada (7); 
pouca divulgação da própria instituição de crédito (6); impossibi-
lidade de poder pegar o empréstimo individual (4); sem opinião 
negativa (4); agência de microcrédito não sediada na cidade (3); 
valor de contribuição do MEI elevado (3); inexistência de suporte 
online para atenuar as burocracias (2); utilização da maquineta 
(juros maiores) (2); autocrítica aos próprios clientes (1); dificuldade 
com a divulgação do trabalho (1); não valorização de quem par-
ticipa do programa há mais tempo (1); pouco auxílio do governo 
(1); trocas excessivas de agentes (1).

Três pontos sintetizam com maior destaque a demanda prin-
cipal dos beneficiários de microcrédito: baixa disponibilidade de 
crédito, pouca orientação e juros altos. Apesar de a política de 
microcrédito oferecer juros menores, ainda assim os beneficiá-
rios demandam sua diminuição, principalmente quando os juros 
baixos estão atrelados a alguma regra específica. Por exemplo, 
um participante de Itapipoca, Ceará, afirmou: “O valor dos ju-
ros de atraso não é pouco não. Na primeira vez que atrasa, não 
perdoam. Fui roubado e não perdoaram”. Outro beneficiário de 
Concórdia, Santa Catarina, destacou: “Não tem um benefício 
fora dos juros zero. Os outros juros são muito alto. Precisaria de 
outra linha fora dos juros zero, com juros menores”.
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Considerações finais

Neste capítulo foi apresentado o ponto de vista dos bene-
ficiários e beneficiárias de microcrédito produtivo orientado 
com base em uma escuta atenta. A realização dos grupos fo-
cais mostrou-se particularmente significativa para a pesquisa, 
uma vez que, além de constituir uma importante estratégia de 
construção de material empírico, possibilitou um espaço de 
partilha e intercâmbio de experiências entre os participantes 
dessa política pública. A análise de conteúdo, por seu turno, 
desempenhou um papel central por permitir a síntese, a siste-
matização e a categorização das falas dos sujeitos que com-
põe o público-alvo do PNMPO.

A escolha dos três estados, Ceará, Pará e Santa Catarina, 
contribuiu para a apreciação do impacto da política para o 
empreendimento de pequenos e microempreendedores per-
tencentes a localidades distintas, com apoio de instituições de 
crédito com natureza diversa. Para esse ponto, é importante 
observar que, apesar de contarem com sujeitos e instituições 
díspares, alguns assuntos foram frequentes nos três estados. 
No que diz respeito aos pontos positivos do programa, há for-
te consenso de que ele é essencial para a transformação do 
empreendimento e da vida dos beneficiários e de suas famílias, 
bem como apresenta um impacto na comunidade local. A agi-
lidade de acesso ao microcrédito é outro destaque na opinião 
dos participantes da pesquisa. Outrossim, o apoio da instituição 
financeira para a tomada de crédito foi amplamente elogiado.
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No referente aos pontos de melhoria, os pequenos e mi-
croempreendedores dos estados pesquisados identificam o 
calcanhar de Aquiles do PNMPO: a orientação. Ainda que haja 
um apoio personalizado e ágil das instituições de microcrédi-
to, os beneficiários carecem de uma formação sistematizada 
e periódica com o objetivo de trazer melhoria para seus em-
preendimentos. Os relatos destacam uma maior concentra-
ção da orientação voltada ao processo de tomada de crédito, 
com vistas à adimplência. Além do mais, não há parcerias for-
mais suficientes entre instituições de créditos e outros atores 
que possam contribuir com a orientação, como as instituições 
pertencentes ao Sistema S, as prefeituras e os governos esta-
duais, as universidades, entre outros. Outro gargalo frequente-
mente citado pelos beneficiários diz respeito à taxa de juros. 
Apesar de menor, se comparada às instituições financeiras co-
merciais, os participantes rogam por uma política de juros bai-
xos mais duradoura e com maior amplitude de valores. O baixo 
valor do microcrédito também foi altamente criticado.

Em síntese, a análise dos relatos evidencia que o PNMPO 
tem se mostrado uma política relevante para a inclusão pro-
dutiva e para o fortalecimento dos microempreendimentos. No 
entanto, os resultados também indicam limitações que com-
prometem sua efetividade, como os baixos limites de crédito, a 
dificuldade de renovação e a pouca diversificação das linhas 
ofertadas. A presença de agentes locais qualificados, a orien-
tação técnica e o apoio institucional são determinantes para o 
sucesso das operações em muitas localidades, mas esses mes-
mos fatores são indicados como ausentes em outros locais.
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Dessa forma, recomenda-se que o redesenho da política 
leve em consideração as especificidades territoriais e os ciclos 
econômicos dos pequenos empreendedores, fortalecendo os 
aspectos orientados e articulando o crédito às políticas de 
formação, inovação e comercialização. Por fim, argumenta-
-se que pesquisas como esta são primordiais para o êxito de 
qualquer política pública, uma vez que a avaliação constitui 
um elemento essencial para o seu ciclo de desenvolvimento. 
Nesse contexto, a realização de avaliações contínuas, periódi-
cas, sistematizadas e comparáveis é indispensável para com-
preender os diferentes impactos espaço-temporal do PNMPO 
na vida dos pequenos e microempreendedores, em suas co-
munidades e municípios e na sociedade de forma mais ampla.
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O fortalecimento do Programa Nacional de Microcrédito 
Produtivo Orientado (PNMPO) representa um desafio estratégi-
co para a promoção da inclusão produtiva, da geração de tra-
balho e renda e do desenvolvimento territorial. Nesse contexto, 
a realização de oficinas nos Seminários Regionais do Projeto de 
Avaliação do PNMPO constituiu uma etapa fundamental para 
a construção de um diagnóstico participativo e para o levan-
tamento de propostas voltadas à melhoria da política pública. 
O presente capítulo apresenta, de forma sistematizada, os re-
sultados obtidos nessas oficinas, destacando as principais difi-
culdades identificadas e as soluções propostas pelos diferentes 
atores sociais envolvidos, tais como gestores públicos, agentes 
de crédito, instituições financeiras, organizações da sociedade 



Seminário regional de avaliação do Programa Nacional de Microcrédito 
Produtivo Orientad

307
sumário

civil e especialistas. Para tanto, discute-se o desenho metodo-
lógico empregado, os eixos temáticos priorizados e as contri-
buições específicas advindas de cada oficina regional, além 
de se tecer reflexões acerca dos encaminhamentos sugeridos 
para a consolidação do microcrédito produtivo.

As oficinas foram concebidas como espaços de análise in-
tegral da política de microcrédito, complementando os grupos 
focais ao incluir atores-chave capazes de liderar processos de 
mobilização e articulação institucional, tais como bancos, go-
vernos, cooperativas, Organizações da Sociedade Civil de Inte-
resse Público (OSCIP), universidades e especialistas. A proposta 
consistiu em integrar as políticas de microcrédito às políticas 
de geração de renda e emprego, por meio da identificação 
dos principais entraves e da formulação colaborativa de so-
luções. A fim de contemplar a diversidade territorial brasileira, 
foram realizadas três oficinas regionais: em Salvador (Bahia), 
Brasília (Distrito Federal) e Vitória (Espírito Santo). Cada encon-
tro reuniu representantes de diferentes regiões: Nordeste, em 
Salvador; Norte e Centro-Oeste, em Brasília; Sudeste e Sul, em 
Vitória. As datas de realização corresponderam a 18 de setem-
bro de 2024, 16 de outubro de 2024 e 27 de novembro de 2024, 
respectivamente.

A metodologia adotada fundamentou-se na abordagem 
ágil Scrum, promovendo uma dinâmica interativa que favoreceu 
a identificação de problemas, o mapeamento de dificuldades 
e a proposição de estratégias. Essa abordagem se fundamenta 
em princípios de transparência, inspeção e adaptação, caracte-
rísticas que permitem aos participantes revisitar continuamente 
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as informações geradas, verificar a coerência entre problemas e 
soluções e aperfeiçoar as propostas em tempo real. Assim, cada 
etapa do trabalho – desde o mapeamento das informações ins-
titucionais até a construção de estratégias de superação das 
dificuldades – foi organizada como um sprint, ou seja, um ciclo 
curto de trabalho que culmina em soluções concretas. O uso de 
dinâmicas visuais, como post-its, flipcharts e quadros de cluste-
rização, proporcionou uma visão sistêmica das barreiras e opor-
tunidades, promovendo a comparação de percepções entre 
atores de diferentes segmentos públicos e privados do ecossis-
tema de microcrédito produtivo orientado.

A rotação de grupos entre as dimensões estratégicas pos-
sibilitou que cada equipe analisasse as contribuições dos de-
mais participantes, favorecendo o refinamento coletivo das 
propostas. Essa prática está alinhada à premissa do Scrum de 
fomentar a inteligência coletiva, estimulando a diversidade de 
olhares sobre o mesmo desafio. Do ponto de vista dos resulta-
dos, a metodologia contribuiu para ampliar o engajamento dos 
atores, potencializar a criatividade na proposição de soluções 
e fortalecer o senso de corresponsabilidade pelas estratégias 
debatidas. Em síntese, a aplicação do Scrum nas oficinas re-
gionais permitiu que o processo de avaliação do PNMPO fosse 
mais dinâmico, colaborativo e adaptável. Ao reunir percep-
ções de diferentes atores e territórios, busca-se oferecer subsí-
dios para o aperfeiçoamento de políticas públicas de inclusão 
produtiva, alinhando práticas participativas a instrumentos de 
gestão capazes de promover desenvolvimento econômico de 
forma integrada, sustentável e equitativa.
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1.	 Funcionamento e estrutura do seminário

Para aprofundar a compreensão dos desafios e potencia-
lidades do PNMPO, as oficinas regionais foram organizadas 
como espaços colaborativos de escuta e formulação de pro-
postas. Por meio de dinâmicas participativas, os representan-
tes de diferentes instituições puderam identificar problemas, 
trocar experiências e delinear estratégias comuns, fortalecen-
do a articulação entre o microcrédito e as políticas de gera-
ção de trabalho e renda. Após uma exposição inicial sobre o 
Programa, os participantes foram instigados a refletir acerca 
da atuação de suas respectivas instituições por meio de uma 
dinâmica interativa estruturada com o uso de post-its.

Cada participante registrou informações fundamentais so-
bre sua organização, contemplando aspectos como área de 
atuação principal, missão institucional, principais dificuldades 
enfrentadas e parceiros estratégicos no âmbito da geração 
de trabalho e renda ou do microcrédito. Em seguida, os grupos 
reuniram esses registros em quadros coletivos e deram início 
a um debate sistemático, que possibilitou a identificação de 
convergências e divergências entre as atuações institucionais, 
promovendo uma compreensão ampliada das intersecções e 
desafios comuns entre os setores representados.

No momento subsequente, os participantes se dedica-
ram ao mapeamento das principais barreiras enfrentadas na 
articulação entre microcrédito e políticas de geração de em-
prego e renda. Para tanto, cada grupo assumiu a responsabi-
lidade de explorar uma ou mais dimensões estratégicas, tais 
como Regulação e Políticas Públicas, Interiorização, Acesso e 
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Inclusão Financeira, Capacitação e Acompanhamento Técni-
co, bem como Inovação e Tecnologia. O objetivo consistiu em 
identificar obstáculos específicos dentro de cada temática e 
organizá-los em quadros coletivos, viabilizando uma visualiza-
ção estruturada dos desafios e, consequentemente, facilitan-
do a proposição de soluções colaborativas.

Na etapa final da oficina, os grupos passaram a formular 
estratégias voltadas à superação das dificuldades mapeadas. 
Neste momento, discutiram as parcerias institucionais passíveis 
de serem estabelecidas, as inovações tecnológicas aplicáveis 
e as alterações regulatórias consideradas necessárias para 
viabilizar uma integração mais efetiva entre o microcrédito pro-
dutivo orientado e as políticas de geração de emprego. Após 
essa rodada inicial, os grupos realizaram uma rotação temáti-
ca, analisando criticamente as soluções propostas por outros 
participantes. Essa dinâmica possibilitou contribuições com-
plementares, aperfeiçoamento das estratégias delineadas e 
fortalecimento do caráter coletivo do debate. Na sequência, 
as equipes agruparam problemas e soluções semelhantes por 
meio da técnica de clusterização, visando sistematizar as pro-
posições de forma mais coesa.

Ao término das atividades, um representante de cada 
mesa apresentou, de forma sintética, as conclusões e os enca-
minhamentos elaborados pelo grupo. Assim, além de mapear 
de forma colaborativa os principais desafios, as oficinas pos-
sibilitaram que as estratégias construídas fossem socializadas 
entre todos os participantes, fomentando a escuta mútua e o 
trabalho em rede de forma mais integrada e sinérgica.
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Constata-se, desse modo, que o fortalecimento do micro-
crédito produtivo orientado demanda um conjunto de medi-
das articuladas, que vão desde aprimoramentos legislativos 
até investimentos em inovação tecnológica, capacitação e 
interiorização. Diante dos desafios identificados, as soluções 
propostas foram sistematizadas em cinco eixos estratégicos 
principais: legislação e regulação, interiorização, inclusão, ca-
pacitação e tecnologia. A seguir, tais desafios e proposições 
são apresentados de forma cronológica, de acordo com as 
contribuições das oficinas realizadas nas cidades de Salvador, 
Brasília e Vitória.

2.	 Sistematização de dores e soluções no Seminário Regional 
em Salvador

As principais dores apresentadas no Seminário em Salva-
dor foram levantadas nas seguintes categorias: 1) Acesso ao 
crédito e fundos adequados; 2) Burocracia e exigências regula-
tórias; 3) Capacitação e educação empreendedora; 4) Integra-
ção e políticas públicas e, por último, 5) Tecnologia e inovação. 
As dores apresentadas são as seguintes: 

1.	 Acesso ao crédito e fundos adequados
•	 Problemas de garantia e Fundo Garantidor: Falta de 

garantias apropriadas, ausência de fundo garantidor 
adequado para microcrédito, e dificuldades com a de-
finição e uso do fundo garantidor;

•	 Taxas de juros e subsídios: Elevadas taxas de juros e fal-
ta de subsídios para equalizar taxas, especialmente no 
âmbito do Programa Nacional de Microcrédito Produti-
vo Orientado (PNMPO);
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•	 Recursos financeiros insuficientes: Limitação de fun-
ding, dificuldade em captar novos clientes e financia-
mento adequado para acompanhar a demanda cres-
cente de microcrédito.

2.	 Burocracia e exigências regulatórias

•	 Excesso de burocracia e normativas: Exigências regu-
latórias rígidas e burocráticas para acesso ao crédito, 
com processos complexos e desatualizados para pe-
quenos empreendedores;

•	 Insegurança jurídica e trabalhista: Falta de segurança 
jurídica e trabalhista que impacta o microcrédito, além 
da necessidade de políticas de Estado que assegurem 
estabilidade no setor;

•	 Marco legal das OSCIP: Necessidade de regulamenta-
ção apropriada e apoio às organizações da sociedade 
civil, facilitando o acesso ao crédito.

3.	 Capacitação e educação empreendedora
•	 Educação financeira e empreendedora: Carência de edu-

cação financeira e formação empreendedora que ajude 
os pequenos empreendedores a entenderem o crédito e 
seu valor;

•	 Desenvolvimento de recursos humanos qualificados: 
Falta de agentes de crédito bem-preparados e quali-
ficados, alta rotatividade, e ausência de pessoal capa-
citado para assistência técnica e desenvolvimento de 
projetos;
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•	 Familiaridade com tecnologia e capacitação técnica: 
Desconhecimento de tecnologias e baixa qualificação 
técnica dificultam a gestão de microcréditos e inova-
ção entre pequenos empreendedores.

4.	 Integração e políticas públicas
•	 Falta de intersetorialidade e políticas integradas: Carên-

cia de integração entre políticas de emprego, renda e 
serviços de microcrédito, além da necessidade de ações 
intersetoriais que fomentem o desenvolvimento local;

•	 Descentralização e interiorização das políticas: Falta 
de decisão política para a descentralização e interio-
rização dos programas, impactando negativamente os 
municípios menores e mais distantes;

•	 Conexão com outras instituições: Necessidade de arti-
culação com outras entidades que atuam no mesmo 
setor e com universidades para melhor apoio e desen-
volvimento de empreendedores.

5.	 Tecnologia e inovação
•	 Alto custo e complexidade de tecnologias: Custos ele-

vados para desenvolvimento e manutenção de tecnolo-
gias adequadas ao público de microcrédito, com baixo 
letramento digital entre os usuários;

•	 Adaptação das tecnologias aos contextos locais: Falta 
de tecnologias adequadas ao contexto de pequenas 
cidades e periferias, incluindo limitações em infraestru-
tura de comunicação, como acesso à internet;



Seminário regional de avaliação do Programa Nacional de Microcrédito 
Produtivo Orientad

314
sumário

•	 Pesquisa e Inovação em Gestão Pública: Insuficiente in-
vestimento em pesquisa e inovação voltada para o de-
senvolvimento de sistemas e soluções eficazes no setor 
público para atender aos microempreendedores.

Posteriormente, cada grupo apresentou suas propostas de 
estratégias, com foco na colaboração entre as instituições e 
na criação de sinergias que pudessem melhorar a execução 
das políticas de microcrédito. A seguir, será apresentada uma 
síntese do que foi discutido para as soluções nas mesas no 
evento de Salvador, por meio da transcrição dos post-its. 

2.1.	 Soluções para os desafios do microcrédito no Brasil 
apresentadas na oficina de Salvador

Para solucionar as dores citadas anteriormente, foram le-
vantadas soluções que abrangem as seguintes dimensões: Le-
gislação e regulação; Interiorização do microcrédito; Inclusão e 
políticas públicas; Capacitação e educação financeira; e Tec-
nologia e inovação.

1.	 Legislação e regulação
A necessidade de uma regulação mais clara e unificada 
para o setor de microcrédito foi amplamente discutida. 
Propõe-se a criação de um marco legal específico, garan-
tindo maior segurança jurídica às instituições e beneficiá-
rios. Além disso, sugere-se a redução da burocracia, a fle-
xibilização das exigências para microempreendedores e a 
ampliação dos limites operacionais do microcrédito, tanto 
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no faturamento permitido para Microempreendedores In-
dividuais (MEI) quanto nos valores disponíveis para emprés-
timos. Outras medidas incluem a equalização das taxas de 
juros e a destinação de uma cota de recursos específica 
para o setor, facilitando o acesso ao crédito.

2.	 Interiorização do microcrédito
Um dos principais desafios do microcrédito no Brasil é sua 
concentração em áreas urbanas, o que limita o acesso ao 
crédito por empreendedores de regiões mais afastadas. 
Para ampliar a capilaridade do sistema, propõe-se a criação 
de incentivos fiscais e operacionais para que as instituições 
financeiras expandam suas operações geograficamente. 
Além disso, destaca-se a importância de parcerias entre o 
setor público e privado para a oferta de crédito em municí-
pios menores, por meio de cooperativas, associações comu-
nitárias e universidades.

3.	 Inclusão e políticas públicas
A integração do microcrédito às políticas de desenvolvi-
mento social é fundamental para ampliar seu impacto po-
sitivo. Para isso, é necessária uma atuação mais ativa do 
Ministério do Trabalho e Emprego na articulação com ou-
tros órgãos governamentais. Além disso, propõe-se a imple-
mentação de um Fundo Garantidor adaptado à realidade 
do microcrédito, bem como ajustes nas regras do Fundo de 
Garantia de Operações (FGO), oferecendo maior seguran-
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ça às instituições financiadoras. A redução dos custos ope-
racionais por meio de subsídios governamentais também 
se apresenta como uma medida essencial para viabilizar 
operações mais acessíveis aos microempreendedores.

4.	 Capacitação e educação financeira
A qualificação dos microempreendedores e agentes de 
crédito é um fator determinante para o sucesso do mi-
crocrédito. Propõe-se a criação de redes de capacita-
ção, envolvendo universidades, Serviço de Apoio às Micro 
e Pequenas Empresas (Sebrae), Sistema S (Serviço Nacio-
nal de Aprendizagem Comercial – Senac; Serviço Nacio-
nal de Aprendizagem Industrial – Senai) e organizações do 
terceiro setor. A implementação de metodologias de en-
sino inovadoras, como microlearning via WhatsApp, jogos 
educativos e plataformas digitais acessíveis pode facili-
tar o aprendizado e reduzir as altas taxas de desistência 
nos cursos de capacitação. Além disso, é essencial formar 
agentes de crédito especializados, capazes de atuar lo-
calmente e de forma contextualizada, promovendo o de-
senvolvimento sustentável dos negócios atendidos.

5.	 Tecnologia e inovação
O aprimoramento tecnológico é indispensável para aumen-
tar a eficiência do microcrédito. Para isso, sugere-se a cria-
ção de sistemas integrados de crédito que conectem todas 
as instituições financeiras, agilizando a análise e concessão 
dos empréstimos. Além disso, o investimento em platafor-
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mas digitais de capacitação e acompanhamento pode am-
pliar o alcance das iniciativas de formação e suporte aos 
empreendedores. Tecnologias sociais, como motores de de-
cisão automatizados e inteligência artificial para análise de 
crédito, também são apontadas como soluções estratégi-
cas para tornar o processo mais eficiente e inclusivo.

3.	 Sistematização de dores e soluções no Seminário Regional 
em Brasília

As principais dores apontadas no seminário em Brasília 
convergem para os seguintes pontos: 1) Governança operacio-
nal complexa; 2) Desigualdade regional; 3) Falta de integração 
dos bancos privados e do estado; 4) Falta de valorização e ca-
pacitação dos agentes de crédito; 5) Falta de articulação com 
órgãos públicos e 6) Falta de uma capacitação digital contra 
os riscos e fraudes tecnológicas. A seguir, um desdobramento 
mais detalhado de cada ponto mencionado.

1.	 Governança operacional complexa
•	 Integração intergovernamental: Dificuldades na unifi-

cação das políticas de microcrédito graças à fragmen-
tação entre leis municipais, estaduais e federais, geran-
do descontinuidade nos programas;

•	 Coordenação entre órgãos públicos: Falta de colabora-
ção eficiente entre agências reguladoras e operadoras 
de crédito, prejudicando o acompanhamento e a ava-
liação do impacto das ações;
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•	 Gestão unificada e transparente: Ausência de um siste-
ma de gestão centralizado que padronize e torne mais 
transparentes as políticas e práticas do microcrédito.

2.	 Desigualdade regional
•	 Isolamento e falta de infraestrutura: Comunidades iso-

ladas, especialmente nas regiões Norte e Centro-Oeste, 
enfrentam dificuldades de acesso ao microcrédito em 
razão da carência de infraestrutura básica;

•	 Adaptação regional das políticas: A necessidade de 
políticas adaptadas às realidades locais, considerando 
a diversidade socioeconômica e as peculiaridades cul-
turais e geográficas;

•	 Incentivo ao desenvolvimento regional: Promoção de in-
centivos específicos para atrair investimentos e capaci-
tar empreendedores nas regiões menos desenvolvidas.

3.	 Falta de integração dos bancos privados e do Estado
•	 Parcerias para expansão do microcrédito: Escassez de 

parcerias estratégicas entre bancos privados e estatais, 
limitando a abrangência e a oferta de microcrédito;

•	 Programas conjuntos de fomento: Necessidade de pro-
gramas de incentivo entre o setor privado e o governo 
para estimular o acesso ao crédito e oferecer melhores 
condições aos empreendedores;

•	 Capacitação e integração de operadores privados: 
Criação de protocolos comuns e treinamentos conjun-
tos para agentes de crédito de ambas as esferas, me-
lhorando a eficiência operacional.
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4.	 Falta de valorização e capacitação dos agentes de crédito
•	 Programa de formação continuada: Necessidade de for-

mação especializada e contínua para agentes de crédi-
to, garantindo maior preparo técnico e operacional;

•	 Valorização profissional: Propostas para reconhecimen-
to e incentivo financeiro, com o objetivo de reduzir a alta 
rotatividade e fortalecer o papel dos agentes na con-
cessão de crédito;

•	 Inclusão de práticas inovadoras: Integração de me-
todologias modernas e técnicas de atendimento que 
melhorem a experiência do cliente e a eficácia do cré-
dito concedido.

5.	 Falta de articulação com órgãos públicos
•	 Integração com instituições de apoio: Melhor coorde-

nação com instituições como Caixa Econômica Federal, 
Exército, e Sistema Único de Saúde (SUS), visando cobrir 
áreas vulneráveis e promover o desenvolvimento local;

•	 Apoio logístico e operacional: Parcerias para suprir la-
cunas logísticas e operacionais, fornecendo infraestru-
tura e recursos para acesso ao microcrédito;

•	 Desenvolvimento de projetos colaborativos: Iniciativas 
conjuntas entre órgãos públicos para alcançar os mi-
croempreendedores em áreas remotas e de baixa renda.

6.	 Falta de uma capacitação digital contra os riscos e fraudes 
tecnológicas 
•	 Automatização e segurança dos processos: Implemen-

tação de tecnologias que tornem o acesso ao crédito 
mais rápido e seguro, minimizando burocracias;



Seminário regional de avaliação do Programa Nacional de Microcrédito 
Produtivo Orientad

320
sumário

•	 Medidas de prevenção à fraude: Criação de mecanis-
mos rigorosos de controle e transparência digital para 
evitar fraudes no microcrédito e proteger os usuários;

•	 Capacitação digital para empreendedores: Educação 
digital voltada para o uso responsável das tecnologias, 
ampliando a familiaridade com ferramentas financei-
ras e reduzindo riscos de inadimplência.

3.1.	 Soluções para os desafios do microcrédito no Brasil 
apresentadas na oficina de Brasília

Para solucionar as dores acima, foram levantadas soluções 
que abrangem as seguintes dimensões: 1) Governança e inte-
gração institucional; 2) Marco legal e regulação; 3) Inovação 
tecnológica e infraestrutura digital; 4) Educação financeira e 
qualificação; 5) Condições financeiras e fundings e 6) Justiça 
social e inclusão.

1.	 Governança e integração institucional
•	 Criação de grupo de trabalho no Poder Executivo para 

integração e compartilhamento de dados entre insti-
tuições (Banco Central – Bacen; Receita Federal do 
Brasil – RFB; Serviço Federal de Processamento de Da-
dos – Serpro; Sebrae, prefeituras etc.);

•	 Inserção dos municípios nas normatizações e obriga-
ções executivas do microcrédito, com participação da 
sociedade civil;

•	 Fortalecimento de parcerias entre governos, OSCIP, 
agências de fomento, bancos, cooperativas, universi-
dades e Sebrae, com colaboradores locais fixos e atua-
ção integrada.
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2.	 Marco legal e regulação
•	 Mudanças nos regulamentos de instituições financeiras 

para flexibilização de acesso e ajuste de provisões para 
carteiras sociais;

•	 Revisão e adequação das Leis nº 7.827/1989,  
nº 10.177/2001 (Fundos Constitucionais Regionais) e da 
Lei nº 14.995/2024, que hoje restringe o programa ao 
Cadastro Único – CAD único;

•	 Criação de legislação específica por região e de um sis-
tema nacional de microcrédito com regulação e articu-
lação entre entes públicos e privados;

•	 Na época dos seminários, o Projeto de Lei (PL) das Mi-
crofinanças (apresentado pelo senador Esperidião 
Amin) ainda não havia sido aprovado, mas além desse 
PL, foi proposto que se tomassem medidas legislativas 
de apoio e desburocratização, como a revisão dos cri-
térios do Bacen e da RFB.

3.	 Inovação tecnológica e infraestrutura digital
•	 Desenvolvimento de plataforma única e integrada 

para microempreendedores com eixos de educação 
empreendedora, crédito e acesso ao mercado;

•	 Criação de aplicativos amigáveis, sistemas de cadastro 
eletrônico e assinatura digital;

•	 Implantação de um portal nacional ou sistema único 
(gov.br) para operacionalização padronizada, com inte-
gração às bases do Sistema Financeiro Nacional (SFN); 
Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) etc.;
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•	 Ampliação da rede Wi-Fi social, com tarifas sociais para 
acesso digital e uniformização de linguagens de pro-
gramação para integração de dados;

•	 Uso de Inteligência Artificial (IA) e big data para análise 
preditiva e concessão automatizada de crédito.

4.	 Educação financeira e qualificação
•	 Inclusão da educação financeira nas escolas e em cur-

sos de Ensino à Distância (EAD), com foco em controle e 
planejamento financeiro;

•	 Formação de agentes de crédito com subsídios públi-
cos e capacitação empreendedora obrigatória como 
pré-requisito ao acesso ao microcrédito;

•	 Incubadoras tecnológicas e formação prática via insti-
tutos federais e universidades.

5.	 Condições financeiras e fundings
•	 Redução do custo de funding (por exemplo, do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – 
BNDES) e criação de fundos garantidores e de stop/loss 
para mitigar riscos;

•	 Participação mais ampla e com melhores condições 
nos Fundos Constitucionais (FCO);

•	 Viabilização de repasse fundo a fundo, inclusive por 
meio do Sistema Nacional de Emprego (Sine);

•	 Correção de limites de concessão, flexibilização de pra-
zos e ampliação de carências para linhas sociais.
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6.	 Justiça social e inclusão
•	 Proposta de uma política pública mais justa, com aces-

so universal ao crédito, independentemente da inscri-
ção no CAD único;

•	 Criação de selo ou certificação nacional que habilite 
pessoas físicas e jurídicas a acessar o microcrédito, me-
diante formação empreendedora;

•	 Campanhas para limpeza de nome nos cadastros res-
tritivos, com controle de inadimplência proporcional e 
escalonado.

As propostas convergem para um modelo de integração 
sistêmica, com forte base tecnológica, que almeja unir es-
forços federais, estaduais e municipais em torno de um siste-
ma nacional de microcrédito. Observa-se uma preocupação 
transversal com inclusão digital, redução de custos operacio-
nais, educação financeira e modernização legal. Contudo, há 
desafios significativos quanto à execução interinstitucional, à 
garantia de recursos perenes e à harmonização regulatória em 
um país com profundas desigualdades regionais. 

4.	 Sistematização de dores e soluções no Seminário Regional 
em Vitória

As principais dores apontadas no seminário em Vitória con-
vergem para os seguintes pontos: 1) Custo elevado; 2) Ausência 
de capacitação dos beneficiários; 3) Existência de barreiras di-
gitais e tecnológicas; 4) Marco legal desatualizado; 5) Limitação 
de valores; 6) Falta de acesso e garantias e 7) Desarticulação 
entre políticas públicas. A seguir, um desdobramento mais deta-
lhado de cada ponto mencionado.
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1.	 Custo elevado 
•	 O custo para captar recursos é considerado muito 

alto, o que dificulta a inclusão de empreendedores 
mais carentes;

•	 As taxas de juros limitadas pela legislação antiga tam-
bém impactam negativamente a operação das institui-
ções que oferecem microcrédito.

2.	 Ausência de capacitação
•	 Há uma ausência de formação e capacitação adequa-

da para os empreendedores, o que dificulta o entendi-
mento e a captação de recursos;

•	 A falta de orientação e educação financeira é um obs-
táculo significativo para os beneficiários.

3.	 Existência de barreiras digitais e tecnológicas
•	 Elevado custo para aquisição de infraestrutura tecno-

lógica;
•	 Falta de acesso à internet e à equipamentos adequados;
•	 Necessidade de plataformas mais intuitivas e adapta-

das à realidade dos usuários.

4.	 Marco legal desatualizado 
•	 Falta de atualização normativa diante das novas for-

mas de empreendedorismo (economia digital, gig eco-
nomy, negócios de impacto social);

•	 Exigências legais pouco adaptadas às microfinanças 
modernas, mantendo burocracia que inibe a inclusão;

•	 Rigidez na definição de agentes operadores e nas con-
dições de repasse, limitando a inovação e a diversifica-
ção das instituições ofertantes;
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•	 Insegurança jurídica para instituições de menor porte 
e fintechs que poderiam ampliar o alcance do micro-
crédito.

5.	 Limitação do teto de financiamento 
•	 Montantes ofertados muitas vezes insuficientes para 

capital de giro ou pequenos investimentos estruturais 
dos microempreendedores;

•	 Defasagem em relação à inflação e ao custo real dos 
insumos e equipamentos;

•	 Impede que negócios com potencial de crescimento 
avancem para uma segunda fase de consolidação;

•	 Reforça a percepção de que o PNMPO é apenas paliati-
vo, e não estratégico para o desenvolvimento produtivo.

6.	 Falta de acesso e garantias 
•	 Exigência de garantias reais, muitas vezes incompatíveis 

com a realidade de microempreendedores informais;
•	 Dificuldades de acesso em regiões rurais e periferias ur-

banas, onde há menor presença bancária; 
•	 Exclusão de populações vulneráveis (mulheres, jovens, 

pessoas em situação de pobreza extrema) pela falta de 
mecanismos alternativos de análise de risco; 

•	 Barreiras tecnológicas e educacionais que dificultam o 
uso de plataformas digitais de crédito.

7.	 Desarticulação entre políticas públicas 
•	 A falta de articulação entre diferentes ministérios e po-

líticas públicas relacionadas ao microcrédito impede 
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uma abordagem mais integrada e eficaz para a inclu-
são financeira;

•	 Falta de integração entre microcrédito e outras políti-
cas de apoio ao microempreendedor (capacitação, as-
sistência técnica, formalização, acesso a mercados);

•	 Sobreposição ou dispersão de programas federais, es-
taduais e municipais sem coordenação efetiva;

•	 Pouca sinergia entre PNMPO e políticas sociais (como 
Bolsa Família ou Auxílio Brasil) que poderiam funcionar 
como portas de entrada para a inclusão produtiva;

•	 Desconexão entre PNMPO e estratégias mais amplas 
de desenvolvimento regional e inovação.

4.1.	 Sistematização das propostas apresentadas no 
encontro em Vitória

Com base no levantamento das ideias registradas nos 
post-its apresentados durante o encontro em Vitória, é possível 
organizar as contribuições em cinco eixos temáticos centrais: (1) 
Capacitação, educação e acesso tecnológico; (2) Regulação e 
marco legal do microcrédito; (3) Tecnologia e infraestrutura digi-
tal para inclusão financeira; (4) Condições de crédito e financia-
mento e (5) Governança e participação federativa. A seguir, são 
apresentadas as propostas sistematizadas com breves análises 
críticas que evidenciam as tensões, potencialidades e limitações 
implícitas em cada eixo.
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1.	 Capacitação, educação e acesso tecnológico
Este eixo evidencia os principais desafios enfrentados pelos 
tomadores de crédito no que tange à formação empreende-
dora e ao letramento digital. Entre os entraves identificados 
estão a baixa escolaridade, a escassez de tempo para for-
mação, o alto custo de capacitação tanto para empreen-
dedores quanto para agentes de crédito, além de barreiras 
metodológicas e linguísticas. Há também uma percepção 
generalizada de que muitos tomadores não reconhecem a 
importância da capacitação para o sucesso de seus em-
preendimentos. Como propostas, destacam-se: criação de 
uma plataforma de capacitação com formato mais dinâmi-
co (com dicas rápidas e certificação obrigatória para libera-
ção de crédito); oferta de atendimento digital automatizado 
por inteligência artificial, por meio de canais acessíveis como 
WhatsApp e sem cobrança de dados; desenvolvimento de 
sistemas que utilizem tecnologia comportamental para per-
sonalização dos serviços; criação de ferramentas digitais de 
avaliação pós-operação de crédito.

Do ponto de vista crítico, essas propostas buscam romper 
com modelos tradicionais de educação empreendedora 
ao apostar na agilidade, personalização e acessibilidade. 
No entanto, deve-se atentar para o risco de instrumenta-
lização da formação, sobretudo quando vinculada de ma-
neira obrigatória à concessão do crédito. A capacitação 
precisa ser compreendida como um processo formativo 
mais amplo, que considere aspectos sociais, territoriais e 
culturais dos sujeitos envolvidos.
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2.	 Regulação e marco legal do microcrédito
Neste eixo concentram-se as demandas voltadas à revi-
são da legislação vigente e à criação de um arcabouço 
normativo mais coerente com a realidade das instituições 
de microfinanças (IMF) e dos tomadores de crédito. As pro-
postas apontam para necessidade de reajuste do teto de 
crédito com correção anual pelo Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo (IPCA); fim do limite de 4% de 
taxa de juros; criação de um marco legal único e atualiza-
do para o setor; legitimação das OSCIP como agentes au-
torizados e autônomos no processo de concessão de mi-
crocrédito; flexibilização de parâmetros nacionais (como 
taxas, tetos e exigências de garantias); regulamentação 
das OSCIP por meio do Ministério da Justiça; revisão da 
atuação do Banco Central no controle do setor; obriga-
toriedade de destinação mínima de recursos do Depósito 
Interfinanceiro Normal (DIN) para as IMF.

Essas propostas revelam um equilíbrio a ser buscado entre, 
de um lado, o desejo por maior institucionalização e estabili-
dade normativa do setor e, de outro, a necessidade de man-
ter sua vocação territorial, flexível e de proximidade com os 
públicos populares. Uma revisão regulatória que favoreça 
a pluralidade e as especificidades regionais pode ser mais 
eficaz do que a adoção de modelos padronizados e exces-
sivamente centralizados.
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3.	 Tecnologia e infraestrutura digital para inclusão financeira
As propostas reunidas neste eixo partem da compreensão de 
que a inovação tecnológica é condição fundamental para a 
ampliação do acesso e da eficiência na oferta de microcré-
dito. Entre as sugestões, destacam-se o desenvolvimento de 
uma plataforma única do PNMPO para credenciamento de 
IMF em modelo de leilão, a criação de aplicativos e portais di-
gitais para consulta e comparação de instituições de crédito, 
a integração de sistemas e bases de dados com uso de inteli-
gência artificial e o estímulo à digitalização como estratégia 
de escalabilidade, segurança e melhoria dos processos.

Ainda que o avanço tecnológico seja indispensável, há o ris-
co de reprodução de desigualdades se não forem garanti-
das políticas públicas de inclusão digital. A proposta de uso 
do WhatsApp, por exemplo, evidencia a busca por canais 
mais democráticos, mas depende de uma infraestrutura 
mínima ainda ausente em muitos territórios. A tecnologia, 
nesse sentido, precisa ser compreendida como meio e não 
como fim em si mesma.

4.	 Condições de crédito e financiamento
Este eixo reúne propostas voltadas à flexibilização dos meca-
nismos de concessão de crédito, com o objetivo de ampliar 
o acesso e adaptar as condições à realidade dos empreen-
dedores populares. Entre as contribuições estão o aumento 
dos tetos de financiamento, a flexibilização de garantias, a 
adoção de critérios comportamentais (como o histórico de 
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pagamento) para análise de risco, a regulamentação de 
classificações específicas para as OSCIP, o desenvolvimento 
de plataformas que integrem o Planejamento de Recursos 
Empresariais (ERP) com os sistemas de crédito e a adoção 
de estratégias para reduzir custos operacionais, como fazer 
uso de tecnologias mais simples e acessíveis tanto para as 
IMF quanto para os tomadores.

Essas propostas demonstram um esforço para superar as li-
mitações impostas por modelos tradicionais de concessão 
de crédito, muitas vezes excludentes. A busca por soluções 
mais adequadas à realidade da economia popular exige, 
entretanto, atenção às estratégias de mitigação de risco e 
sustentabilidade financeira das operações.

5.	 Governança e participação federativa
Por fim, o eixo da governança aponta para a necessidade 
de uma atuação mais articulada entre os diferentes níveis 
de governo e os diversos atores envolvidos no ecossiste-
ma do microcrédito. As propostas incluem a participação 
ativa das superintendências regionais (SRTE) do Ministério 
do Trabalho e Emprego no PNMPO e o envolvimento de se-
cretarias estaduais e municipais de trabalho e economia 
solidária, bem como a atuação coordenada de ministérios, 
bancos públicos, entidades do terceiro setor e agências de 
fomento regionais.

A constituição de uma governança federativa ampla, com 
responsabilidades claramente definidas e ações conjuntas, 
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é apontada como fundamental para a efetividade do pro-
grama e para o enfrentamento das desigualdades regionais 
no acesso ao crédito. Contudo, nota-se uma lacuna na de-
finição mais clara do papel de cada instância, o que pode 
comprometer a efetividade das propostas caso não haja 
um desenho institucional consistente e uma pactuação in-
tergovernamental robusta.

Considerações finais integradas

Com base nas oficinas realizadas nos Seminários Regionais 
do Projeto de Avaliação do Programa Nacional de Microcrédito 
Produtivo Orientado (PNMPO), observa-se que o fortalecimen-
to do microcrédito no Brasil exige a formulação de estratégias 
integradas que enfrentem os múltiplos entraves identificados 
nas cinco dimensões fundamentais: legislação e regulação, in-
teriorização, inclusão, capacitação e tecnologia. As proposições 
elaboradas pelos participantes evidenciam a urgência de rees-
truturação do marco legal, com vistas à redução da burocra-
cia, ampliação do acesso aos fundos garantidores e estabeleci-
mento de instrumentos regulatórios adequados à realidade dos 
territórios e dos empreendedores populares.

Em termos operacionais, recomenda-se o desenvolvimento 
de uma plataforma centralizada e integrada de gestão do mi-
crocrédito, com acesso compartilhado entre os níveis federal, 
estadual e municipal. Essa ferramenta deve contemplar fun-
cionalidades como o cadastro unificado de empreendedores, 
a avaliação de risco por critérios socioeconômicos, o acompa-
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nhamento dos contratos e a articulação com programas de 
capacitação e assistência técnica. Além disso, é necessária a 
criação de um marco regulatório unificado, que alinhe as po-
líticas de microcrédito entre as diferentes esferas de governo, 
padronize critérios de elegibilidade e simplifique a documenta-
ção exigida para a concessão de crédito.

No eixo da interiorização, destaca-se a importância de 
descentralizar a política de microcrédito, promovendo sua ca-
pilarização por meio de incentivos à atuação de instituições fi-
nanceiras em municípios de pequeno porte e zonas rurais. Para 
isso, propõe-se a criação de parcerias com universidades, co
operativas, associações comunitárias e órgãos públicos locais, 
articulando o microcrédito a programas de economia solidária, 
fomento à agricultura familiar e desenvolvimento territorial.

No tocante à inclusão, as oficinas ressaltaram a urgência 
de criar estratégias que ampliem o acesso ao crédito por par-
te de populações historicamente excluídas, como mulheres, 
juventudes periféricas, comunidades tradicionais e população 
negra. Recomenda-se, portanto, a flexibilização dos critérios 
de elegibilidade com base em indicadores alternativos de ren-
da e trajetória produtiva, bem como o uso de tecnologias di-
gitais para ampliar o alcance da política, por meio de canais 
como WhatsApp, aplicativos com linguagem acessível, atendi-
mentos híbridos e sistemas de cadastro remoto.

Quanto à dimensão da capacitação, os participantes foram 
unânimes em apontar a necessidade de investir na formação 
continuada de agentes de crédito e na educação financeira e 
empreendedora dos beneficiários. Entre as propostas apresen-
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tadas, destacam-se: (i) criação de uma rede nacional de capa-
citação, com oferta de cursos presenciais e online articulados 
com universidades e o sistema S; (ii) desenvolvimento de meto-
dologias de ensino inovadoras, como microlearning, gamifica-
ção e tutoria digital; (iii) valorização profissional dos agentes de 
crédito, por meio de subsídios, reconhecimento institucional e 
progressão de carreira.

Na dimensão tecnológica, foi reconhecido que a moderni-
zação dos processos é indispensável para aumentar a eficiên-
cia operacional, reduzir custos e garantir transparência. Reco-
mendam-se as seguintes medidas: (i) implantação de sistemas 
integrados de concessão e gestão do crédito, conectando 
bancos públicos, cooperativas, OSCIP e demais operadores; 
(ii) adoção de inteligência artificial para análise de crédito ba-
seada em dados comportamentais; (iii) uso de plataformas di-
gitais para capacitação e acompanhamento técnico dos em-
preendimentos; (iv) garantia de acesso à internet de qualidade 
e infraestrutura digital nos territórios atendidos.

De forma transversal a essas dimensões, propõe-se a in-
tegração efetiva entre o microcrédito produtivo e orientado 
e as políticas de geração de emprego e renda. Para tanto, 
recomenda-se:

•	 A inclusão de metas intersetoriais compartilhadas entre 
ministérios e secretarias de Trabalho, Desenvolvimento So-
cial, Economia Solidária e Agricultura;

•	 A implementação de projetos-piloto integrados, nos quais 
o crédito esteja vinculado ao acesso simultâneo a qualifi-
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cação profissional, inserção em cadeias produtivas locais e 
formalização de empreendimentos;

•	 A institucionalização de mesas federativas permanentes 
de gestão do microcrédito, com participação dos entes 
subnacionais, universidades, bancos e organizações da so-
ciedade civil;

•	 A criação de um selo nacional de acesso ao microcrédito 
orientado, atrelado à conclusão de etapas formativas e ao 
cumprimento de critérios de impacto social e territorial.

Por fim, todas as oficinas convergiram na defesa de uma 
política contínua de capacitação e acompanhamento técnico, 
compreendendo que o microcrédito, para ser de fato produtivo 
e orientado, exige mais do que o simples acesso ao recurso fi-
nanceiro: requer a construção de capacidades e o fortalecimen-
to da autonomia dos empreendedores. Nesse sentido, destaca-
-se a urgência de criar um programa nacional de capacitação 
digital, tanto para beneficiários quanto para agentes de crédito, 
voltado ao uso qualificado das tecnologias e à mitigação de ris-
cos como inadimplência, informalidade e descontinuidade dos 
negócios. A escuta ampliada e participativa promovida pelas 
oficinas demonstrou que a articulação entre esses eixos estraté-
gicos é essencial para que o PNMPO cumpra seu papel emanci-
pador, atuando como vetor de transformação socioeconômica 
e de redução das desigualdades regionais.
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Em uma das entrevistas de boas práticas institucionais, um 
colaborador de uma das instituições participantes manifestou, 
de forma explícita, o desejo de que os resultados do projeto 
de avaliação do Programa Nacional de Microcrédito Produti-
vo Orientado (PNMPO) transcendessem o registro documental, 
gerando efetivas ações práticas. De modo análogo, uma preo-
cupação recorrente expressa pelos beneficiários, e evidencia-
da durante os grupos focais, referia-se à incerteza quanto à 
efetiva consideração de suas demandas e à possibilidade de 
que elas resultassem em impactos substanciais para seus em-
preendimentos e suas vidas.
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A avaliação é uma das etapas mais importantes do ciclo 
de formação de uma política pública. No entanto, para que 
seja eficaz e alcance os resultados esperados, algumas mu-
danças devem ocorrer. Esse processo de aplicação e de ava-
liação constitui um trabalho árduo, pois “frequentemente, após 
tomadas as decisões, as políticas públicas não se concretizam 
conforme idealizadas no momento do planejamento, seja por 
falta de legitimidade das decisões ou por interesses antagôni-
cos” (Secchi, 2021, p. 42). Por essa e outras razões, é comum que, 
após a etapa de avaliação, as sugestões de mudança fiquem 
apenas “no papel”. Nessa égide, cabe aos formadores e ato-
res envolvidos angariarem esforços para que haja um ciclo de 
política pública saudável e com mudanças que efetivamente 
colaborem para a solução do problema-objeto da política.

Sob essa perspectiva, este capítulo tem como objetivo pro-
por ações que possam contribuir para um programa de micro-
crédito eficaz, eficiente e democrático, com vistas a melhorar 
a qualidade de vida e a inclusão social daqueles que lidam co-
tidianamente com tal política. Para tanto, o capítulo se divide 
em cinco partes principais: 1) recomendações com base nas 
análises quantitativas; 2) sugestões com base na escuta das 
beneficiárias e beneficiários; 3) sugestões com base nas aná-
lises das boas práticas; 4) sugestões com base nas aplicações 
das oficinas; 5) pontos de melhoria de atendimento aos públi-
cos prioritários.
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1.	 Recomendações com base em análises quantitativas

As recomendações desta seção são construídas com base 
nos dados extraídos principalmente de duas fontes. Em primei-
ro lugar, os relatórios bimestrais de execução enviados pelas 
instituições de crédito operantes com recursos do PNMPO ao 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). São usadas informa-
ções dos relatórios referentes aos períodos de execução dos 
anos de 2023 e 2024. Em segundo lugar, foi realizada uma pes-
quisa entre as entidades ofertantes do PNMPO por meio de um 
questionário online, elaborado para captar, entre outros ele-
mentos, características de gestão, parcerias realizadas, ava-
liação do programa e perspectivas futuras. O uso desses da-
dos e a construção do questionário levam em consideração as 
preocupações e resultados encontrados na literatura empírica 
nacional, detalhados por meio de uma Revisão Sistemática da 
Literatura (RSL). Esse processo permitiu identificar desafios e 
riscos potenciais não intencionais da execução da política de 
microcrédito produtivo orientado.
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Quadro 1 – Síntese dos riscos não intencionais da política do PNMPO

Efeito Definição Fontes de risco Recomendações

Peso morto
Quando a política tem 

efeito nulo sobre o  
público-alvo.

– Aumento do limite 
de crédito, atendendo 

a empreendimento 
fora do público-alvo 

principal;

– Taxas de juros ele-
vadas;

– Concentração do cré-
dito em capital de giro.

– Aumento da capilaridade 
regional, com expansão da 
rede física de atendimento;

– Aumento da oferta digital 
de serviços, incluindo treina-

mentos direcionados;

– Evitar políticas de aumento 
do limite de taxas de juros 

do programa;

– Políticas de incentivo ao 
crédito de investimento 

produtivo de longo prazo.

Vazamento

Relacionado com ausência 
de critérios claros de en-

trada e saída do programa 
e falta de conhecimento 

sobre sua existência.

– Falta de conhecimen-
to a respeito da existên-

cia do programa;

– Dificuldade de identi-
ficação dos beneficiários 

potenciais.

– Profissionalização da 
publicidade em torno da 
divulgação do PNMPO;

– Aumento da capilaridade 
regional, com expansão da 
rede física de atendimento;

– Melhorias no cadastro de 
pequenos empreendedores 

individuais.

Substituição
Quando recursos usados 

no programa são retirados 
de outras fontes rivais.

– Falta de transparência 
no uso dos recursos.

– Melhorias na cobrança do 
envio dos relatórios bimes-

trais de execução. 

Deslocamento
Relacionado com a exis-
tência de externalidades 

negativas.

– Empreendimentos 
que não conseguem 

melhorar de condição 
com o programa;

– Uso equivocado dos 
recursos disponibili-

zados;

– Risco de inadimplên-
cia.

– Reforço da importância do 
agente de crédito;

– Melhorias no treinamento 
de agentes de crédito para o 

processo “pós-venda”;

– Ampliação na oferta de 
cursos de treinamento aos 
beneficiários por meio de 

parcerias.

Fonte: Elaboração própria.
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O Quadro 1 apresenta uma síntese dos riscos potenciais, 
identificados com base na literatura do PNMPO e nos dados 
analisados. Outrossim, o quadro expõe uma coleção de reco-
mendações para minimizar a possibilidade de ocorrência de 
cada risco, tendo em vista os resultados quantitativos alcan-
çados no presente estudo. 

A análise dos dados sobre as características das institui-
ções de crédito participantes revela a existência de espaço 
para a realização de parcerias nesse sentido. Menos de 30% 
das empresas respondentes afirmam possuir convênios com 
outras instituições para a realização de treinamentos aos be-
neficiários. Melhorias podem ser encaminhadas, por exemplo, 
com a realização de parcerias com grupos como o sistema 
Serviço Social da Indústria (Sesi)/Serviço Nacional de Apren-
dizagem Industrial (Senai) ou outras redes públicas de cursos 
profissionalizantes. Em Goiás, por exemplo, a rede de Colégios 
Tecnológicos do Estado de Goiás (Cotec) tem capacidade de 
ofertar treinamentos no próprio local de trabalho ou em salas 
próximas a centros e feiras comerciais. Atividades como essas 
tendem a facilitar o deslocamento e a conciliação do traba-
lho com o treinamento, reduzindo a desistência. Tais parcerias 
possuem potencial de serem realizadas sem aumento dos cus-
tos operacionais para as empresas de crédito, gerando pouco 
ou nulo impacto sobre as taxas de abertura aos beneficiários, 
por exemplo.

Os resultados das análises quantitativas realizadas tam-
bém mostram que uma parcela significativa dos contratos de 
empréstimos é realizada na modalidade de capital de giro. 
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Esses contratos apresentaram uma menor taxa de inadim-
plência, sendo também caracterizados por um ticket médio 
reduzido, provavelmente destinados ao pagamento à vista de 
fornecedores para evitar juros mais elevados. Contudo, esses 
contratos podem estar pouco relacionados com o aumento da 
capacidade produtiva dos empreendimentos, o que oferece 
riscos de efeitos nulos de longo prazo.

As instituições respondentes demonstram interesse em 
ampliar o atendimento do programa, tanto no quantitativo 
de clientes como no volume de crédito concedido. Os resulta-
dos da pesquisa parecem indicar que as empresas utilizam o 
PNMPO como porta de entrada para novos clientes, que po-
deriam ser excluídos do sistema financeiro tradicional. De for-
ma indireta, essa prática tem efeito de contribuir para reduzir 
o risco de peso morto do programa, atingindo de forma mais 
efetiva o seu público-alvo principal. 

Medidas nessa direção incluem o aumento da expansão da 
rede de atendimento das instituições, que ainda se encontra 
concentrada nas regiões metropolitanas do país. Sobre isso, o 
questionário online aplicado às empresas revela que a disponi-
bilidade de uma infraestrutura local adequada é um dos princi-
pais fatores. Entre as respondentes, 63,3% apontam esse item 
como fator de decisão para a abertura de uma nova loja física 
de atendimento, se destacando também o volume de clien-
tes potenciais (79,7%) e a presença de parcerias governamen-
tais (51,9%).  Além disso, a proximidade com o centro da cidade 
é apontada apenas por 2,5% das instituições participantes. Os 



Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado:  
perspectivas futuras

341
sumário

resultados também mostram que, principalmente no caso das 
Organizações da Sociedade Civil (OSCIP) e das agências de fo-
mento, existe um interesse em aumentar a digitalização dos ser-
viços e ampliar a oferta de atendimentos em serviços móveis, o 
que pode contribuir para a melhora na cobertura do programa.

Especificamente com relação à inadimplência nas opera-
ções de microcrédito, um conjunto de modelos econométricos 
confirma a existência de uma associação positiva do fenôme-
no com as taxas de juros dos contratos, principalmente nas 
cooperativas e sociedades de crédito. Esse resultado mostra 
que o programa atende aos beneficiários sensíveis a aumen-
tos nos custos do empréstimo e que poderiam não suportar os 
juros praticados no mercado financeiro tradicional, mais eleva-
dos que o teto limite estabelecido pelo programa, de 4% a.m. 
Ainda com relação à inadimplência, os resultados mostram 
que uma gestão do risco menos centralizada e mais atenta à 
realidade regional pode contribuir para redução do fenômeno. 
Da mesma forma, a formação de grupos de aval solidário pa-
rece ser uma medida para minimizar o problema.

2.	 Recomendações com base na escuta das beneficiárias e 
beneficiários

A realização dos 41 grupos focais em 38 cidades nos esta-
dos do Ceará, do Pará e de Santa Catarina foi de grande valia 
para se compreender o impacto do PNMPO para aqueles que 
são o público-alvo principal dessa política. A metodologia pau-
tada na escuta ativa das beneficiárias e beneficiários de mi-
crocrédito, em formato de grupo focal, possibilitou uma síntese 
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dos principais gargalos do PNMPO para os empreendimentos 
dos pequenos e microempreendedores. Essa escuta, portan-
to, permitiu a síntese de algumas recomendações para que o 
PNMPO consiga atenuar as dificuldades enfrentadas por eles. 
Quatro pontos centrais de sugestão foram levantados: taxa de 
juros, montante de crédito, formalização e orientação.

O PNMPO tem como pedra angular a disponibilização de 
crédito desburocratizado, rápido e com uma taxa de juros me-
nor do que aquela geralmente praticada pelo mercado finan-
ceiro. Apesar de a taxa de juros ser uma das características 
do PNMPO mais elogiadas pelos participantes, duas deman-
das aparecem constantemente em suas falas. A primeira diz 
respeito à pouca oferta de crédito com baixa taxa de juros. 
Por exemplo, a respeito do programa de Juros Zero, em Santa 
Catarina, os beneficiários se mostram insatisfeitos ao poderem 
acessar esse programa apenas duas vezes. A segunda se refe-
re à associação do crédito a alguma burocracia ou ação es-
pecífica. Como ilustração, os participantes do Crediamigo, no 
Ceará, demandam com frequência a possibilidade da tomada 
de empréstimos individuais com a mesma taxa de juros prati-
cada por aqueles que fazem parte dos grupos solidários. 

Nesse aspecto, sugere-se, como primeiro ponto, que as 
instituições de crédito forneçam diferentes linhas de crédito 
com vistas a incentivar a tomada de crédito, a adimplência e 
a manutenção dos empreendimentos. Em Santa Catarina, por 
exemplo, foi relatado que, por causa dos desastres ambientais 
causados pelas fortes chuvas na região, houve a liberação por 
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parte do governo da possibilidade de um terceiro empréstimo 
a juros zero. Portanto, a existência de diferentes linhas, como 
uma atrelada às crises ou uma intermediária entre juros zero 
e juros maiores, pode trazer benefícios significativos para os 
empreendimentos. No tocante aos requisitos, como a partici-
pação em grupos solidários, a demanda maior dos participan-
tes é que seja possível uma associação entre seu histórico de 
participação em tais grupos e a possibilidade de poder tomar 
empréstimos com juros reduzidos individualmente.

Em síntese, percebe-se que há diferentes abordagens em 
relação às taxas de juros pelas instituições que atuam com o 
PNMPO. Cumpre salientar que tais distinções possuem relevân-
cia significativa, visto que um dos papéis das políticas públicas 
consiste em se adequar ao contexto e ao público específico. 
Entretanto, a centralização das políticas também é necessária 
para que haja um impacto de maior alcance, principalmente 
em um país nas dimensões do Brasil. Por isso, é importante ha-
ver algumas recomendações/obrigações no tocante à taxa de 
juros. Por exemplo: diferentes linhas para o microcrédito, com 
foco na transição de uma para outra, praticadas por todas as 
instituições que lidam com o PNMPO. 

O segundo ponto, o montante de crédito, assemelha-se às 
demandas associadas às taxas de juros. Os beneficiários, em 
muitas ocasiões, reclamam da impossibilidade de aumentar o 
montante de empréstimos disponibilizados pelas instituições 
que operam o PNMPO. Em todos os três estados, houve men-
ção ao baixo valor do microcrédito disponível aos beneficiá-
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rios. Em São Miguel d’Oeste, Santa Catarina, um beneficiário 
sugeriu: “deveria ter uma avaliação sobre o faturamento da 
pessoa e aumentar o crédito. Liberar conforme isso”. Em Ana-
nindeua, Pará, outro beneficiário salientou: “queríamos alavan-
car o crescimento. Porque através do crescimento lá financei-
ramente, tu vai crescer junto também. Não pare aqui, nos dê 
oportunidade de subir além do que nós somos hoje”. Em Iguatu, 
no Ceará, outro participante declarou que “poderia ser pen-
sada uma modalidade para aquelas pessoas que precisam de 
um valor maior”. 

De um modo geral, essa demanda por um montante de 
crédito cada vez maior, registrada em quase todos os grupos 
focais, é ilustrativa de um sucesso parcial do PNMPO, uma vez 
que os pequenos e microempreendedores estão conseguin-
do erguer seus empreendimentos a ponto de necessitarem de 
mais investimentos. Em Santa Catarina, a demanda é que haja 
a disponibilização de outras linhas de microcrédito para além 
daquela de 5 mil, a juros zero, que pode ser adquirida apenas 
duas vezes. No Ceará, pedem pelo fim do teto de 21 mil. 

Nesse âmbito, a sugestão é que haja recomendações por 
parte do Governo Federal de formas de transição entre as li-
nhas de crédito, com funding e taxa de juros específicos para 
cada tipo. O objetivo central do PNMPO é “fomentar, apoiar e 
financiar as atividades produtivas de empreendedores” (Bra-
sil, 2018), porém, muitos beneficiários dizem se sentirem desas-
sistidos quanto ao fomento de seus negócios. Houve relatos, 
por exemplo, de que o governo e as instituições de créditos 
não confiam nos pequenos e microempreendedores, pois não 
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fornecem os montantes necessários para que seus empreen-
dimentos cresçam mesmo havendo um histórico positivo de 
adimplência. Em sua maioria, os beneficiários demandam 
maiores valores para o aumento do capital de giro e para a 
compra de maquinários e matérias primas. 

No entanto, os beneficiários nem sempre estão dispostos 
a arcar com os custos do crescimento de seus empreendi-
mentos. Isso se conecta diretamente com o terceiro ponto de 
sugestão: a formalização. Uma outra reclamação constante 
diz respeito às características do Microempreendedor Indivi-
dual (MEI). Consoante a Lei Complementar 123/2006, alterada 
pela Lei Complementar 188/2021, “considera-se MEI quem te-
nha auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de até 
R$81.000,00 (oitenta e um mil reais)” (Brasil, 2006). Em muitas 
ocasiões, os beneficiários dizem que o limite de 81 mil reais não 
condiz com a realidade do mercado atual e que os valores de-
vem ser reajustados. Não obstante, assumem que a mudança 
de categoria de MEI para Microempresa (ME) não é vantajosa 
para seus negócios, dados os altos valores dos impostos e os 
custos operacionais. Em alguns grupos focais, houve relatos de 
como os beneficiários buscam brechas e estratégias para não 
se limitarem aos 81 mil: criação de outros MEI para seus fami-
liares, contratação de funcionários que já sejam cadastrados 
como MEI e até mesmo sonegação de impostos.

Nesse aspecto, é importante haver uma tentativa de re-
visão de tais valores, tendo em vista que há um forte descon-
tentamento por parte de seu público-alvo. Alguns projetos de 
lei que estão em discussão para a alteração dos valores limites 
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do faturamento do MEI foram mencionados positivamente por 
parte dos beneficiários. Outra estratégia recorrentemente le-
vada em pauta pelos participantes foi a necessidade de haver 
uma categoria de transição entre MEI e ME. Isso pode ser uma 
boa alternativa, no entanto, deve ser discutido com profundi-
dade, levando em consideração diversos cenários.

Por fim, o quarto e último ponto de sugestão diz respeito à 
orientação. Como visto, fomento, apoio e orientação são os três 
pilares do PNMPO. Com base nos grupos focais, nota-se que a 
orientação é dada, maiormente, por intermédio dos agentes 
de crédito. Nos três estados, há uma forte proximidade entre os 
agentes e os beneficiários. Entretanto, essa orientação se limi-
ta sobretudo à própria tomada do empréstimo e à adimplên-
cia. Há uma forte demanda por parte dos beneficiários de uma 
orientação voltada à manutenção de seus empreendimentos, 
principalmente no tocante à esfera contábil e ao marketing di-
gital. Os diferentes grupos focais foram significativos para se 
compreender que não há uma uniformidade quanto à orien-
tação. As diferentes instituições propõem ações distintas nes-
se quesito. Em Santa Catarina, por exemplo, parece haver uma 
comunicação maior com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro 
e Pequenas Empresas (Sebrae), ao passo que em algumas cida-
des do Ceará há uma certa conexão com as prefeituras.

Em síntese, sugere-se que o PNMPO se utilize formal e sis-
tematicamente das instituições públicas e privadas que pos-
sam contribuir para o processo de orientação dos pequenos e 
microempreendedores. Portanto, é necessário um maior deta-
lhamento do que deve ser a orientação no âmbito do progra-
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ma e como as instituições podem contribuir para tal. Algumas 
instituições possuem grande potencial de atuação como as 
Salas do Empreendedor, existente em diversas prefeituras; as 
entidades pertencentes ao Sistema S e as instituições de ensi-
no superior (IES), principalmente ao poderem acessar o PNMPO 
como possível campo de estágio para seus alunos. 

Ressalva-se aqui que, como visto nos grupos focais, há sim 
a atuação de tais instituições, porém, de forma muito variada 
a depender da localidade e da instituição de crédito. A suges-
tão é que haja uma proposta concreta de sistematização de 
suas operações no âmbito do PNMPO. O Sistema Nacional de 
Emprego (Sine) é igualmente uma instituição que poderia atuar 
em conjunto ao PNMPO, dada sua abrangência em território 
nacional. Todavia, o Sine não foi mencionado como instituição 
parceira em nenhum dos grupos focais. Um público significativo 
dos beneficiários do PNMPO é formado por microempreende-
dores que buscam meios de manutenção de suas vidas dada 
a falta e a dificuldade no que diz respeito ao trabalho formal, 
o que dialoga diretamente com a proposta do Sine: apoiar os 
trabalhadores desempregados.

3.	 Recomendações com base nas boas práticas institucionais

A análise de boas práticas neste livro esteve focada nas ins-
tituições que operaram o PNMPO durante o ano de 2024. As boas 
práticas levam em consideração três aspectos com o objetivo 
de acompanhar a curva de maturidade dessas instituições: (1) o 
diagnóstico e o direcionamento estratégico; (2) a governança e 
a capacitação institucional e (3) a adoção tecnológica e a ino-
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vação. Esses aspectos são os principais pontos de atenção das 
instituições, pois sua reflexão aponta para as mudanças neces-
sárias, sejam nos processos de atendimento, operacionais ou de 
gestão. As instituições devem conhecer a própria curva de ma-
turidade, compreendendo cada processo e como se encaixam 
nessa medida. Dependendo da maturidade dos processos de 
uma organização, o gerenciamento de desempenho pressupõe 
mudanças em uma perspectiva e profundidade diferentes, ou 
seja, as mudanças são distintas, conforme o nível em que a em-
presa se enquadre. Portanto, o objetivo é que as instituições al-
cancem o máximo de boas práticas e, assim, se enquadrem no 
nível inteligente e transformador de gestão (nível 5).

Nossos resultados apontaram que, de forma geral, as institui-
ções estão no nível gerenciado, nível 3 da curva de maturidade, 
nas categorias: governança corporativa; alinhamento estra-
tégico; conhecimento/pessoas (funcionários)/clientes; cultura/
liderança e tecnologias. Nas categorias escopo/parcerias e 
métodos/práticas operacionais/controle, as instituições se en-
quadraram no nível emergente, nível 2, no qual os processos 
ainda estão sendo estruturados. Esses achados indicam que, 
embora haja avanços importantes na consolidação de práticas 
de gestão e na incorporação de princípios do PNMPO em áreas 
estratégicas, ainda existem desafios significativos na formali-
zação de parcerias, na ampliação do escopo de atuação e na 
padronização de métodos operacionais, os quais devem ser as-
sociados ao uso de tecnologias para serem eficientes.



Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado:  
perspectivas futuras

349
sumário

Com base no exposto, evidencia-se a necessidade de in-
vestimentos contínuos em capacitação dos pequenos e mi-
croempreendedores e dos funcionários das instituições que 
operacionalizam o PNMPO. A estruturação de processos e o 
fortalecimento de mecanismos de monitoramento é igualmen-
te de grande valia para que as instituições possam evoluir para 
níveis mais elevados de maturidade institucional e, assim, am-
pliar seu impacto no ecossistema de microfinanças orientadas 
para o desenvolvimento. A análise das boas práticas demons-
tra que o avanço institucional está diretamente relacionado à 
oferta de capacitação contínua alinhada à estratégia organi-
zacional, ao uso de tecnologias atualizadas, que permitam a 
integração de sistemas de gestão e o desenvolvimento de apli-
cativos acessíveis aos tomadores de empréstimos, facilitando 
a prestação de serviços. Além disso, destaca-se a importância 
da formação de parcerias diversificadas e da ampliação do 
acesso a fontes de funding, promovendo maior sustentabilida-
de e capacidade de expansão das operações de microcrédito.

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), com visão de fu-
turo, reativou, em 18 de novembro de 2024, o Fórum Nacional do 
Programa Nacional do Microcrédito Produtivo Orientado, sob 
a presidência do Secretário de Qualificação, Emprego e Ren-
da Magno Rogério Carvalho Lavigne, que liderou discussões 
com instituições financeiras, órgãos de governo e entidades 
do terceiro setor para fortalecer o PNMPO (MTE, 2024). Sendo 
um meio relevante de canal permanente para o diálogo e apri-
moramento do programa, esta é uma instância de discussão 
efetiva entre os envolvidos. Dessa forma, esse fórum é de suma 
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importância para que sejam levantadas necessidades e opor-
tunidades e se efetivem parcerias entre as diversas instituições 
participantes do programa para a articulação intersetorial, in-
dispensável para atender as necessidades reais do público e 
promover o desenvolvimento local de forma mais estruturada 
e duradoura.

O PNMPO atende um público que enfrenta múltiplas ne-
cessidades não supridas, muitas das quais estão relacionadas 
a condições de vulnerabilidade social e econômica extremas. 
São pequenos e microempreendedores informais ou formais 
com pouca ou nenhuma formação técnica, muitas vezes sem 
acesso à internet, sem domínio das ferramentas digitais e com 
desconhecimento de noções básicas de gestão financeira, pla-
nejamento e comercialização de produtos ou serviços. Em al-
guns casos, residem em áreas com baixo saneamento básico, 
infraestrutura mínima e/ou sem acesso a serviços públicos es-
senciais. Diante desse cenário, o avanço do programa exigirá 
mais do que a oferta de crédito: serão imprescindíveis a cons-
trução de parcerias estratégicas e a integração com outras 
políticas públicas. Assim, para que a gestão das empresas que 
operacionalizam o PNMPO avance, faz-se necessário que as de-
ficiências dos tomadores de empréstimos sejam minimizadas.

A atuação isolada do PNMPO, limitada apenas à liberação 
de crédito com orientação produtiva, não é capaz de trans-
formar de forma significativa a realidade desses empreende-
dores. O crédito só gerará impacto sustentável quando estiver 
associado a outras formas de apoio que respondam às diver-
sas limitações enfrentadas pelos beneficiários. Nesse sentido, 
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diversos tipos de parcerias são necessários. No setor público, 
poderia haver vínculos com políticas de educação profissional 
e tecnológica, como os Institutos Federais e o Sistema S, no-
meadamente o Sebrae, o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial (Senac) e o Senai, que contribuirão com capacita-
ções sobre gestão, marketing digital, finanças e vendas. A co-
laboração com o Ministério das Comunicações, por meio de 
programas de conectividade, seria fundamental para garantir 
o acesso à internet em comunidades desconectadas, habili-
tando os microempreendedores a utilizar redes sociais e pla-
taformas digitais para comercializar seus produtos. A parceria 
com a área da Assistência Social também se mostra promisso-
ra, pois muitos potenciais beneficiários estão inscritos no Ca-
dastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) e precisarão 
de acompanhamento social para superar barreiras pessoais, 
familiares ou comunitárias.

As prefeituras municipais e os órgãos estaduais e o Sine tam-
bém podem desempenhar um papel estratégico, facilitando a 
implementação local do programa, identificando beneficiários, 
cedendo espaços físicos, mobilizando agentes de crédito e co-
nectando o PNMPO a outras ações de desenvolvimento ter
ritorial. Por sua vez, as organizações da sociedade civil, como 
as cooperativas, as associações de bairro, as organizações não 
governamentais (ONG) e os movimentos populares, podem ser 
importantes aliadas para aproximar o programa das realidades 
locais, apoiar a mobilização comunitária e fortalecer o vínculo 
com os microempreendedores mais vulneráveis.
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Além disso, as instituições que operacionalizam o micro-
crédito produtivo orientado no âmbito do PNMPO também 
enfrentam desafios significativos no que se refere à adoção 
de tecnologias avançadas, essenciais para o aumento da 
eficiência e da efetividade na prestação de serviços aos mi-
croempreendedores. A título de exemplo, as Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), que não possuem 
fins lucrativos e não estão enquadradas no regime de tribu-
tação do lucro real, acabam por não se beneficiar de meca-
nismos legais de incentivo à inovação, como os previstos na 
chamada Lei do Bem (Lei nº 11.196/2005) (Brasil, 2005). Diante 
desse cenário, seria pertinente a proposição de um arcabou-
ço legal específico que viabilizasse a concessão de incentivos 
fiscais e subsídios voltados ao desenvolvimento tecnológico e 
ao aprimoramento da gestão dessas organizações. Tal medi-
da contribuiria não apenas para o fortalecimento institucional 
das OSCIP, mas igualmente para a ampliação da eficácia do 
PNMPO como política pública de inclusão produtiva. 

No entanto, as OSCIP são instituições sem fins lucrativos 
e se enquadram na condição de imunidade tributária. Assim, 
não poderiam receber benefício fiscal. Uma alternativa seria 
a parceira com as empresas de tecnologias do setor privado, 
que poderiam apoiar com doações de equipamentos, aplica-
tivos, softwares, pacotes de conectividade ou ferramentas de 
gestão simples e acessíveis ou que permitam integração. Es-
sas empresas doadoras dessas tecnologias poderiam ser con-
templadas a receber isenções fiscais relevantes mediante a 
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comprovação dessas doações. Ao promover essa rede de coo-
peração e integração, o PNMPO se tornará não apenas uma 
política de crédito, mas uma plataforma de inclusão produtiva 
e de transformação social, contribuindo para a construção de 
um Brasil mais justo, digitalmente conectado e economica-
mente resiliente. Dessa forma, as instituições que operacionali-
zam o PNMPO teriam condições de subir de nível na maturida-
de de suas gestões.

Essas parcerias trariam inúmeros benefícios. Haveria uma 
melhora significativa na qualidade do uso do crédito, já que os 
beneficiários estariam mais preparados para investir de forma 
estratégica e consciente. O fortalecimento de competências 
em gestão, marketing e finanças favoreceria o crescimento 
sustentável dos pequenos negócios. A conectividade digital 
abriria novas oportunidades de mercado, inclusão financeira 
e acesso a informações. Além disso, a articulação com outras 
políticas públicas contribuiria para a redução das desigualda-
des sociais, a melhoria das condições das populações tradi-
cionalmente excluídas e a geração de emprego e renda em 
territórios historicamente marginalizados.

4.	 Recomendações com base nas aplicações das oficinas

O conjunto de oficinas regionais realizadas no âmbito do 
Projeto de Avaliação do PNMPO revelou que os desafios enfren-
tados pelo setor no Brasil não são pontuais, mas estruturais, 
exigindo uma resposta integrada e intersetorial. O diagnóstico 
construído coletivamente demonstra que o microcrédito, para 
cumprir sua função de inclusão produtiva, precisa de aperfei-
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çoamentos simultâneos em marcos regulatórios, mecanismos 
de acesso, modelos de capacitação, tecnologias e articulação 
entre políticas públicas.

No eixo regulatório, os seminários apontaram a necessida-
de de um marco legal unificado, flexível e sensível às diferenças 
regionais. Estudos como o de Araújo e Fialho (2019) evidenciam 
que a ausência de normativas adaptadas ao contexto local 
reduz a eficiência das políticas de microcrédito, sobretudo em 
áreas rurais e periféricas. Nesse sentido, propõe-se uma revi-
são legislativa que atualize tetos, taxas de juros e exigências 
de garantias, oferecendo segurança jurídica e previsibilidade 
para as instituições operadoras. A criação de fundos garanti-
dores específicos para o microcrédito, adaptados à realidade 
dos pequenos empreendedores, também foi consenso nas três 
oficinas. A inexistência ou inadequação desses fundos é um 
dos maiores fatores de exclusão financeira, segundo os par-
ticipantes. Esses mecanismos, como o Fundo de Aval às Micro 
e Pequenas Empresas (Fampe), poderiam ser ampliados e cus-
tomizados para públicos de baixa renda, mitigando barreiras 
históricas de acesso ao microcrédito.

Outro ponto recorrente foi a interiorização do microcrédito. 
Atualmente, sua maior presença se concentra em áreas urba-
nas e mais desenvolvidas, deixando regiões rurais e remotas su-
batendidas (Soares; Sobrinho, 2020). Experiências internacionais, 
como as do Grameen Bank, em Bangladesh, demonstram que a 
capilaridade territorial é determinante para alcançar impactos 
estruturais. A adoção de parcerias com cooperativas, associa-
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ções locais e universidades pode ser um caminho viável para 
ampliar essa presença. No mesmo sentido, propõem-se políti-
cas ativas voltadas a mulheres, jovens periféricos, comunidades 
tradicionais e população negra. Pesquisas mostram que mu-
lheres apresentam taxas mais baixas de inadimplência e maior 
propensão a reinvestir o lucro em suas famílias e comunidades 
(Armendáriz; Morduch, 2010). Assim, a flexibilização dos critérios 
de elegibilidade, associada a indicadores de trajetória produti-
va e engajamento comunitário, podem democratizar o acesso.

De modo semelhante, a capacitação foi destacada como 
fator decisivo para o sucesso das operações de microcrédito. 
A Organização Internacional do Trabalho (OIT) recomenda pro-
gramas de educação financeira integrados, com metodologias 
acessíveis e adaptadas ao perfil sociocultural dos empreende-
dores (ILO, 2015). Nas oficinas, surgiram propostas inovadoras 
como microlearning via WhatsApp, gamificação e tutoria digi-
tal, que dialogam com a tendência global de educação rápida 
e contínua.

A valorização e qualificação de agentes de crédito também 
foram enfatizadas. Conforme Bittencourt (2018), esses profis-
sionais não apenas operacionalizam o crédito mas constroem 
vínculos de confiança, essenciais para a sustentabilidade das 
carteiras. Programas de formação continuada, remuneração 
adequada e progressão de carreira são medidas fundamentais 
para reduzir a rotatividade e melhorar a qualidade do atendi-
mento. A tecnologia foi vista como elemento transversal ao 
trabalho dos agentes de crédito, capaz de otimizar processos, 
ampliar a transparência e reduzir custos operacionais. A integra-
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ção de sistemas entre bancos, cooperativas e OSCIP pode criar 
um ecossistema mais ágil e seguro, conforme apontado por Silva 
e Oliveira (2021). Contudo, é imprescindível combinar a moder-
nização digital com políticas de inclusão tecnológica, evitando 
que o analfabetismo digital exclua beneficiários potenciais.

Propostas como a criação de uma plataforma nacional in-
tegrada, uso de inteligência artificial para análise de crédito 
e canais digitais populares (WhatsApp, aplicativos leves) são 
viáveis, mas dependem de investimentos em infraestrutura de 
internet e capacitação tecnológica. Sem isso, corre-se o risco 
de reforçar desigualdades já existentes, como alerta Castells 
(2017) em seus estudos sobre exclusão digital.

No tocante à governança, as oficinas convergem na im-
portância de uma gestão federativa articulada, envolvendo 
União, estados, municípios e sociedade civil. A descentraliza-
ção decisória, com papéis bem definidos para cada esfera, 
está alinhada ao que preconiza o World Bank (2019) para po-
líticas de microfinanças sustentáveis: clareza de responsabili-
dades e coordenação permanente. Uma proposta promissora 
é a institucionalização de mesas federativas permanentes de 
microcrédito, que permitam diálogo contínuo entre gestores 
públicos, operadores financeiros, universidades e entidades 
comunitárias. Essas instâncias poderiam pactuar metas, mo-
nitorar resultados e ajustar estratégias de forma colaborativa 
e ágil, como sugere a abordagem de governança adaptativa 
(Folke et al., 2005). O desenho de produtos financeiros espe-
cíficos para diferentes perfis de empreendedores também foi 
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sugerido. Isso significa considerar necessidades distintas entre 
quem busca capital de giro, investimento fixo ou expansão de 
mercado, associadas às necessidades de capacitação. 

O fortalecimento da dimensão territorial das políticas 
também foi consenso. Incorporar diagnósticos locais, respei-
tar especificidades culturais e socioeconômicas e fomentar 
soluções comunitárias aumenta a aderência e a efetividade 
do crédito (Sen, 1999). Essa abordagem reforça o papel do mi-
crocrédito como instrumento de desenvolvimento endógeno. 
Outro aspecto recorrente foi a necessidade de campanhas de 
educação financeira massivas, utilizando mídias comunitárias 
e redes sociais para alcançar públicos menos escolarizados. 
Essas campanhas poderiam combinar mensagens educativas 
com divulgação de oportunidades e serviços disponíveis.

A experiência das oficinas também evidenciou que o for-
talecimento do PNMPO não pode ser pensado isoladamente, 
mas como parte de uma política nacional de inclusão finan-
ceira. Isso implica coordenação com programas de transfe-
rência de renda, capacitação profissional e políticas de inova-
ção, garantindo que o crédito seja um meio e não um fim em 
si. A sustentabilidade do microcrédito depende, ainda, de um 
equilíbrio entre viabilidade financeira das instituições e aces-
sibilidade para os tomadores. Modelos híbridos, com subsídios 
direcionados e escalonados conforme o perfil de risco e vulne-
rabilidade, podem oferecer essa combinação (Robinson, 2001).

No campo da inovação, a adoção de tecnologias sociais, 
soluções de baixo custo e alto impacto adaptadas a contextos 
locais surgem como alternativas promissoras. Essas tecnologias 
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podem ir desde sistemas de registro simplificados até metodo-
logias comunitárias de avaliação de crédito. Logo, as propos-
tas das oficinas apontaram que o fortalecimento do microcré-
dito no Brasil passa por uma mudança de paradigma: deixar 
de tratá-lo apenas como operação financeira e reconhecê-lo 
como política pública complexa, que exige integração, flexi-
bilidade e inovação constante. Por fim, as recomendações 
sistematizadas neste capítulo oferecem um roteiro viável e fun-
damentado para aprimorar o PNMPO. Elas combinam o que foi 
construído coletivamente nas oficinas com evidências da lite-
ratura nacional e internacional, apontando caminhos para um 
microcrédito mais inclusivo, eficiente e transformador.

Em síntese, os resultados das oficinas regionais reafirmam 
que o fortalecimento do PNMPO requer uma abordagem sis-
têmica, capaz de articular marcos regulatórios atualizados, 
instrumentos financeiros acessíveis, tecnologias inclusivas, ca-
pacitação contínua e governança federativa cooperativa. O 
microcrédito produtivo e orientado, quando concebido como 
política pública integrada e adaptada às especificidades ter-
ritoriais e socioculturais, tem potencial para ir além da simples 
concessão de crédito, tornando-se um catalisador de inclusão 
produtiva, geração de renda e desenvolvimento sustentável. 
Com base nas soluções aqui sistematizadas, delineia-se um ca-
minho concreto para que o microcrédito seja não apenas um 
mecanismo de financiamento, mas uma estratégia transforma-
dora, capaz de reduzir desigualdades e ampliar oportunidades.
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5.	 Pontos de melhoria de atendimento aos públicos 
prioritários

Na legislação que institui e regulamenta o PNMPO, não há 
menção expressa à priorização de atendimento a grupos es-
pecíficos, como mulheres, povos originários (povos indígenas), 
pessoas negras, quilombolas, egressos do sistema prisional, 
beneficiários do CadÚnico, trabalhadores da economia popu-
lar e solidária tampouco de iniciativas voltadas à formalização 
de empreendimentos. A referência a esses públicos aparece 
apenas em relatórios do MTE com informações gerenciais do 
programa, como o do ano de 2024, refletindo uma diretriz de 
caráter orientativo e não normativo (Brasil, 2024). Ao priorizá-los 
no relatório, o programa reconhece essas desigualdades em 
conjunto com a necessidade de inclusão social e econômica. 

No entanto, a realidade observada nas instituições ope-
radoras de microcrédito demonstra que, em grande parte, 
os produtos e serviços ofertados não incorporam diferen-
ciais que atendam de forma efetiva às especificidades des-
se público-alvo. Diante dessa conjuntura, e considerando a 
relevância social da inclusão produtiva desses grupos histo-
ricamente marginalizados, torna-se necessário implementar 
melhorias no atendimento, visando a garantir maior equidade 
no acesso ao crédito e a fortalecer a função social do PNMPO, 
assegurando que os objetivos de inclusão e desenvolvimento 
sejam efetivamente alcançados.

Caso essa prioridade de público-alvo, de fato, seja uma 
intenção estratégica do programa e do MTE, será necessário 
avaliar a viabilidade técnica, operacional e financeira des-
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se tipo de atendimento prioritário, bem como a necessidade 
de sua formalização por meio de legislação específica ou re-
gulamentação oficial, a fim de que tal diretriz tenha caráter 
vinculante e impositivo nas ações das instituições operadoras 
do programa. Portanto, a definição de públicos prioritários no 
PNMPO tem grande relevância social, pois busca corrigir desi-
gualdades históricas de acesso ao crédito e às oportunidades 
econômicas. Grupos como mulheres, povos originários, pessoas 
negras, quilombolas, egressos do sistema prisional e beneficiá-
rios do CadÚnico enfrentam, historicamente, barreiras estrutu-
rais para participar de forma plena da economia formal. 

Além disso, ao facilitar o acesso ao microcrédito produti-
vo orientado, o PNMPO contribui para a geração de trabalho, 
emprego e renda de maneira mais equitativa, fortalecendo pe-
quenos empreendimentos e atividades produtivas em territórios 
vulneráveis. Isso não apenas estimula o desenvolvimento local 
mas também promove a autonomia financeira dos indivíduos 
e das comunidades, reduzindo a dependência de programas 
assistenciais. Outro aspecto importante é o fortalecimento da 
economia popular e solidária que se baseia em princípios de 
cooperação, autogestão e justiça social. Ao apoiar esses públi-
cos com políticas de crédito mais acessíveis e humanizadas, o 
PNMPO contribui para uma economia mais inclusiva e sustentá-
vel. Em resumo, a existência de públicos prioritários no programa 
seria essencial para garantir que o desenvolvimento econômico 
não exclua aqueles que mais precisam de oportunidades para 
transformar sua realidade.
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Assim, para que o programa social seja de fato conhecido, 
ganhe força institucional e produza impacto real na socieda-
de, seria fundamental que ele ultrapasse sua mera existên-
cia formal: é imprescindível a definição e o acompanhamen-
to de indicadores sociais e de desempenho, essenciais para 
medir seus resultados futuros, identificar desafios e orientar 
melhorias. Esses indicadores devem incluir dados sobre renda, 
trabalho, acesso a serviços, perfil dos beneficiários e os resul-
tados diretos alcançados. No entanto, apenas isso não basta-
ria. Torna-se necessário que o programa tenha uma base legal 
clara e atualizada, planejamento estratégico com metas defi-
nidas, orçamento garantido para estes públicos prioritários e 
fontes de financiamento sustentáveis.

Além disso, a comunicação com a sociedade é indispen-
sável para que a população e grupos prioritários conheçam 
de fato o programa, saibam como acessá-lo e compreendam 
seus benefícios. Em outras palavras, a propaganda a nível na-
cional dessa política pública é essencial. Estratégias de divul-
gação e visibilidade pública a nível nacional devem caminhar 
junto com a articulação interinstitucional, promovendo parce-
rias entre governo, sociedade civil, setor privado e instituições 
de ensino. Outra possibilidade seria a participação social nessa 
política pública, por meio de conselhos ou comitês, que forta-
leceria o controle social e contribuiria para que o programa se 
mantivesse alinhado às reais necessidades da população. Por 
fim, a capacitação contínua das equipes envolvidas garantiria 
a qualidade no atendimento e eficácia na implementação das 
ações previstas.
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Outro ponto fundamental para aprimorar o atendimento 
aos públicos prioritários do PNMPO é o estabelecimento de par-
cerias público-privadas que viabilizem o acesso a bancos de 
dados integrados, facilitando a identificação e o acompanha-
mento a esses beneficiários. Além disso é essencial o desenvol-
vimento e a implementação de aplicativos para atendimento 
ao público e softwares de gestão voltados especificamente 
para as características e demandas do público atendido pelo 
programa. Essas ferramentas tecnológicas permitirão uma 
maior eficiência no atendimento, monitoramento dos resulta-
dos e personalização das estratégias de inclusão financeira, 
contribuindo para a efetividade e o alcance social do PNMPO.

Considerações finais

O projeto de avaliação do PNMPO demonstrou que o ciclo 
de política pública é uma tarefa árdua que demanda a co-
nexão de diversas esferas e atores da sociedade. Os estudos 
apresentados neste livro são um divisor de águas para se com-
preender como o PNMPO impacta e é afetado por seus atores 
e instituições e quais os caminhos a serem seguidos. As análi-
ses qualitativas e quantitativas colaboraram para uma visão 
abrangente da funcionalidade dessa política pública. 

Em síntese, as sugestões apresentadas pela abordagem 
quantitativa apontam que, apesar de abrangente, o PNMPO 
pode se utilizar de algumas estratégias para atenuar os de-
safios e os riscos potenciais não intencionais da execução da 
política de microcrédito produtivo orientado. Entre essas estra-
tégias, encontram-se o aumento da capilaridade regional, o 
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aumento da oferta digital de serviços, políticas que limitem a 
taxa de juros, políticas de incentivo ao crédito, melhorias no ca-
dastramento dos pequenos e microempresários, assim como 
no envio de relatórios, o reforço da importância do agente de 
crédito e a ampliação na oferta de cursos e de treinamentos 
aos beneficiários.

No tocante às sugestões baseadas nos estudos qualitati-
vos, alguns apontamentos semelhantes eclodiram. No tocante 
à análise dos grupos focais, quatro sugestões ganharam des-
taque: a manutenção das taxas de juros em patamares bai-
xos, a oferta de montantes maiores de microcrédito para os 
beneficiários, um enfoque maior no processo de orientação e 
o esclarecimento e debate aprofundado sobre o processo de 
formalização dos empreendimentos dos beneficiários. De um 
modo geral, a sugestão consiste em haver uma maior centra-
lização da política, ainda que com determinada autonomia às 
instituições que a operacionalizam.

Sobre as boas práticas, argumenta-se que o PNMPO exige 
mais do que apenas a oferta de crédito: são imprescindíveis a 
construção de parcerias estratégicas e a integração com ou-
tras políticas públicas. Para tanto, sugere-se que haja uma es-
truturação de processos e o fortalecimento de mecanismos de 
monitoramento, investimentos contínuos em capacitação dos 
pequenos e microempreendedores e dos funcionários das insti-
tuições que operacionalizam o PNMPO, além de ações que visem 
a emancipação digital dos pequenos e microempreendedores.



Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado:  
perspectivas futuras

364
sumário

No que se refere às oficinas, demanda-se uma atualização 
dos marcos regulatórios que regem o PNMPO, que visem a arti-
cular instrumentos financeiros acessíveis, tecnologias inclusivas, 
capacitação contínua e governança federativa cooperativa. 
Para tanto, a política deve integrar programas de transferência 
de renda, capacitação profissional e políticas de inovação.

Por fim, no concernente aos grupos prioritários, foi apon-
tado que a legislação específica que rege o PNMPO não abor-
da ações específicas que visem a inclusão de mulheres, povos 
originários (povos indígenas), pessoas negras, quilombolas, egres-
sos do sistema prisional, beneficiários do CadÚnico, trabalha-
dores da economia popular e solidária tampouco de iniciativas 
voltadas à formalização de empreendimentos. Não obstante, 
argumenta-se que o foco em tais grupos seria essencial para ge-
ração de trabalho, emprego e renda de maneira mais equitativa, 
fortalecendo pequenos empreendimentos e atividades produti-
vas em territórios vulneráveis. No entanto, necessita-se que haja 
uma base legal clara e atualizada, planejamento estratégico 
com metas definidas, orçamento garantido para estes públicos 
prioritários e fontes de financiamento sustentáveis.
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